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DOS DO BRASIL

• SUPREMO TRIBUNAL

FEDERAL•

Tribunal - Pleno •

Trigesinia Segunda Sessão, em 10 de
outubro de 1945.
Presidência do Exmo. Sr. Mhzi,Itro

José Linhares. Procurador Geral da
República, o Exmo. Sr. Doutor
Hahnemann Guimarães — Secretá-
rio, o Sr. Dr. Alix Ribeiro de Avelar.

. Ás treze heras, abriu-se a sessão,
achando-se presentes os Exmas. Se-
nhores Ministres Laudo de -Camargo,
Barros Barreto, Anibal Freire, Castro
Nunes, Orosimbo Nonato, Goulart de

Filadelfo Azevedo e Desem-
bargadores Flaminic de -Rezende e Vi-
cente Pira,gibe.

Deixou de comparecer o Excelentís-
simo Sr. Ministro Valdernar Falcão,
por se achar a serviço do Tribunal
Supericr Eleitoral.

Lida e aprovada a ata da sessão
ent:rier. fci despachado todc o expe.-
Cliente sobre a mesa.

O Dano. Sr. Ministro Presidente,
convocou, para a próxima segunda-
feira, 15 do corrente, una sessão ex-
traordinária do Tribunal Pleno, para
continuação dos julgamentcs cias cau-
sas em Pauta.

JULGAMENTOS

Petições de habeas-corpus:

N.° 29.139 — Distrito Federal —
Relator: O Sr. Ministro ' Barros Bar-
reto. — Paciente: António Fernandes
Leitão. Concederam a orclarn contra
os votos dos Srs. Ministres Reletor
Filadelfo Azevedo e Castro Nunes. —
Impedido o Sr. Desembargador Vicente
Piragibe.

N." 29.150 — Minas Gerais —
O Sr. Desembargador Flamini°

de Rezende. — Paciente: José Gual-
berto de Macena. Negaram a ordem.
imânimemente.

N.° 29.159 — Rio de Janeiro — Re-
lator: O Sr. Desembargador Flamini°
de Rezende. — Paciente: Dorval So-
ares. Negaram a ordem. Unânime-
Mente. Usou da palavra pelo paciente,
o advogado Dr. Pedro de Alcântara
Teci.

N.° 29.164 — Distrito Federal — Re-
lator: O Sr. Ministro Orosimbo Nc-
nato. — Paciente: Anibal Freire Ja-
tobá. Indeferiram o pedido. Unânime-
mente. Impedido o Exmo. Sr. Minis-
tro Barros Barreto. Usou da palavra
pelo paciente. o advogado Dr. José de
Castilho Sobrinho.

N.o 29.168 -- Distrito Federal — Re-
lator: O Sr. Ministro Filadelfo Azevedo
-- Paciente: Manuel Duarte Reli. In-

deferiram o pedido. Unânimemente.
Impedido o E:ar.o. Sr. Bi-astro Barres
Barrec. Usou da pulav1 pelo paciente
a advogado Dr. Evand o Lins.

N.° 29.179 — Distrito Federal —
tater: O Sr. Ministro Orosimbo Nona_
to. — Paciente: Eduardo da Luz.
Desprezaram a ordem. Unânimeme.nte.

N.° 29.182 — Rio Grande do Sul —
Relatcr:. O Sr. Ministro Goulart de

— Padente: Celeatino Dias
da Rosa. Denegaram a ordem. Unã-
nineeniente.

N.° 29.183 — Distrito Federal — Re-
tater: O Sr. Ministro Anibal Freire.
— Paciente: Tez:domiro José de Lima.
Denegaram a ordem. Unânimemente.
Impedido o Exmo. Sr. Ministro Bar-
res Barreto.

Recurso de habeas-corpus

N.° 29.176 -,—. São Paulo — Relator:
O Sr. Ministro Barros Barreto. —
Paciente e Renorrente: Elói Veríssimo
de Barros. — Recorrido: O Tribunal
de Apelação. Negaram provimento ao
recurso. Unânimemente.

N.o 29.178 — Piauí — O
Sr. Ministro Laulo de Camargo. —
Paciente e Recorrente: Antonio Pi-
nheiro de Albuquerque Pereira: — Re _

corrido: O Tribunal de Apelação. Ne-
garam provimento ao recurso. Una-
nimemente.	 -

N.° 29.180 — São Paulo —
O Sr. Ministro Castro Nunes. — Pa-
cientes e Recorrentes: André Kanto-
vitz e outros. — Reccrrido: O Tribu-
nal de Apelação. Deram provimento
ao recurso para anular o processo a
partir de folhas 272 em diante, sendo.
que • o Sr: Ministro Laudo de Camargo
anularia desde folhas 202. Unânime-
mente. Usou da palavra pelo Paciente
e Recorrente, ' o advogado Dr. Evandro
Lins da Silva.

Recurso extraordinário

..N.° vaLarr — Pará — ADeserçãoc2 —
Agravo do orla DG ao Regimento In-
ternou — Relators O Sri, Ministro
José Linharesa — Agravantes Edu-
ardo Pereira da Moiam. Negaram pro-
vimentos. Unâniniententea

N.° 10.059— Pará — (Deserção
Agravo do art. 47 do Regimento In-
terno). — Relator: O Sr. Ministro
José Linhares. — Agravante: Edu-
ardo Pereira da Mota. Negaram pro-
vimento. Unanimemente.

Encerrou-se a sessão . às 16 (dezesseis
heras e 15 (quinze) minutes.

.Supremo Tribunal Federal, 10 de
outubro de 1945. — Alix Ribeiro do
Avelar, Subsecretário.

• TERMO DE AUDIÊNCIA

DISTRIDUIÇÕES

Trigésima. segunda audi5ncia, cm 10
de • outubro -de • 1945.Presidência do
Exmo. Sr. Ministro José Linhares,
Presidente do Supremo Tribunal Fe-
deral. Escrivão, o Sr. Dr. Alix Ribeiro
de Avelar, subsecretário. .

Aberta a audiência, foram distri-
buídos es seguintes precessos:

I — De acerdo com o artigo 40.°
n.° II do regimento interno e delibe-
ração do egrégio Supremo Federal, de
8 de abril de 1942:

Petições de ha'oeas-corpus

N.° 29.184 — Distritc Federal — Pa-
ciente: Aristoteles Gemes Macedo. —
Distribuído ao Exmo. Cr. Ministro
Orosimbo Nonato.

N.° 29.188 — São Paulo — Paciente:
Manuel Alvim dos Reis. — Distribuí-
do ao Exmo Sr. Desembargador Flá-
minio de Rezende.

N.° 29.189 — Minas Gerais — Pa-
ciente: José Batista da Silva. — . Dis-
tribuído ao . Exmo. Sr. Ministro Ani-
bal Freire.

Recursos de habcas-corpuS

N.° 21.185 — Rio Grande do Sul —
Pacientes e Recorrentes: Cícero Nunes
Gonçalves e outros. — Recorrido: O
Tribunal de Apelação. Distribuído ao
Exino Ministro Laudo de Camargo.

N.° 29.186 — Pará — Paciente e Re-
corrente: Sofia Engelhará Bieder. —
Recorrido: O Tribunal de Apelação.
Distribuído ao Exmo Sr. Ministro Fi-
ladelfo de Azevedo.

N.° 29.187 — Distrito Federal — Pa-
ciente e Recorrente: Mário Chicayban.

Recorrido: O Supremo Tribunal Mi-
litar. — Distribuído ao Exmo •. Sr. Mi-
nistro Castro Nunes.

N.° 29.190 — Rio Grande do Sul —
Paciente e Recorrente: Cizino Fontela.
— Recorrido: O Tribunal de Apelação..
Distribpicio ao Exmo Sr. Ministro Bar-
ros Barrete.

Conflito de Jurisdição

N.° 1.609 — Distrito Federal —
Suscitante: Inácio Américo de lnfiran-

Suscitados: Juizo dos Feitos da
Fazenda Pública da Primeira Vara e
a Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool. Distribuído ao
Exmo. Sr. Ministro Filadelfo Azevedo.

Sentenças estrangeiras

N.° 1.875 — Itália — Requerente:
Luigia Torelli de Simone. —
buído ao Exmo. Sr. Minlstro Laudo
de Camargo. •

N.° 1.076 — Portugal — Requerente: -
Latira Ferreira das Neves. — . Distri-
buído ao Exino. Sr. Ministro Barros
Barreto.

Recurso extraordinários criminais
N.° 10.037 — Minas Gerai g• —t Re-

corrente: D. Nazira de Almeida e
demais assistentes do Ministério Pú-
blico; recorrida: Primeira • Câmara
Criminal do Tribunal de Apelação.
- Distritbuido ao Exmo. Sr. Ministro
Filadelfo Azevedo.

N.° 10.083 •— Rio Grande do Sul —
Recorrente: Dr. Procurador Geral do
Estado; recorrido: Bel. Silvino Josede
Vergas. — Distribuído ao Exmo. Se-
nhor Ministro Laudo de Camargo.

N.° 12.583 — Paraíba — Agravantes:
Gabriel Tavares Bezerra e outro;
agravados: João Marques de Almeida
Sobrinho e sua mulher. — Distri-
buído ao Exmo. Sr. Ministro Gou-
lart de Oliveira.

N.° 12.584 — Paraíba, — Agravantes:
1.°s Antonio Silvério e sua mulher; 2.°
Milton da Silva Urres; agravada:
D. Maria Augusta Dália. — Distri-
buído ao Exmo. Sr. Desembargador
Flamini() de Rezende.

N.° 12.585 — Distrito Federal —
Agravante: Guilherme Woods Soares;
agravados: Joaquim Mary Cavalcante
e sua mulher e outros. — Distribuído
ac Exmo. Sr. Ministro Filadelfo Aze-
vedo.

•N.° 12.586 — Distrito Federal —
Agravante: Virgílio de Barros; agra-
vada: União Federal. — Distribuído
ao Esmo. Sr. Min istro Barros
Barreto.

N.° 12.587 — Distrito Federal —
Agravante: o Liquidatário da Massa
Falida de Azevedo Junger & Cia.:
agravado: João Lino da Silveira. —
Distribuído ao Exmo. Sr. Ministro
Castro Nunes.

Dr.. 12.588 — Rio de Janeiro —
Agravante: Joaquim Ribeiro de Paiva;
agravado: José Rodrigues Inácio. —
Distribuído ao Exmo. Sr. Desembar-
gador Vicente Piragibe.

N.° 12.589 — Distrito Federal —
Agravantes: Francisco Leal & Cia.;
agravados: Rosalina da Silva e seu

(Continua- na página seguinte)
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DIÁRIO DA JUSTIÇA
	

Outubro de 1945

" A matéria destinada aos /ornais de-
terei ser endereçado ao Serviço de Pu-
blicações (S. Pb.).

O disposto no Decreto-1cl n.° 1.705.
de 27 de outubrt. de 1939. devera ser,
ria feitura do expediente das reparti-
ções públicas, invariavelmente obser-
*mio.

As repartições públicas deverão re-
meter o expediente destinado aos Jor-
nais oficiais ate as lb horas e, aos
sabddos ate as 11 h. e 30 In.

Os originais deverão sei devidamente
'autenticados.

As rasuras e emendas deverão ser
sem pre ressalvadas por quem de di-
reito.
n Os originais devem ser da_ctilografa-
dos, evitando-se sempre escrever no
ver so.

• A matéria paga terá seu recebimento
das 9 as 19 ti e 30 na e, cos sábados.
aw 9 as 16 h e 30 m e sara publicada
dentro de 48 horas.

AS rectamacoes constatadas a exis-
téncza de erros ou omissões pertinentes
ci meteria retribuida dcveião sei for-
muladas d Seca() de Redaçoo das 8 as
20 horas e. no marimo ce 72 heras
evos a senda dos orgaus oficiais..

EXPEDIENTE
IMPRENSA NACIONAL

O ~ 7 OR

ALBERTO DE BRITO PEREIRA

c n suwe nes seinvtco DE pLasue^çaas	 cume...E cs• se çl O ou ase o • c Ies

MURILO FERREIRA ALVES EUCL IDES DESL ANDES

DIÁRIO  D g. JUSTIÇA

lmore3so nas oficinas da Imprensa NaCOnal

Avenida Rorl-igues Alves. 1

ASSINATURAS

As assinaturas podem ser tomadas
em qualquer época, por semestre ou
ano, terminando no último dia do inés
cm que se vencerem.

As repartições públicas se eíngiráo
CU assinaturas anuais renovadas pelos
o:-gelos competentes, ate 28 de Ievereiro
dc cada ano.

O registro . de assinatura e leito d
vista do comprovante de recoPtimento. .

Os cheques e vales postais deverão
sei emitidos em favor do tesoure:ro da
Imprensa Nacional.

Os suplementos às edições dos órgãos
oficiais serão fornecidos aos assinantes
somente mediante solicitação. •

Repartições e particulares: 	 Funcionários:

Capital e Interior:

Anual 	 	 Cr$	 70 00

Semestre 	 	 Cr$	 35,00

Exterior:

Anual 	

Capital e Interior:

Anua/ 	 	 Cr$	 56.00

Semestre 	 	 Cr$	 '28,00

Exterior:

O custo do número atrasado serd
acrescido de Cr$ 0.10 e, por excretem
decorrido, cobrar-se-do mais Cr$ 0,50.

Assinaturas:

INTERIOR - Delegacias Fiscais do
Tesouro Nacional - Alfândegas e
Mesas de Rendas - Coletorias Fe-
derais.Cr$

	
110.00 Anual 	 	 Cr$	 82.00

7669

7671

7673

7673

7682
7684
7664
7688
7692
7692

7,393
7694

(Continua na página seguinte)

filho menor João Evangelista. - Dis-
tribuído ao Exino. Sr. Ministro Anibal
Ireire.

N.° 12.590 - São Paulo - Agra-
vante: Adalberto Baraúna; agravada:
a Fazenda Nacional. - Distribuído
ao Exmo.. Sr. Ministro Orosimbo No-
Brio.

N.° 12.591 - São Paulo - Agra-
vante: R. Teixeira; agravada: a Fa-
zenda Nacional. - Distribuído co
Exmo. Sr. Ministro Laudo de Ca-
niargo.

• N.! 12.592 - Bahia - Agravante:
Pedro Duarte Mendonça; agrava-

da: Sociedade Mútua de Seguros Ge-
rais "A Universal" e o Instituto do
Resseguros do Brasil - Distribuído ao
Exmo. Sr. Desembargador Vicente Pi-
ragibe. -
•N.° 12.593 - São Paulo -- Agravan-

te: Tácito de Toledo Lara; agravados:
niondi Er Cia. - Distribuído ao Esmo.
Sr. Ministro Castro Nunes.

•

N.° 12.594 - Distrito Federal -
Agravantes: António dos Santos Mes-
quita e outra; agravados: Justiniano
dos Santos Mesquita e outros - Distri-
buído ao Exmo. Sr. Ministro Orosim-
bo Nonato.

Apelações Cveis

N.° 9.092 - Rio Grande do Sul -
Apelante: Paulo Mota; apelada: a
União Federal - Distribuído no Exmo.
Sr. Ministro Filadelfo Azevedo;

N.° 9.093 - São Paulo - Recorren-
te, ex-officio: o Juiz dos Feitos 'da
Fazenda Nacional; apelantes: City of
São Paulo Iinprovements and Freehold
Land Company, Ltd. e a Fazenda Na-
cional - Apeladas: .as mesmas - Dis-
trbiuído ao Exmo. Sr. Desembargador
Vicente Piragibe.

N.° 9.094 - Rio de Janeiro - Ape-
lante:- Jorge Cardoso Asuar; apela-
da: Caixa Económica Federal - Dis-
tribuído ao Exmo. Sr. Ministro Cas-
tro Nunes.

N.° 9.096 - D. Federal - Apelan-
te: Indústrias Beija-Flor, Sociedade
Anónima; apelada: Companhia Fiat
Lux - Distribuído ao Exmo. Sr. Mi-
nistro Goulart de Oliveira.

N.° 9.907 - Paraná - Apelante:
Récle de Viação Paraná-Santa Cata-
rina. - Apelada: Adélia da Silva
Constantino. - Distribuído ao Exmo.
Sr. Ministro Orosimbo Nonato.

Recursos extraordinários

N.° 10.074 - Minas Gerais - Re-
corrente: Zenon Alves Ribeiro; recor-
rido: Quintino Vargas. - Distribuí-
do no Exmo. Sr. Ministro Barros Bar-
reto. •

N.° 10.075 - Minas Gerais - Recor-
rente: Livraria Cultura Brasileira
Ltd.; Recorrida: Èudóxia Antunes To-
lentino - Distribuído ao Esmo Sr.
Ministro Laudo de Camargo.

N.° 10.076 - São Paulo - Recor-
rente: The City of Santos Improve-
ments C°. Ltd.; recorrida: Fazenda
do Estado. - Distribuído ao Exmo.
Sr. Ministro Filadelfo Azevedo.

N.° 10.077 - Distrito Federal - re-
corrente: R. Monteiro Cia.; recor-
ridas: Casas Pereira Pinto, Das Meias
Ltd. - Distribuído ao Exmo. Sr. Mi-
nistro Barros Barreto.

-N. 10.078 - Paraíba - Recorren-
te: Dr. Isidro Gomes da Silva; recor-

rida: Flávia Schuller. - Distribuí-
do ao Exmo. Sr. Desembargador Fia-
mínio de Resende.

N.° 10.079 - São Paulo - Recor-
rente, Rádio Cruzeiro do Sul S. Anó-
nima; recorrido, Halo 1 Ciambelli. -
Distribuído ao Eximn i Sr. Ministro
Barros Barreto.

N.° 10.080 - Ceará - Recorrentes,
Equitativa Terrestres, Acidentes e
Transportes S. A. e outro; recorrido,
José Paulo de Araújo. Distribuído
ao Exmo. Sr. Ministro Barros Bar-
reto.

N.° 10.081 - São Paulo - Recor-
rentes, Vicente Amato Sobrinho &
Comp.; recorridos, Luíza da Gama
Cerqueira e outros. - Distribuído nO
Exmo. Sr. Ministro Filadelfo Azevedo.

N.° 10.082 - Paraná - Recorrente,
Ambrosio Seguro; recorridos, Ester
Seguro e outro. - Distribuído no
Exmo .Sr. Ministro Orosimbo No-
nato.

N.° 10.083 - Minas Gerais - Re-
corrente, ' Custódio Ribeiro da Costa;
recorrido, Alvaro de Andrade Lage.-
Distribuído ao Exmo. :Sr. Ministro
Castro Nunes.

N.o 10.084 Santa Catarina - Re-
corrente, a Fazenda do Estado; recor-
rido ,o Clube Germânial - Distri-
buído ao Exmo. Sr. Ministro Goulart
de Oliveira.

N.° 10.085 - Minas Gerais - Re-
corrente, Mariana Rodrigues Morei-
ra; recorrida, Universidade de Minas
Gerais. - Distribuído ao Exma. Sr.
Desembargador Vicente Piragibe.

N.° 10.086 - São Paulo - Recor-
rentes, Carmine Isneli e sua mulher;
recorrido, Goffredo Tomaso Bonadies.
- Distribuído ao -Exmo, Sr. Ministro
Anibal Freire.

N.° 10.089 - Pará	 Recorrentes;
Naciazeno Moreira e sua mulher;
corrido, António Ferreira da Costa.-
Distribuído ao Exrno. Sr. Ministro
Aníbal Freire.

N.o 10.090 - Pará - Recorrente,
Mainude Zeque; recorrida, Companhia
de Eletricidade Paraense Ltda. Dis-
tribuído ao Exmo. Sr. Desembarga-
dor Vicente Piragibe.

N.° 10.091 - Minas Gerais - Re-
correntes, Teófilo Cândido Vilas Boas
e outros; recorrido, Geraldo Leon. -
Distribuído ao Exmo. Sr. Ministro
Laudo de Camargo:

N.° 10.092 - Minas Gerais - Re-
corrente, Sebastião Alvez Barroso; re-
corrido, Hermógenes José Pimenta. -
Distribuído ao Exmo. Sr. Ministro
Orosimbo Nonato.

N.° 10.093 Paraná - Recorrentes,
1.0, o Estado do Paraná; 2.°s, herdei-
ros dos bens do espólio de Augusto
Hauer (deserção); recorridos, os mes-
mes. - Distribuído ao Exmo. Sr. De-
sembargador Flamini° de Resende.

N.° 10.094 - Bahia - Recorrente,
Companhia de Seguros Aliança da
Bahia; recorrido, Manuel Henrique
Barradas. - Distribuído ao Exmo.
Sr. Desembargador Vicente Piragibe.

N.° 10.095 - Minas Gerais - Re-
ctirrente, Cia. Vale do Rio Doce. So-
ciedade Anônima; recorrido, Cariou
Gabriel de Andrade.- DIstribuido
ao Exrno. Sr. Ministro' Filadelf o Aze-
vedo.

N.° 10.690 - Paraíba - Recorren-
te, Amaro Muniz de Lima; recorridos,
Virgínia Veloso Freire e sua mulher.
- Distribuído ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Flamini° de Rezende.

N.° 10.097 São Paulo - Recor-
rente, Jose. Reinas() Fernandes; re-
corridos, José de Arruda Botelho e
outro e a Fazenda do Estado. - Dis-
tribuído ao Exmo. Sr. Ministro Gou-
lart de Oliveira.

N.° 10.098 - Espirito Santo - Re-
correntes, Filomena Félix da Fonseca
e outra; recorrido, Marcondes Alves
de Souza. - Distribuído ao Exmo.
Sr. Ministro Goulart de Oliveira.

N.° 10.099 - Amazonas - Recor-
rentes, Manuel Fernandes Troina e
outros; recorridos, Pedro Bezerra e
outros. - Distribuído ao Exmo. Sr.
Ministro Castro Nunes.

N.° 10.100 - São Paulo Recor-
rentes, Osório de' Paula Ferro e sua
mulher; recorridos, Júlio Batista da
Costa Filho e outros. - Distribuído
ao Exmo. Sr. Ministro Anibal Freire.

N.° 10.101 - Piauí - Recorrente,
Manuel Mendes da Cunha; recorrido,
Francisco José de Carvalho. - Dis-
tribuído ao Exmo. Sr. Desembarga-
dor Flamini° de Rezende.

N. o 10.102 - Rio Grande do Sul
- Recorrente, João Esperoto. pOr si
e como representante legal de seus
filhos menores; recorrido, Dr. Clóvis
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Libero Cardoso. - Distribuído ao
Exmo. Sr. Ministro Anibal Freire.

N. 10.103 - Distrito Federal -
Recorrente, Prefeitura do . Distrito Fe-
deral, recorrida, Cia. de Seguros Ter-
restres e Marítimos União Comercial
dos Varejistas. - Distribuído ao
Exmo. Sr. Ministro Laudo de Ca-
margo.

N.° 10.104 - Distrito Federal -
Recorrente, Prefeitura do Distrito Fe-
deral; recorridos, Flávio Pimentel e
outros, herdeiros de Matilde Luisa
Batista Pimentel. - Distribuído ao
Dono. Sr. Ministro Castro Nune-s.

N.° 10.105 - São Paulo - Recor-
rente, Cia. São Paulo Territorial (em
liquidação); recorrida, Maria Hono-
riria Pedrosa dos Santos, assistida de
seu nauridoo - Distribuído ao Exmo.
Sr. Ministro Anibal Freire.

N.° 10.106 - Minas Gerais - Re-
corrente, Alfredo Gemes Prossard;
recorrido, - Gilberto do Nascimento
Fonseca. - Distribuído ao Leano. Sr.
Ministro Barres Barreto.

:71 .° 10.107 - Distrito Federal -
Recorrente, Espólio de José Perrota;
recorridos, o Juiz da '3. Vara de Cgr-
/aos e Sucessões e o Conselhp Nacio-
eiel de Justiça. • - Distribuído ao
Exmo. Sr. Ministro Laudo de Ca-
margo.

N. 0 10.103 - Bahia - Recorrentes,
Osoaldo de Souza Mendes e sua mu-
lher; recorrida, Dejanira Maria da
Conceição. - Distribuído ao Exmo.

• Sr. Ministro Gourart de Oliveira.
N.° 10.109 - Ceará Recorrentes,

Clementino Ribeiro de Alencar e sua
mulher; recorridos, José Simeão
Silva e outros. - Distribuído ao
Exma. Sr. Desembargador Flamini°
de Rezende.

deral, sito à avenida . Rio Branco nú-
mero 211, 1. 0 andar.

Supremo Tribunal Federal, 10
outubro de 1945. - Alix Ribeiro
Avelar, Subcretario.

32.a AUDIÊNCIA, EM 10 DE
OUTUBRO DE 1945

Presid.ència do Exmo. Sr. Ministro
Barros Barreto, Juiz semanário. -
Escrivão: .0 Er. Dr Alix Ribeiro
de Avelar, subsecretário.

1 - Aberta a audiência, foram pu-
blicados os seguintes processos:
Recursos Extraordinários Criminais

N.° 8.901 - Distrito Federal -
(Embargos) - Embargante, Albino
Otcher Lanus; embargado, _a Justiça
Pública. - Desprezaram os embargos,
por maioria de votos.

N.° 9.526 - Rio de Janeiro -
Recorrentes, Companhia Ultragás So-
ciedade Anônima; recorrido, Serafim
Cadete. - .Conheceram do. recurso e
lhe deram provimento, unanime-
mente.	 -

N.° 9.552
Recorrente,
recorrida, a
conheceram
de votos.

• Conluio de Jurisdição	 .•

N.° 1.592 - Piauí - Suscitante, o
Juizo de Direito da Quarta Vara
Cível da Comarca de Teresina; sus-
citada, Seção de _ Assistência do
Cooperativismo do Departamento 'de
Agricultura do Estado. - Conhece-
ram do conflito, por maioria de
votos, e julgaram competente o Juízo
de Direito da Quarta Vara Cível de
Teresina, unanimemente,

N.° 1.600 - Distrito Federal -
Suscitante, o Juízo de Direito da
Nona Vara Criminal; suscitado, o
Juizo de Direito da Décima Vara
Criminal, da Comarca da Capital de
São Paulo. - Julgaram procedente o
conflito para declarar competente o
fôro paulista, unanimemente.

Agravos (de Petição e de
Instrumento)

•11.951 - Distrito Federal -
(Agravo do art. 198.0, do Regimento
Interno) Agravante, João Gomes
Jorge. - Negaram provimento ao
agravo, unanimemente.

N.°, 12.162 - Distrito Federal --
Agravante, Companhia Ferroviária
São Paulo-Goiás; agravados, José
Lopes de Castro e outros. - Nega-
ram provimento ao agravo, unani-
semente.	

oN.° 12,277 -- Distrito Federal. -
Agravantes, Dra. Iara Mi:111er e sua
mulher; agravados, Antônio Evange-
lista da Costa e sua mulher. -
Negaram provimento ao agravo, una-
nimemente.

N.° 12.322 - Distrito Federal -
Recorrente, ex-officio, do Juiz de

sua mulher e outros. - Negaram
provimento ao agravo, unanime-
mente.

doso apelada, a União Federal. -
Negaram provimento à apelação,
unanimemente.

Recursos extraordinários

N.° 3.816 - Distrito Federal - Re-
correntes, Dr. Francisco João Fur-
tado e outro; recorrido, Dr. Silvestre
Gomes de Araújo. - Não conheceram
do recurso, por .maioria de votos.

N.°. 4.683 - Distrito ' Federal - Re-
correntes, Vivaqua Irmãos, S. Anó-
nima; recorrido, o Banco do Brasil.
- Não conheceram do recurso, una-
nimemente.

N.° 6.118 - Minas Gerais (Embar-
gos) - Embargante, a Prefeitura Mu-
nicipal de Caratinga; embargado, Co-
salpino Tavares da Silva. Rejei-
taram os embargos, por maioria de
votos.

N.° 6.227 - Rio Grande do Sul -
Recorrente, André Beraidi; recorrida,
o Estado do Rio Grande do Sul
Conheceram do recurso, unanime-
mente, e lhe negaram provimento, per
maioria de votos. 	 •

N.° 6.486 - Bahia - Recorrente,
Minado de Lima Teles; recorrida, a
Fazenda do Estado. - Não connece-
ram do recurso, por maioria de votos.

N.° 7.523 - São Paulo - Recor-
rente Alberto Rodrigues Alves; reeor-
rido, Elza Rodrigues Alves. - Não
tomaram conhecimento do recurso,
unanimemente.

N.° 6.556 - Rio de Janeiro - Re-
corrente, Raul de Lima; recorrida, a
Prefeitura Municipal . de Santa Maria
Madalena. - Não conheceram do re-
curso, por maioria de votos.

N.° 7.606 - Minas Gerais - Recor-
rente, Julieta Alvarenga Oliveira; re-
corrida, Caixa Beneficente da Fôrça
Policial Co Estado - Não conheceram
tio recurso, por maioria de votos. 	 -

N.° 3.050 - Distrito Federal - Re-
corrente, Dr. Maniiel Soares Moia;
recorridos, Izabel • Fernandes Moreira
Leal e outros. - Conheceram do re-
curso, unanimemente, e lhe deram
provimento, por maioria de votos.

Recursos extraordinários

N.° 8.085 - Maranhão - Recor-
rente, Avelino Simões; recorridos, Pi-
nheiro, Gomes & Comp. - „Não co-
nheceram do recurso, por maioria de
votos.

N. °8.123 - Distrito Federal - Re-
corrente, "Sul América", Cooipanhia
Nacional de Seguros de Vida; recor-
rida, Maria Cândida Lera de Aquino.
- Conheceram do recurso e lhe Le-
garam provimento, unanimemente

N.° 8.125 - Distrito Federal - Re-
corrente, Singer Sewing Machine
Company; recorrido, Alberto Bisca.
- Conheceram do recurso e lhe de-
ram provimento, unâniinemente.

_

N.° 3.283 - Mato Grosso - Recor-
rente; José Gomes; recorrido, Manuel
Péricles de Oliveira. - Não conhe-
ceram do recurso, por maioria de
votos.

N.° 8.291 - São Paulo -
rentes. AntónioAntónio Gracioso e outro; :o-
corrido, António Ramos Pereira. -
Não conneceram do recurso, unànime-
mente.

N.° 8.333 Rio Grande do Sul --
Recorrentes, Euclides Soares de an'Oo,
sua mulher e outros; recorridos,
Barth Benetti & Comp. Ltda. - Não
conheceram do recurso, por maioria

embargados, Dr. Mário Mamo, 'oua
wilher e outros, como sucessor de
José Carueo. - Despresaram ambos*
os embargos, unanimemente.

N.° 8.455 - Bahia - Recorrentes,
Antônio Francisco Mata e outros; re-
corrido, Tenente .Joaquim Lopes. -
Não conheceram do recurso, oor
maioria de votos.

N.° 9.451 - Alagôas - Recorreneea,
Joaquim Lisboa Sobrinho e sua mu-
lher; recorridos, Albino Magalhães e
outros. - Não conheceram do re-
curso, por maioria cie votos.

U.° 9.669 - Piauí - Recorrentes.
Antônio Veloso da Costa e sua ma-
lhes; recorridos, Antônio Matias V e

-lem sua mulher e outros. - Não co-
nheceram cio recurso, por maioria de
votos.

N.° 9.763 - Distrito Federal - Re-
corrente, João Almeida; recorrido,
José Carvalho Júnior. - Não conhe-
ceras do recurso, por maioria de
votos.

N.° 9.775 - Minas Gerais - Recor-
rentes, João Pereira de Rezende e sua
mulher; recorriclos,José GCM3S rio
Prado e sua mulher. - Não conhe-
ceram do recurso, por maioria de
votos -. (Publicado novamente, por ter
o Diário da Justiça trocado o número
do presente Recurso Extraordinário,
na audiência anterior).

N.° 9.785 - São Paulo - Recor-
rente, Espólio de Celestino de Cico;
recorrido, Antônio J. Ribeiro Júnior.
- Não conheceram do recurso, orla-
nimeinente.

N.° 9.815 - Distrito Federal - Re-
correntes. H. Barbosa & Comp.: re-
corrida, Comp. Carioca de Limos

------- Não conheceram 'do re--
curso, por maioria de votos.

Requerimento

Compareceu o Doutor Eduardo Be.
houth, Procurador da República Ad-
junto, e requereu, sob pregão, a :18.4i-•

natunt no prazo legal para ciência das
decisões proferidas pelo Supremo Tri-
bunal Federal, nos agravos:

Ns. 12.316 e 12.317, a Alice Almeida
Correia de Vasconcelos e demais . fôsse
lançado do prazo já assina-do no
agravo. N ..  

12.161, a Jorge
Apregoados, não

sendo deferido em t
Supre-mo Tribunal

outubro de 1945. -
Avelar, subsecretário

EXPEDIENTE DA SECRETARIA

Dia 10 de outubro de 1945

PREPAROS

Processo's entrados na Secretaria do
Supremo Tribunal Federal, em 10 de
outubro de 1945, e .aguardando pre-
exaro!
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N.° 10.110 - Santa Catarina -
Recorrentes, primeiro, Café União So-
ciedade Anônima; segundos, Drcsch

Nodari; recorridos, os mesmos. -
Distribuído ao Esmo. Sr. Ministro
Castro Nunes.

N. 0 10.111 - São Paulo - Re-
corrente, Jorge de Barros Pires; re-
corridos, F. Cuoco di Cia. - Distri-
buído ao Esse. Sr. Ministro Oro-
simbo Nonato.

N.° 10.112 - Distrito Federal -
Recorrente, Emílio Lourenço Dias;
recorrida, Prefeitura do Distrito Fe-
deral. - Distribuído ao Exmo. Sr.
Ministro Orosimbo Nonato.

. N.° 10.113 - Espírito Santo.- Re-
corrente, Silvio Coelho; recorridos,
Glicério Marinato, também conhecido
por Rizieri -Marinato, e o outros. -
Distribuído ao Esmo. Sr. Desembar-
gador Flamini° de Resende.

N.° 10.114 - Distrito Federal -
Recorrentes, Pcdrosa & Pullen Limi-
tada (em liquidação); recorridos,
Sousa Matos & Cia. - Distribuído
no Exmo. Sr. Desembargador Vicen-
te Piragibe. • -

II - Nos tê/mos do art. 197,
2.° do Regimento Interno, os embar-
gos em

Recurso Extraordinário
- N.° 6.359 - Plaui - Ernbargantes,
Domingos Rodrigues Martins Costa
e sua mulher; embargado, o Tribunal
do Apelação do Piauí. - Distribuído
no Exmo. Sr. Desembar gador Fia-
mínio de Resende.

De ordem do Exmo. Sr. Ministro
Presidente, comunico aos .Srs. advo-
gados, solicitadores e ao público em
geral que as distribuições de processos
sujeitos a sorteio serão realizadas às

- Distrito Federal -
Acácio Augusto Chaves;
Justiça Pública. - Não
tio recurso, Por maioria

de
de

quartas-feiras, às 12 horas, na sala

Direito da Primeira Vara da Fa-
zenda Pública; agravados, Guardian
Assuranee Company Limited. -
Negaram 'provimento ao recurso es-
c)/ ficio e ao agravo, unanimemente.

N.° 12.471 - Distrito Federal -
Agravante, Mateus Donádio, agravada,
Irmandade de Nossa Senhora do
Rosário e São Benedito dos Homens
Pretos do Rio de Janeiro. - Ne-
garam provimento ao agravo, unft-
nimem ente .

...oN.° 12.513 - São Paulo - Agra-
vante, Jaccb . Bonani..; agravado, As-
cendino Coutinho. - Negaram pro-
vimento ao agravo, unanimemente.

N.° 12.523 - São Paulo - Agra-
vantes Italo DAndretta e sua mu-

das sessões do Supremo Tribunal Fe- lher; agravados, Flávio 'Beneducce,

Apelações Cíveis

N.° 7.271 - São Paulo - Recor-
rente, ex-of Peio, o Juiz dos Feitos
da Fazenda, apelantes, L a - Stan-'
darei OU Company of Brasil; 2.0 -
Fazenda Nacional; apelados, os mes-
mos. - Negaram provimento ao
recurso ex-ollicio e às apelações, por
maioria de votos.

N.° 8.235 - Distrito Federal -
Apelante, Leon Sulan; apelada, a
União Federal,	 Negaram provi- de votos.
mento à apelação, por maioria de N.° 8.e27 - São Paulo (Embargos)
votes. - Embargantes, primeiros, Dr. .1 jàé

N.° 8.476 - Distrito Federal - de Alcântara Pcpe e semulher; se-
Apelante, Mário de Oliveira Fernan- guiados, Silvino Silvério Neto e outros;

Suga.
compareceram,

&mos.
Federal, 10 de
Allx Ribeiro de
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Recurso Extraordinário

Alagoas:
The Sidney Roas CompanY, rem.-

eme; Agamenon e Arnon Laurentinó
Pais, recorridos.

•S.:acenas() Extraordinrio Cri nzina

• São Paulo:
• José Luís Pinto e outros, _ recor-
'rentes; Mário F.o:ando Anastazi e ou-
ti (is, recorridos.

ASTUVOS

t Distrito Federal:
Manuel Borges LouSada, sua rou-

:lher e outros, agravantes; Thompsop
Lemos da Silva e sua mulher, , agra-

;svados.,
Estado do Rio:

The Lsopoidina nallesay Company
,s1timited, agravante; Beneficiário de

João Alves de Andrade, agravado.
Apelações Cíveis

••	 São Paulo:
Arcesp, Associasão Brasileica de Via-

, Jtsates e Representantes Comerciai3,
apelante; Espólio de Gregório

,Kogan, apelado.
Rio -Grande do Sul:

Herança de Josés . Lib:ndo- Vítor e
eatros, apelantes; espólio de Joactain,
Onotre Vítor e a União Federal, ape-
lados.

A çi;.-,s Reccisirias
São Paulo:

Pedro .Ciácio, autor; Ca . :ca re3t,C.
mica Federal e Unlito Federal, réus

ATOS DO SR. MINISTRO PRESI-
DENXE

Expediente de C de 'outubro de 1945
" O Presidente do Supremo Tribunal
Militar, usando das- atribuições que
lhe confere' o artigo 1. 0 do Decreto-lei
n.° 3.581, de setembro de 1941, resol-
ve convocar o primeiro substituto de
Auditor, Dr. Breno Brandão „Fischer,
da 2. a Auditoria da 3." Região Mili-
tar, para substituir o auditor efetivo,
Dr. Aderi-aro Faria ' Lobato, durante
as férias- que ao mesmo foram conca,-

' dietas, referentes aos anos de 1944 e
li' 45.
• Esta convocação é feita a partir do

•' dia 5 do corrente mês.
Supremo Tribunal Militar, em 5 de

outubro de 1945. -- Gen. Div. F. J. da
,Sitva Júnior, Ministro-Presidente.

ATA DA 88. a SESSÃO DE 10 DE OU-
TUBRO DE 1945

Presidência do Esmo. Sr. Ministro Ge-
neral F. J. da Silva Júnior. Procura-
dor Geral da Justiça Militar, interi-

: 710, o Esmo. Sr. Dr. Fernando Mo-
- I " reira Guimarães. - Sub-Secretário:

o Sr. Dr. Plinio Matos de Magalhães.

Compareeeram os Exmos. Srs. Mi-
histros ¡Drs. Bulcão Viana e Pacheco
de Oliveira; Alente. Aze-Vedo :Milanez,
Brigadeiros do Ar" Ai-aficar V. Peder-
neiras e Heitor Várady, Gen. Edgar
Facó e Alinhe. Alvaro de Vasconcelos.

" Deixaram de comparecer os ExmOs.
Srs. Ministros General Manuel Rabe-
lo, por se achar licenciado, o Dr. Car-
doso de Castro, com causa justificada.

Às treze horas, havendo número le-
gal foi aberta a sessão.

Lida e sem debate, foi aprovada a
at ada sessão anterior.

Apelação julgada na sessão secreta
de 8 do corrente.

	="-•

cedeu-se a ordem, unanimemente.
N. 0 '22.004 M. Gerais. Relator o

Sr. Ministro Dr. Bulcão. Viana. _Pa-
ciente - Roberto Vaziant Young, con-
denado pelo C. J. da 4. a R. M. -
Concedeu-se a ordem, unanimemente.

N.° 22.049 - C. Federal. Relator
o Sr. Ministro Dr. Bulcão Viana. Pa-
ciente - Gentil de Oliveira Matoso,
preso no P. M. da Ilha de Bom Jesus.

Concedeu-se a. ordem, unániine-
mente.

N. 0 22.075 - C. Federal. Relator o
Sr. Ministro Dr. Bulcão Viana. Pa-
ciente - Daniel Vieira, sort. insub.,
preso no 2.° R. I. - Concedeu-se a
ordem, unSisimem n te.

N, 0 21.972 - C. Federal. Relatei.
3 Sr. Ministro Almirante Azevedo MI-
lana Paciente - Paulo Rodrigues de
Almeida, preso como desertor no 'se-
drez do 1. 0 B. 1. M.-D. •, - Con-
cedeu-se a ordem, unanimemente.

N.° 22.053 - C. Federal. Relator o
S. Ministro Almte. AZavedo Mile-
nes. Paciente- Pedro Francisco Ifor-
tes Jr., insub.. preso no 2.° R. I. -
Concedeu-se a ordem, unanimemen-
te.

NP 22,062 - C. Federal. Relatar
o Sr. Ministro Almirante'Azevedo Mi-
lane. Paciente - Wilson Wandeus,
Mar., preso à disposição da 1. a Aud.
Marinha. - Concedeu-se a ordem,
unanimemente.

N.° 22.086 - C. Federal. Relator
o Sr. Ministro Alnite. Azevedo Mila-
nez. Paciente - Olimplo r Joeó de 011-
veira, sort. insub., -.preso fim 2.° R. I.
- Negou-se a ordem, una.nimemente.

N.° 21.893 - Bahia. Relator o Sr.
Ministro Brig. Heitor yáridy. Pacien-
te - Alberto Soares das Neves, praça
do "esq. de Cav. da Fôrça Pública da
Bahia, preso na V. Militar da Cida-
de de Salvador, à disposição da Aud.
da 6. 4 R. M. - Não se conheceu do gou-se a ordem, unanimemente.
pedido, unanimemente.	 N.° 22.063 - São Paulo - Relator, o

N.° 21.929 S. Paulo-. Relator o i Sr. Ministro Brigadeiro Ainficar V.
Sr. Ministro Brig. Heitor Várady. - pcs- Pederneiras; pacientes, Nicola, filho de
ciente - Domingos Guartieri, sort. pe- Francisco de Luca; Antônio, filho de
la 5." C. R. - Concedeu-se a ordem, Miguel Atença, insubmissos, preso t no

unanimemente. 	 4.° S. C. - Concedeu-se a ordem, una-
N.° 22.064 - R. 'G G. do -Sul. Relator nimemente.,

Paciente	
Noe E. Brandoni, proces- N.° 22.030 - Parank - Relator. oo Sr. Ministro Brig. Heitor Várady.

sedo pela 2, a And. da 3. a R. M.

	

	
Sr, Ministro Almirante Alvaro de Vas-
concelos; paciente, Odilon Jorre- Taier,

Negou-se a ordem, unanimemente. ex-cabo da Base Aérea de Curitiba,
N.° 22.072 - C. Federal. Relator o

Sr. Ministro Brig. Heitor Váradyt Pa- processado pela Aud. da 5.
a R. M. -

Negou-se a ordem, unanimemene.

sort. insub., preso no 2.° R. I. - Ne-	

t
N.° 22.071 - C. Federal - Relator,ciente - Miguel Servantes Rodrigues,

gou-se a ordem, unanimemente.

	

	
o Sr. Ministro Amilcar V. Pedernei-
ras; paciente, Nilo Roberto, sort. in-•

N.° 22.088 - C. Federal. Relator o submisst, prato no 2.° R. I. - Negou-
Paciente - Adelino Pereira, sort. in- 

	 .

Relator,se a ordem, unani

a ordem, unanimemente.' 	 o Sr. Ministro Brigadeiro Amilcar V.

memente.

N.° 22.088 - C. Federal: Relator o N

	 ---sub.. preso no 2.° R. I. - Negou-se 	 P 22.103 - C. Federal

Sr. Ministro Brig. Heitor Várady. Pa-
ciente - Adelino Pereira, sort. insub., Pederneiras; paciente, Valdemiro Fer-.

reira Mendes, sort. insub., préso no 2.°
R. I. - Negou-se a ordem, unanime-
mente.

Revisão Criminal
N.° 321 - Cs Federal - Relator, o

Sr. Ministro Dr. Pacheco de Oliveira;
revisor, o Sr. Ministro Dr. Bulcão
Viana; revisando, Antônio Carneiro
Lisboa, fusileiro naval, condenado a 23
meses de prisão, como incurso no arti-
go 298, do C. P. M., por acórdão do
S. T. M. de 21 de maio de 1945. -
O Tribunal resolveu indeferir o pedido
de revisão, unanimemente.

Apelações

N.° 13.376 - Paraná - Relator, o
Sr. Ministro Dr. Pacheco de Oliveira;
revisor, o Sr. Ministro Dr. Bulcão
Viana; apelante, João Ozaniski Filho,
Solds; do 3.0 R. A. M., condenado a 8
meses de prisão, como incurso no arti-

ciente - Renato de Vasconcelos. Con-so, preso no 1.* B. C. - Negou-se a go 154 ele o art. 314 do C. P. M. vi-

SUPRE:MO TRIBUNAL
' MILITAR

EMBARGOS ADMITIDOS AGUARDAM PREPARO

. Recurso Extraordinários

São Paulo:
N.° 9.551 -. José Morisco, embar-

gante; Emprésa S. E. S. de Trans-
portes Urgentes Limitada, embargada.

N.° 9.887	 José Elias, embargante:
eiZ Zársur, einrbargaelo.

asarscsõrs
A pclaçõeS C;veis

Silo Paulo:
N.° 9.095 - Escritório Comercial do

Contabilidade -Sice.,1", I.° apelante,
Aços Rocchling, Buderus do Brasil
Ltda.., 2.° apelante; os mesmos, ape-
lados. - Julgado desertor por falra
de preparo no prazo legal.

ANDAMENTO DE PROCESSOS

Recursos Extraordinários

Ns. 6.956 e9972. - Com relatório
se Sr. ministro revisor.

lis. 5.593, 8:128, 8.580, 9.916, 9.862,
i',.£85 e 10.01Í: - Com dia para jul-
sarnento.

Apelações Cíveis

N.° 11.936.	 Com dia para jul.-
s saliento.
•N.° 12.563. - Vista ao Dr. Pro-

curador Geral da República.
Conflitos tic Jurisdição

N.° 1.602: - Com dia para julga-
mento.

N.° 13.011 - C. Federal. Rel. o Sr.
Ministro Dr. Pacheco de Oliveira. Re-
visor o Sr. Ministro Dr. Bulcão Via-
na. Apelante - A Proms da Aud.
Policia Militar do D. F. Apelado -
Darei Airão, sold: do Btl. de Infanta-
ria da Policia Militar do D. Federal,
absolvido do crime previsto no artigo
132, preâmbulo do C. P. M. - O Tri-
bunal resolveu "dar provimento a ape-
lação para, reformando a sentença
apelada, condenar o acusado a pena de
prisão, ex-vi do artigo 182 c/c o artigo
314 do C. P. M., contra o voto do Sr.
Ministro Dr. Pacheco de Oliveira, que
não aplicava ao réu o aumento a que
se refere o artigo 314 citado.

A seguir foram relatados e julga-
dos os seguintes processos:

	 -
tins. insub. pela 1. a G: R. - C011- 'ordeM, contra os .votos dos Srs. Mi-

nistros. Dr. Pacheco de Oliveira e Bri-
gadeiro" Amilcar V. Pederneiras. •

N.° 22.069 - Minas Gerais - Re-
lator, o Sr. Ministro Dr. Pacheco de -
Oliveira - Paciente; José Mariano
Silva, seri. e incorporado no 12.° R. .1.,
como insubmisso	 Adiado o julga-
mento a fim de serem tolicitadas no-
vas inrormasões.

NP 22.083 - E. do Rio - Relator, o
Sr. Ministro Dr. Pacheco de Oliveira;
paciente, Hélio Ferreira, incorp. n3 3.°
R. I. - Negou-se a ordem, unáni-.
inernente.

N.° 21.734 - C. Federal - Relator,
o Sr. Ministro Brigadeiro Amilcar V.
Pederneiras; paciente, Jaime dos San-
tos, sold: do L° R. I., préso na Ilha
di Bom Jesus, como desertor - Conce-
deu-se a ordem. unanimemente.

N.° 21.910 - n. G. do Sul-- Rela-
tor, o Sr. Ministro Brigadeiro Amilcar
V. Pederneiras: paciente, Agostinho
Piana, insub. do 8P R. I. - Concedeu-
se a ordem ,unanimemente.

II.° '22.027 - C. Federal - Relator,
o Sr. Ministro Brigadeiro Arnilcar V.
Pederneiras; paciente, Jair Coelho de
Lima, insub.; prêso no 2.° R. • I. ,-
Concedeu-se a ordem ;unanimemente.

N.° 22. on - C. Federal Relátor, o
Sr. Ministro' Brigadeiro Amilcar V.
Pederneiras; paciente, Eli da Silva Ta,-
vares, sold. do 11.0 li. I.,..préso no P.
M. da I. do Bom Jesus - Concedeu-se
a ordem, unanimemente.

NP 22.045 - C. Federal - Relator, o
Sr. Ministro Brigadeiro Amilcar V.
Pederneiras; paciente, Otaviano. Da-
rasseeno Dias, insub. préso no 2P R: I.
-- Negou-se a 'ordem, unanimemente.

N.° 22.054	 C. Federai	 Relator,
o Sr. Ministro Brigadeiro ~ficar V.
Pederneiras; paciente, Ardil° Rodei-
gues insub., prêso no 2.° R.I.

Habeas-Corpus

N.° 21.836 -S. Paulo. Rel. o Sr.
Ministro Dr. Bulcão Viana. Paciente

Moacir de Azevedo Silva, soldado psort. incorp. ao 5. 0 R. I. - Negou- preso no 2. 0 R. I. - Negou-se a or-
se a ordem, unanimemente. 	 dem, unanimemente.

N.° 21.860 - S. Paulo. Relator o N.° 22.104 - S. Paulo. Relator o
. Ministro 13rig. Heitor Várady. Pa-Sr. Ministro Dr. Bulcão Viana. Pa-ciente - Rafael Romano, sort. pelaciente - Valdomiro Tosetti, insub.,

6. a C. R. - Concedeu-se a ordem, Preso' 4.° 13. C. - Negou-se a ordem,
unanimemente.	 unanimemente.

N.° 21.967 - S. Paulo. Relator o
N.° 21.923 - S. Paulo - Relator o .Sr. Ministro Almirante Alvaro de

Sr. Ministro Dr. Bulcão Viana. Pa- Vasconcelos. Paciente - Tito Pedro
ciente - Aladim Rodrgiues, sort. pela Mascellani, sort. pela 5. a C. E. -
6. a C. R. - Concedeu-se a ordem,
unanimemente.

N.° 21.932 - C. Federal. Relator o
Sr. Ministro Dr." Bulcão Viana. Pa-
ciente - Sandoval Corrêla, Aguiar,
coagido pela Diretoria de Saúde do
Exército. - Não se conheceu do pe-
dido, *Unanimemente.

N.° 21.995 - C. Federal. Relator
o Sr. Ministro Dr. Bulcão Viana. Pa-

Concedeu-se a: ordem, unanimemente.
N.° 22.006 - C. Federal. R. 1. o

Sr. Ministro Dr. Pacheco de Olivei-
ra Paciente - Geraldo Luis de Melo,
sold. do 1. 0 G. M. M., acusado de
crime de morte. - Negou-se a ordem,
unanimemente.

N.° 22.033 - E. do Rio - Relator o
Sr. Ministro Dr. Paçheco de Oliveira
Paciente - Nélson da Silva, insubmis-



Foram remetidos:
Ao Sr. Desembargador Carneiro da

Cunha:
Apelações criminais

7.042 - 7.007.
Ao Sr. Desembargardor

Tavares:

Apelações criminais
- 7.113 - 4.909.

Revisões criminais
- 1.539.

Recurso, criminal n.0 2.571.
Habeas corpos ns'. 3.100 - 3.062.
Ao Sr. Desembargador José Duarte
'Apelações • criminais • ns. 7.119

6.925 - 6.899 - 6.953 - 6.993
6.964 - 7.017.

Habeas corpus as. 3.043 - 3.103.
Ao Sr. Desembargador Mafra

Laet:
Apelação criminal n.° 7.122.
Recurso criminal n.° 2.591.
Ao Sr. Desembargador Oliveira

brinho:
Apelações criminais ris. 7.043

7.090 - 7.093 - 7.096 - 7.112
7.114.	 e

na. 7.116 -

Adelmar

as. 6.877 - 7.115

ns. 1.582 - 1.611

de

So.
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R. M. O Tribunal rdolveu, pelo , o Sr. Ministro Almirante Azevedo Mi-
voto de desempate, dar provimento àl lanez - Rev., o Sr. Ministro General
apelação para, reformando a sentença
apelada, absolver o apelante, contra 03

vetos dos senhores Ministros Dr. Bul-
tão Viana, Almirante Azevedo Is:Mance
e Brig. Amilcar V. Pederneiras, que
confirmavam a sentença apelada.

N.° 12.289 (Petição) C. Federal -
Relator, o Sr. Ministro Brig. Heitor
Várady; requerente, Joaquim Gouveia,
sold. do 1.° R. C. D. condenado a 13
meses de prisão, como incurso no artigo
298 do C. P. M; por . Acórdão ciaste
Tribunal de 13 de agasto de 1945, pede
que se lhe seja aplicado o 'dispôsto no
art. 2.° parágrafo único do D. Lei nú-
mero 6.227, de 24 de janeiro de 1941 -
O Tribunal resolveu indeferir o pedido,
unânimeinente.
, N.° 13.261 - C. Federal - Relator, o
Sr. Ministro Almirante Azevedo Mila-
nez; • revisor. o Sr. Ministro Brigadei-
ro Amilcar Pederneiras. apelante, Vi-
cente Antunes Neves, sold. do 2.° R.'
I., condenado a 15 meses de prisão, co-
mo incurso no grau médio do art. 117
do C. P. M.; apelado, o C. J. do 2.°
R. 1. - O Tribunal resolveu dar pro-
vimento, em parte, à apelação para
condenar o réu à pena de 6 meses de
prisão, ex-vi do art. 163 do C, P. M.,
unanimemente' .	 •	 -

N.° 13.284 - Paraná Relator, o
Sr. Ministro Almirante Azevedo Mi-
lanez; revisor, o Sr. Ministro Almiran-
te Alvaro de Vasconcelos; apelantes, A
From. da Aud. da 5. R. M. e Ricardo
Gomes ria Silva Júnior, sold. do 15.°
B. C., condenado a i ano e 6 meses de
-prisão, ex-vi do art. 163-do C. P. M.;
apelados, o C. J .. do 15.° , B. C. e Ri-
cardo Gomes da- Silva Júnior, sold. do
mesmo" B. C.	 O Tribunal ; resolveu
dar provimento à apelação da Promo-,
tona para ccndenar o acusado à pena
de 22 meses e 20 dias de prisão, ex-vi
do art. 298 do C. P. M., unanimemen-
te.	 -

N.° 13.344 - Ceará Relator. o
Sr. Ministro Brigadeiro Amilcar V.
Pederneiras; revisor, o Sr. Ministro Al-
mirante Alvaro - de Vasconcelos; ape-
lante, Otacillo Nogueira da Silva, sol-
dado do 29.° B. C. condenado a 22

• meses e 15 dias de prisão, como incurso
no art. 298 do C. P. M.; apelado, o
C. J. do 29.° B. C. - O Tribunal re-
solveu condenar o réu à pena, de 10

- meses de. prisão ex-vi do art. 298 do
C. P. M., Unanimemente.
' N.° 13.357 - C. Federal ---: Relatei-, o
Sr. Ministro Almirante Alvaro de Vas-
Concelos; revisor, o Sr. Ministro Ge-
neral Edgar Face); apelante, Domingos
Lopes, sold. do 1.0 B. de Saúde, con-
denado como incurso no grau mínimo
cio art. 298 do C. P. M., a 9 meses de
prisão; apelado, o C. J. do Presidio
Militar da Ilha do Bom Jesus -• Ne-
gou-se provimento. unanimemente.
- N.° 13.316 - Rio Grande do Sul
Relator, o Sr. Ministro Almirante
Azevedo Milanez; rev., o Sr. Ministre

. Almirante Alvaro de Vasconcelos: ape-
lante, Pedro Xavier Pereira ou Pedro
Fraga Pereira, insub., condenado co-
mo incurso no grau mínimo do artigo
159 do O. P. M. à pena de 4 meses de
prisão; apelado, o C. J. do 3.° R. C.
D. - O Tribunal resolveu dar pro-
vimento à apelação para absolver o
apelante, unanimemente.

N.° 13.296 - Pernambuco - Rela-
tor, o Sr. Ministro Almirante Azevedo
Milanez; revisor, o Sr. Ministro Bri-
gadeirogadeiro Amilcar Pederneiras;
apelante, Luís Otávio de Sousa, soldado
do. 11.o 13. I., condenado' à 6 meses de
prisão, ex-vi do art. 117 dá C. P. 	 ;

ente' apelado o C. J. da Aud. da 5.3 N.° 13.314 - Pernambuco - Relator, Apelações números 12.474 - 12.915

Ed.gar Facó: apelante, Jcse An. Ari-
matéia de Almeida Lenia, m. do con-
tra torpedeiro Beberibe, Condenado a
9 meses de Prisão, ex-vi_ dd art. 163
ca.a os arts. 298, parágrafo único, 57
62 -	 I, e - 314 do C. P. M.: ape-
lado, o C.	 Aura.da Marinha da Au.
da 7. a 13. .M. - Neaou-se provimento
unanimemente. •

N.° 13.332 -- Pernambuco Rela-
tar,' o Sr. Ministro Grig. Amilcar Pe-
derneiras; • revisor, o Sr. Ministro
Brig. Heitor Várady; apelante, José
Luis Tavares, M. do tender Belmon-
te, condenado a 9 meses de prisão,
como Incurso no art. 163 etc os arts.
298 parágrafo único, 57, 61 n.° I., e
314 do. C. P. M.: apelado, o C. J.

da Aud.	 7.3 R. M. - Negou-se
provimento, unanimemente.

N.° 13.338 - Pernambuco - Rela-
tor, o Sr. Ministro Brig. Amilcar Pe-
derneiras; revisor, o Ministro Gen.
Edgar Faca; apelante, José Miguel
da Costa, soldado do 31.° B. C., con-
denado -no grau sub-médio do art.
117 do C. P. M. a 15 meses de pri-
são; apelado, o C. J. do 1. 0 Btl. de
Carros de Combate. - O Tribunal
resolveu condenar o apelante a 12
meses de prisão, ex-vi do art. 293 do
C. P. M., unanimemente.
. N.° 13..375 Capital Federal -

Relator, o Sr. Ministro Gen. Edgar
Faca; revisor, o Sr. Ministro Almte.
Azevedo Milanez; apelante, Aurélio
Oranado Borges, G. R. da Base da
Defesa Flutuante, condenado a 9 me-
ses de prisão, ex-vi do art. 164 n.°II,
cic o art. 298 do C. P. M.; apelado,
o C. J. aa, 2. 3 Aud.	 Marinha. -
Negou-se provimento, unanimemente.

N:° 13.349 - Capital Federal -
Relator, o Sr. Ministro Brig. Heitor
Várady; revisor o. Sr. Ministro Alrate.
Azevedo Milanez; apelante, Mário Mi-
randa, soldado do Reg. Sampaio, con-
denado a 9 meses de prisão, como in-
curso no art. 298 do C. P. M.; ape-
lacicia J. do Presidio Militar da Ilha
do Bom Jesús. - O Tribunal -resol-
veu converter o julgainento cai dili-
gência, unanimemente.

- 12.981 - 13.058 - 13.280-. 13311
- 13.524 - 13.342 - 13.343 - 13.351
- 13.354 - 13.356 ' - 13.36'- 13.366
- 13.373 - 13.381 - 13.387 - 13.302
-2. 13.394 - 13.397 - 13.421.

Foi, a seguir, encerrada a sessão.

CONSELHO SUPREMO
• DE JUSTIÇA MILITAR

Fôrça Expedicionária Brasileira
ATA DA QUADRAGESIMA QUIN-
TA SESSÃO, EM 8 DE .OUTUBRO

DE 1945

Presidente, o 'Exmo. Sr. General de
Divisão Heitor Augusto Borges. '-
Procurador Geral, o Exmo. Sr. Ge-
neral de Brigada Valdemiro Gomes
Ferreira. - Secretário, o 1. 0 Te-
nente lberê Garcindo Fernandes de
Sá.

As -14 horas, abriu-se a sessão,
achando-se presentes os Exmos. Srs.
Juízes, Generais Washington Vaz de
Melo e Francisco de Paula Cidade.
Foi lida e aprovada a ata da 'sessão
anterior.

JULGAMENTOS

Apelação n.° 106- Capital Federal
- Relator, o Ex.mo. Sr. General

PORTARIA DO TRIBUNAL DE -
APELAÇÃO

Movimento de processos (dias 8 e 9
de outubro corrente).

REMESSA

Revisões criminais números 1.565 --
1.627 - 1.633. -

HabeaS cOrpus números 3.087 --
3.104.

Queixa-crime n.° 1.
Ao Sr. Desembargador Toscano Es-

pínola:
Apelações Criminais ns. 6.876 -

7.003 - 7.035 - 7.041 - 7.117
6.487.

Revisão criminal n.0 1.495.
Recursos criminais ris. 2.572

2.584.	 .
Ilabeas corpus números 3.108

3.102.

Carta testemunhal n.° 7,
Ao Sr. Desembargador Nélson

Hungria:	 _
Apelação criminal n.0 7.121.

. Ao Sr. Desembargador Narcélio de
Queirós:

Apelações criminais ris. 6.975 --a
6.986 7- 6.989 - 7.002 - 7.014.

Revisões criminais ns. 1.477 -- 1.560
- 1.591.

Carta testemunhável n.° 6.
Ao Sr. Desembargador Lafayette

Andrada:.
Apelações cíveis números 6.610 -7i

6.596	 6.621	 6.643 - 6.681 --o
6.133 - 9.458 - 6.445 - 3.972.

Agravos de . instrumento númerol
7.897 - 7.929.

Conflito de jurisdição n.0 137.	 .
Em -tempo: Apelações cíveis ninue

ros 6.712 - 6.718 - 6.838.
Ao Sr. -Juiz Dr: Saul de Gusnião:
Apelação cível n.° 6.072.
Ao Sr. Juiz Dr. Silvio Martins Tet4

xeira:	 •	 -
Apelações cíveis as. 6.654 - 6.455

6.346 - 6.573 - 6.737 - 6.763
6.793. .

Ao Sr.
tos:

Apelações Cíveis números 4.558
6.035 - 6.449 - 5.796	 6,17R
6.458 - 6.234 - 6.529.

Agravo de petição n.° 7.927.
Ao Sr. Juiz Dr. Ari Franco:
Apelação cível n.o 5.713.
Agravo de instrumento 11.0 7.933.
Recursos de revista ris. 834 - 610,
Ao Sr. Juiz Dr. Vieira Braga:
Agravo de instrumento ri.° 7.912.
Ao Sr. Desembargador Salgais Lima':
Apelações cíveis números 6.880

6.839.
Agravo de instrumento n.° 7.940,4
Recurso de revista n.° 736.
Ao Sr. Desembargador Cândida

'Abo: .	 •
Apelações cíveis números 6.380 -a

6.460.	 6.744 - 6.767 - 6.868.
Agravos de	 petição as. 7.932 --(1

7.950.

Franciado- de Paula Cidade; apelante,
a Proinotoria ada-1.* Auditoria da 1. s.
D. I. E.; apelados, .Paulo Pedro
Marcondes, soldado do 3.° G. A.,
absolvido do crime previsto nos ar-
tigos' e .182 do Código. Penal Mi-
litar e a 1. 0 ,Auditoria da 1. 14 D. I.'
E. . • O Conselho, unanimemente, re-
solveu negar provimento à .apelação
para confirmar a sentença apelada.•

Apelação n.° 108 - Capital Federal
- Relator, o Exmo. Sr. General Wa-
shington Vaz de Melo - Apelante,
José Torres de Oliveira, soldado do
1.0 R. 1., condenado a cinco meses e,
10 dias de prisão, como incurso no
art. 227, combinado com os arts. 314•
e 59 do Código Penal Militar; apela.
da,- a 1." Auditoria dá 1. a D. I. E.'
O Conselho, unanimemente, resolveu
negar provimento à apelaçã.o, para
confirmar a sentença apelada.

Encerrou-se a sessão às 18 horas.
Acham-se em mesa os seguinCes

processos:
Apelações ns.° 107 - 109 e 110. •
Capital Federal, 8 de outubro de

1945. - General Heitor Augusto Bor-
ges, Presidente. - lberê Garctndo
Fernandes dc Sá, 1. 0 Tenente Secre-
tário.

Confere com o original. - lbere
Garcindo Fernandes de Sá, 1. 0 Te-
nente Secretário.

apelado, c)C. J. do 14.° R.	 I.	 Ne-

Habeas-corpus

N.° 21.964	 São Paulo -
o-Sr. Ministro Gen. -Edgar Facó; pa-
ciente, José Caetano, sort. pela 5•*

tinaC. R. - Concedeu-se .g ordema-
nimemente.

N.° 22.038 - Capitai Federal -
Relator, o Sr. Ministro Gen. Edgar
Faca; paciente, Beniardino de Souza
Barbosa, insub., preso no Reg. An-
drade Neves. - Concedeu-se a or-
dem, -unanimemente.

N.° 22.047 - C. Federal - Relator,
o Sr. Ministro Gen. Edgar Paco; pa-
ciente, João da Costa Donato, insub-
misso, preso no 2.° R, I: - Conce-
deu-se a ordem, unanimemente.
N.° 22.065 - C. iRela-

tor, o Sr. Ministro Gen. Edgar Facéo
paciente, Elidi° Francisco de Lima,
sort. insub., preso no 2.° R. I. -
Concedeu-se a ordem, unanimemente.

N.° 22.072 - C. Federal - Rela-
tor, o Sr. Ministro Gen. Edgar Faca;
paciente, Wilson da Costa Medronlio,
sort. insub., preso no 2.° R. I. --
Concedeu-se a ordem, unanimemente.

N.° 22.089 - C. Federal - Rela-
cor, o Sr. Ministro Gen. Edgar Faca,
paciente, Moloardi. Alvea do Carmo,
som- insub., preso no 2, 0 R. I. -
Concedeit-se a ordem, unanimemente.

gou-se provimento, unanimemente. 	 Acham-se cai mesa as seguintes

TRIBUNAL DE APELAÇÃO

Desembargador Sousa Sarti
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Apelações Crimina Is na. 6.873,
7.078, 7.087, 7.085, 7.079, 7.083 e 7.033.

Revisão Crimina/ n.°1.669.
Habeas Corpus ns. 3.012, 3.105

e 3.099.
Pelo Sr. Desembargador Oliveira

Sobrinho:
Apelações Criminais na. 7.098, 7.092,

'1.077 e 74070.

Recursos Criminais na. 2.580 e 2.582.
Pelo Sr. Desembargador 'roscano

Espínola:
Apelações Criminais na. 7.075, 7.074,

7.105, 7.080, 6.974, 7.086, 7.103, 6.988,
7.056 e 7.066.

Revisões Criminais, ns. 1.547 e 1.646.
Recurso Criminal n.° 2.581. 	 .
Pelo Sr. Desembargador Nélson

Hungria:
Apelações Criminais na. 7.062, 7.055

7.067, 7.073, 7.090, 7.093, 7.053, 7.032,
;7.027, 7.096, 7.101, 7,095 e 7.065.

Revisão Criminal n.0.1.679.
Habeas Corpus ns. 3.085, 3.107,
.885 e 3.021.
Recursos Criminais na. 2.573 e 2.583.
Mandado de Segurança n.° 140.
Ao Sr. Juiz Dr. N-arcélio de

egueirós:
Apelação Criminal n.0 6.736.
Pelo Sr. Desembargador Flamini')

de Rezende:
Embargo n.° 4.749.
Pelo Sr. Juiz, Dr. Saul de Gus-

mão:
Apelações Cíveis ris. 6.608, 6.555

6.018, 6.693, 5.399, 6.746, 6.080, 6.140,
e 6.341.

Agravos de Petição na. 7.913 e 7.935.
Recurso de Revista n.° 676.
Ação Rescisória n.° 215.
Peio Sr. Juiz, Dr. Silvio M. Tel-

'eira:
Apelações Cíveis na. 5.747, 6.800,

6.801, 6.582, 6.740, 5.697, 5,970 e 2.219.

de Instrumentos na. 7.922 Quinta Câmara

N.° 6.876 -2- Ao Dano. Sr.
kargador Sabóla Lima.

N.° 6.902 - Ao Exmo. Sr.
kargador.Candido Lõbo.

N.0 6.841 - Ao Exmo. Sr. Desem-
kargador Rocha Lagoa.

Agravos

Terceira 'Câmara

N.° 7.955 - Ao Exmo, t 
Sr. Desem

bargador Sílvio Martins Teixeira.

Quarta Câmara

Ação rescisória n.° 216.
Ao Senhor Desembargador Rocha

Lagõa:
Apelações cíveis ns. 6.301 - 6.510

- 6.537 - 6.743 - 6.771 -- 6.823
6.873 --- 6.884 - 6.869.

Agravos de petição ns. 7.956 - 7.953
- 7.780.

Agravo de instrclumento n.° 7.916.
Recurso de revista n.° 622.

DEVOLUÇÃO

Fôram devolvidos:'
Pelo Sr. Desembargador Carneiro da

Cunha:
Apelações criminais ris. 7.009 - 6.999

- 7.051 - 4.909 - 7.081 - 7.102 --
7.065 - 7.063 - 6.270.

Revisões criminais ns. 1.664 - 1.620
- 1.436.

Recurso criminai n.0 2.588.
Habeas corpus na. 3.091 - 3.093 -

3 . 022 .
Pelo Sr. Desembargador Adelmar

Tavares:
Apelações criminais ifs. 6.959 -

6.992 - 7.038 - 7.03a - 6.973 --
7.064 - 6.958 - 7.018 - 7.069 -
7.061 - 7.104 - 1.099 - 6.956.

Revisão criminal n.° 1.676.
Pelo ,Senhor Desembargador Jose

Duarte:

Apelações criminais ris. 7.100 -
6.883 - 7.082 - 7.068 - 7.076 -
'7.059 - 7.071 - 7.084.

Revisões criminais números 1.677 -
1.678.

Recursos criminais números 2.586 --
2.562.

Habeas corpus números 3.089 -
3.0.14.

Mandado de segurança n.° 141.
Pelo Sr. Desembargador Marra de

Laet:

Agravos
e 7.815.

-Recurso
e 713.

Pelo Sr.
trade:

Apelações Cíveis na. 6.265, 6 600,
S.517, 5.733, 6.524, 6.358, 6.363, 5.926,
6.723 e 6.316.

Agravos de Petição ns. 7 752, 7.389,
7.900 e 7.559.

Recursos de Revista na. 518 e 660.
Aação Rescisória n.° 190,
Pelo Sr. Desembargador Sousa

Santos:
Apelações Cíveis na.- 6.738, 6.791,

S.795, 6.775, 6.769 e 4.885.
Agravo de Instrumento n.° 7.946.
Pelo Sr. Juiz, Dr. Ari Franco:
Apelações Cíveis na. 6.851, 5.728,

6.756, 5.949, 6.755, 6.210, 5.966, 5.812,
6.655, 6.683 e 5.852.

Agravo de Instrumento n.° 7.756.
Agravos de Petição ris. 7.959 e 7.848.
Recurso de Revista n.° 724.
Ação Rescisória n.° .199.
Pelo Sr. Desembargador Sabóla

Lima:
Apelações Cíveis na. 6.355, 6.853,

6.766, 6.815 e 6.727.
Ações Rescisórias na. 202 e 198.
Pelo Sr. Desembargador Cândido

Lõbo:
Apelações Cíveis 'ns, 6.750

6.751, 6.730, 5.650 e 6.819.
Agravo de Revista n.° '314.
Ação Rescisória n.° 206.
Pelo Sr. Desembargai-1.)r

Lagoa:

Apelações Cíveis na. 6 63, 6.661,
6.830, 6.828 e 6.587.

Agravo de Petição ri.° 1.677.
Recursos- de Revita ris. 845 e 622.

AUDIÊNCIA PUBLICA DE DISTRI-
BUIÇA0

RALIZADA EM 9 DE OUTUBRO DE 1945
Presidência do Ermo. Sr. Desembar-

gador Duque Estrada, Vice-Presi-
dente do Tribunal de Apelação. -
Secretário, José Geraldo Machado
Monteiro, escrevente juramentado

Apelações cíveis

Terceira Câmara

N.° 6.904 - Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Lafayette de Anciaade.

N.0 6.888 - Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Saul de Gusmão.

N.° 6.895 - Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Silvio Martins Teixeira.

Quarta Câmara
N.° 6.855 - Ao Exmo. Sr. Desem-

bargador Sousa Santos.
N.° 6.865 - Ao Exmo. Sr. Desem-

bargador Vieira Braga.
N.° 6.898 - Ao Exmo. Sr. Desem-

bargador Ari Franco.

Quinta Câmara -
N.° 6.900 - Aa Exmo. Sr. Desem-

bargador Saboia Lima.
N.° 6.905 - Ao Ex.mo, Sr. Desem-

bargador Cândido Lábo.
N.° 6.896 - Ao Eauno. Sr. Desem-

bargador Rocha Lagoa.
Desquite amigável

Terceira Câmara

N.° 3.996 - Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Lafayette de Andrade.

N.° 6.581	 Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Sílvio Martins Teixeira.

Quarta Câmara

N.° 6.877 - Ao Exmo Sr. Desem-
bargador Sousa Santos.

N.° 6.845 -- Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Vieira Braga.

"Habeas-corpus"

Desena-	 Primeira Câmara

Desem- bargador Adelmar Tavares.
N.° 3.106 - Ao Exmo. Sr. Desem-

N.° 2.116 - Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador José Duarte.

• Segunda Câmara

N.° 3.112 - Ao Fauno. Sr.. Desem-
bargador Oliveira Sobrinho.

N.° 3.111 - Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Toscano Espínola.

Apelaçõá cíveis

Terceira Câmara

N.° 6.903 - Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Lafayette de Andrada.

N.° 6.906 - Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Saul de Gusmão.

N.° 6.907 - Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Silvio Martins Teixeira.

Quarta Câmara
N.° 6.885 - Ao Exmo. Sr. Desem-

bargador Sousa Santos.
N.° 6.886 - Ao Exmo. Sr. Desem-

bargador Ari Franco.

Quinta Câmara

N.° 6.894 - Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Sabóla Lima.

Desquite amigável

Terceira Câmara

N.° 6.909 - Ao Formo. Sr. Desem-
bargador Saud de Gusmão.

Quarta Câmara

N.° 6.846 - Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Ari Franco.

Conselho de Justiça
•Reclamação distribuide pelo Sr.

Desembargador Presidente, em 10 de
outubro corrente.

Ao Sr. Desembaraador - Maurice
Danou.

Secretaria do Tribunal de Apelação
do D. F., em 10 de outubro de 1945.

Câmaras Criminais Reünidas
27.° SESSÃO REALIZADA EM 3 DE

DE DEZEMBRO DE 1945

Presidência do Esmo. Senhor Desem-
bargador Leopoldo César de Andra-
de Duque Estrada Júnior.

Aberta a sessão às treze horas, sob
a presidência do Exmo. Senhor De-
sembargador Leopoldo César de An-
drade Duque Estrada Júnior e com
a presença dos Exmos. Senhores De-
sembargadores Carneiro da Cunha,
Adelmar Tavares, Oliveira Sobrinho,
José Duarte, Toscano Espínola, Mafra
de Laet, Nélson Hungria e Narcélio
de Queirós, foi lida e aprovada a ata
da sessão anterior, sendo julgados os
seguintes feitos:

Revisões criminais
N.? 1.582 - Requerente, WiLson

Gomes; relator, Desembargador Adel-
mar Tavares; revisor, Desembargador
Narcélio de Queirós. - Preliminar-
mente indeferiu-se a conversão em dl-
/igência para pedir informações ao
Diretor do Manicômio Judiciário, con-
tra os votos dos Desembargadores Re-
lator, Revisor e Mafra de Laet. De
mentis indeferiu-se a revisão, contra
o voto do Desembargador Revisor
que deferia a revisão para restaurar
a decisão do Júri.

N. • 1.477 - Requerente, José Ma-
ria. Moura; relator, Desembargador
Narcélio de Queirós; revisor Desem-
bargador José Duarte. - Deferiu-se o

de Revista ris. 532, 3132

Desembargador Duque tu-

6.77C,

Rocha

Ns. 7.126 - 7.128 - 7:127 - Ao
Mono. Sr. Desembargador Carneiro
da Cunha.

lis. 7.118 - 7.132 - Ao Exmo. Sr.
Desembargador Adelmar Tavares.

las. 7.124 - 7.110 - 7.140 - 7.123
- Ao Exmo. Sr. Desembargador José
Duarte.	 •

Na. 7.120 - 7.136 - 7.131 - Ao
Exma. Sr. Desembargador Marra de
Laet.

N.° 2.585 a-- Ao Mono. Sr. Desem-
bargador Toscano Espínola.

AUDIÊNCIA PUBLICA DE DISTRI-
BUIÇÃO

REALIZADA EM 10 DE OUTUBRO DE 1945
esiciência do Esmo. Sr. Desembar-
gador Duque Estrada, ,Vice-Rresi-
dente do Triblnal de Apelação. -

' Secretário, Joz•..f Geraldo Machado
Monteiro, escrevente juramentado

Apelações criminais
'Primeira Câmara

N-.0 7.961 - Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Vieira Braga.

Quinta Câmara'

N.° 7.960 -- Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Sabóla Lima.

Revisão

N.° 1.680 - Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Carneiro da Cunha.

N.° 1.681 - Ao Exmo. Sr. Derem
bargador Adelmar Tavares,

N.° 1.682 - Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Oliveira Sobrinho.'

Recur3o criminal •

Primeira Câmara
N.° 2.589 - Ao Exmo. Sr. Desem-

bargador Mafra de Laet.

- Segunda Câmara

Segunda Câmara
11s. 7.138 - 7.134 - 7.135 - 7.139

- Ao Exmo. Sr. Desembargador Oli-
veira Sobrinho.

lis. 7.108 - 7.133 - 7.125 - Ao
Exmo. Sr. Desembargador Toscano
Espínola.

Ns. 7.111 - 7.109 - 7.130 - Ao
Exmo. Sr. Desembargador Nélson
Hungria.

Revisão

/i.° 1.684 - Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Mafra de Laet.

I'.° 1.685 - Ao Mimo. Sr. Desem-
bargador Nélson Hungria.

Recurso criminal

Primeira Câmara
N.° 2.592 - Ao Exrno: Sr; . Desem-

bargador Adelmar Tayares.
N.° 2.590 - Ao Exmo. Sr. Desem-

bargador José Duarte,

Segunda Câmara

N.° 2.593 - Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador - Oliveira Sobrinho.
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pedido de revisão para aplicar o Có-
digo Penal vigente e reduzir a pena
a 2 anos de reclusão e multa de Cr$
2.000,00. Decisão unânime.

N.° 1.591 - Requerente, José Pôrto
Luis; relator, Desembargador Narcé-
tio de Queirós; revisor, Desembarga-
dor José Duarte., - Indeferiu-se o pe-
dido de revisão criminal, contra o vo-
to do Desembargador José Duarte

Os mais julgamentes foram adiados.

Encerramento

Nada mais ocorreu, encerrando-se
a sessão às dezessete horas. - De-
sembargador Leopoldo Cesar de An-
drade Duque Estrada . Junior, Presi-
dente. - Jozelino Pinto, Secretário.

EXPEDIENTE DO PROTOCOLO

AUTOS ENTRADOS DA rNrEnion INSTÂNCIA

Segunda Vara de órfãos e Sucessões

Segundo Oficio
Requerimento:

Apelação cível n.° 6.953.
Apelantes, Mariana Faria e outro.
Apelada, Arlete Franco, assistida de

aeu marido.
' Segunda Vara da Fazenda Pública

' Segundo Ofício

Desapropriação:

Apela4ão cível n.° 6.954.
I. apelante, o Juízo da segunda

Vara da Fazenda Pública.
2.° apelante, espólio de Domingos

Oliveira da Silva.
3.3 apelante, a Prefeitura do Distri-

to Federal por seu advogado Dr. Car-
los Augusto da Frota Linhares:

Apelados, os mesmos e outro.
Nona Vara Cível

Agravo de instrumento n.° 7.9en.
Agravante, Adelino José Alves.
Agravada, Carmina Borges Correia.

Décima Segunda Vara Cível
Renovação de contrato.

kpelação cível n.° 6.957.
Apelante, Cartonagem Guanabara

Limitada.
Apelado, espólio de Alvaro Sá Oli-

veira.
Segunda Vara Cível

Cominatória:
Apelação cível n.° 6.958.
Apelante, Gerges Kallil Bittar.
Apelado, Evaristo Eyer & Comp.

Sétima Vara Civet

Prestação de contas:
Apelação cível n.° 6.959.
Apelante, Gertrudes Rodrigues da

Costa.
Apelado, Alcides B. Cotia.

EXPEDIENTE DA SECRETARIA

Dia 10 de outubro de 1945

AUTOS COM VISTA CORRENDO PRAZO

Recurso de revista

N.° 864 -"- Recorrente, Antônio Au-
gusto da Silva; recorrida, a Prefeitura
do Distrito Federal. - Vista ao Dr.
Cesário Levi Carneiro.

N.° 858 - Recorrentes, Antônio Mar-
tins Dias Comp. recorridos, F. B.
Peres & Comp., Valdemar M. Couri
e A. Fernando da Silva. - Vista ao
Dr. José Luís Sales, 1.0 recorrido.

N.° 816 - Recorrentes, Laurindo dos
Santos Pires e outro; recorrido, espó
1' de Pascoal Bevilaque. - Vista ao
Er. Càndido Borges.

N.° 849 - Recorrente, José Francis-
co Laranjeira; recorrido, Antônio Mar-
ques e sua mulher. - Vista ao Dr.
Emir Nunes de Oliveira.

N.° 823 - Recorrente, Alfredo José;
recorrido, António Ideira da Silva.
-- Vista ao Dr. Claudiano Drumont.

N.° 876 - Recorrente, Pedro Ferrei-
ra do Serrado; recorrido, Benjamim
Nasielski. - Vista ao Dr. Luciano
Martins Júnior.

N.° 745 - Recorrente, Américo Ba-
tista Gonçalves e outro; recorrida, a
Prefeitura do Distrito Federal. - Vis-
ta ao Dr. Manuel Vargas Neto, 2.°
Procurador dos Feitos da Fazenda Pú-
blica.

N.° 820 - Recorrentes, Francisco
Pinto da Fonseca Teles c sua mulher;
recorrido, Luis César de Siqueira. -
Vista ao Dr. Carlos Américo Brasil.

N.° 620 - Recorrente, Francis Bulus;
recorrido, Lundgren Irmãos Ltda. -
Vista ao Dr. Olavo Canabarro Pe-
reira.
Agravo de despacho denegatório de

recurso extraordinário

Agravo de petição n.° 7741 - agra-
vantes, Granville B. Lima & Comp.
Lida.; agravados, Nunes & Ribeiro.
- Vista ao Dr. Celso Ferreira, advo-
gado da firma agravada, por 48 horas.

Recurso extraordinário

Agravo de instrumento n.° 6.881 -
Recorrente, Otilia Delgado Lemos do
Canto; recorridos, Nina Claudine Lo-
tar e Maurice Lotar. - Vista ao Dr.
Mário Mesquita Cabral, advogado da
recorrente, por 10 dias.
DESPACHOS DO EXA10. SR. DESEMBARJADOR

PRESIDENTE

Recurso extraordinário

Apelação cível n.° 3.470 - heeor-
rente, Nicola Palumbo; recorrida, D.
/Iolanda Lacerda Pires. - Despacho
/de fls. 222: "Feita a prova do ele,e,a-
do, volte".

Rio, 10-10-945. - Edgard.

Corregedoria da Justiça
PORTARIA N.° 171

Aos Srs. Tabeliães de Notas:

Atendendo a que; aos Sábados, o
expediente forense é iniciado às 9 ho-
ras e encerrado às 12, salvo para os
casamentos e atos do registro civil,
que poderão também ser realizados aos
domingos e dias feriados (1 5•0 do ar-
tigo 377 do Decreto-lei n.° 2.035, de
27 de fevereiro de 1940, com a reda-
ção do art. 1.0 do Decreto-lei n.° 5.401
de 13 de abril de 1943);

Atendendo a que o mesmo horário
é observado nas repartições públicas;

Atendendo a que aos estabelecimen-
tos comerciais foi determinado o seu
fechamento às 12 horas, aos sábados

(Decreto-lei n.° 7.947 de 11 do cor-
rente);

Atendendo, assim, a que se não jus-
tifica permaneçam os cartórios dos
Tabeliães de Notas obrigados, aos sá-
bados; ao mesmo horário dos demais
dias úteis (das 10 às 17 horas), desde
que, depois das 12 horas dos sábados,
não são procurados para a prática de
atos de seu oficio;

Resolvo permitir que, aos sábados,
o expediente dos ofícios de notas obe-
deça também ao horário das 9 às 12
horas. P., R. e I. Rio de Janeiro,
21 de setembro de 1945. - Frederico
Süssekind, Desembargador Corregedor.

PROVIMENTO N.° 72

Aos Srs. 7.0 Distribuidores e Ofi-
ciais de Protestos de títulos:

Atendendo a que ao 7.° Distribui-
dor incunipe a disposição dos títulos
destinados peles respectivos oficies, al-
ternadamente (art. 103 do Decreto-lei
ri.° 2.035 de 27 de fevereiro de 1940)

Atendendo a que, feita a distribui-
ção do titulo, é êste entregue ao seu
portador que, nem sempre, o apresen-
ta ao oficio incumbido de seu pro-
testo;

Atendendo a que o red. 59 1 4.°, le-
tra c, do citado decreto-lei, regulando
a distribuição de todos os feitos, de-
termina que, depois de distribuídos,
sejam remetidos pelos Distribuidodes
aos cartórios, em protocolo;

Atendendo a que ésse sistema já foi
mandado adotar por esta Corregedo-
ria, com relação à distribuição dos tí-
tulos e documentos destinados a re-
gistro (arts. 102 e 116);

Resolvo, em provimento e de acer-
do com o art. 25 do mesmo Decreto-
lei re° 2.035, determinar ao 7. 0 Dis-
tribuidor e aos Oficiais de Protesto
de Títulos a observância do seguinte:

a) que, apresentado o titulo ao 7.°
Distribuidor, forneça êste recibo ao
seu portador, com indicação do oficio
a quem coube, por distribuição e obri-
gatória, o respectivo protesto;

b) que, diàriamente, remeta , o 7.°
Distribuidor aos Oficiais de Protesto
os títulos destinados a protesto e que
lhes foram distribuídos, mediante pro-
tocolo, contendo êste os nomes dos
interessados, inclusive do portador dos
títulos;

c) que os Oficiais de -Protesto só
entreguem os títulos aos que lhe exi-
birem o recibo, de que trata a letra a;

d) que nenhum titulo seja de novo
distribuído, sem que tenha sido can-
celada, por mandado do Dr. Juiz de
Direito da Vara de Registros Públi-
cos, a anterior distribuição. - Cum-
pra-se, publique-se e registre-se. -
Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1945.
- Frederico Silussekind, Desembarga-
dor Corregedor.

Corergedor Desembargador, Frederico
Sussekind - Secretário, Dr. Édison
Mendes de Oliveira

Expediente de 9 de outubro de 1945

Ato n.° 2.241 - Concede ao Escrivão
do 3.° Ofício da 1.a Vara de órfãos e
Sucessões e Secretário da Corregedo-
ria, Êdison Mendes de Oliveira, as
férias regulamentares, a partir de 10
do corrente.

Ato n.° 2.242 - Designa para subs-
tituir, *ai.)rina mente , o Secretário da
Corregedoria da Justiça, Dr. Êdison
Mendes de Oliveira, durante as suas
férias, o Escrevente Juramentado. pa-
drão G. 3eferson PerrY.

Processo ri.° 352 - Quadro de Fun-
cionários da 12." Circunscrição do Re-
gistro Civil. -

Pedido de designação de substituto.
- Despacho: O requerente de fls. 29
é o escrevente substituto, designado
pelo ato n.° 43 (fls. 14). O escreven-
te mais antigo no cartório, nos termos
do parágrafo único do art. 284 do
Decreto-lei n.° 2.035 de 1940, só o
substitue "nos impedimentos e faltas
ocasional".

AUDIÊNCIA DE DISTRIBUIÇA0

Desembargador Corregedor Freaevco
Sussekind - Juiz substituto, Doutor
Emílio Pimentel

Dia 10 de outubro de 1C45

Varas Cíveis

Ordinárias:
Laboratórios de Imunologia - Ltda . -

3•0 Distribuidor - 8.0 Vara.
Companhia de Seguro Vitória - c.0

Distribuidor - 3•0 Vara.
Enéias Nobre Fernandes - 1.° Dis-

tribuidor - 7.3 Vara.
Executivos:

Valdemar Bergamini de Sá - 2.°
Distribuidor - 6.0 Vara.

César Augusto da Fonseca - 3.°
Distribuidor - 12.3 Vara. '

Academia Brasileira. de Letras - 3.°
Distribuidor - 3.0 Vara.

Possessórias:
Antônio Soares Aranha - 3•0 Dis-

tribuidor - 12.0 Vara.	 '
Salvador Esperança & Comp. - 3.0"

Distribuidor - 9.3 Vara.
Elisabeth Essig - 1.0 Distribuidor -

10.3 Vara.
Fladwmyr Ribeiro Moura - 2.° Dis-

tribuidor - 4.0 Vara.
Despejos:

Olinda de Jesus da Silva - 3.° Dis-
tribuidor - 4 ,.3 Vara.

Pesla Karmiol - 3.0 Distribuidor
- 8." Vara. -

José Martins Júnior - 8.° Distribui-
dor - 4.0 Vara.

Brás de Biase - 1.0 Distribuidor
- 9.3 Vara.

Angelo da Costa Borges - 2.° Dis-
tribuidor - 12.3 Vara.

Manuel Francisco Ferreira - 3."
Distribuidor - 2.a Vara.

Raul Dias Laranjeiras - 8.° Distri-
buidor - 1.a Vara.

Joaquim Dias da Silva - 1.0 Dis-
tribuidor - 13.a Vara.

Manuel Joaquim da Costa Rodri-
gues - 2.° Distribuidor - 9.3 Vara.

António Pereira das Neves - 3.°
Distribuidor - 7.a Vara.

Especiais do livro IV:
A Vencedora de Papéis Ltda. - 2.°

Distribuidor	 6.a Vara.
José Gonçalves Monteiro - 3.0 Dia-

tribuidor - 1.a Vara.
Ana Pepe Intini - 5.° Distribuidor

- 12.0 Vara.
Casemiro Ferreira Marques - 1.0

Distribuidor - 14.0 Vara.
João Gonçalves. - 2.° Distribuidor

- 9.3 Vara.
Silvino Ribeiro - 3.° Distribuidor

- 10.0 Vara.
Latira Castro & Comp. Ltda. -

8.0 Distribuidor - 7.* Vara.
Orlando da Silva Proença - 1.0 Dis-

tribuidor - 3.3 Vara.
Francelino Silva - 2.° Distribui-

.dor - 11.9. Vara.
Nilo Aurélio - 3.° Distribuidor -

12.3 Vara.
Jorgina Maria da Silva - 8.° Dis-

tribuidor - 8.0 Vara.
Maria Shenderovitsh - 1. 0 Distribui-

dor - 13.* Vara.

que deferia o pedido. - Falou o Dr.
Otacilio Meireles.

• N.° 1.611 - Requerente, Leopoldo
Alves; reldtor, Desembargador Adel-

' mar Tavares; revisor, Desembargador
Narcélio de Queirós. - Deferiu-se o

- pedido de revisão criminal para absol-
ver o acusado, pela conformidade de
votos. Expediu-se o competente al-
vará de soltura se por ai não estiver
prèso.

N.° 1.560 - Requerente, Duilio Au-
gusto de Lava Vanine; relator, De-
sembargador Narcélio de Queirós; re-
visor, Desembargador José Duarte. -
Deferido o pedido de revisão criminal
para - absolver o requerente. Decisão

Falou o Dr. Bulhões Pe-
dreira.
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José rrancisco Nobre - 2.° Distri- António da Fonseca - 8. 0 Distribui- Sul América --I, 
Italo Laport - 2.3 4.° Distrito - Francklin de Carva-

buidor -- 7.° Vara. dor - 2.0 Vara - 1.0 Ofício. Distribuidor. lho (Proc. 296) - 1.0 Distribuidor --
Protestos, notificações e 	 interpe- Rafael de Holanda - 1.0 Distribui- Sul América - José Cândido Bar- 12.0 Vara.

lações: dor - 2.0 Vara - 3.° Oficio. bosa - 3.0 Distribuidor. 4.° Distrito - Antônio Henrique Car-
Prancisco Marques Branco - 2.°. Robert Rosenstock - 8.° Dis:ribui- Ligth - Oretino Jacinto da Silva neiro (Proc.	 278) - 2.° Distribuidor

Distribuidor - 1.° Vara. dor - 2.0' Vara - 1.0 Ofício. - 1.° Distribuidor. 5.0 Vara.
João Loureiro Simões - 3.0 ,Distri- Inventários	 (classe 3-C) 2.° Curador - Jocelin Ferreira - 5.° Distrito - Galdino Peres Caldas

buidor - 9.° Vara.
Farmácia Laboratório Edi Ltda. -

E.0 Distribuidor - 4.° Vara.
Laura Castro Comp.	 Ltda.	 - 1."

Distribuidor - 11.ft Vara.
Banco do Brasil -- 2.° . Distribuidor

- 14.0 Vara.
Josefa de Sousa Carvalho - 2. 0 Dis-

tribuidor ----= 1.° Vara.
Pedro Ferreira do Serrado - 3.°

Giambatista Latorraca - L° Distri-
buidor - 4.0 Vara - 2.° Ofício (por
dependência) .
•	 José Maria Gonçalves - 1. 0 Distri-
buidor - 4.0 Vara. - 3.° Ofício (por
dependência) .

Antônio Alves Carneiro - 3.° Dis-
tribuidor - 1.° Vara - 2.° OL:cio.

Jeremias Rei - 1. 0 Distribuidor -
3.0 Vara - 3.° Ofício.

8.° Distribuidor.
João Batista -- 1.° Distribuidor.

Emancipações:
Célson Rodrigus Lourenço-2.° Dis-

tribuidor - 6.0 Circunscrição.
João Tomás Serpa - 3." Distribuidor

- 2.° Circunscrição.

Vara de Registros Públicos

Matias Martins Ferreira - 3.° Dis-

(Proc. 314) - 3.0 Distribuidor - 6.0
Vara.

Inquéritos :
3.° Distrito - Daniel Catar Johnson

(Proc. 238)	 - 1.° Distribuidor - 3.°
Vare.

3.° Distrito - Valdemar de Almeida
(Proc. 254) - 2.° Distribuidor - 10.0
Vara.

2.° Distrito -	 (Proc.	 240)	 - 3.°
Distribuidor - 2.° Vara.

Distribuidor - 13.0 Vara. Antônio Aniano do Rêgo - 8, 0 Dis- tribuidor. 2.° Distrito - Anísio Francisco Xa-
Cont:hetta Romano - 8.° Distribui-

dor - 9.° Vara.
tribuidor	 1.° Vara - 3.° Oficio.

Teodolinda	 do Nascimento Ribeiro Vara de Menores vier	 (Proc.	 239)	 - 8.° Distribuidor
- 12.0 Vara.

Moreira Fernandes Si Comp. - 1.° - 1.0 Distribuidor - 2° Vara - 2.° Agueda da Costa Nunes - 1.0 Dis- 2.° Distrito	 -	 (Proc.	 241)	 -	 1.0
Distribuidor - 7.° Vara. Oficio. tribuidor. Distribuidor - 8.° Vara.

Lelievre Bonn Maria Ana - 2.° Dis- Rosalina de Matos Marques - C.° Adelina	 de	 Oliveira	 - 2.° - Distri- 24.° Distrito	 - Achiles	 Datelleval
tribuidor - 10.° Vara. Distribuidor - 1.° Vara - 1.° Oficio. buidor. ( proc. 282) - 2.° Distribuidor - 12.0

Bernardo te Dias - 3.° Distribuidor Inventários (classe 4-C) Benedita	 Arimateca - 3.°	 Distri- Vara.
- 6.° Vara. Antônia Rosa dos Santos - I.° Dis- buidor. R. Fals.	 -	 Lauriano	 Rodrigues

Helena 'Gubernat Goulart - 8.° Dis-. tribuidor - 3.5 Vara - 2.° Ofício (por Iracema Zacarias Vargas - 8.0 Dis- Rêgo (Proc. 49) - 3.° Distribuidor
tribuidor - 12.° Vara. . dependência). tribuidor. Vara.

Julião Antônio Sousa - 1.0 Dis- José Alfredo Alves Ferreira - 1.0 Maurina Lopes da Silva - 1.° Dis- 17.° Distrito - Antônio Leão (Pro-
tribuidor - 2.° Vara. Distribuidor - 1.a Vara - 1.° Oficio. tribuidor. cesso 255)	 - B.° Distribuidor - 4.0

Guladino Jcsé Machado - 2.° Dis-
tribuidor - 5 •0 Vara.

Inventário (classe 5-C)
Alvaro Hortênsio Bastos - 1." Dis-

Nair da Silva Braga - 2.° Distri-
buidor.

Vara.
. Distrito - Jo'áo Palmos Azevedo

Casimiro José Pereira de Meneses
- 3.° Distribuidor	 3.° Vara.

Luis Palácio Pinheiro - 8.0 Distri-
buidor - 4. 0 Vara.

Irene Cabral da Silva - 1.0 Distri-
buidor - 8.0 Vara.

Ceras e Vernizes O. K. Ltda. - 2.0
Distribuidor -44.0 Vara.

Gertrudes Brandão da Silva - 3.0

tribuidor - 1.0 Vara - 1.° Oficio.
Inventário (classe 7-C) :

José Antônio de Queirós - C.° Dis-
tribuidor - 2.° Vara - 1.° Ofício (por
dependência).

Inventário (classe 8)
André Leon Plena Bouilouse Latim-

te - 1.° Distribuidor - 2.° Vara -
2.° Ofício.

Docaciles Gomes Lourenpo - 3.3
Distribuidor.

Maria Madalena Pinheiro - 8.° Dis-
tribuidor.

Vladir da Rocha Short - 1.0 iDs-
tribuidor.

Vara da Fazenda Pública

Diversos:	 1

(Proc. 253) - 1.0 Distribuidor - 9.°
Vara.

2l.° Distrito	 -	 Antônio	 Pereiro
(Proc. 332) - 2.° Distribuidor - 10.°
Vara.

20.° Distrito -	 (Proc.	 150)	 - 3.0
Distribuidor - 5.0 Vara.

21.° Distrito	 -	 Rosa sdos Santos
(Proc. 355) - 8.° Distribuidor - 4.°
Vara.

Distribuidor - 12.° Vara.
Paulo Cardoso - 8.° Distribuidor -

9.° Vara.

Arrecadações:
Ofício n.° 4.101 - 8.° Distibuidor -

I° Vara - 2.° Oficio.

Constantino da Costa Oliveira	 -
10.° Distribuidor - 3.0 Vara - 2.°
Ofício.	 -

20.° Distrito - Firmino Nascimento
Pereira (Proc. 146) - 1.0 Distribuidor

16.° Vara.
Naturalizações:

Trude Schesing,er - 3.° Distribuidor
21.° Distrito - Oficio n.° 1.547 -

I.° Distribuidor -	 3.°	 Vara	 --	 1.0
Mandados de segurança:

Emprésa de Transporte Rodoférrea
23.° Distrito - Iria Paiva de Sousa

(Proc. 170) - 2.° Distribuidor - 14.0
- 11.a Vara. Ofício. Ltda. - 9.° Distribuidor - 3. 0 Vara Vara.

Ernst Schesinger - 8.° Distribuidor Tutela e curatela: - 1.0 Oficio. 20.° Distrito - Noêmia da Concei-
- 12." Vara. Florinda Serar de Sousa - 1.° Dis- Justificação: ção (Proc. 152) - 3.0 Distribuidor

Ugo Sorrentifio - 1.0 Distribuidor tribuidor - 4. 0 Vara - 1.0 Ofício. Josué dos Santos Lima - 9.° Dis- 2.0 Vara.
- 10.° Vara. Avulsos: tribuidor - 1.3 	Vara - 1.° Oficio. 20.° Distrito - (Proc.	 153)	 - 8.0

Especial do livro V:
Antônio Lutte	 2. 3 Distribuidor -

Julieta. da Silva Burgo - 1.0 Dis-
thbuidor - 2.0 Vara - 3.° Oficio. Vara Criminal Distribuidor - 6.° Vara.

20.° Distrito - Renato de Figueiredo
1.° Vara. Iterondina Ferrari Busse - 13.° Dis- Tribunal do Jurl Serra (Proc.	 154)	 - 1.0 Distribuidor

Precatória:
Comarca de R. G. do Norte - Jus-

tiniana Lins Caldas Filhó - 8.0 Dis-
tribuidor - 10.3 Vara.

Justiça gratuita:
Irngard Martha Meyer - 3. 0 Dis-

tribuidor - 8.0 Vara.
Isais da Silva - 8.° Distribuidor -

tribuidor - 3.° Vara - 2.° Oficio.
Elisa Cândida de Oliveira - 1." Dis-

tribuidor - 3.0 Vara - 3.0 Ofício.
Domátila	 Calixto da Silva -- 8.0

Distribuidor - 4.	 Vara - 2.° Ofício.
Oscarina Mendes Martins - 1." Dis-

tribuidor - 2.0 Vara - 2.° Oficio.
Valdemar Rosa dos Santos -- C.°

4.° Distrito	 -	 Maria	 Gomes de
Sousa (Proc. 275) - 8.° Distribuidor
- 1.° Vara - 2.° Oficio.

4.0 Distrito - Inquérito - Tenta-
tiva de infanticídio (P. 274 - 1.0 Dis-
trito.

12." Distrito - Raul Tunstilz (Pro-
cesso	 89)	 -' 2.° Distribuidor - 1.°

- 3.0 Vara.
20.° Distrito -	 (Proc.	 155)	 - 2.0

Distribuidor - 13. ,t Vara.
4.0 Distrito -"Vítor Barbosa Garcia

(Proc. 276) - 3.° Distribuidor - 4.0
Vara.

24.° Distrito - Paulo Dias 	 (Pro-
cesso 288)	 - 8.° Distribuidor - 11.0
Vara.

O. 	 Vara.

Vara de Fainflia

Distribuidor - 4.0 Vara - 1.° Ofício.
Ex-officib:

Transp. Cargas - Ofício n.° 1.055

Vara - 2.° Oficio. I
Flagrantes:

3.° Distrito - João	 Batista	 Pais

24.° Distrito - Francisco de Paula
Nunes (Proc. 285) - 1.0 Distribuidor
- 14:° Vara.

Desquite amigável:
Hermes I'onseca da Costa - 2.° Dis-

tribuidor - 2.0 Vara.

- Florentina Mendes de Barros -
I.° Distribuidor - 2. 0 	Vara	 -- 2.°
Ofício.

(Proc. 244)	 - 8.° Distribuidor	 9.°
Vara.

10.0 Distrito - Maria Helena dos

24.° Distrito	 -	 1VIarcelino	 Alves
(Proc. 283) - 2.° Distribuidor - 4.0
Vara.

Avulso:
João Batista de Oliveira e Sousa -

2.° Distribuidor - 2.° Vara.

Transp. Cargas - Ofício n.° 1.005
- João Correia da Silva - 1.0 Dis-
tribuidor - 3.° Vara - 2.° Oficio.

Santos (Proc. 212) - 1.0 Distribuidor
- 7.0 Vara.

4.° Distrito - Jorge Teodoro Daniel

24.° Distrito - Felipe de Almeida
Borges (Proc. 284) - 3. 0 Distribuidor
- 5.0 Vara.

Vara de órfãos e SucesSóes

Inventários negativos:
Josefina Meireles de Araújo - 1.0

Precatória:
Comarca de Niterói - José Rosa da

Silveira - 1.° Distribuidor - 2. 3: Vara
- 3.° Distribuidor.

(Proc. 293) - 2.° Distribuidor - 15.3
Vara.

4.° Distrito - Alberto dos Santos
(Proc. 273) - 3.° Distribuidor - 16.0

Contravenção do jôgo:
2.° Delegacia Auxiliar - Valter Al-,

rbeida (Proc.	 41)	 - 8.° Distribuidor
- 3.0 Vara.

Distribuidor .- 2.3 Vara - 2.° Ofício.
Pedro Brás - 8.° Distribuidor -

4.0 Vara - 2.° Ofício.
Bernardo Miguez Cunaco - 1.0 Dis-

tribuidor - 1.° Vara - 3.° Ofício.
Arrolamentos:

'	 Januário Antônio de Oliveira - 1.°
Distribuidor - 1.0 Vara - L° Ofício
(por dependência).

Clemência Alves Taveira - 1,.° Dis-
tribuidor - 2.0 Vara - 2.° Ofício.

Giovanna Ferraz de Medeiros -- 8.°

Justiça gratuita:
Maria Lindete Miranda - 8.° Dis-

tribuidor - 4.0 Vara - 1.0 Ofício.
Hermes Brás Albernas - 1.° Dis-

tribuidor - 4.0 Vara -- 2.° Ofício.
Luís Alves de Carvalho - 8.° Dis-

tribuidor - 4.5 Vara - 3.° Oficio.
Válter Belo dos Santos - 1.0 Distri-

buidor - 1.° Vara - 1.° Ofício.
Justiça gratuita	 (FaMilia)

Maria da Glória Silva - 8.° Distri-
buidor - 2.° Vara.

Vara.
25.° Distrito - Osório Viana (Pro-

cesso 126)	 B.° Distribuidor - 10.0
Vara.

18.° Distrito - Laura Maria da Costa
(Proc. 290)	 - 1.° Distribuidor
Vara.

16.0 Distrito - Valdir Moreira (Pro-
cesso 284) - 2.° Distribuidor - 14.0
Vara.

19.° Distrito	 -	 Alfredo Henrique
(Proc. 354) ,- 3.°. Distribuidor	 4.°
Vara.

2.0 Delegacia Auxiliar - Napoleão
Silva	 (Proc.	 40)	 - 1.0 Distribuidor
- 11,.° Vara.

Habeas corpus:
Manuel Gonçalves - 1.0 Distribuidor

- 1.° Vara.

•	 HABILITAÇÕES DE CASAMENTOS

•	 Dia 10 de outubro' de 1945
Antônio Pinto de Sá e Leocádia

C.onceição - 2.° Distribuidor 	 -	 3.°
Circunscrição.

Distribuidor - 3.0 Vara --- 3.° Ofício. Vara de Acidente no Trabalho 26.° Distrito	 -	 Manuel Barbósa Alexandre Ferreira e Adelaide An-
Hilda Cerqueira. Lima - 1.0 •	 Sul América - José Luis da Silva (Proc.	 121) - 8.° Distribuidor	 3.0 gelica Ribeiro - 3.° Distribuidor

- L	 Vara - 2.° Oficio. - 8.° Distilbuidor. Vara. 6.0 Circunscrição.
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José de Andrade e .Ana Gonçalves
Abreu - 2.° Distribuidor - 5.
cunscrição.

Jqão da Coata Barbosa e Euférnia
da Silva Nunes - 30 Distribuidor -
IP Circunscrição.

Wilson Ribeiro Nunes e Liclia Fcr-
Tetra Matos - 2.° Distribuidor - 13•a
Circunscrição.

Manuel Gomes Loureiro Filho e Ma-
ria Elisa Dias - 3.° Distribuidor -
9• Circunscrição.
- Sebastião da Silva Ribeiro e Maria

Aparecida de Oliveira - 2.° Distri-
buidor - 7P Circunscrição.

José Mega e Olga Iglésias Madeira
- 3.° Distribuidor - 2.° Circunscri-
ção.

Domingos José da Costa e Silva
Filho e Dalva Ferreira da Fonseca -
2.° Distribuidor - 14.° Circrans-eri-
ção.

Alain-rira Rodrigues Borges e Falis::
Aurora Taranta - 3.° Distribuidor . -
3.a Circunscrição.

Francelina Magalhães e Raimundo
de Macedo - 2.° Distribuidor - G.°
Circunscrição.

José ..Zstêves de Sousa e Nilda
Franco Arnaldo - 3.° Distribuidor -
3.11 Circunscrição.

José Varela Júnior e Manieta Cria-
pino - 2.° Distribuidor e- 11.a Cir-
cunscrição.

Mateus Soares e Flora da Graça
de Castro - 3.° Distribuidor - 4.a
Circunscrição.

Amador Ferreira dos Santos e Eu-
lina Barroso de Azevedo - 2.° Dis-
tribuidor - 10.° Circunscrição.

Manuel Deodoro Arcari e Mamada
dos Anjos - 3.° Distribuidor - 12.a
C ircunscfição.

Arnaldo Gonçalves de Oliveira e Al-
tair Sbroca - 2.° Distribuidor - 4P
Circunscrição.

Osvaldo Hugo Pereira e Emilia Du-
rão - 3.° Distribuidor - 3. Circunc-
criçÃo.

António Alves dos Reis e Cacilda
de Alcântara - 2.° Distribuidor - 11.a
Circunscrição.	 -

Armando Abreu e Noraci Figueira
- 3P Distribuidor - 5.a Circunscri-
ção.

Edmundo Amorim Filgueiras e Alice
Chaves de Campos - 2.° Distribuidor
- 1.° Circunscrição.

Chen liwang e Manieta Neto Soares
3.° Distribuidor - 2P Circunscri-

ção.

Lenine Alves Hernams e Usa de
Oliveira Campos - 2.° Distribuidor
- 10P Circunscrição.

César Augusto Lopes e Clélia da
Cruz Genna - 3.° Distribuidor - 13P
Circunscrição.

Pedro dos Santos e Berenice Alves
Rodrigues - 2.° Distribuidor - 7.°
Circunscrição.

Hilton Pessoa e Elsa Pereira - 3.°
Distribuidor - 14. a Circunscrição.

Esperidião Senra de Andrade e Or-
mandina Fernandes - 2.° Distribui-
dor - 8P Circunscrição.

Wilson Teixeira Cardoso e Maria
Celeste de Lira e Oliveira - 3.° Dis-
tribuidor - 12P Circunscrição.

Luis Pinheiro de Sousa e Eurides
Alves Moreira - 2.° Distribuidor -
6' Circunscrição.

António Aleluia Freitas e Helena
Pimentel - 3.° Distribuidor - 3. Cir-
cunscrição.

José da Cunha Morais Bossa e Elea-
linda Slmas da Silva - 2.° Distribui-
dor - 4.a Circunscrição.

Icchok Reznik e Maria Ryghter
3.° Distribuidor - 9. Circunscrição.

, Alexandre Valter de Miranda e Rita
Lopes Nunes - 2.° Distribuidor - 11.'
Circunscrição.

Antônio Carlos Pereira da Fonseca
e Neusa Marques de Oliveira - 3.°
Distribuidor - 5.° Circuscrição.

Vitorio Maria e Aurelina Rosa Ma-
tias - 2.° Distribuidor - 1.a Circuns-
crição.

Valter Petrocelo e Aldira de Siqueira
Dias 3P Distribuidor - 2. a Circuns-
crição.

Paulo da Silva Barreto e Diva Men-
des da Costa - 2.° -Distribuidor -
7.° Circunscrição.

Darei Nunes e Cell Guimarães Bor-
ges - 3.° Distribuidor - 10' Circuns-
crição.

José Alves de Vasconcelos e Fran-
cisca Mendonça - 2.° Distribuidor -
13.° Circunscrição.

José Correia Jardim e Arlete Men-
des - 3.° Distribuidor - 11P Circuns-
crição.

Inácio Ferro e Maria dos Prazeres
Ivr4,tos - 2.° Distribuidor 6.° Cir-
cunscrição.

Célio dos Reis Sumas e Jandira Pe-
reira de Pinho - 3.° Distribuidor -
II• Circunscrição.

Benedito Pires de Almeida e Ana
Rodrigues de Oliveira - 2.° Distribui-
dor	 3.° Circunscrição.

Tello Fernandes e Elsa Marapodi -
3•0 Distribuidor - 12. a Circunscrição.

Jorge Fontes e .Ida Basilio - 2.°
Distribuidor - 1.° Circunscrição. '

Olímpio Correia e Maria Amélia -
3.0 Distribuidor - 11.a Circunscrição.

Daltro Farias e Ivanete Ferreira
Júnior - 2.° Distribuidor - 5. a Cir-
cunscrição. '

Natalino Henrique dos Santos e Jo-
sefina Vitória Martins - 3. 0 Distri-
buidor - 1.1 Circunscrição.

Jaime Delamare Paiva e Odete
Francisca Machado - 2.° Distribuidor
-- 2.a Circunscrição.

Eduardo Costa Matos Filho c Maria
Mirtis Gaertner de Andrade - 3.°
Distribuidor - 10.° Circunscrição.
• Manei Caxéro Neto e Lourdes Nagib
- 2.° Distribuidar - 3.° Circunscrição.

Oliveira Brisio e Orlanda ~na
-- Z.° Distribuidor - 3. a Circunscri-
ção.

Manuel Lopes Peixoto e Claudina
de Albuquerque - 2.° Distribuidor --
14.' Circunscrição.

Murilo dos Santos Saraiva e Lourdes
Angelo - 3.° Distribuidor - 6.2 Cir-
cunscrição.

Francisco de Oliveira e Calina Fer-
reira de Lima - 2.° Distribuidor -
S.a . Circunscrição.

Gregário Ballian e Léia Caminha
de Barros - 2.° Distribuidor - 120
Circunscrição.

José Soares Vieira e Latira 'Loureiro
- 2.° Distribuidor - 7.a Circunscri-
ção.

José Quixadá Aragão e Iza Menezes
- 3 0 ' Distribuidor - 9.° Circunscri-
ção.

José João Caetano Filho e René:. da
Silva Moreira - 2.0 Distribuidor '-
5.° Circunscrição.

Eder Tourinha de Bitencourt c Elza
Soares Guimarães - 3.° Distribuidor
- 4.a Circunscrição.

Eutópio Ferreira Barbosa e Maria
da Silva - 2.° Distribuidor - 2. a Cir-
cunscrição.

Válter da Silva e Euridice da Costa
Barroso - 3.° Distribuidor - 10. a Cir-
cunscrição.

Reinaldo Exposto e Mercede Regina
Mioti -- 2.° Distribuidor - 13.a Cir-
cunscrição.

Norberto Valdemar dos Santos e
Maria José Vitorio de Albuquerque -
30 Distribuidor - 3.° Ciréunscrição.

Rafael Salema e Linda Fardjoune
- 2.° Distribuidor - 11.° Circuns-
crição.

• Leybnitz Ferreira da Silva e Erci
Gomes - 3.° Distribuidor - 6.° Cir-
cunscrição.

Henrique da Costa Fernandes Jú-
nior e Glória da Silva Politano

Distribuidor - 11.° Circunscrição.
Miguel Rodrigues Alonso e Ivanil

Pereira Dias - 3.° Distribuidor -
1.a Circunscrição.

Ubirajara da Silva e Ernestina
Ramos da Silva - 2.° Distribuidor
- 8.a Circunscrição.

Henrique Celso Saroldi , e Maria
Lúcia - 3.° Distribuidor - 12.° Cir-
cunscrição.

Procuradoria Geral do Distrito
• . Federal

Procurador Geral. Dr. Romão Córtes
de Lacerda; 1.° Sub-Procurador, in-
terino, Dr. João da Silveira Serpa ;
2.° Sub-Procurador, Dr. Carlos Sus-
sckind de Mendonça.

Expediente de 10 de outubro de 1915

Processos despachados:
Apelação eivai 11.0 6.691 - 6.639 -

6 .488

Despachos:
Consignação:

Vitória Damian Ferreira, supli-
cante - Ramon Fernandez- Solis,
suplicado. - Selados e preparados.

E. de condomínio:
Edgard da Silva Mala. - Selados

e preparados.
Despejo:

Alzira de Magalhães Tolomel, au-
tora - Salvador Pappalardo,
- Marcada a audiência para o dia
24 do corrente às 14 horas, cientes
os litigantes.

Naturalizaçãe:
Franz rfellmechacn. - Feitas as

publicações designe-se dia e hera,
para a justificação.

E. de titulo:
Roberto Felipe Candrina. - De-

signo o dia 15 do corrente, às 13,20
horas, para a audiência da entrega
de titulo.

Despejos:
Luis Silva de Oliveira, autor -

'Mário Ferreira Pontes. - Cita-se.
Serafim relia da Silva, autor -

Luis Medeiros, réu. - Ratificado o
processado e em seguida esclarecida
a situação de estar o imóvel aver-
bado em nome de outrem que não
o locador a que se refere o contrato
dt fls. Voltem-me.

Rodrigues da Costa e Oliveira -
José Maria Ferreira Alves. - Se-
lados e preparadas.

José Correia Pinto Sales, autor -
José Rodrigues Braga, réu. - Se-
lados e preparados.

Pedro Gracia Neto, autor - Dou-
tor António da Mato Mala e outros.
réus. - Homologada a desistência.

Maria Rosa Gonçalves, autora -
José Minervino dos Santos, réu. -
Faça a prova do alegado.

Vicente Durante, autor - Roberto
Botruce e outros, réus. - Citem-se.

Agravo de petição n.° 7.918.
Agravos de instrumento ns. 7.925

7.903 - 7.758.

Reclamação n.° 204 - 194.

Apelações criminais ns. 7.012 -
7.129.

Revisão criminal n.° 1.659.

Inquérito policial: 7." Vara, autora,
A Justiça - Acusado, Gerson Buliu;
Borges.

Procesos entrados na Secretaria:

Apelações cíveis ns. 5.650 - 6.776 -
6.788 - 6.815 - 6.819 - 6.840 -
6.853 - 6.655 - 6.878 - 6.863.

Recursos de revista na. 856 - 689
- 880.

Mandados requisitórios na. 7 - 12
- 15 - 19. ,

Reclamação n.° 209.

Recurso criminal n.° -2.530.

Apelações criminais números 7.179
- 7.180 - 7.181.

Revisão criminal n.° 1.645.

Nagib . José Farha, autor - Nado
Reis, réu. - Cite-se.

Ca.nuay Duque Koslowski, autar -
Ana Alcides, ré. - Não procede a
invocada ilegitimidade da ré, sob o
fundamento alegado. 1-lá, portanto,
que corrigir a distribuição da ação
de referência ao nome da ré. Con-
cedo o prazo de 8 dias para a cor-
reção da distribuição e conseqüente
registro do feito e autuação.

I. de agravo:
Maria do Carmo Chaves Faria,

agravante - Juizo de Direito da -Se-
gunda Vara eivai, agravado. -
Trasladem-se peças pedidas.

Agravo de instrumento:
Manuel Joaquim Machado, autor

- J. M. Maciel ar ComPenhia.
agravados. - Traladem-se as peças
padidas.

Invetário:
' Guilherme Samaini. - Deferido o

pedido de fls. 96. Oficie-se em se-
guida redistribua-se o. processo.

Ordinárias:
Espólio de Maria Luiza da Fon-

seca Meneses, autora - António João
Batista e sua mulher. - Recebidas
as apelações de fls. 144, 154 e 164,
em seus jurídicos efeitos. Arrazoem
os apelados.

Iracema Somaine François de Fa-
ria, autor - António de Paula Afon-
so, réu. - Cumpra-se o despacho
de fls.

Testamenteiro e Tutor Judicial,
autor - Companhia de Anilinas,
Produtos Quimiccs e Material Téc-
nico e otearos, réus. - Sejam se-
lados convenientemente ideias as Ri-
lhas do volume oferecido com as
razões da apelação.

Despejo:
Alfredo Lima Li Companhia, au-

tores - Mário de Magalhães Pêtego,
réu. - Subam os autos à Superior
Instância, no prazo legal.

Ordinária:

Testamenteiro e Tutor Judicial, au-
tor - Companhia de Anilina.% Pro-
dutos Químicos e Material TSanico
e outros, réus. - subam.

.VARAS E CARTÓRIOS
EXPEDIENTE

Juizo de Direito da Segunda
Vara Civel

Juiz Dr. Homero Eraziliense Soares
de Pinho. - Escrivão: Dr. Ota-
cilio de Luccna Montenegro.

Expediente de 10 de outubro de 1945
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Outubro de 1945

•	 A. de haveres:
J. dos Santos Guimarães & Com-

panhia Limitada. -- Selados e pre-
parados.

Notificações:
Maria Antônia Gonçalves e outros.

— Prosiga-se.
Ana Jirowetz. — Pagas as custas

eatregue-se.
Despejo:

Rodrigues	 Ccrnpanhia, autores
— Brasil Feminino, réu. — Selados
e preparados.

Executivos:
João Mendes Duarte, autor — Es-

pólio de Antônio José Borges, réu.
— Voltem ao Dr. Curador.

Miguel Duque Estrada autor —
Tspólio de Manuel de Jesus Mar-
ques, réu. — Voltem selados e pre-
parados.

Requerimento:
António de Oliveira. — Deferido

o requerimento de gratuidade de Jus-
tiça.

Juizo de Direito da Terceira
Vara eive!

Juiz: Dr. .Vicente Coelho — Escrivão,
Carlos Maul

Expediente dc 10 de outubro de 1945
Despejo:

Emita _Magarinos Tôrres — Heitor
Tavares Guimarães'.

Justificação:
Jacques : Minassa. — Ao Dr. Pro-

curador.
Ordinárias:

Francisco Pais Leme — Cristiano
Teixeira Lobâo. — S. P.

Executiva:
Cristóvão Chacara — Elias Abros. —

Diga o autor em três dias ditem a con-
testação.

Despejos:
Abluo Antônio — Aníbal Soares. —

Diga o autor em três dias sôbre a con-
testação e documentos.

Miguel Rafael Badony — Francisco
Andrade. — Diga o_autor em três dias
sôbre a contestação.

Petição:
Circuladora Credite — Falência Ind.

Madeiras. — Diga o liquidatário.
Dissolução:

Orestes Ervolino. — Diga o liqui-
dante judicial.

Ordinária: .
Pardo:lio Alves Brito — Emprèsa

Viação Vitória. — Diga o autor em três
dias sõbre a contestação e documentos.

Despejo:
Maciel Dantas ta Cia. — Alice Matos.

— Julgada improcedente a ação.
Possessória:

Dina Donia Geker — Abraham Ge-
ker. — Proceda-se à diligencia orde-
nada a fls. 13. Defiro o requerido a
fls. 39. Façam-se os aditamentos ne-
cessários.

Ordinária:	 •
Nelson Carpinteiro Gaudêncio — Cia.

Carris, Luz e Fôrça. — Julgada proce-
dente a ação.

Falência:
Raul Ferreira. — Ao Dr. Curador.

Sumário-crime:
Ministério Público — Raul Ferreira.

— Junte-se cópia da informação pres-
tada pelo Sr. Escrivão nos autos da
falência, em data de cinco do corrente.

Consignação de pagamento:
Agostinho Alessio — Antônio de

Pina. — Designo o dia 26 de novembro
do corrente ano, às 13 horas, para rea-
lizar-se a audiência de instrução e
Julgamento.

Consignação de pagamento:
Auto Progresso Ltda. — Dr. Tiago

Guimarães. — Proceda-se em forma
legal a conferência de pública forma
de. fls. 26..

Ordinária:
Artur de Sousa Mendes — Cia. de

Carris, Luz e Fôrça do Rio de Janeiro
— Homologado o acõrdo.

Juizo de Direito da Quarta
Vara Cível

Juiz', Dr. José de Aguiar Dias. — Es-
crivão, Dr. José Marta de Oliveira
Pinheiro.
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Despejb:
Inccêncio Cândido André -- An-

tônio Sirufo. Sôbre a . pre:iminar
de inadmissibilidade da lei invocada e
sôbre os documentos de fls. 19 a 21,
diga o autor em três dias.

Ordinária:
Iwart Ferreira da Cunha — Pedro

Martins Mendes. — Selados e prepa-
rados.

Prestação de contas:
Aliança da Bahia Capitalização S.

A. — João Rodolfo Klein. — Eôbre o
documento de fls. 37, fale a autoia,
em 48 horas.

Executivo:
Banco Prado Vasconcelos Júnior S.

A. — Adelino Augusto Ferreira. —
Determino o desmembramento .das
ações, para que corram em apartado,
uma vez que nada justifica a cumu-
lação. A vingar a doutrina dos au-
tores, em qualquer ação executiva po-
deriam intervir os' credores do exe-
cutado o que não se admite. O que a
lei faculta é o concurso de credores,
de que aqui não se cogita.

Ordinária:

Espólio de Nicola Montervini —
Joaquim Lopes e sim. — Trata-se de
ação para anular . documento con-
forme textualmente diz a inicial. A
contestação articula a nulidade da
ação, dada a identidade desta com
demanda anterior, parecendo querer
referir-se à. exceção de coisa julgada,
que não foi, assim, oposta em forma
regular, conluio fraudulento contra a
ré e enriquecimento Indébito. Recon-
vindo, a ré pede que o proprietário
litisconsorte outorgue escritura defi-
nitiva e que seja, com o autor, aonde-
nado a pagar perdas e danos com
fundamento em má fé processual.
Defiro a aitação do proprietário para
integrar a contestação. A queetão é
de ser decidida à vista dos do-
cumentos. O processo não apresenta
nulidades, nem irregularidades.

Notificações:
Idalino Bruno de Barros — Cirilo

Alves Vilela. — Entreguem-se à -aarle,
pagas as custas.

Alexandre Kamp — Tomaz Dias
Filho. — Entreguem-se à parte, pagas
as custas.

Prestação de contas:
Vicente Eduardo Magalhães -- M.

f. Comp. Construtora Progres.so S.
A. — Julgadas boas e bem prestadas
as contas oferecidas.

R. locação:
Alfredo Lopes — Esp. de José Ba-

tista Linhares. — Recebo a apelação
nos seus regulares efeitos. •Prossiga-se.

Executivo:
Percy Douglas Levy — Américo Pe-

reira da Silva Pôrto. — Homologada
por sentença a desistência manifes-
tada a fls. 8.

Apuração de haveres:
Antônio Cardoso & Comp. — Jul-

gado por sentença o cálculo de veri-
ficação de haveres do sócio falecido e
ordenado seja posto o saldo apurado
à disposição do MM. Juiz do inven-
tário.

Ordinária:
Mitra Arquiepiscopal do Rio de Ja-

neiro — Herdeiros de •Josefa Car-
gueira Leite e outros. — Sôbre os do-
cumentos de fls. 294 a 306, diga a
parte contrária em 48 horas. Selem-se
os documentos de fls. indicados a fls.
291, ia uni.

Cominatória:
Joaquim Leitão de Assunção —

Dr. Edmundo Soares Silva. — Inti-
me-se o autor para impugnar, que-
rendo, a reconvenção, no prazo legal,
dentro do qual falará &Mera os do-
cumentos de fls. 17 a 20.

Despejo:
Rafael Tavares de Oliveira —

Adalberto dos Santos Ramos. — Co-
bre o documento de fls. 24, diga a
parte contrária em 48 horas .

Interdito:
Antônio Cid Loureiro — J., sim.

Dissolução:
Santos Si Gonçalves — Decretada a

dissolução da sociedade Santos fe,
Gonçalves Ltda.1 nomeado liquidante
o sócio remanescente.

Ordinária:
Argemiro Fernandes da Silva —

Emprésa de Águas Nazaré. — Julgo
procedente a ação, condenando a ré
a pagar ao autor a quantia de trinta
mil cruzeiros para a intervenção ci-
rúrgica, mantidas as demais especifi-
cações do laudo, com juros da mora a
partir da inicial, custas e honorários
de advogado arbitrados em 20 sôbre
a condenação, ressalvado ao autor eu
ao menor em qualquer tempo o di-
reito de reabrir a questão, caso se ve-
nham a verificar conseqüências ora
não esperadas da intervenção deter-
minada.

Habilitação:
Delegacia do Tesouro do Estado do

Espirito Santo — M. f. de Imp. e
Exp. Brasil Ltda. — Julgada proce-
dente a impugnação oposta à habili-
tação.

Ordinárias:
Coelho & Marinho — Moreno Castro

— Julgada improcedente a ação, con-
denados os autores nas custas.

Hermes Lobato — Instituto Pan
Americano de _Ensino de Rádio. —
Defiro o pedido de fls. 206, observado
o despacho de fls. 218.

Despejo:
Silvio do Pazo Ferreira — J., 3im.

Entrega de título:
Manuel Lopes Valentl — A., de-

signe o cartório dia e hora.
Inventário:

Auta Mônica da Conceição — J.,
sim, em termos.

Consignação em pagamento:
José António de Oliveira Md —

J. Expeça-se a guia correspondente
ao mês de setembro.

Juízo .de Direito da Quinta
Vara Cível

Juiz — Martinho ' Garcez Neto — Es-
crirão — Raymundo de Monte Arraes.
Expediente de 10 de outubro de 1945

Executivas:

Casa Bancária Comercial Brasileira.
S.A. — Espólio de,Pedro Leite Bastos:
— Julgo o processo saneado, legitimas

as partes e regulares as represenações.
Não há nulidades, nem irregularidades.
Defiro o depoimento das partes, nas
indefiro a produção de prova pericial
ou testemunhal com o objeto de inves-
tigar a causa da obrigação, inadmissí-
vel em se tratando da cobrança de
nota promissória que é titulo de dívida
abstrato e literal, que vale só pelo que
exprime, independentemente das cau-

sas que a gerou (Margarino Tôrres —
Nota promissória, 5.a Ed. p. 529 e.
segs) . Em face da doutrina seguida,
pela legislação pátria, inspirada no
direito alemão, o requesito da causa
foi suprimido: extinto foi o instituto
da provisão, laços que prendiam a
obrigação cambial às relações ordiná-
rias entre credor e deveder cambiais
imediatos (Margarino — Op. cit., p.
534) . Como ensina êste especialista, a
nota promissória faz novação, e o con.
trato que serviu de causa á nata pro-
missória desaparece com o nascimento
desta (Idem). No indeferimento da
prova testemunhal gstá compreendido
o indeferimento do depoimento da
viúva. Para a audiência de instrução
e julgamento designo o dia 20 de no-
vembro, às 14 horas, :a falta de outro
dia mais próximo desimpedido.

José Garcia de Morais, Aloís10
Ramagem Soares. Defiro a petição.

Carta precatória :
Juizo de Direito da Comarca de São

João da Barra, Estado do Rio de Ja-
neiro. Devolva-se ao Juizo depreca-
tanta.

Notificações:
António Costa. Teceiros interessa-.

dos. Pagas as custas, devolva-se.
Nuno José do Carmo de Amara/

Nogueira, Ernani C. Dias. Notifique-
se na forma da ,petição.

	

Despejo:	 •
Cláudio José Queirós, António Ro.

salis Aeeis. Cite-se,
Inventários:

Maria Amélia dos Santos Costa.
Selados e preparados.

Henrique Puerta Bola nio. Selados
e preparados.

Falência:
Reis & Boléu. Faça-se o registro no

livro tombo c, em seguida, abra-se
vista ao Dr. Curador de Massas.

Ordinárias:
Lauro de Sousa Carvalho, Amadeu

Coelho Pereira. Venha por intermédio
do procurador constituído nos autos.

Margarida Maria Martins, Cia.
Carril Jardim Botanico. Especifiquem
as partes as provas que desejam pro-
duzir.

Altivo Dolabela Portela, Espólio de
Alfredo Dolabela Portela. Defiro o
pedido.	 .

Consignação em pagamento:
Luís de Carvalho, M. F. de

Amando, Agites Busch Finch. A cor-
radiaria fim de ser dada a baixa na
distribuição.

Sentença
Despejo:

Província Carmelitana. Fluminense
Convento do Carmo, Rodrigues Al-
meida & Dieguez e outros. Homologa-
do, por sentença o acôrdo de fls. 33.

Juízo de Direito da Sétima
Vara Cível

Juiz — Dr. Estácio Correia de Sá e
Escrivão — Dr. Israel de Carvalho
Camará.
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Despejos:

Antônio Bernardo — Artur Rua.
Reconhecida a firma no recibo, vol-
tem.

João Puça Ribeiro da Silva Motirão
— Maria Madalena Heriques Bento
Barata. — Subam os autos no prazo
da lei. •

Executivas:
Carlos Leitão Laport -= Joaquim

Augusto Méda. — Julgada subsistente
apenas a penhora que se fez em di-
reito e ação, tal como foi averbael
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nes ,autos de inventário de Palmira
da Fonseca Marques, pelo quinhão
do executado Joaquim Augusto*Méda
prosseguindo-se a execução em seus
termos ulterioret.

Silvio Francisco Canejo -e- Julieta
Furtado Pereira Canejo. — Vista ao
A. no triduo, sendo especificadas as
provas.

Maria • Lucinda de Sales Lourenço
Marques — José Gonçalves. — Deter-
minado a reunião dêste e da ação em
apenso de consignação, pára terem
julgamento junto. Admitidas as pro-
vas especificadas. Selados e prepara-
dos voltem os autos.

Ordinárias:
Adail Bastos Tavares — Silva, Areal

& Cia. — Vista ao A. no trieuo, sô-
bre a matéria extintiva, sendo espe-
cificadas as provas.

Daniel Augusto de Carvalho — Cia.
de Carris, Luze Fôrça do 2110 de Ja-
neiro. — Comunique-se ao Sr. Sindi-
co da Cãmara Sindical dos Correto-
res, a data da entrega do numerário
ao eorretor, solicitando as providên-
cias de ordem administrativas conve-
nientes.

Lipe Pereira Peixoto — José Antô-
nio Frutuoso. — Indicadas as pro-
vas. Selados e preparados.

Inst. agravo:
João de Souza e sua mulher —

Juizo da 7. a Vara Cível. — Selados e
preparados.

Vistoria:
Paulo Souto Malta — Edézio Sales.

— Não estando julgada a .vistoria,
que justificadamente se antecipou,
Poderá ainda o suplicado nela intervir
lotivendo-se em assistente técnico, se
é que não pereceram as coisas visto-
riadas. Fera êsse efeito marco o prazo
de 5 dias.

Autos com vista

Ordinária:
Adail Bastos Tavares — Silva, Areal

& Cia. — Com vista, ao Dr. Scila
Souza Ribeiro.

Executiva:
Sílvio Francisco Canejo — Julieta

Furtado Pereira Canejo. — Com vis-
ta ao Dr. Adherbal de Figueiredo
Serra.

Audieacias designadas

De instrução e julgamento.:
Consignação:

António J. Arantes — Raul Fernan-
(les. — Dia 11-10 às 13,30 horas,

Despejos:	 -
Mário Correia Grarninho. - Dia

' 12 de outubro às 13,30 horas.
Catarina Miguel. — Dia 15 de ou-

tubro às 13,30 horas. .
Otacilio Rodrigues — Arlindo Noite

Dias. -- Dia 16 de outubro às 13,30
horas.

Ordinária:
Isaltino R. C. Bastos — Cia. San-

ta Fé. — Dia 18 de outubro as 13,30
horas.

Consignação:	 •
António Manhã:sã — António de

Araújo. — Dia 19 de oiltubro ás 13,30
horas.

Ordinária:
Nélson Gomes Ltal Cia. Carris,

Luz e Fôrça do Rio de Janeiro. —
Dia 22 de outubro às 13,30 horas.

Jacinta Moreira Leite — Manuel de
Abreu. — Dia 23 de outubro ás 13,30
horas.

De publicação de sentença:
Ordinária'

Asmavindo Catrambi Filho — Fer-
nando A. Eseudero Pires. — Dia 12
de outubro às 13,30 horas.

Despacho

Despejos:
Inocência Alves da Silva — Louri-

val Medeiros. — Defiro os desen-
tranhamentos, ficando o recibo detal-
gado.

Antônio Marques Damas — Alberto
Mendes de Oliveira. — A matéria do
pedido a fls. 35 e réplica de fls. 38
pende de decisão do F. Oenselho de
Justiça,' em reclamação de Vicente
Havienzo, em processo déste Juizo.

Aguarde-se pois a decisão do F.
Conselho, sobrestando-se até lá expe-
dição do mandado. Prossiga-se no en-
tanto, no recurso.

Despejo:
Francisco Soares Monteiro Júnior

— Maneta Cortás Pereira. — Despa-
cho na petição junta pelo Dr. Jorge
Soares de Gouveia Filho engenheiro
civil perito nomeado pelo M. M. Juiz:
J., ditendo os interessados.

Orrdinária:
Banco do Brasil S. A. — Tereza

de Jesús Sibila e seu marido. — De-
signo para audiência o dia 25 do
corrente às 13,30 horas.

Juizo de Direito da Oitava
. Vara Cível

Juiz e mesercicio — Dr. Xenocrates
João Calmon de Aguiar — Escrivão
— Dr. Jório Pessoa Cavalcanti de
Albuquerque.
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Falência:
Falida, Curtis & Cia. Ltda. — Na

forma do parecer.
Execução (provisória):

Autor, Edmond Van Parys; réu, An-
tônio Francisco da Silva. — Ao Con-
tador.

Vistoria;
Requerente, A. Lima & Cia. Ltda.

(Casa Muniz das Louças); requerido,
Mercantil Industrial Sul Americana —
Sudimport Ltda. — Aguarde-se a ini-
ciativa das partes.

Inventário:
Inventariado, Luis Adolfo Correia da

Costa. — Defiro o requerimento de
venda em leilão, de fls. 218. Publica-
do. decorrido o prazo, promova-se o
leilão.	 -

Reintegração de posse:
Autor, Manuel Custódio Rosas; réu,

José Dego,. — Faça o A. a prova do
registro na Prefeitura, ,e justifique o
alegado.

Justificação:
Justificante, Pilade Alberto Palagi

ou Pilado Palagi. — Designe-se dia e
hora, ciente o Dr. Promotor.

Possessória:
Autor, Singer Sewing Machine Com-

pany; réu, ()tecei° Dias Lacerda. —
Ao Contador para o cálculo.

Manutenção de posse:
Requerente, Floriano Dias Afonso;

requerido, Manuel Rodrigues Vintena.
— Comprove o autor a sua alegada
qualidade de locatário, se por contra-
to escrito se fez alegada locação, e xi-
ba prova de que está em dia com o
aluguel. Em cinco dias.

Declara tória
Autores, Antônio de Almeida Cora-

gem e sua mulher; réu, Francisco Al-
ves Martins Correia. — Subam os au-
tos, à Superior Instância.

Ordinária:
Autora, Flávia Duarte dá Silveira;

réu, -Descorides Sales. — As partes.
Autora, eConfederal" — Emprêsa

Construtora do D. Federal Ltda.; réu,
Alberto Jaime ,do Amaral. — Fls. 158:
A parte contrária, em três dias

Autora, Ermelinda Rodrigues Perei-
ra; ré, Alzira Fernandes e outros. —
Expeça-se o mandado.

Autora, Ecila de Barros da Silva
Araújo; réu, Alexandre Ribeiro & Cia.
— Atendam-se às exigências de fls.
64.

Autor, João Gonçalves de Assis; réu,
José Rodrigues Chaves. — Homologa-
da a desistência e autorizada a baixa
na distribuição.

Renovação de locação:
Autor, Alfredo da Rocha Costa; réu,

Elza de Oliveira Barbosa e sua mu-
lher. — Regular o processo que decla-
ro saneado, deferindo as provas indi-
cadas, inclusive a pericial. E nomeio
o perito o engenheiro civil J. Santos
Filho, fone 42.2997. Depositada a im-
portância de mil, cruzeiros para ga-
rantia da diligência, designe-se dia de-
simpedido.

Apuração de haveres:
Autora, Ana da Mota Ribeiro; ré,

Lavanderia Cooperativa de Responsa-
bilidade Ltda. — Homologada por
sentença a quitação de fls. 44.

Justificação para naturalização:
Justificante, João Henrique da Sil-

va -- Homologada por sentença a
justificação.

Despejo:
Autores, Darcilia Martins Teixeira

e seu marido; réu, Luis Guimarães
Eiras — Dê-se a baixa pedida, se fei-
to o depósito das custas vencidas.

Autora, Generosa Róxo Teixeira
Barbosa; réu. Antônio Coelho Felipe
— Selados e preparados.

Autor, Domenico Picone; réu, Men-
dei Waciberg — Junte o autor a pro-
va da propriedade, c a outra, do-
cumental a que se refere, em dez
dias.

Autor, Jonas Lacerda Coelho; réu,
Jardelino Francisco dos Santos — De-
pois de proferida a sentença conce-
dendo o despejo, sentença de 8 de
novembro de 1944, transitada em jul-
gado, o inquilino continuou no imó-
vel e pagou os alugueres, pelo menos
os a que se referem os documentos
23 a 25. Criou-se nova relação de
direito e, já agora, não se pode exe-
cutar a sentença porque, afinal, as
partes estabeleceram nova relação ju-
rídica, a apreciar-se, nos seus efeitos,
em nova demanda. Não "há, pois,
como deferir o. despejo.

Autora, Alice Alves Pereira; réu,
Teodomiro Pinto da Cruz — Deferi-
do o pedido de purgação de móra.
Designe o Dr. Escrivão dia e hora
para que a autora venha a Cartório
receber quanto se lhe oferece, acres-
cido do aluguel posterior já veficido,
se já não foi pago, e ciente o réu.

Executivo:
Exeqüente, Alice Alves Pereira; exe-

cutados, Teodomiro Pinto da Cruz e
sua mulher — Suste-se a execução,
que não tem por ora, cabimento, se
o executado requereu a:purgação da
mora, a adiantando-se consignou o
que diz dever.

Exeqüente, Luis Fernando Guima-
rães de Lima Merro do Rego; exe-
cutados, Júlio Moas e outro — Sela-
dos e preparados.

Exeqüente, Caixa leedeeal. Soc. Coo-
perativa Responsabilidade Limitada;
—executado, Leopoldo Martins da
Cunha — Pronuncie-se o requerente
de fls. 146, em 3 dias, quanto ao que
se alega a fls. 148.

Exeqüente, Adolfo Polisuc; executa-
do, Alvaro Monteiro	 A avaliação.

Ordinária de despejo:
Autor, José Januzzl; ré, Maria José

de Morais — Aguarde-se a iniciativa
das partes.

Consignação em pagamento:
Autor, Teodomiro Pinto da Cruz;

ré, Alice Alves Pereira — Aqui se
trata de ação de consignação em pa-
gamento, referente aos alugueres veia-
eidos, ação conexa com a de despeje.
Recusado o recebimento, fez-se o de-
pósito. Mas, .na ação de despejo, o
autor, nesta consignação, e, que é
réu, no despejo, pediu a purgação da
móra. Mandei, naqueles autos, fôsse
citada a senhoria para vir receber o
quanto se lhe oferece. Se ela com-
parecer e quiser receber, findas es-
tarão as duas ações. No caso con-
trário, voltem-me os autos para o
saneador. No caso de querer rece-
ber, será levantado o aqui depositado

Juizo de Direito da Nona
Vara Cível

Juiz, Dr. Herciclito Fererira de Quei-
rós — Escrivão, Dr, Eurico Alen-
castro Massot.

Ordinária:

Gabriel Polli — Sociedade Indus-
trial Lonta. S'ôbre a reclamação
de fls. 26, diga a ré dentro de 3 dias.

Notificaçeo:
Orlando Mediei de Andrade — Isaac

Salomão Levi. — Junte-se a prova
de propriedade.

Ordinária:
Remiro de Almeida Costa —' Men-

des Figueiredo & Cia. Ltda. — No-
meio perito, em substituição, o con-
tador Elisio Santos Farinha.

Notificação:
Cia. Imobiliária Nacional — Con-

vento de Santa Teresa. — Entregue-
se à notificante.

Despejo: •
Scofano Francisco — Francisco dos

Santos. — Certificada a publicação, à.
conclusão.

Renovação de contrato?
Donina Silva — Maria Henriqueta

Valadão de Rezende. — Sôbre o
oposto na contestação, diga a autora
em 3 dias.

Notificação:
Raul Barros Lopes Armando Al-

varo Alberto. — Devidamente selados,
entregue-se ao notificante.

Despejo:
Maria da Glória Teixeira Mendes

de Almeida — Akim Perelete. —
Cumpra-se o acórdão.

Executivos:
Importadora Dias Almeida Ltda.

Joaquim de Castro e outro. — Sôbre
o oposto na contestação, diga a exe-
quente dentro de 3 dias.

Dr. Pedro Ferreira Serrado —
Delfim Silva Filho. — A vista da in-
formação de fls. 8 v., prove o exe-
quente pertencerem ao excutado
bens ineicados.

Despejo:
Paolino Vincenzo Antônio -- Ma.

latios Chaker. — Sóbre o oposto ns
contestação, diga o autor em 3 dias.

Juizo de Direito da Décima
Vara Cível

Juiz Substituto: Dr. Paulo da Mata
Machado. — Escrivão: José de Aze-
redo.

Expediente de 10 de outubro
de 1945

Ordinárias:
Davi Abramowitz e outro (Auto-

res) — Artur Ferreira de Oliveira e
sua mulher e outros (Réus). — Se-
lados e preparados.
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Augusto Francisco da Silva (Au-
tor) — Valmiro Mendonça (Réu),.

— Diga o—réu, trn três dias.
Marga Laurente (Autora) — Dou-

tores António Ferreira Tavares, Ma-
nuel Coelho Taboaço (Réus) . — De-
firo a petição de fls. 66, de Maria
Laurent.

Ellen Vercheleisser (Autora) —
Marcela Haber (Réu) . — S. P.

António Camilo Monteiro (Autor)
— Crédito Comercial Limitada (Réu

Inutilisados . pelo Cartório os sêlos
a fls. 16, 17, 23 e 26 v., Én-fine, vol-
tem conclusos. •

Euclides Deslandes e sua mulher
(Autores) — Antônio Silva (Réu) . --
Designo o dia 23 de novembro pró-
ximo futuro para a audiência de Ima
tração e julgamento, as 14 horas, à
qual deverá comparecer o perito.

Executivas:
• Adolfo Polisuc (ExeqUente)• — Edi-
te da Costa Rebelo (Executada) . —
Vista ao Dr. Curador de Ausentes.

Barros Terra Se Cia.. (Exequentes)
— Mineração Santa Bárbara Limita-
da (Executada) . --s- Vlstos astees au-
tos ele ação executiva -requerida por
Barros Terra Is Cia. Limitada, con-
tra Mineração Santa Bárbara Ltda.
Atendendó ao que certificou o Oficial
de justiça ks . fls.• 11;. atendendo à
petição da autora de. fls. 12; julgo
por sentença a desistência para que
produza os efeitos de direito. l)-se
baixa na distribuição de fls. 2.
.r Custas, ex-lege.

Alexancire Rodrigues Fontes (Exa-
quente) — António de Sousa (Exe-
cutado) . Aguarde-se iniciativa das
partes.

José Gonçalves a'ernandes (Exe-
quente) — Isaura Mascarenhas de
Araújo . (Executada). Tendo em
vista xá alegações de fls. 213 e 221,
que são procedentes, indefiro a peti-
ção de fls. 216. Promova-se o con-
curso ale credores pedido a fls. 218,
ia-fine.

:	 Despejos: •
Gilberto de Sousa Costa e outros

(Autores) — José Tomas de Cantna-
tia (Réu) . — Para a audiência de
Instrução e julgamento designo o dia
21 do novembro próximo futuro, às
14 horas. Determino o depoimento
pessoal dos autores e do réu, sob
pena de confessos. Facultarei a pro-
a testemunhal. Intimem-se, oportu-

namente, as partas e o perito. Seja,
pelo Cartório, inutilisado o sêlo ade-
sivo que se vê à fõlha 59.

Academia Brasileira de Letras (Au-
tora) — Ana Pereira, que também se
assina Ana Pereira Índio do Brasil
.Ré). — Ao Contador, para conta-
gem das custas devidas pela ré.

Nelson Ferreira (Autor) — Maria
José Gomes (Ré). — Oficio de fô-
lhas 39: Autorizo a venda, em leilão,
cosl ,bens referidos pelo Depositário
Público. Nomeio o Leiloeiro Ernani.

Antônio Estavas (Autor) — Manuel
Gomes de Paiva (Réu) — Cite-se.

Possessória:
Domingos Manuel Martins (Autor,

— José Maria Miranda Mendes
(Réu). — Aguarde-se Iniciativa dos
interessados.

Consignações em pagamento:
Antônio da Silva (Autor) — Mi-

anel Martin (Réu) — Vista ao Dou-
tor Osvaldo Nóbrega de Vascon-
caos.

Despejo:
Miguel de Leoniee (Autor) — J.

latos (Réu). — S. P.
Inventário:

José Pinto de Sá Coutinho (In-
•ventariante). — Digam os interes-
sados.

Renovação de contrato:
Mandaro, Pilhos Limitada (Auto..

res) — Frozeincia Carmelitana Flu-
minense (Convento do Carmo) e ou-
tros (Réus) . — Digam os réus sôbre
os documentos apresentados pela au-
tora, vedada; porém, a apresentação
de outros documentos.

•Requerimento:
Liquidante Judicial (Requerente). —

Vista • ao Dr. Carlos Lossio da Silva.
Arresto:

Ellen Verseheleisser (Autora)
Marcelle Haber (Ré) . — S. P.

Falência:
Finad Hid (Falido) . — Satisfaça-

se a exigénela do Dr. Curador de
Massas Falidas.

Impuanação de crédito:

Massa Falida de Luís Antônio da
Silva (Impugnante) — Norival Dia-
nIsio "de Alcântara (Impugnado) . —
Vistos astes autos de impugnação .cle
crédito, em que é impugnado Norival
Dionlsio de Alcântara, etc.: Atenden-
do a que, o crédito habilitado de Cr$
12.260,00 foi Impugnado apenas- a
promissória de Cr$ 10.000.00, sob a
alegação de ser título de favor (fel-
lhas 5 V.); Atendendo a que os mi-
pugnantes nenhuma prova ofereceram
de sua contestação; Atendendo a que
o itnpugnante fêz a prova de fls. 12
e 13 (depoimentos pessoais do falido
e sua mulher), provando que real-
mente houve o empréstimo de Cr$ ..
10.030,00; Atendendo a que o Dr. 4.°
Curador das Massas Falidas opinou
pela Inclusão do crédito (fls. 14 v.. n ;
Atendendo, finalmente, ao mais que
dos autos consta e o direito dispõe:
Julgo Improcedentes as impugnações
de fls. 5 verso e, em conseqüência,
ordeno a inclusão do crédito de No-
rival Dionisio de Alcântara, como
quirografário, pela importância total
de Cr$ 12.260,00 (doze mil duzentos
e sessenta cruzeiros), na falência de
Luis Antônio da Salva, para os efei-
tos de direito.

Custas pelos inipugnantes.

P. e la
Impugnação de crédito:

Massa Falida de A. de Abreu
Claudino (Impugnante) — Severino
de Barros Lustosa (Impugnado) . --
Satisfaça a exigência do Dr. Curador
de Massas Falidas.

Reivindicação:

Euzo Battendieri (Reivindicante) •—
Usina Linol de Tintas Limitada (Rei-
indicada). — Para o exame de li-

vros, requerido a fls. 20, nomeio pe-
rito o Contador Euclides Elói de Ho-
landa, cujo enderêço á conhecido do
Cartório. Quesitos e assistentes téc-
nicos, na forma da lei. Deposite o
requerente a importância de mil cru-
zeiros (Cr$ 1.000,00) para a diligên-
cia. Designo o Sr. Escrivão dia e
hora para a diligência. Ciente o Don-
tor Curador.

Notificações:
Nair Rangel Coelho e outros 1No-

tificantes) — Severino Lopes Guimae
rães (Notificado) . — Pagas as custas,
entreguem-se.

Eusébio brescêncio ala Rocha (No-
tificante) — Ana Matuleones aVoti-
ficada) . Pagas as custas, entre-
guem-se.

VC-SC . •
Ordinária:

José Drumond Fernandes — Coas-
panhia Cantareira e- 'trinas) Flumi-
nanse — Digam as partes sitiara o
laudo.

Consignação em pagamento:
Céras c. Vernizes O. K. Limitada —

Eagênio Severiano -de Magalhães Cas-
tro. — Diga o réu sôbre os &mach-
ies.

Dissolução e liquidação de firma:
Lidastrias Plásticaa Ernolito Limita-

da. — Diga o requerente sabre a
promoção do Dr. Curador.

• Desejos:
Maria da Anunciação Fonseca -'—

Mauricio .Criverot. — Julgo improce-
dente a ação, condenando a autos a
nas custas. Registre-se.

Benjamin da Cunha — .Antônio Se-
rafins Pinto -Machado: — S. P. 	 -
. Sequestro:
Automóvel Clube do Brasil — Ar-

tur Cosemir Joseph Vita'. Cambiei'.
— Digam as partes sôbre o pedido do
Depositário.
- Ordinária: -
José de Oliveira — Guilherme Frei-

tas — Deferindo o pedido retro, uros-a -
siga-se quanto ao restante do despa-
cho de fls. 36.

Despejos:
Anca Ponte Câmara — Temistoeles

Strazzeri Filho. — S. P.
°cinja Machado Coelho de Castro

— Ana da alota Ribeiro. -- Digam
as partes satre o laudo.

Crédito retardatário:
Léo Kraus . a- Falênca de J. San-

tos. — Diga o síndico.
Extravia de tituios: 	 •

Franz Hermann Haffman. 	 Sela-
dos e preparados.

'Despejo:
Bento Flgúeira — Serafim Carva-

lho. — Cumprido o despacho de Va-
lhas 175, pelo réu, à conclusão.

Orainaria:
Beatriz da Natividade da Silva —

Behniro Rodrigues Alves e sua mu-
lher. — Defiro o pedido na forma da
prsmoçao do D. Curador, ,à fls. 3-1.

Requerimento:
Joaquim dos Santos. — Defiro o

pelido, nomeando os advogados ima-
calos na inicial.
• Dissolução .de sociedade:
• Televox . Limitada; — S. P.

Ordinárias: •
Pedro Moreira Barbosa — Lucein

Maurice Robert Duquesnois e seu ma-
rido. — . Digam os autores Ware as
preliminares arguidas' na contesta-
cão.

-João Skuplik — Julieta. M. Portu-
gal. — Nada mais havendo a sanear,
Certifique o Escrivão' o primeiro dia
útil para audiência. -

Maria Gomes Bastos — Kazernir
GoldhiSseh: — Subam os autos à Su-
perior Instância, ma prazo legal.

Juizo de Direito da Décima
Segunda Vara Civel

Juiz: Dr. Oscar Acidli Tertirio. --
Escrivão: Dr. Armênio Jourin

Expediente de 10 de outubro
de 1945

Despejo:
José Magalhães — José Rosada°

Quites. •— Saneado o processo, legia
Umas as partes, não havendo nuli-
dade§ que decretar ou que suprir, de-
signo o dia 20 dis novembro, às 14
horas, para a audiência de instrução
e julgamento, admitida a prova tes-
temunhal.

Renovação de contrato:
, Adolfo Correia de Araújo — Arnal-

ao Marques Diniz. — Transfiro a,

realização da 'audiência de instrução
e julgamento para, o dia 19 de ao;
vembro, às 14 horas, cientes as partes
e (aí:nitridas as formalicla.des legais. .

António Sento Lima. — Aguarde-
-se requerimento da - parte, em fada
dos tarmos dô oficio de fls. ,55.

Notificação:
•Caldas Moutinho Raymundo

Lemos Caluas. --a Defiro o pedido de
fls. 2, pubucados os editais pelo pra-
zo de 20 aias.

Despejo:-	 •	 -
Geseser Nunes de Carvalho — An-

tônio Peixoto Guedes. — Despacho:
Diga q réu sôbre o documento de fa-
lhas 26.

Comineasória: • -
E. S. Silva — A. Silveira Lima 1:

Cia. Limitada. — Subam os autos à
superior instância dentro do prazo
lesai. •

Ordinarirte
II= importação e Exportação Li-

mitada	 Alfredo Bitencourt tti Cia.
e outra. Diga afirma Alfredo 13i-
tencourt Cia Limitada sôbre os têr-
mós da petição de fls. 101-105.	 .

Consignação em pagamento:
Manuel Vieira Leitão — Alvaro Car-

doso da Costa e outros. — Determi-
nem as partes as provas que desejam
promove'.

Notificações:,
alari: da Soledade Alonso — Silvio

Mala -Ferreira. — Despacho: Entre-
anc-re. à parte, pagas as custas.

João Mário Rangel — Vicente Cr-
sino. — Despacho: Entregue-se á
parte.

Ana Gomes afourão — Antônio da
Mota Macedo. — Despacho: Entre-
gue-se à parte.

Despejo:
Isabel de Castro Massa — Amaro

Trindade. — Lespacho: Não haven-
do contrato, -) pagamento do aluguer
pode ser efetuado até o dia 10 do mês

seguinte ao vencido. Aguarde-se.
Publicações

Consignação em pagamento:
Francisco José Santiago Lombardi

— Maria (alivia Dôria. — Julgada a
desistência.

Custas na forma legal.
P. ti.

Exibição de livros:
Banco Português do Brasil S.. A.

— Casa Bancária Nacional do Coe
rnércio e Indústria S. A. — Senten-
ça: Julgado o laudo.

Juizo de Direito cia Décima.
Primeira Vara Cível

Dr. José Prudente Siqueira.
Escrivão: Dr. Telma Campos Gni-
/liardes.

Expediente de 10 de outubro
de 1945

'Embargos de terceiro:
Haberfeld Si Cia. Limitada —

co Nacional de Depósitos S. A,
em apartado, diga o embargado.

Nunciação de obra nova:
. Júlio Pinto Nogueira Manuel

Lourenço Marques a outro. — Digam
as partes.

Prestação de contas:
Instituto • de Aposentadoria e Fane

sias da Estiva — Falência ' de Fedeiis
Copolilo.	 Ao Dr. Curador.

Consignação cm pagamento:
eine Alfa Limitada — Zélia Passas

Camargo.	 Ao Dr. Curador. • '
Despejo':	 •	 1Olinda Terra Franco — Helena

F rança Tôrres e outros: — Arma-.

San-
aa A.
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Juizo de .Direito da Décirva
Terceira Vara • Cível

ulz: Dr. Luis Estevão de .Oliveira
Escrivão: Aloisio . Francisco Spinofa
e Castro.

: Expediente de 10 de outubro
de 1943

Notificação:	 •
• Antônio Macedo — Henrique Ver-
- hein. — A. Notifique-se.

. Naturalização:—
• Oto Xiepzig — M. P. — A. Vista
' to Sr. Dr. Quinto Procurador da Re-
•pública .•

Falência:
A. Castro 8z Oliveira, — Vista ao

ir. Dr. Primeiro Curador para. dize
dbre o pedido retro..
Restaurante Hamar Limitada.. --

rista ao Sr. Dr. Primeiro Curador
para dizer sôbre os créditos. .

Consignação em pagamento:

José Ferreira Santos — João cie
.aarros & Cia. — Ao Sr. Dr. Escrivão
para informar qual o primeiro dia
de,simpedido em que poderá realizar-
ite a audiência de instrução e julga-
mento a niarcar no despacho _sanea•
dor.	 .

Despejos:

• Aurora Alves . de Azevedo — Máxi-
mo Alvas Gomes. - V. nos auto.;.

Rodrigues &	 — Djalma de Oli-
veira Carvalho. — 'V. nos autos.

Renovação de contrato:
Waisman & Cia. — Dr. Luis Soa-

res de Gouveia. — V. nos autos.
Consignação em pagamento:

Dr. Otacilio Cordovil da Silveira —
Dr. Ricardo Luis Xavier da • Silveira.
-- Sim, em termos, designando o Car-
tório dia e hora.

Ordinária:
António Pereira de Barros — Ro-

berto Cardoso e sua mulher. — Sim,
em térmos.

• Renovação de contrato:
Joaquim da Silva Neves — Antônio

Pinto de Lima Baaradas. — V. nos
. autos.

Oficio n.° 119-15 — da Corregedo-
ria. — J. e sejam apensados a estes
os autos de requerimento distribuidor

• por dependência.
Despejo:

Salvador cia Silva Barbosa — Atilio
— N. A.

Falência:
J. Nunes te Irmão. — J. •

Consignação em pagamento:
• Agnesini Giacomo e sua mulher —

Juan Duram Contin e outro. — J.,
em termos.

• Excussão de penhor:
Andrade Pinto & Cia. Limitada --

José da Rocha Lourenço. — N. A.
Digam os interessados sôbre as atm-

• tas.
• Depósito:

Fábrica de Artefatos de Madeira
"Artema" Limitada ' — Sociedade In-
dustrial de Doces e Conservas Limi-
tada "Sidoco". -- V. nos autos.

Falência:
Domingos Carneiro 8; Cia. — J.

Despejo:
• Antônio Dias. — Laura de Araujo

Guimarãcs. — Sim, em tèrmos.
Subrogação:

• Teresa de Carvalho Vieira. — N. A.
Vistoria:	 .

• Espólio de Julieta de Sousa Claus-
sen e outros. — N. A.

Naturalização:
Avram Menahern Guéron — M. P.

-- Vistos, etc. Julgo • por sentença a
presente justificação para oue uro-

duza os seus devidos e legais efeitos.
Sejam os autos remetidos ao Minis-
tério da Justiça para os fins de di-
reito e paguem-se as custas, ex-causa.

Rio, 10-10-45. — Luiz Estevão de
Olivetra.

Embargos de terceiro:
Silviano Pontual de Resende Mo-

reira — Auto Mercantil S. A. 1.
Baixem para que se lhes junte peti-
ção hoje despachada.	 2. J. e diga
a parte contrária.

Dissolução de -sociedade:
Braz Néri — Sociedade Importado-

ra Brazcar Limitada. — Baixem para
que se lhes junte petiçào despachada
em data de 8.

Justificação:
Luís. Rassi — M. P. — Vista no-

vamente _ao Sr. Dr. Quinto Procura-
dor , Regional da República.

Notificação:
D. Antônio de Castelo Branco e

sua mulher — Companhia de Terre-
nos e Construções S. A. — Entre.-
gucm-se os autos à parte, na forma
requerida, pagas as custas.

Renovação de contrato:
- Relojoaria Madiriô Limitada — S.
A. .Garage Real. — J.

Consignação em pagamento:
Raul Gomes Estrela — Mário Lou-

reiro. — A. Proceda-se ao necessário
expediente para a distribuição por
dependência.	 .

Carta precatória:
Juizo de Direito da Oitava: Vara

'eivai de São Paulo. — J., coneln-
.	 -
Consignação em pagamento:

Arlete Zimmer Duque e seu marid..)
-- 'Marie Monteiro' e ()atros. — Man-
tenha- o despacho de fls. 53, indefe-
rindo, assim, a reclamação de Ro-
lhas 63, que improcedc. Selados e
preparados, voltem conclusos.

Executivo: .
Banco Americano de Crédito S. A.

Majer Berrnanzon. — J. o man-
dado com a certidão dos oficiais in-
cumbidos da diligência.

Despejo:.
Abelardo de Almeida Rego e ou-

tro — Felix Celso Teixeira. Julgo
improcedente a ação de . despejo e
'procedente a consignatória, para os
devidos e lesais efeitos. Paguem os
vencidos as custas e honorários de
advogado, que arbitro em 15 Ç.

P. R. I.
Rio, 8-10-45. — Luiz Estevão de

Oliveira.
Consignação em pagamento:

Osvaldo Maia da Cunha — Com-
panhia Imobiliária Grania,cho S. A.
— V. nós autos.

Heráclio Correia dos Santos — Júlio
Cardoso Fernandes. — Sim, em ter-
mos.

Ordinária:
Antenégenes Honário da Silva —

Construtora Artécnica Limitada. —
J., em tèrmos.

Falência:
Cabral, Sousa & Cia. Limitada. —

1. Baixem para que se lhe junte pe-
tição já despachada. — 2. N. A.

Despejo: -
Abrigo Batista para órfãos da Igre-

ja Batista de São Januário — Ma-
nuel Pinheiro. — Sim, ao pedido re-
tro; autorizo a venda requerida, nos
termos e sob as cautelas de direito.

Renovação de contrato:
José Miguel da Costa — Antônio

Machado Velho. --- S. P.
Despejo:

Joaquim Saraiva — Alfredo Gomes
dos Santos. -- S. P.

'	 Executivo:
Banco Central Mercantil S. A. —

Coronel Aristôteles de Lima Câmara
e sua mulher. — S. P., os acres-
cidos:

Renovação de contrato:
Zigmond Jaimovich — Nanete Pe-

reira Mendes. — Defiro o pedido re-
tro; expeça-se a rogatória requerida,
nos ténnos e sob as cautelas de di-
reito.

Juízo - de Direito da Décima
Couta Vara eive!

Juiz, Dr. Francisco Pereira de Bu-
lhões Carvalho — Escrivão, Dr. Joa-
quim Leitão de Assunção.

Expediente de 10 de outubro
de 1945

Despachos:
Justificação:

Giuseppe Carbonelli, justiricante. —
Vista ao Dr. Procurador Regicnal.

Extinção de condomínio:
Mário Garcia de Sousa e sua mu-

lher, suplicantes — Dr. Aderbal de
Figueiredo Serra, sua mulher e outros,
suplicados. — Digam os interessados
sôbre o laudo.

Inventário:
Armengarda Alves de Almeida, la-

lecida..— Selados e preparados.
Ação de nunciação de obra nova:

Manuel Joaquim de Freitas, autor
Ataliba NI.:11C3 de Sousa, réu. —

Julgo legitima se, seus procuradores,
nãó havendo nulidades a decretar.
Proceda-se à vistoria no imóvel. No-
meio perito o Dr. Alberto Pucheu,
cora henorários de Cr$ 500,00. De-
positados êsses honorários, bem como
Cr$ . 300,00, para garantia das custas,
designo- o dia 22 do corrente, às 16
horas, a fim de ter lugar a diligência.
Requeiram as partes, querendo, dentro
de oito dias, -qualquer outra prova.

Imissão de posse: . 	 •
Espólio de Amilcarina Barbosa Bar-

tolo, representado por seu inventarian-
te, suplicante — Carlota Pinheiro
Freire e outros,' suplicados. — Dada a
conexidade entre a presente ação e
a de consignação em pagamento em
curso perante a 8.a Vara Cível, entre
a3 mestrias partes (fls. 40) e dada a
prioridade da citação ocorrida na pri-
meira das referidas ações, avoco a éste
Juizo os autos da consignação supra
mencionados. Oficie-se nesse sentido
ao Dr. Juiz da 8•a Vara Cível.

Imissão de posse:
Branca Amoedo Otero, suplicante —

Albertino Leite de Castro, suplicado.
— Diga o réu.	 •

Renovação de contrato:
Galo & Cpmpanhia sucessores de

Silvestre Galo & Companhia, suplican-
tes — Luisa Rosa Vieira de Castro e
outros, suplicados. — Recebe em seus
efeitos de direito as apelações de rei-
lhas 152 e 159. Vista aos anelados
pelo prazo legal. •

Ordinária:
Dr. Milton José Raulino Muller. au-

tor -- Arminda Fernandes Vieira Guil-
baud, ré. — Defiro o requerimento d.
fia. 65.

Despêjo:
Antônio Benicio Filho, exeqüente —

Ana da Silva Dias, executada. — Se-
lados e preparados.

Executivos:
Casa Bancária Financial Imobiliária

Limitada, exeqüente — José Gonçal-
ves, executado. — Selados e prepa-
rados.

Jorge João Baicer, exeqüente — So-
ciedade Industrial Lontra Limitada,
executada. --e Julgo legitimas as par-
tes e seus procuradores, não havendo
nulidades a decretar: Designo o dia 13
do corrente, às 13,30 horas, a fim de
ter lugar a audiência de instrução e
j.plaamento.

• Juizo de Direito da -Primeira
Vara da Fazenda Pública

SEGUNDO OFICIO
Juiz, Dr. Elmano Ribas Carneiro —

Juiz em t exercício, Dr. J. F. III.
Russell — Escrivão, Dr. Manlio Giu-
dice.

Expediente de 8 de outubro
de 1945

Ações de desapropriações:
Expropriante, Prefeitura do Distrito

Federal.
Expropriado, Manuel Cardoso Perei-

ra Leite. — Indefiro o pedido de fô-
lhas 37, por ser o perito de livre es-
c.:ilha do Juizo, mantenho assim a
designação do perito Dr. Francisco de
Sales Malheiros, que deverá ser no-
tificado.

Expropriados, Zafira. Mamada Lauro
e Bernil da Cruz Lauro. — Mantenho
a nomeação do perito, por ser de li-
vre escôllia, de acôrdo com a lei de
desapropriações, a nomeação do perito,
como tem sido sempre decidido neste
Juizo e, nas demais Varas da Fazenda
Pública, nesta Capital, não estando,
nestes casos o Juiz adstrito a nomea-
ção do avaliador, privativo. Assim
sendo, indefiro o pedido de fls. - .22
e.determino que se prossiga, notificado
o Dr. perito nomeado e designando
Sr. Escrivão dia e hora.

Expediente de 9 de setembro
de 1945

Ações ordinárias:
Autor. Alfredo Moreira Barbosa —

Rá, Prefeitura dó Distrito Federal. —
Defiro o pedido de fls. 114, expedindo
o oficio.	 .

Autores, Drs, Américo Batista Gon-
çalves e José dos Reis Ferreira Ma-
chado — Ré, Prefeitura . do Distrito Fe-
deral — Defiro o pedido de fls. 154,
expedindo-se o competente precató-
rio.

Ação de desapropriação:
Expropriante, Prefeitura do Distrito

Federal — Expropriada, Ofélia Pereira
de Lira. — Designe o Sr. Escrivão,
dia e hora para a realização da dili-
gência.

Juízo de Direito da 'Segunda
Vara da Fazenda Pública

PRIMEIRO OFICIO
Juiz, em exercício, Dr. Elmano Mar-

tins da Costa Cruz — Escrivão in-
terino. Rubens lung.

Expediente de 16 de outubro
de 1945

Ações ordinárias:
A Piratininga, Companhia Nacional

de Seguros Gerais e Acidentes do Tra-
balho. — Estrada de Ferro Central do
:Brasil e União Federal. — Cite-se.
Ao Dr. 6.° Procurador.

Rio; 9-10-45. — -E. Cruz.
Aníbal Xavier Rodrigues — União

Federal. — Cite-se. Ao Dr. 4.0 Pro-
curador.

Rio, 9-10-45. — E. Cruz.
Executivo fiscal:

Fazenda Nacional — Patrona & Com-
panhia. — Digam as partes em 48
horas sôbre o documento junto a ri:3-
firas 49, designando para a audiência
de instrução e julgamento, em pros-
seguimento, o dia 17 do corrente. às
14 horas.

Rio, 10-10.-45. — J. Russell.

Mandado de segurança:
S. A. "Dario Carioca", impetrante

— D. N. I. e Alfãndega do Rio de
Janeiro, impetrados. — Sem embargo
da critica e infundada que inc fez o
çrgão impetrante em sua edição de 2
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Escrivão - João Pereira Caldas

Expediente de 10 de outubro de 1945

Executivo fiscal:
Autora, A Fazenda do Distrito Fe-

deral; réu, Dr. Edgar Valença, da
Câmara. - (Decisão do M.M. Juiz
Dr. José Tomás da Cunha Vascon-
celos Filho) . - Julgado não prova-
dos os embargos e condenado o cm-
bargante nas custas!

Ação de desapropriação:
Autora, Prefeitura do Distrito Fe-

deral; réu, Manuel Pereira Cardoso
Fontes. - Cite-se. Nomeio "o doutor
Se.bastião Frageli para a diligência.

Autora; Prefeitura do Distrito Fe-
deral; réu, Banco do Comércio S, A.
- Intime-se.

Ação de Usucapião:
Venerável Ordem Terceira do Se-

nhor Bom Jesus do Calvário " da Via
Sacra. - Indefiro o' pedido de fls. 78
por subversivo da ordem processual.

Executivo Fiscal'.
Autora, a Fazenda do Distrito Fe-

deral; réu, Espólio de Eduardo Guinle.
- Em audiência de instrução e julga-
mento, o M.M. Juiz, determinou que
os autos lhe fôssem conclusos para
sentença. -

Juizo de Direito da Primeira
Vara de Familia

Juiz de Direito - Dr. Enrico Rodol-
fo Paixão - Promotor Público
Dr. Salvador Pinto Filho - Etcri-
vão - Dr. Luis Soares de Moura.

Expediente de 10 de outubro de 1945

Ordinária de alimentos:
Autores, Iara de Oliveira Estréia e

cutros; réu, Arnaldo Estréia. - Ao
M. P.

Rio, 10-10-45. - Enrico .T?,. Paixão.
Autora, Hermenegilda de Oliveira

Amaral; réu, José da Silva Amaras.
- Cite-se.

Rio, 10-10-45. - Eurico R. Paixão.
Ordinária de desquite:

Autor, João das Mercês Vila Lobos;
ré, Ema. Vila Lobos: - Ao M. P.

Rio, 10-10-45. - Eurico E. Paixão.
Autor, Manuel Inácio Duarte; ré,

Benedita Lopes Duarte. - Ao Con-
tador.

Rio, 10-10-45. - Etílico R. Paixão.
Autor, Jorge Nepoinuceno dos Reis;

ré, -Noémia de Oliveira Faria. - S. P.
Rio, 10-10-45. - Eurico E. Paixão.
Autor, Jaime Cardoso Correia; ré,

Arina de Carvalho Correia. - Diga o
autor, em 5 dias, sare o pedido re-
convencional, que se - contém expres-
samente na contestação de fls. 11.
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- Estando finda a execução pelo pa-
gamento da divida, arquive-se, dando-
se baixa na distribuição.

Rio, 10-10-45 - E/mano Cruz.
A. Pernandes Capela E.: Cia, Ltda.,

Executados (910-M) -- Estando fin-
da a execução pelo pagamento da di-
vida ajuizada, conforme o documento
de fls. 9, arquive-se, dando-se baixa
na distribuição e entregando-se poste-
riormente o mesmo documento ao
executado, se b reclamar, mediante re-
cibo nos autos.

Rio, 10-10-45. - Elnzano Cruz.
Idênticos despachos nos processos

movidos contra: A. Martino &c Cia. -
Manuel Augusto, suc. de António Tei-
xeira Quinto - Chdirn Offreann -
Manuel Osório-Tavares - A. Brito -
Joaquim Ferreira dos Santos - Au-
gusto Dias de Sá e outro - Augusto
Dias de Sá c Joaquim Ferreira Lou-
reiro.

de setembro de 1045, sinto-me à von-
tade para conhecer- e apreciar dêste
pedido.

/isenção de direitos é - desde que
observadas as condições prescritas em
lei - um direito cujo exercício só se
suspende regularmente havendo justo
motivo. Pede assim eer amparada em

teee" pelo mandado de segurança.
Foi nhãs o que resolveu 'o então juiz
Castro Nunes, como se apura no seu

• livro -Do Mandado de Segurança" pá-
gina 439. A mesma decisão se acha
repeoauzida no "Arquivo Judiciário".

Do ato não há como se cogitar caiba
TOCIrS0 com efeito suspensivo pois se
trata de ato nçgativo ("Arquivo Ju-
diciário", Vol. 41, pág. 368), - e as-
s.m. idôneo é em principio, o recurso.

• AtéridErid0 ao que se alega a fls. 8
e aos motivca tornados públicos pelo
"D. N. I." - Concedo in limine à
medida imperada, sendo do mandado
intimados ca Srs. Inspetor da Alfân-
dega e o Diretor do D. N. I. -
para que o cumpram e prestem, no
prazo led;a1, as informe.Oes solicitadas.
Ao D 1.0 Procurador.

rio, C-10-45. - E. Cruz.

SEGUNDO OFICIO

Dv:rivão, Dr. Alberto Párto da
Silveira	 --

Oe aluarias
Autor. José de Oliveira Morais; Ré,

Prereituea do Distrito Federal. - "De-
signo o dia 18 do corren,a, às 14,30 ho-
ras:, para realizar-se a audiência de
instruçáo e juleamento, cientes.
partas.

Rio, 10-10-45. - E. Cruz".
Autor, Esoólio de Mário Gaspar da

Silva: 11(), Prefeitura do Distrito Fe-
deral. - "A Fazenda.
_Rio. 10-10-45. - E. Cruz".

Mandado de Segurança:
Inapto, Alba Assieri; Imptda, Pre-

feita r a do Distrato Federal:
Egrégio Tribunal:

ao denegar o mandado de segurança
Idapetrado por D. Alho Assieri, ati-
Ve-/rra apenas a um dos aspectos da
queetão, e que fóra, aflorado nas in-
forreeções prestadas pelas autoridades
adminletrativas coatoras.

Outros aspectos do caso, porém, se
necessários, me levariam à mesma
cora:luza°, e entre éles, que não foram
objeto de apreciação da sentença, so-
breleva o do fato de pretender a im-
petrante ter um direito liquido e in-
contestável a manter dentro de um
ltc •:?., uma pensão.

O enunciado dá tese, -mostra por
si ad o absurdo do pretendido direito,
maximé se se levaria em linha de con-
ta que tal pensão, se situa num apar-
tamento interior do edifício, como tive
oportonidade de pessoalmente verifi-
ficer, ern visita que fiz ao local.

Mantenho, pois, a decIsão agravada,
que tem a sustentá-la, segundo penso,
o bom direito, ordenando subam os
autos ao Egrégio Tribunal que, como
semore, melhor dirá em sua alta sabe-
doela

Subam os autos.
Rio, 10 de outubro de 1945. -

rlizza;:n Martins da Costa Cruz.
Ordinária:

Autora, Associação Britânica de
Inatrução Primária; Réus, Prefeitura
do Distrito Federal e Leopoldo Fran-
ca. - "Subam os autos.	 •

Rio, 10-10-45. - E. Cruz".
Desapropriação:

Autora, Prefeitura do Distrito Fe-
deral: Ré, Alice de Sou,sa O. Borges.
- Vistos, etc...	 -

D. Alice de Sousa O. Borges apre-
senta por seu advogado embargos de
declaração à sentença por mim profe-
rida no processo . de desapropriação

Cruz".

Juizo' de Direito da Terceira
Vara da Fazenda Pública

PRIMEIRO OPICIO

Juiz, Dr. José Tomás da Cunha Vas-
concelos Filho - Juiz em exercício,
Dr. Elmano Martins da Costa Cruz.
- Escrivão, Dr. José de Oliveira
Machado.

Expediente de 10 de outubro de 1945
Justificação:

Ricardo Luis Xavier da Silveira,
Justificante. - Vidos, etc. Homologo
a presente justificação requerida por
Ricardo Luís Xavier da Silveira para
que produza os sèus devidos e legais
efeitos. Entregue-se à parte, indepen-
dentemente de traslado. P.R.I.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de
1945. - Eimano Martins da Costa
Cruz.

Ação ordinária: s
Marcel Mignonneau, Autor; União

Federal, Ré. - Marco o dia 20, às 9
horas da manhã, cientes as partes.

Rio, 10=10-45. - Elmano Cruz.
Ações executivas

Fazenda Nacional, Executante;
Mário Luís de Sá Freire, Executado.

Oficie-se ao Juizo da 6.* Vara Cível, -
pedindo a remessa a esta Vara do pro-
cesso de separação de corpos referido
na' aludida contestação.

Rio, 10-10-45. - Eurico R. Paixão:
Desquites por mútuo consenti-

mento:
Suplicantes, Juvenal Domingues Leal

e Rosa Paiva da Silva Leal. - Cum.
pra-se o acórdão.

Rio, 10-10-45. - Eurico R. Paixão.
Suplicantes, Domingos de Freitas e

Ana de Freitas. - Deferido.
Rio, 10-10-45. Eurico R. Paixão.
Suplicantes, Pedro Napoleão Gue-

des e Ivone Sousa Guedes. - Expe-
çam-se os ofícios de lei.

Rio, 10-10-45. - Eurico R. Paixão.

Exceção de litispendência:

Excipiente, Mílton José Rodrigues;
exceto., Gizelda Botelho Chaves Ro-
drigues. - O agravo reduzido a térino
a fls. 34 é no auto do processo (Arta-.
go 851, 1, do Código de Processo Ci-
vil).

Apense-se a ação principal (desqui-
te) entre as mesmas partes para o
fina de ser' conhecido, como Preliminar,
pelo Tribunal Superior, por ocasião
do julgamento da apelação, se houver
(art. 852, do Código citado) .

Rio, 10-10-45. 	 Eurico R. Paixão.

Outorga judical de consenti-
mento:
Suplicante, Francisca Cecília Cor-

reia dos Santos, que também se as-
sina Francisca Cecília Correia. - Ao
Dr. Promotor.

Rio, 10-10-45. - Eurico E. Paixão.
Suplicante, Paulino Alvarez; supli-

cado, Maria Romana Rodriguez y Ro-
driguez. - Mantenho o despacho de
Lis. 8.

Em se tratando de alienação de bem
imóvel, a citação do outro cônjuge é
imprescindível. Essa 'citação foi, aliás,
requerida na petição inicial.

Rio, 10-10-45. - Eurico R. Paixão.

Despachos do Dr. Gestão A. de Aze-
vedo Macedo

Ordinária de desquite:
Autor, Juvêncio Costa; ré, Alice

Araújo Costa. - Para leitura e pu-
plicação, designo o dia dezesseis do
corrente, às treze horas, cientes as
partes. •

Rio, 9-10-45. - Gestão.
Sequestro:

• Suplicante, Juvêncio Ferreira da
Costa; suplicado, Alice Backer de
Araújo Costa. - Designe o cartório
o primeiro dia desimpedido, para a
prova requerida.

Rio, 9-10-45. - Gestão.
Feitos com justiça grautita
Ordinária de alimentos:

Autora, Maria Rosa Fernandes; réu,
José Rodrigues Fernandes. - Arqui-
ve-se, em vista dos térmos da petição
retro. Requeira a suplicante a entre-
ga das certidões nos autos em apenso.

Em tempo: Dê-se baixa na distri-
buição dos dois processos. Paixão.

Rio, 10-10-45. - Eurico R. Paixão.
Autora, Lucinda Coutinho da Silva;

réu, Rinaldo .Ribeiro da Silva. -
Ao Contador.

Rio, 10-10-45. - Eurico R. Paixão,
Autora, Irene Azevedo Machado;

réu, Gervásio de Araújo Machado. -
Designo o dia 1 de fevereiro próximo,
às 13 e meia horas, para a audiên-
cia, mantidos as determinações do des-
pacho saneador.

Rio, 10-10-45. - Eurico R. Paixão.
(Vide despacho publicado no DidriQ

da Justiça de 3-1-45).

RS

que lhe intentou a Prefeitura do Dis-
trito Federal;

Atendendo a que é manifesto o êrro
cometido pelo perito, que na multi-
plicaçãO da testada pelos fundos do
terreno em questão, teria encontrado
205,12 metros quadrados, com resulta-
do da multiplicação da frente de 9,31
metros lineares, por 31,70 metros de
fundo;

Atendendo a caie tal drro se põe de
manifesto, pois a só multiplicação dos
metros, desprezados os centímetros,
conduziria a una resultado maior do
que o encontrado pelo perito;

Atendendo a que, na realidade, a
área real é de 255,12 m2 ou seja, o re-
eultado exato da multiplicação da
testada pelos fundos, e não 205,12 na,
como teria escrito J perito em seu
laudo a fls. 25 -- Recebo os embargos
de declaração na forma do art. 285,
do Código do Processo Civil, para de-
clarar a sentenea nesse ponto, e em
conseqüência, admitido o mesmo va-
lor-base do metro quadrado adotado
na conclusão da sentença, retificar o
montante da condenação para CrS
e42.680,00 (quatrocentos e quarenta e
e dois mil seiscentos e oitenta cruzei-
ros) - no que tange ao valor do ter-
reno, ao qual se adicionará -a outra
parcela de Cr$ 24.600,00 fixada na
sentença, para o material de demoli-
ção, mantida quanto ao mais a con-
clusão da sentença, onde não existe
êrro, obscuridade ou contradição.

P. R. I.
Rio de Janeiro, 10 de outubro d 1945.

- Elrnano Martins da Costa Cruz.
Desapropriações :

Autora, Prefeitura do Distrito Fe-
deral; Ré, Farmy Fleicher. -
bam os autos.

Rio, 10-10-45. - E.
Réu, Duilio Ferfini.

autos.
" Rio, 10-10-45. - E. Cruz".

Manuel Dias de Seixos. -
pede o Dr. Advogado.

Rio, 10-10-45. - E. Cruz".
Consignação em pagamento:

Autor, Espólio de Maria Isabel dos
Santos; Ré, Prefeitura do Distrito Fe-
deral. - A Fazenda.

Rio, 10-10-45 - E.

Vista
Consignação em pagamento:

Autor, Espólio. de Maria Isabel dos
Santos; Ré, Prefeitura do Distrito 'Fe-
deral. - Vista ao Dr. 1. 0 Procurador.

Cruz".
- "Subam os

"Como
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Ordinária de desquite:
Autora, António 'Cardoso da Silva;

ré, Manuel Pereira da .Silva.
Deferido.

Rio, 10-10-45. — Eurico fl.Paixão.
- Ordinárias de investigação de pa-
ternidade:

, Autores, Olavo Gomes e outros, as-
sistidos e representados por sua mãe
Floriana ' Gomes; ré, Nidia. Gomes dos
Santos. --• Ao M. P.

Rio, 10-10-45. — Eurico R. Paixão.
Autora, Maria da Glória Laino, re-

presentada por sua mãe Maria Jandi-
ra Laino.; réus, Herdeiros incertos dc
Sebastião Gabriel de Sousa. — Ao
Dr. 2. 0 Curador de Ausentes.

Rio, 10-10-45. — Eurico Il. Paixão.
Autora, Amália de Oliveira Silva,

representada por sua mãe Eulina Bar-
bosa; réus, Sebastião José da Silva e
sua mulher. — Informe o cartório
(Mal o primeiro dia desimpedido, para
a realização da audiência, às 13 e
meia horas.
, Ri% 10-10-45. — Eurico R. Paixão.

Inventário por desquite:
Desquitados. Cassiano Pereira do

Espírita Santo e Maria ' Jose pereira.
—• Converto o julgamento do inciden-
te em diligência, para que todos os
interessados, em cartório e no preze
comum de 5 dias. se manifeseem só-
bre o laudo de vistoria de fls. 50.

Rio, 10-10-45. — Eurico R. Paixão.
Alimentos provisionais:

Suplicante. Maria de Lourdes Cam-
pos Bleuler; suplicado, Adolfo Ro-
berto Bleuler. — Defiro as provas re-
queridas a fls. 21. Designe-se dia de-
esbnpedido para os depoimentos pes-
soais e inquirição de testemunhas.
Oficie-se ao empregador do suplica-
do, indagando dos- vencimentos deste
e descontos.

Rio, 10-10-43. — Eurico 11. Paixão.

Al:DILSCIA. DE 12ITURA 5 Dr.. PUDLICAÇÃe
er. SENTZNÇA

"Aos oito de outubro de mil 'nove-
centos e quarenta e cinco, em a sala
das audiências clêste Juízo, onde se
achava o doutor Eurico Rodolfo Paiei
xão,' Juiz cie Direito desta Primeira
Vara de Família, com o Escrivão que
esta subscreve, para audiência de lei-
tura e de publicação da sentença pro-
latada nos autos de ação ordinária
de desquite, em que contendem Gui-
lhermina Lopes da Costa e Alsimar
Rebelo da Costa; aberta a audiência,

hora designada, pelo oficial cid " jus-
tiça, éste certifiapu de se achar pre-
sente eômente o advogado da autora,
estando ausentes os outros interessa-
dos. — Satisfeitas as formalidades le-
gais, o doutor Juiz passou a ler e
publicar a sentença da referida ação,
concluindo por julgar a ação proce-
dente, com fundamento em injúrias
graves tão sómente, e conseqüentemen-
te decreta contra o réu o desquite do
casal dos litigantes, considerada a au-
tora cônjuge inocente, a ela assegu-
radas a posse e guarda da filha menor
comum, assegurado ao réu o direito de
visitar semanalmente, durante duas
horas, em local previamente combina-
do, condenando o réu, por outro lado_
a concorrer com uma cota para a cria-
ção e educação da filha, conforme
se liquidar na execução ela filha, can
forme se liquidar na execução, e a
pagar as custas do processo. — Lida
e publicada a sentença, foi encerra-
da a audiência, sendo lavrada a pre-
sente ata. — Eu, Ornar Alves Tibúr-
cio, Escrevente juramentado, escrevi.
E eu, Luís Soares de Moura. Escrivão,
subscrevi. — Eurico R. Paixão. —
Manoel Duarte Custodio de Freitas.

Inocencio Adelino Figueiredo'. —
Do que, para constar, fiz extrair o pre-
sente do livro de audiências, ao qual
me reporto e dou fé, na. data ao iní-
cio referida. — Eu, Ornar Alves Ti-
búrcio, Escrevente juramentado, dac-
tilografei. E eu, Luís Soares de Mou-
ra, Escrivão, subscrevi.

kiZO de Direito da Segunda
Vara de Família

Juiz: Dr. Francisco de Oliveira c
Silva — Escrivão: Dr. Enéas Soa-

res do Couto — Promotor: Doutor
Maurício Parreiras Horta.

Expediente de 10 de outubro de 191e5

leeecuçlio de sentença estran-
geira:

Requerente, Cecilia Ribeiro da Mo-
ta..— Ao Contador, para ser contada
a percentagem, a que tem direito o
cartório sôbre o monte partilhado.

Ordinária de anulação de regis-
tro civil de nascimento:

Espólio de Isidoro dos Santos, repre-
sentado per seu inventariante e tes-
tamenteiro o Dr. Hugo Melro. Lima e
Dulce Rosalina, dos Santos. Auto-
res-A.

Rosalina dos Santos, menor, repre-
sentada por sua mãe Carmen Clemen-
te Teixeira, Er. Promotor Público e
Dr. Tutor Judicial. RR. — Realize-
se a audiênita a 14 de junho de 1946,
às 13 horas, cientes todos os interes-
cadoz.

Ordinária de majoração de ali-
mentos:

Autora, Zelina Ferreira; réu, Or-
lando Ventura. — Faça-se o depósito
em três dias.

Busca e apreensão:
Requerente, Alvimar dos Santos;

requerida, Natália Alves dos Santos.
— Defiro o pedido para determinar o.
exame médico na menor Rute, a 17
de outubro corrente, às 16 horas, no
educandário onde se encontra inter-
nada. — Nomeio perito o Dr. Alde-
rico Felicio dos Santos (Edifício Ca-
rioca) que deverá ser notificado. De-
posite, em cartório, a requerente, no
prazo de três dias, a importância de
quinhentos cruzeiros para a despesa
com a diligência.

Alimentos provisionais:
Requerente, Isa Monteiro Rodrigues

de Aquino; requerido, Francisco Ro-
drigues de Aquino. — Realize-se a pe-
rícia a 22 do mês corrente, às 15
heras, cientes o perito Dr. Lúcio Mar-
ques de Sousa e todos os interessados.

Requerente, Adélia Dunlop Domin-
gues; requerida, Elmar N. Domingues.
— Ao Contador.

Ordinária ele Alimentos:

Autora,. Eugênia R, Pereira; réu,
José cia Freitas Pereira. -- Ao Minis-
tério Público.

Ordinária de investigação de pa-
ternidade cumulada com a de petição
de herança:

Senhorinha nereira Borges, assisti-
da de seu marido Albino Borges e

,dona Lucilla Pereira Meirinho assis-
tida de seu marido José Silveira Mei-
rinho. AA.

José da Silva Bastos. Invtgdo.
Espólio de José da Silva Bastos, re-

presentado pelo Dr. Primeiro Inven-
tariante Judicial — Manuel Joaquim
Pereira Ramos. Testamenteiro João
Ribeiro — Sociedade Portuguesa de
Beneficência .— Dr. Curador de Re-
síduos e a Fazenda Municipal na pes-
soa do seu representante legal que
fôr designado. RR. — Ao Primeiro
Curador de Resíduos.

Suprimento de consentimento:
Requerente, Plácido Marques; re-

queridos; Delirar° M. Fernandes
Alda B. Gomes. — Subam os autos
ir Instância Superior, no prazo legal.

Dia 10 de outubro de 1945

Execução de sentença (ordinária
de desquite)

Exeqüente„ Maria do Carmo Cha-
ves Faria; executado, Francisco Au-
gusto Chaves Faria. — Ao Ministério
Público.

-• Separação de corpos:
Suplicante. Carlos Rodrigues Alves:

suplicada, Olga Maria Alves. — Ao
Ministério Público.

Alimentos provisionais:
Suplicante, Latira Moreira Belo Fer-

reira Barros; suplicado, Odejai Belo
Ferreira Barros. — Ao M. P.

Inventário por desquite:

Juvenal Ribeiro dc Queirós — Hilda
Paradas de Queirós. — A avaliação.

Desquite amigável:

Suplicantes. Armando Silva — Ro-
sa Leandro da Silva. — Inicie-se o
inventário, em separado. Nomeio o
cx-marido, • inventariante, devendo
prestar o compromiso

Suplicantes, Francisco de Almeida
Lemos e sua mulher. — Aguarde-se o
pronunciamento da parte interessada.

Autor, Wo Yu Pé; ré, Irene Bar-
bosa ' Pé. — (Julgada procedente a
ação e condenada a ré nas custas).

Autora, Isa Monteiro Rodrigues :de
Aquino; réu, Francisco Rodrigues de
Aquino. — Tendo passado em julga-
do o despacho saneador, a fls. 33, na-
da a deferir.

Autor, Nélson Leite Soares de Aze-
vedo; ré, Leontine P. S. de Azevedo.
— Ao M. P.

Autora, Nélzia Veerneck de Araújo
Rocha; réu, Jcse Ubirajara Brito da
Rocha. — Suspendo a instância por
sessenta dias, dados os motivos ale-
gados pelas partes..

Autor, Ernani Comes; ré, Laurindri
da Silva Gomes. — Cite-se por man-
dado.

Ordinária de investigação de pa-
ternidade:

Autores, Arlete C. Ribeiro, Remada
Castro Rocha, Ligia Castro Rocha,
Dempsey da Rocha e dona Veneriana
de Castro Ribeiro, também conheci-
da por Veneriana de Castro; réus,
o menor João, por seu representante
legal e terceiros interessados, incer-
tos, herdeiros do finado e o M.
investigado, Francisco Cândido da Fio-
chá. — Subam os autos à Superior
Instância, no prazo legal, independen-
temente de preparo.

Busca e apreensão do menor Jor-
ge José Marques Pinheiro;

Requerente, Carlos Marques Pinhei-
ro; requerida, Cremilda Marques Pi-
nheiro. — Informe o cartório sôbre o
primeiro dia desimpedido pára a, pro-
dução da prova.

Ordinária de der:reate:
Autora, Adolfina Labourdete Fer-

nandez; réu, Manuel Fernandez. —
Realize-se a audiência a 30 de inalo
de 1940, às 13 horas, .ciente todos os
interessados.

Despacho proferido em petição:

(Inventário por desquite de. José
Narciso — Rosa Alvaro Nare:Sao). —

J. Diga o leiloeiro em 48 horas.

Juizo de Direito da Primeira
Vara de Órfãos e Sucessões

TERCEIRO OFICIO

Juiz, Dr. Carlos de Oliveira Ramo
— Escrivão, Dr, Edison Mendes
Oliveira.

Expediente cie 10 de dutubro do 1013

Inventários:
Isidore Bloch. — Esclareça o re-

querente a diversa:nela, no tocardr co
seu nome, entre o declarado na ini-
cial Ge fls. 2 e a certidão de nas:'-
mento. A não ser prova de autor.z.:-
ção judicial, Parece indevido o ueo do
nome com que se apresenta o reque-
rente de fls. 2.

Laura Romano: "Vistos: Julgo - ror
sentença, a fim de que surta os feio;
legais efeitos, ressalvados os diva te.;
de terceiros, a partilha de fls. 17e-
176, entre os herdeiros do espóü e te
Laura Romano.

Braille de Mesquita Campos. — Di-
gam os interessados, corno já.
ordenado a fls. 79.

Mcrval Maria de Sousa. — Ao Dr:
Tutor Judicial.

Célio da Mota Resende. — Def:ro
o pedido de fls. 139.

Luis Guedes de Morais Sarmento.
— Ao Contador.

Diocleciano Càndido de Vaseoeca-
los. — A avaliação.

Man Strauss. — Ao Contador.
Carlos Luis de Vargas Dantas: Fa-

lhas 21. Especifique a requerente a
quantia do que necessita para etee-
der as despesas.

José Maria Dias. — Atenda-se à
exigência do Dr. Curador.

José de Almeida Valente de Pinho.
— Ao Contador.

Aristides Pereira da Cesta. — De-.
firo o pedido de * fiz. 29.

Manuel Lao de Silveira. -- De-
firo o pedido de fie. 102.

Gera.lde Cavalcante da Silvá
S. e P.

Tutela:
Marina Mota Rodrigues. — S. e P.

Habilitação de crédito:
Jurgens Le Goldechmidt. — Veees:

Em face da prova existente no: au-
tos, a Tv.tisInio das exigências Sei-
tas pele Dr. Curador de õrfees e
dos ofícios do Dr. Procurador da Fa-
zenda e liquidante judicinl e tenclo
em Vista o laudo de fls; 53-54 e os
oficias de fls. 93, 55v. e retro, do Dr.
Curador, julgo prose .1eine, em par-
te, o pedido de fls. 20, em CCY1:7-

cMncia, julgo os requerentes Jer-
gens Goldschmidt habilitados ere-
dores do espólio de Claus Georee
Jurgena. pela quantia de CrS 	
07.037,00 (cálculo de fls. 62).

Arrecadação:
Bernardino Luis Teixeira Júninr.

— Vistos: Julgo por sentença 'o cei-
culo de liquidação substitutivo de fls.
207, na presente arrecadação de tes
de Bernardino Luis Teixeira Júnior,
para os efeitos legais -. P.R.

Juizo de Direito da Segunda
Vara de órfãos e Sucessões •

PRIMEIRO OFICIO

Juiz, Eduardo Espínola Filho — Es-
crivão, Egon Prates.

Expediente de 10 de outubro de 1945
Inventários:

Joaquim da Costa Almeida. — Au-
torizo a entrega do prédio ao arre-
matante que depositou o preço to-
tel.

Floripes Mendes dos Reis. — Ob-
servada a promoção supra, receba e

•
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curador o que consta da partilha pas-
sada • em julgada.

Daniel de Araújo Gowes, — Heti-
fique-se.

Regino Francisco das Chagas.- —
Satisfaça-se.

Manuel Alves da Silva — Esr.lare-
ea-se.
Antônio da Cruz Matoso. — A Fa-
zenda.

Maria Nunes de Melo. — Ratifi-
que-se.

Agostiriho da Cunha * Melo. — Di-
gam aos demais interessados.

•Colacino Ludovico. — Ao cônjuge
a .inventariança, devendo perém a
certidão de casamento ser junta an-
tes da partilha.

João José Leal de Melo. --- Reti-
fique-se.	 •	 •

Teresa Pôrto Vieira. -- Venda em
leilão à Vista da promoção que se ob-
serve, bem como a Portaria do Juí-
zo, funcionando o Leiloeiro Arlindo
Costa que não cobrara comissão ao

Alberto Pinho de Carvalho. — Di-
tam os interessados.

Jerônimo Rodrigues da Costa. —
Por remo, ratificadas as primeiras
t,igain interessados e fiscais.

Guilherme de Pinho Pôrto. — Au-.
torizo o levantamento de, Cr$ 	

. CO3,00.
Pedro José de Oliveira. — Prossi-

ga-se..
Luis Pereira de Macedo Júnior.

Cancele-se a cláusula de menorida-
de. •

joão Batista de Castro. — Preli-
minarmente inutilize • os selos.

Engrácia Maria dos Santos. — Di-
gam os herdeiros.

Jacinto 'Augusto de Macedo Paes
Leme. —. Cancele-se a cláusula de
menoridade.

Amália Pena Eutanck. — Proceda-
se nos térmos da promoção retro.

Aníbal . Augusto de Oliveira Mene-
ses. — De vez que o 'contrato de
honorários ' foi . apresentado não é pos-
sível considerar a impugnação tar-
dia. pelo que, publicado êste venham
S.P.

Miai Ferreira da Fonseca. — De-
sentranhe-se„ o pedido de fls. .15 e
Promoção de fls. 18 e ouvida a Fa-
zenda. 'No apenso, venha o mesmo
S. P.

Interdição:
4belardo de Sousa Ramos. — De-

termino que em 'diligência e com a
Presença do médico' Dr. Heitor Car-
rilho e do perito Adriano Guima-
rães que arbitrará os alimentos se-
jam verificadas as condições em que
está o paciente. Designe o dia 11 às
15,30	 horas.

Crédito hipotecário:
;falhas" de Brito. — A Curadoria

de órfãos.
Pedido .cle honorários:

Valcreuse da Silva Moreira. — Dl-
gani os interessados.

Contrato de honorárics:
José Luís Sales. — Aguarde-se a

terminação do processo de subroga-
ção• para que se paguem os honorá-
rios. •

Tutela:
Darei Melo de Sousa Coelho. — No-

meio Darei Melo de Sousa tutora de
seu filho David José esclarecido que
sem o pátrio poder não pode dispor
nem da renda dos bens do tutelado
sem prévia autorização (Veste Jul 	

to.
Prestação de contas: .

Csí.vii Lopes de Sá •Campos. —
S. P.	 . .

'Alvaro Moreira Rosa. — Autoriro
a aplicação do *saldo em apólice.

Jacinto José Coelho. — Interve-
nha a Câmara Sindical para. as aqui-
Sições das apólices.

Prestação de contas:
Albino Machado. — S. P.

Extinção de fideicomisso:
Dalva da Silveira. Providencie-

se em satisfação do pedido rie 2 -
lhas 33.

Extinção de usufruto:
Paulo Pinheiro Werneck. — Pros-

siga-se.
•Extinção de cláusula testamentá-

ria:
Iva Gorries Clud. -- A Fazenda,

Sentenças:
Davina Moreira Moscoso. — Jul-

eando a partilha amigável. 	 -
Manuel Vasques remendes.

Julgando o cálculo.

. SEGUNDO OFICIO
Escrivão, Henrique Cândido Sada: de

Sá Cavalcanti de Albuquerque

Expediente de 10 de outubro de 194:5

Inventários:
Hamilcar Nélson Machado. — Au-

torizo a venda do título por dezoito
mil cruzeiros com direita è imediato
depósito no Banco rio Brasil da totali.-
dade do preço.

General Nestor S. dos Passos. —
Digam os fiscais.

Américo Correia da Silva. — Ao cál-
culo.	 •

Antônio Ramos Segurão. — Provi-
dencie-se como reclama a curadoria.

Cândida Pinto Escobar.	 Provi •
dencie-se.

Faustin Godefoir Joseph Havelangc.
— A. Fazenda.

Maria Luiza. Gurgel do A. Peixoto.
— Feito o depósito digam o' s interes-
sados.

Mateo Giovanni Tenório. 	 Prossi-
ga-se.

Joaquim Monteiro. — À Fazenda.

Adélia Carneiro Toscano de Brito. --
Reduzo o prazo para 15 dias.

Joaquim Maria de Azevedo. — Diga
o impugnante.

José Johannis Nogueira da Gana.
— Providencie-se.

Diversos:
Subrogação:

Antônio Coelho da C. Guedes.
S. P.

Sergina Pinto Oliveira — (J. gra-
tuita). — Dado o que há ai receber
não se justifica o benefício da justiça
gratuita. O que "será razoável é auto-
rizar o pagamento das custas a final
Nesta sentido será atendido o pedido
de fls. 2.

Orminda. Teixeira Ferreira. — Diga
o requerente.

Tutela:

Hack) e outros. — Satisfaça-se exi-
gência.

Alvará:'

Altina Ramos Rodrigues e outros:
— Preliminarmente reguralize-se
autos de diligência.

Testamento:
Dr. Pedro de. Alcântara Berquó.

R. I. cumpra-Se.
Julgamentos:

Sebastião Vieira Fernandes. — Jul-
gado - cálculo de irnpôsto.

Aurora Barbosa de Faria. — Julgado
cálculo de adjudicação.

Juízo de Direito da Terceira
Vara de órfãos e Sucessões

SEGUNDO OFICIO

Juiz, Dr. José de Aguiar Dias — Es-
crivão, Dr. Daniel Vieira Carneiro

Expediente de 10 de outubro de 1945
Inventários:

Erine Coelho de Almeida Nebuco de
Abreu. — Aos interessados.

José Antunes Dias da Silva. — Ofi-
cie-se A. 7.s Vara Cível.

Domingos Caruso.	 Defiro o pe-
dido de fls. 632.

J. M. Malheiros dos Santos.
firo o pedido de fls. 393.

Cai-meia Morra. — Deliro o pedido
de fls. 154, tornada efetiva a venda
146. Expeça-se alvará.

Alexandre Pelmont.	 Diga o dou-
tor C. de órfãos sôbre as declarações

.Heitor Modesto de Almeida. --- De-
firo a inicial.

Agostinho Leal.	 Defiro a Meia).
Antônio Rosa Brito. — Defiro o pe-

dido de lis. 565.
João Gomes Falcão. — Defiro a

inicial.
Subrogação:

Suplicante, Silvino José de Matos.
— Satisfaça a exigência.

Carta precatória:
Deprecante, Juízo de Direito da 1.ft

Vara Civel. — Aos interessados.
Arrolamento:	 -

Jerôninio Júlio de Mendonça.	 Ao
Contador.

Extinção de usufruto:.
Testador, Antônio Calazans Rayth.

— Defiro a rednção de prazo.
Requerimento:

Espólio de João Marcelino. — Ao

Contador.

Prestação de contas:
, Espólio de Filomena Begbie Ferrei.'
ra. — Ao Dr. Curador de Resíduos.

Carta precatória:	 •
Deprecante, Juízo de Direito da Co-

marca de Nova'Friburgo — (Vaidemár
Barreto, espólio). — S. P.

Busca e apreensão:
Suplicante, Júlio José Pinto — Cas-

tão José Pinto, menor. — vista fol.
aberta ao Dr. - Curador de Ausentes
por haver deixado de comparecer :a
requerida. Voltem.

R/de crédito:

Espólio de Amélia Eugênia ele
sende Carrão. — S. P.

Cr$
Vo/. XII — 10,00
Vol. XIII — 8,00
Vol. XIV — 8,00
Vol. XV — 8.00
Vol. XVI — 5.00
Vol. XVII — 12,00
Vol. XVIII — 8.00
Vol. XIX — 10,00
Vol. XX — 12.00
Vol. XXI — 10,00
Vol. XXII — 8,00
Vol. XXIII — 8,00

1

DO

Cr$
Vol. 1 — 2,00
Vol. II — 4,00
Vol. III — 4,00
Vol. IV — 4,00'
Vol. V — 5,00
Vol. VI — II 6,0Vol. VII — 5,00
Vol. VIII — 8,00
Vol. IX — • 6,00
Vol. X — 8,00
Vol. XI —10,00

Tutela ad-floc:
Suplicante, Carmelita Pereira Leite.-

— Nomeio 9 Dr. Tutor_ Judicial para
tutela ad-lioc da menor Carmelita Pe-
reira Leite. P. R.

Arrecadação: .

Jonas Blumenfeld.	 Defiro o re-
querimento retro.

Sentenças

Carta precatória pear levantamen.
to de depósito:

•Juízo de Direito da Comarca de
Nova Friburgo — Espólio de Alfredo
Xavier da Silveira. — Vistos: Julgo
por sentença, para que produza seus
efeitos legais, o cálculo de impôsto ,de'
fls. 11. P. R.

Reclanmeão de crédito:

José de Abreu de Sousa -- Espolie),
de João Pereira da Fonseca. — Vis-
tos: Julgo habilitado o requerente de.
fls. 2, José Abreu de Sousa, pela im-
portância de vinte e sete mil cruzeiros,
à vista de ausência de impugnação ao:
pedido. P. R. •.

Tribunal de Segurança Nacional
COM

INDICE, ALFABÉTICO E REMISSIVO

SÉRIE DIVULGAÇÃO — PUBLICAÇÃO BIMESTRAL

▪ VENDA:

Seção de Vendas : AV. RODRIGUES ALVES, 1
Agência 1: PALÁCIO DA FAZENDA

Agência II: PRETÕRIO

Jurisprudência,

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembtilso Postal
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TERCEIRO OFICIO

•• Escrivão, .Dr. Francisco Osvaldo
Impellizieri

Expediente de 10 de outubro de 1915

Despachos:
- Inventários:

Miguel Teixeira Gondar. - DeLro
a redução do prazo.

Gustavo Antônio de Carvalho.
Defiro a inicial. 	 •

Dalila Maria da Conceição Tomé.
t- Diga o interessado.

Benedito Lourenço Peres. - Recon-
sldero o desPacho de fls. 138, deferindo
o pedido de fls. 136.
- Amaro Nogueira e Jacinto Nagueira.

- Defiro o pedido de fia. 77. - Ar-
quive-se.

Arrolamentos:
' Joseph He:mann GasSel. - Ao (cp.

tador.
• Precatórios:
Dr. José Mediei'. - S. P.

• Juízo de Direito da'Quarta
Vara de órfãos e Sucessões

SEGUNDO OFICIO
• Juiz, Dr. Narcélio de Queirós -
• Escrivão, Sotto Maior

,exp e cliente de 10 de outubro de 1945
Despachos:

Inventários:
, Joana Isabel de Lima. - Na forma

do parecer do Dr. Curador de 1/.csí-
duoS.

-Albino Sacramento de AzeVedo.
• Intime-se o inventariante a prosse-

guir, em três dias, sob pena de desti-
tuição.
• Ludovina Silveira de Melo. - Pro-
ceda-se a venda em leilão, funcionan-
do o leiloeiro Afonso" Nunes.

José Luciano de Azevedo. - S. P.
Maria de Jesus Trigo. - Na forma

do ofício.
Vicente Nese. - Defiro o pedido de

,	 • Ricardo da Silva Cardoso. - Ao
cálculo.

José Pereira. - Ao Dr. Curador de
Resíduos.

Jerônimo Rebelo De Lamare. - De-
firo o pedido de fls.

Rufina Máxima de Araújo Távora
Costa. - Ao Dr. Curador de Re-

síduos.
Manuel Ferreira de Resende. - De-

firo o pedido de lis. 20, medianto
Contas.
' Joaquim Martins. - Ao Dr. Cura-
dor de órfãos.

Arrolamento:
João Batista de Lemos. - Desta.-

nem-se dia e horas.
t	 Precatória :
t Juízo de Direito da Comarca de
Vassouras. - S. P.

Sentença

Sofia Teresa Fiorito. - Para os
efeitos legais, homologo a partilha de
1-15. 31.

Juízo de Direito da Quarta
Vara Criminal

Juiz, Dr. Moacir Rebelo Horta - Pro-
• motor, Dr. Emerson Luis dê Lima -
. Escrivão, 'mine Evaristo de Chi-

veira.

Expediente de 10 de outubro de 1943

• Autora, a Justiça.
Acusados:

f José Pinto - Art. 129 do Código
Penal. - Defiro a cota e marco o
prazo de 20 dias.

Maria Barbosa - Art. 163 do Có-
digo Penal, - Na forma da promo-
ção.

Reus:
Sebastião Modesto - Art. 129 Vá G.°

e 7.° do Código Penal. - Renovem-se
as diligências.

Geraldo Alves Ferreira e outros -
Art. 155 1 4.° do Código Penal. - Re-
novem-se as diligências.

Mário Santiago e outro - Art. 129
do Código Penal. - Ao Contador.

Edmundo Duarte - Art. 312 do Có-
digo Penal - Ao Dr. Promotor.

Alcides Teodoro de Oliveira - Ar-
tigo 129 do Código Penal. - Ao Dou-
tor Promotor.

Jorge Carneiro dos Santos e outro -
Art. 171 c/c 12 do Código Penal. -
Ao Dr. Promotor.

Queixa Crime:
Querelante, Maria da Conceição Ro-

drigues de Rodrigues - Querelada,
Vilma Martinelli - Art. 140 1 1.° n.° I
do Código Penal. - Na forma da pro-
moção.

Réu. Delorme Antunes de Assis -
Art. 121 á 3.° do Código Penal. - Re-
novem-se as diligências.

Acimado, Antônio Bastos - Art. 129
do Código Penal. - Ao Dr. Promo-
tor.

Vítima, Hélio de Oliveira Santos -
Art. 129 do Código Penal. - Ao Dou-
tor Promotor.

Acusado, Aido da Gama e Silvá -
Art. 129 do Código Penal. - Ao Dou-
tor Promotor. .

Réu, Jozé Catarino - Art. 19 da Lei
de Contravenções Penais. - 'aterro-
gue-se o réu.

Juizo de- Direito da Nona
Vara Criminal

Juiz, Dr. Alfonso Correia Lírio ,-
Promotor, Dr. José Vicente Perei-
ra - Escrivão, Valdemar Cotrim

Expediente ele 9 de outubro de 1945

Processos crime:

Autora, a Justiça Publica:

Réus:

Francisco Xavier de Freitas, artigo
215 parágrafo único do Código Pe-
nal. - Voltem os autos na forma do
pedido do ilustrado Dr: Promotor.

Marco o prazo de 30 dias para que
os. devolva.

Manuel Joaquim Vieira, art. 58 de-
creto-lei n.° 6.259. - Entregue-Se o
quanto, na forma do pedido retro, me-
diante recibo nos autos.

Alvaro Moacir Marques. art. 155 do
Código Penal. - Subam os autos à
Veneranda Instância.

Geraldo Francisco da Silva, artigo
129 do Código Penal. - Para a ins-
trução criminal. dedgnando dia o
Dr. Escrivão.

Karim Mekhael Ionsef Iscander.
art. 129 do Código Penal. ,- Não há
nulidade a suprir. Designo o dia 12
do mês em curso, às 13 horas, para o
julgamento em audiência. Expeçam-
se as diligências cientificando-se o
Dr. Promotor. •

Ataliba de Meneses, art. 129 do Có-
digo Penal. - Para a instrução cri-
minal, no dia já designado.

José Laureano Loreto, artigo 147 do
Código Penal. Oficie-se à vista da
informaeão retro. fazendo-se ressaltar

o que de estranhável ocorre a respei-
to.

Guilherme Lopes de Almeida e ou-
tros, art. 281, 1 2.° do Código Penal.
- Ao Dr. Promotor.

Luis José Pacheco, art. 129 da Có-
digo Penal. - Ao Dr. Promotor.

Eduardo da Silveira Verne, art. 155
do Código Penal. - Na forma do ofí-
cio supra.

José Pacheco, art. 129 1 6.° do Có-
digo Penal. - Expeça-se o precatório
retro pedido.

Serafim Gonçalves Vieira, art. 129
do Código - Penal. - Expeça-se o pre-
catório.

Nelson Simões da Cruz, art. 129 do
Código Penal. - Cumpra-se o res-
peitável julgado às fls. 109.
' Luis Gonzaga da Silva, art. 157,

1 3.° combinado com o 1 2.° n.° I e II,
do mesmo art. do Código. - Oficie-
se ao Dr. Juiz da 10•° Vara Criminal,
relativamente a que se refere o oficio
retro.

Expediente de 10 de outubro de 1945
Processos crime:

Autora, a Justiça Pública:
Réus:	 •	 •

Alfredo Martins de Lima, art. 19
e 28 da Lei das C. Penais. ---- Inter-
rogue-se, designado dia pelo Dr. Es-
crivão. •

Jacinto da Rocha Ferreira e ou-
tros, art. 129 do C. Penal. --"Ao • dou-
tor Promotor.

Carlos de Oliveira Braga art. 129
1 6.° do Código Penal. - Ao doutor
Promotor .

Joaquim Moreira Torres, art. 121
1 3.° do Código Penal. - Ao Dr. Pro-
motor.

Antônio Joaquim Pereira e outros,
art. 129 cio Código Penal. - Ao dou-
tor Promotor.

Jair Belo da Silva, art. 217 do Có-
digo Penal. - Vista às partes.

José Teixeira :Filho, art. 129 do Có-
digo Penal. - Não há nulidade e su-
prir. Designo o dia 26 do mês cor-
rente, as 13 horas, para o julgamento
;em ,audiência. Expeça-se as diligén-
cÉas: intime-se as testemunhas de
defesa, cientificando-se o Dr. Promo-
tor.

João- Batista Pais e Artur Batista
da Silva, art. 129, 11 6.°.e '1.° do Có-
digo Penal. - Oficie-se ao Dr. Dele-
gado de Trânsito no sentido da apre-
sentação ern Juizo do acusado.

José Albino de Oliveira e Pedro RO-
drigues 'de Assis, art." 121, 11 3.° e 4.0
do Código Penal. - Renove-se a di-
ligência.	 -

Newton • de Carvalho, art. 129 §§ 6.°e
7.° do Código Penal. - Vista ao dou-
tor Promotor.	 •

Carlindo Sérgio, art. 129 do Código
Penal.	 Renove-se a diligência.

José Ca Silva; art. 129 11 6.° e 7.3
do Código Penal. - Renove-se a di-•
ligência.

Rosa Itamalho de Carvalho, artigo
129 do Código Penal. - Reitere-se, de
novo o oficio agpedido, fazendo-se
ressaltar a necessidade de não ser
embaraçada a marcha do processo.

João Marcelino da Costa e Silvio
Dias Pais, arts. 158 155 1 4. 0 n.0 II
do Código Penal. -• Renove-se ainda
uma vez o ofício expedido e faça-se
ressaltar a conveniência de não ser
protelada a ação da Justiça. -

José Maria e outras, art. 137 pa-
rágrafo único, do Código Penal. -
Na forma do ofício supra.

Jorge Fernandes e Abílio da Ponte,
ai, .129 e 121. 1 3.° do Código Pena/.

- Oficie-se ao Instituto Pais Pache-
co e remeta-se o processo ao Conta-
dor.

Manuel Linhares de Melo, art. 129
do Código Penal. - Oficie;-seoao Ias- •
tituto Félix Pacheco e remeta-se o
processo ao Contador.

Felismina Gonçalves Guimarães,
vítima ,acusado, desconhecido. -
Voltem os autos ao ilustrado Dr. De-
legado a quem marco o prazo de 30
dias pára que os devolva.

Eduardo da Silveira -Verne, artigo
155 do Código Penal. - Entregue-se
a requerente Maria da Silva, median-
te recibo nos autos, os objetos descria
tos no auto de apreensão às folhas 8
e uma vez que já transitou em julga-
do a decisão condena tória as fls. 55.

Odêncio Gomes Machado, art. 129
do Código Penal. -.Cumpra-se o Ve-
nerando acórdão as fLs. 78-79 e re-
quisite-se o réu para ser advertido na
audiência especial que o Dr. Escrivão
o designará.

Raimundo Coutinho Estcves, artigo
129 do C. Penal. - Oficie-se ao dou- •
tor Juiz da 6.° Vara Criminal solici-
tando-lhe informações sôbre a situa-
ção do réu perante a mesma. "

Juizo de Direito da Décima
Terceira Vara Criminal

Juiz: Dr. Augusto Moura. - - Promo-
tor: Dr. Amaro Cavalcanti Linha-
res. - Escrivão: Jaime Marinho.
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Despacho do MM. Juiz:

José Santana, art. 129 - Concedo
liberdade provisória. Prossiga-se no
-dia 25 de janeiro, às 15 horas.,

Luis Azzariti, art. 58 do Decreto
n.o 6.259. - Designo o dia 16 do cor-
rente, às 15 horas para o interroga-.
tório.	 •

Manuel Araújo dos Santos, , art. 121,-
1 -3.°.	 Recebo a denúncia e designo
o dia 25 de janeiro, às 14 horas para

•o interrogatório.
JoSé • Vieira Neto, arts. 129 e 329 do

Código Penal. - Recebo' a denúncia"
e designo o dia' 24 de janeiro, às 14
horas para o interrogatório.

Pedro Alves de Freitas e Manuel
José dos Santos, art. 129. - Recebo
a denúncia e designo' o dia 25 de ja-
neiro, às 14 horas, para o interroga-

.tório."
Francisco Barbosa, Alexandre Bar-.

bosa e Elisa Barbosa de Oliveira, ar-
tigo 129. - Recebo a denúncia e de-.
signo o dia 24 de janeiro, para o in-
terrogatório.	 •

Oscar "José Ferreira e • Martinho
Faustina da Costa, art. 129. - Recebo
a denúncia e designo o dia 21 de ja-
neiro, "para, o interrogatório.-
• Osmarino Guimarães, art. , 155 --
Recebo a denúncia e designo o dia 24
de janeiro, para o interrogatório.

Antônio Claro, art. 121, § 3•0. -
Recebo a denúncia e designo o dia 21
de janeiro, às 14 horas, park° inter-
rogatório.

Carlos Mendes da Silva, art. 168. -
Recebo a denúncia e designo o dia 21.
de janeiro, para o interrogatório.

Di6genes Adrinaldo Tavares e Ma-
nuel Ramos da Silva, art. 171. - Re-,
cebo a denúncia 'e designo &dia 21 de
janeiro, para o interrogatório. .• -

Custódio Estèves Pereira e Antôtuo
FranCISCO Capela, art. 155. - Recebo



Euflauzina de Oliveira Barcelos re-
quereu retificação no ténno de nasci-
mento de seu filho Deraldo na parte
referente ao nome do registrado para
Deraldo de Oliveira Barcelos e no seu
nome para Euflauzina de Oliveira
Barcelos. — A. Digam os interessados
e o M. P. em 5 dias.

Retificação em registro de nasci-,
mento:	 •

Abílio Alves Dias requereu que fôsse
retificado o tênis° de nascimento de
seu filho Luís Ronaldo Dias para Luis
Ronaldo Alves Dias. — A. Digam os
interessados e o• M. Público em cinco
dias.

em registro de casa. 1

o
José Alexandre de Carvalho Mari-

nho requer= que Visse retificado no
Urino de seu casamento com Ltszánda
Marinho O nome de seu pai que é Se-
Criando Marinho. digam os In-
teressados e 'o M. Público em cinco,
dias.

, • Averbação em registro de casa.
mento:	 ,

Retificação
mento:
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a denúncia e designo o dia 21 de ja-
neiro, às 14 horas, para o interroga-
tório.

Plinio Giraldes, arts. 121 e 239. —
Recebo a denúncia e designo o dia 18
do corrente, às 14 horas, para o inter-
rogatório.

Mesquiades José Gonçalves, art. 28
do Decreto n.° 3.688. — Designo o dia
28 de janeiro, às 15 horas, para o in-
terrogatório.

Antônio Alves e outro, art. 129. —
Defiro a promoção supra.

Luis Iwes Brugger e outro, art. 129.
— Defiro a promoção retro.

José Salomé de Sousa, art. 171. —
Na forma da promoção supra.

Antides Mendes Acioli, art. 129,
6.° — Ao M. P.
Teodoro Firmino da Si:va, art. 129,

I 6.°. — Baixem a Delegacia de ori-
gem.

Serafim Vieira e outros, art. 299. —
Baixem a Delegacia de origem.

Inquérito vitima, Raimundo Cardo-
so, art. 129. — Baixem a Delegacia de
origem.

Domingos Joaquim de Moura, ar-
tigo 155. — Baixem a Delegacia de
origem.

Bruno Henrich .Otto Sehindler,, ar-
tigos 171 e 298. — Baixem a Delega-
cia de origem.

- Inquérito, vitima, Mário Ferreira
Goulart, art. 129, 1 6.°. Baixem a
Delegacia de origem.

Erotildes Marinho de Araújo, ar-
tigo 129, 1 1.0 . — Revogo o sursis con-
cedido.

Antônio Ramos da Hora, art. 129.
Ao M.

Tarquinio Vieira, art. 129. — Ao
NI. P.

João Barbosa de Moura, art. 217. —
Ao M. P.

Venâncio Amorim Filho, art. 303.
A. M. P.

Domingos Alves da Rocha, art. 131,
1 3.°. — Ao M. P.

Adejair Seixas e outr, art .: 129,
6.°. — Baixem a Delegacia de ori-

gem.
João Mola e outros, art. 129, 1 3.0.

— Baixem a Delegacia de origem.

Milton Alves de Almeida, art. 129,
6.°. — Baixem...a Delegacia de ori-

gem.

• Manuel Bras, art. 218. — Prossiga-
se no dia 30 de janeiro, ás 1,4 horas.

David Alves de Sousa, art. 330,
k 4.0 . — Ao M. P.

• Palmier Joaquim Dias e outros, ar-,
Ligo 155. — Vista as panes para di-
ligências.

Orlando Eugênio dos Santos, art. 19
do Decreto n.° 3.688. — Na forma da
promoção retro.
- Justino Teixeira, art. 58 do Decreto

23,° 6.259. — Designo o dia 23 do cor-
rente, para o interrogatório.

. Sebastião Teixeira dos Santos, ar-
tigo 217. — Ao M. P.

Valdemira Manai Vieira, art. 155.
— Designo o dia 23 de janeiro para o
prosseguimento.

José da Silva, art. 155. — Vista as
partes para diligências.

Márcio Ramos, art. 129. — Designo
o dia 25 de janeiro, para o interroga-
tório.	 •

Sérgio Barbosa de Oliveira, art. 129,
6.°. — Cumpra-se o acórdão.

Juizo de Direito da Décima
Quinta Vara Criminal

Juiz Substituto, Dr. João Henriq te
Braune — Promotor Substituto,
Dr. Osvaldo Soares Monteiro — Es-
crivão interino, Cristodolino Matos,

Expediente

Autora, a Justiça:

Acusados:

Antiocho Mekhior Carneiro de Men-
donça — Art. 168 do Código Penal. --
Arquive-se..

Alberto Raboeira Filho — Art. 58,
1.°, letras a e b do Decreto-lei nu-

mero 6.259 de 10-2-44. — Ao M. I'.

Augusto Pôrto Alegre — Art. 298 c'o
Código Penal. —	 M. P.

José Correia da Silva — Art. 147 co
Código Penal. — Ao M. P.

Sílvio Correia da Silva — Art. 58,
I 1.0, letras a e b, do Decreto-lei nú-
mero 6.259, de 10-2-44. Designe o d:a
15 do corrente para audiência de jul-
gamento.

António Gonçalves — Art. 168 c'o
Código Penal.	 Ao M. P.

Avelino Rodrigues dos Santos --
Art. 171 do Código Penal. — Em ale-
gações finais.

Nélson da Silveira Cintra —"Art.
do Código Penal. — Cumpra-se o der-
pacho de fls. 145.

Fernando José dos Santos 	 —	 2i
do Código Penal. — Em alegações

Edmundo Pinto da Silva e outros --
Art. 312, c/c o art. 51, 2.° do Código
Penal e arts. 37, I e 68, II, do Código
Penal. — Arquive-se.

Luiz Jordão — Art. 58, 1 1.0, letras
a e b'do Decreto-lei n.° 6.259, de 10-2
de 1944. — Arquive-se.

Osvaldo Serra de Macedo -- Art. 323
do Código Penal. ,— Ao M. P.

Benjamin Correia Brandão e outrcs
— Art. 50 da Lei de C. Penais. --
Nada a sanar. Designe o dia 17 do
corrente para audiência de julga-
mento-.

Reinalclo Florido Mendes — Art. 155
4.0 n.° II do Código Penal,. — Eti

alegações finais.

Homero Costa — Art. 129 1 6.° d3
Código LJenal. — Arquive-se.

Erasmo Araújo Ferraz — Art. 19 do
Decreto-lei n.° 3.688. — Julgada ine-
xistente a condenação imposta ao réu
Erasmo Araújo Ferraz,

Mário de Carvalho, Adelino de Sou-
sa e João Ferreira de Oliveira — Ar-
tigo 155 do Código Penal os 1.° e 2.°
acusados, e o 3.°, art. 180 do mesmo
Código. Oficie-se à Delegacia. de Vigi.-
lância de São Paulo, informando-Se
do destino do réu.

Zilá da Silva — Art. 1 '55 do Código
Penal. — Intime-se o. acusada por
edital para ciência da sentença.

Primeira Circunscrição
FREGUEZIA DE CANDELARIA,

ILHAS E' SANTA RITA

Juiz, Dr. Henrique Tornaghi. — Pro-
motor, Dr. Colares Moreira.
Oficial: Dr. Ataliba Correia Dutra.
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Retificação:

Valentim da Silva Machado Júnior.
A. — Ao M. P. e interessados, em
5 dias.

Oscar Ferreira de Oliveira. — J.
Ao M. P.

Antônio Rodrigues Monteiro — Se-
lados e preparados.

Felipe Alvares Gonzalez — Selados
e preparados.

Carlos Gonçalves Fidalgo — Sela-
dos e preparados.

Inscrição de casamento:

Antônio, Le5,.5 de ..Barros d'Icarai
Diga a parte.

Gabina Fernandes — Diga a re-
querente.

Registro de nascimentof

Maria Teresa Moniz Braga — Diga
a requerente.

Averbação:

Maria da Glória da Rocha Ribeiro
— Selados e preparados.

Opção de nacionalidade:
Flávio Maria de Novais — Inscre-

va-se observadas as formalidades le-
gais.

Informação para ' I correição par-
cial:
Antônio Vaz de Araujo — Na forma

da promoção de fls.
Maria Teresa Alves Jorge de Lirria.

— Deferida a promoção de fls.
Registro de óbito:

Maria Luisa Precht de Mesquita.
J. -- Ao M. P.

Justificação:
Clementino Pereira de Lima — J.

Sim designando o	 Oficial ciente
o M. P.

Quarta Circunscrição
FREGUEZIÁ DA GLÓRIA

Juiz, Dr. Júlio Alberto Alvares.
Promotor, Dr. Colares Moreira.• •
Oficial, Dr. José França Júnior.
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Benedito Ambrósio dos Santos —

Retificação — Digam os interessados
e o M. P., no prazo legal.

Ana Emílio, Hhalis — Retificação
— Digam os interessados e o M. P.,
no prazo legal.

Sexta Circunscrição
FREGUEZIA DE SANTANA

Juiz do Registro Civil, Dr, Vitorino
Guimarães Chermont. — Promotor
Público, Dr. Mário Lima Rocha,
— Oficiai do Registro, Dr. Leopol-
do Dias Maciel.
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Requerimentos:

Maria de Jesús Infante — Retifica-
ção no tênno do seu casamento e

nascimento de seu filho Hilton.

Despachos:
Henrique Cândido de Farias — Der'.

ferido.

Oitava Circunscrição
FREGUESIA DE ENGENHO VELHO

Juiz, Dr. Vitorino Guimarães Cher-
mon de Miranda — Promotor, Dou-
tor Mário Lima - Rocha — Oficiai,
Dr. Marcelino Rodrigues Mechada.
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Averbação e retificação em regia.
tros de nascimento: •

Horácio Samartino requereu averba4
ção e retificação nos tênnos de nasci.
mentos de seus filhos Gerson Paulo a
Míriam de Magdala. — A. Digam in-
teressados- e o M. P. em cinco dias.

Retificação em registro de nasci.
mento: • •

Pindaro de Castro Faria requereu
fôsse averbado no têrmo de seu casa-
mento o nome oue sua esnõss adotoU

Antero Grassano — Deferido.

Sétima .Circunscrição
FREGUESIA DO ESPIRITO SANTO.2

Juiz, Dr. Vitorino Guimarães -Cher.
. mont de Miranda. — Promotor, Dr,„

Mário Neiva de Lima Rocha.
,Oficial, Dr. Leopoldo de Luna.
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Retificação em tèreno de nasci.41
mento:
Requerente, Adelina Gonçalves Vi-

lela dos Santos; requerido, Carlos
Henrique. — Deferido o pedido de,
fls. 2 e ordenadas as retificações re-
queridas.

Habilitação para casamento:

Contraentes, José Ferreira Lopes e
Umbelina da Veiga. — Julgada por
sentença, a justificação de fls., para
casamento.
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Maria da Penha de Castro Faria. —
A. Digam os !nteressados e o M. Pú-
blico em cinco dias.

Décima Primeira Circunscrição
FREGUESIA DE INHAU1N/IA

Juiz, Dr. 4velino José da Cunha —
• Promotor, Dr. José da Luz Maga-

lhães — Oficial, Dr. José Vasconce-
los Pinto.

Expediente de 10 de outubro de 1945

Retificação no têrmo de nasci-
mento:
Altamira Eugênia da Conceição re-

quer neste Juizo a retificação no ter-
mo de nascimento de sua filha e o
Dr. Juiz mandou dizer aos interessa-
dos e ao M. P. no prazo legal, depois
de ratificado por termo.

Décima Segunda Circunscrição

FREGUESIAS DE IRAJA' E JACARE-
PAGUA'

Juiz, Dr. Avelino José da Cunha —
Promotor, Dr. José Luz de Maga-
lhães — Oficial, Lino A. Fonseca
Júnior.
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Petição requerida por Maria Simpli-
eia dos Santos, requerendo retificação
no termo de nascimento de seu filho
Jurandir. — A. ratificado por termo
o pedido pela requerente, digam os in-
teressados e o M. P. no prazo legal.

Petição requerida por Manuel Bar-
bosa Fontes, requerendo retificação no
termo de nascimento de sua filha Sa-

fonisba. — A. digam os interessados
e o M. P. no prazo legal.

Retificações de óbito:

Eunice Bouças da Graça, requerente
— Em aditamento à sentença de fó-
lhas 21, determino, a retificaão do re-
gistro de ebito de Antônio Mendes da
Silva, para que, dele, conste que não
deixou prole.

Elidio José da Silva, requerente. —
Determinada a retificação dos regis-
tros de óbitos ce Antônia Amélia Dias
e Olivio José da Silva.

Retificação em têrmos de nasci-

mentos c casamento:
Silvio Amâncio de Amorim, reque-

rente. — Determinada a retificação
dos registros de nascimento dos _me-
nores José, Wilson e Silvio.

Retificação de óbito:
Eugênia Leal Gouveia; requerente.

— Determinada a retificação do re-
gistro de óbito de Luis Leal de Gou-
vela .

Décima Quarta Circunscrição
Juiz Dr. Aderbal Salvador Catete.

Promotor, Doutor José Luz de Ma-
galhães. — Oficial, Doutor Rosaldo
de Azevedo Rangel.
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Justificação de idade para fins de
casamento:

Justificante, Manuel José de Matos.
— Julgada por sentença.

Retificação em termos de naGel.
mento:

Requerente, Manuel Helena. — De.
ferido o pedido.

Acham-se à venda os XII e XIII volumes
!

PREÇO: . • •	 ..Cr$ 20700

•

Seção de vendas: Av. Rodrigues Alves,1

Aciência I: Ministério da Fazenda

Agência II: Pretório
•

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reernbólso Postal.

11
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EDITAIS E: AVISOS Tribunal de Apelação
' CONCURSO PARA JUIZES SUBSTITUTOS DO

TERRITÓRIO ao ACRE	 •

Requreram inscrição, ao Sr. Desem-
bargador Presidente do Tribunal de
Apelação do Distrito Federal, os se-
guintes candidatos:

Bacharéis
Rubens Lameira de Carvalho;

Alberico Saraiva Ribeiro;

Oduvaldo Jcsé Abritta;

Glcnan Earbosa da Cruz;

Hélio Joaquim Guimarães;
Djámani Calafange Castelo Branco;

Paulo Itamar Teixeira;
Jarbas de Amorim Cavalcanti e

_Leolino Teixeira Júnior.
Secretaria do Tribunal de Apelação

do D.F., em 10 de outubro de 1945.
O Secretário do concurso, Adriana)

Guirriarc:ca, Oficial Adminietrativo J.

Quarta Câmara

SESSÃO sORDINARIA

eraço público que os julgamentos uos
agravos de petição n.° 7.752, relator
Sr. Des.-.Duque Estrada, agravante:
Conceição Gomes Liste; 1.0 agravado:
Paula Gonçalves, '2.° agravados: Glória
de Jesus, n.° 7.754, relator Sr. De-
sembargador Duque Estrada, agravan-
te: Dr. 1.0 Curador de Acidentes,
pela vitima Sérvulo Buchela, agravado:
Segurança Industrial, Companhia Na-
cional sie Seguros, n.° 7.874, relator
Sr. Des. Duque _Estrada, agravante:
João da Silva Barreira, agravado: Le-
vindo Antônio Emídio da Silva, fun-
ciona o Ministério Público, e das ape-
lações cíveis n.° 4.540, relator Sr. De-
sembargador Duque Estrada, revisor
Sr. Des. Ari Franco, apelante: Miguel
Chaves, apelado: Venerável Confrária
Nossa Senhora da Lampa.dosa, numero
5.896, relator Sr. Des. Duque Estrada,
revisor Sr. Des. Ari Franco, 1. 0 ape-
lante: Daniel Sebastião, 2.° apelante:
Companhia de Carris, Luz e Fôrça do
Rio de Janeiro, Ltda. S.A., apelados;
os mesmos, n.° 5.602, relator Sr. De-
sembargador Duque Estrada, revisor
Sr. Des. Ari Franco, 1.0 apelante:
Dr. Joaquim Catrambi, 2.° apelante:
Otávio Lopes de Sá Campos, apelados;
os mesmos, ri.° 5.618, relator Sr. Dc-
sembargador Duque Estrada, revisor
Sr. ,Des. Ari Franco, apelante: Manih
Aboud & Cia., apelado: José Henri-
ques & Cia., n.° 5.714, relator Sr. De-
sembargador Duque Estrada, reviscr
Sr. Des: Ari Franco, apelante: Ange-
lita Avelar da Silva, representada pela
Justiça gratuita, apelados: Espólios de
José Joaquim da Silvá e Assunta Do-
nata da Silva, n.° 5.728, relator Se-
nhor Des. Ari Franco, revisor Sr. De-
sembargador Sousa Santos, apelante:-
The Leopoldina Railwaf Company Li-
ne'ted, apelado: José Silva, n.° 6.210,
relator Sr. Des. Duque Estrada, re-
visor Sr. Des. Ari Franco, 1. 0 ape-
lante: Dr. Oscar Wagner, 2.° ape-
lante: Moisés Kogut e Kogut & Cia.
com Jacob Kogut, apelados: os mesmos
e Isac David Misrahi, serão efetuados
na sessão ordinária da Quarta Câmara
de Apelações Cíveis, que deve realizar-
se no dia 16 de outubro, térça-feira, às
13 horas, ou nas seguintes.

Secretaria do Tribunal de Apelação,
10 de outubro de 1945. — Pelo Secre-
tário. Hamilton de Souza.

Varas e Cartórios

Juizo de Direito da Terceira
Vara Cível

FALÊNCIA DE efuEDINA, COSTA
& CIA.

Dc publicação de sentença, na f!)rnia
abado

O Doutor Vicente de Faria Cecilia,
Juiz Substituto em exercido na Ter-
crira Vara Cível do Distrito Federal.

Faz saber aos que o presente edi-
tal virem que, devidamente instruída
e depois de preenchidas as formai:-
da.eirs legais; foi declarada reaberta a
falência de Medina, Costa 8.; Cia. fir-
ma estabelecida á Rua Carlos Sam-
paio n.° 66, nesta Capital, por sen-
tença de 27 de setembro próximo pas-
sado, às 15 horas. Foi nomeado sín-
dico o credor C. Couto, estalada:ido
nesta Capital, à Rua Cardoso do
Morais n.° 79, ficando os povos cre-
dores da firma . falida notificados pel$
presente para, dentro do prazo de
vinte dias, apresentarem era Cartó-
rio a declaração, em duplicata, de
seus créditos, acompanhada dos res-
pectivos r. t ulos : e outrossim, convo-
cados para a assembléia de credores
que será realizada no dia 13 de de-
zembro vindouro, às 13 horas, no Pa-
lácio da Justiça á Rua D. Manuel,
tudo nos têxmos da Lei de Falências
(Decreto n.° 5.746, de 9 de dezembre
de 1929).

Dado e passado nesta cidade do
Rio de Janeiro, aos seis de outubro
do ano de mil novecentos e quarenta
e cinco. — Eu, Euvaldo de Araúlo
Ribeiro, Escrevente Juramentado, o
dactilografai. — E eu, Alvaro ma-
chado Velho, substituto, o _subscrevi.
— Vicente de Faria Coelho.

Está conforme. — O Escrivão, Car-
los .Maul.

N.° 2.721 . — Dias 10, 11 e 12-10-45
— 9-10-45 — Cr$ 140,80).

Juizo de Direito da Quarta
Vara Cível

De notificação de D. Maria do Cai.mo
Mendes, com o prazo de 30 (trinta)
dias, na forma abaixo:

O Doutor José de Aguiar Dias, Ali?
de Direito dá Quarta Vara eivai do
Distrito Federal, República dos Es-
tados Unidos do Brasil.

Faz saber aos que o presente Edi-
tal virem, ou.déle conhecimento tive-
rem, com o prazo de trinta dias, para
notificação de D. Maria do Carmo
Mendes, que se encontra em lugar in-
certo e não sabido, que por parte de
Valdemar P. S. Moreira lhe foi diri-
gida a seguinte: Petição inicial: Ex-
celentíssimo Sr. Dr. Juiz da Vara Cf-
vel. Valdemar P. S. Moreira, brasilei-
ro, desquitado, corretor de imóveis, com
eacritório à Rua Miguel Couto ri.° 27,
s. 503, expõe e requer a V. Excelên-
cia, contra Isaura Gonçalves da Silva
Mendes e Maria do Carmo Mendes, de
nacionalidade que desconheça, a pri-
meira 'viúva e a segunda solteira, de
prendas domésticas, e residentes à Rua
Ramon Franco 109, o seguinte: O sue-
pl4 cante, na sua qualidade de corretor
de imóveis, recebeu carta de opção das
suplicadas, para venda de um imóvel
sito à. Rua Idalina Senra ris. 43 e 45
nas condições que foram especificadas.

As suplicadas obrigaram-se, no referi-
documento, a entregar ao suplicante
as certidões necessárias e de prazo
para melhor andamento das negocia-
ções pertinentes, a fim de possibilitar
a lavratura das respectivas escrituras.
com o comprador indidado pela su-
plicante. E, como até hoje esta pro-
vidência não haja sido cumprida pelas
suplicadas, estando a vencer-se o
prazo de valimento assinalado como
teor da carta de opção, e, corno o su-
plicante de seu turno, tenha já indi-
cado a firma Heitor, Ribeiro 3: Cia.,
desta Praça, estabelecido r à Rua da
Quitanda, 00-02, como compradora da-
quêle imóvel, só dependendo a ultima-
ção do negócio da apresentação da
aludida documentação, já reiterada-
raente solicitada às suplicadas, a quem
o suplicante já deu ciência de Orlas
as providências que tomou, é a pre-
sante previnindo a responsabilidade
das suplicadas, e provendo a conser-
vação e ressalva dos direitos do supli-
cante, e com fundamento, f_aos artigos
'720 e segs. do Cód. Proc. em viger
para requercr sejam as suplipadas no-
Wicadas judicialmente da adimple-
mência das obrigações do suplicante,
dr sua totalidade, e para que elas,
suplicadas, cumpram as suas oriundas
da mesma referida carta de opção, sob
pena de responderem por perdas e da-
nos, ressarcindo todos os prejuízos que
o suplicante venha a sofrer pelo não
fazimento ou demora do 'negócio de
venda dos referidos imóveis, inclusive
despesas judiciais e honorários de ad-
vogado. P. deferimento. Rio de Ja-
neiro, 11 de setembro de 1945. P. P.
Fernando Nogueira. Ad. Insc. 2.715.
Despacho: A., notifiquem-se. D F.
11-9-45. — Aguiar Dias. Posterior-
mente pelo autor, foi requerido o ae-
guinte: Petição: Exmo. Sr: Doutor
Juiz da 4.3 Vara eivai. Valdernar P.
S. Moreira, requereu a notificação de
D Isaura Gonçalves da Silva Mendes
e D. Maria do Carmo Mendes, filha
da primeira, para os fins assinalados
ria respectiva petição, deferida poa V.
Excia., Ditas senhoras residem nesta
Capital à- Rua Ramon *Franco 109.
Ocorre que a primeira recebeu a noti-
ficação, e tem reiterado a informação
ao Sr. Oficial de Justiça de que a se-
gunda está em São Paulo, em local
não sabido. Ê a presente, perdurando
dia situação, para requerer sejam ex-
pedidos editais de notificação, para os
fins de direito. Fundam-se no que dis-
ciplina o Cód. Proc. P. deferimento.
Rio, 24 de setembro de 1945. P. p.
Fernando Nogueira. Adv. Inse. 2.715.
Despacho: J. Sim, por 30 dias. D. P.,
24-9-45. — Aguiar Dias. Em virtude
do que se passou o presente ] edital cora
o prazo de trinta dias, findo o qual
ficará a suplicada notificada, para os
efeitos de direito e na forma da Lei.
O presente edital vai publicado pela
imprensa e afixado no lugar de t os-
tume na forma da Lei. Dado e passa-
do nesta cidade do Rio de Janeiro,
ao.'; oito dias do mês de outubro do ano
de mil novecentOs e quarenta e cin-
co. Eu, Isabel Pereira, Escrevente Au-
xiliar, dactilografai. E eu, José Marta
da Oliveira Pinheiro, Escrivão Substi-
tuto, o subscrevo. — José de Aguiar
Dias. — Estava devidamente selado.
--- Está conforme. — O Escrivão, Ma-
noel Antonio Gonçalves.
(N.° 2.782 — Cr$ 336,60 — Dias: 10. .;.1,
12-10-45 — 8-10-45).

Juizo de Direito da Quarta
Vara Cível

FALÊNCIA DE HERMINIO MACEDO
DE OLIVEIRA

O Doutor José de Aguiar Dias, JUIZ
de Direito, em exercício, na Quarta
Vara Cível, ctc.

Faz saber nos que o presente edital
virem que a requerimento de Artur
Loureiro & Companhia e em cumpri-
mento ao Veneranda Acórdão da Egré-
gia 4.3 Câmara do Tribunal de Ape-
lação, foi declarada aberta a felên-
da. de Hermínio Macedo de Oliveira,
firma estabelecida à Travessa de San-
ta Rita ri.° 25, por sentença dêste Juí-
zo de 30 de ageisto último, lis quinze
horas, fixado os seus têrmos para os
efeitos legais a 3 de abril do corrente
ano. Foi nomeado síndico a firma re-
querente, em 18 do corrente, ficando
es credores da dita firma falida no-
tificados pelo presente para, dentro
do prazo de 20 dias, apresentarem em
cartério, em duas vias, a declaração
de seus créditos acompanhada dos
respectivos títulos. Rsta Juízo tem a
sua sede no Palácio da Justiça à Rua
D. Manuel n.° 29, 5.0 andar. Dado e
passado nesta Capital Federal aos 28
de setembro de 1045. Eu, José Chaves.
escrevente juramentado, dactilografai
e eu, José Maria de Oliveira Pinheiro,
substituto em exercício, subscrevo. —
José de Aguiar Dias.

(N.° 2.679 — 9-10-45 — Cr$ 79,60
— Dias: 10 e 11-10-45). /

Juizo de Direito da Quarta
Vara Cível

De primeira praça com o prazo dc dez
dias na forma abaixo

O Doutor José de Aguiar Dias, Juiz
de Direito eai exercício na Quarta
Vara eivai, etc.,

Faz saber aos que virem êste edital
de primeira praça com o prazo de dez
dias, que no dia 24 de outubro cor-
rente, às 14,30 horas, à Rua D. Ma-
riuel n.° 29, Palácio da Justiça, no lu-
gar de costume, pelo porteiro dos Au-
ditórios, serão apregoados e vendidos
a quem maior peço oferecer acima
da avaliação de Cr$ 63.000,00 os bens
que foram penhorados a Jorge Mias
Calfat no exercutivo que lhe move o
Banco Central do Comércio S.A. e
são os seguintes: Um grupo estofado,
forrado de veludo, côr grenat, cons-
tante de um sofá, duas cadeiras, ava-
liado em Cr$ 10.000,00. Um serviço
para chá, em prata portuguêsa com
sete peças avaliado em Cr$ 15.000,00.
Urna mobília para sala de jantar em
madeira de lei jacarandá, composta
de treze peças a saber: tuna mesa
elástica oitavada com tampo de vidro
lapidado, duas cadeiras tipo poltronas
oito cadeiras simples, um etager e Uma
cristaleira, todos èsses móveis com pe-
dra mármore. Avaliado em Cr$ 	
12.p00,00. Um bar estilo "Americano"
constante de balcão coberto com tam-
po de vidro e três banquinhos, ava-
liado em Cr$ 3.000,00. Uma poltrona
forrada em côr beije, tecido "gobe-
lein" avaliado em Cr$ 3.000,00. Soma:
Cr$ 43.000,00. E mais os seguintes ob-
jeto de arte: Um grande jarrão de por-
celana de "Sevres" em côr rosa, ava-
liado em Cr$ 20.000,00. Resumo: Mó-
veis. Cr$ 43.000,00. Objetos de arte.
Cr$ 20.000,00. Soma geral: Cr$ 	
63.000,00. Os referidos bens se encon-
tram em 'Iodar do executado à Rua



Canning n.° 37 — Ipanema. E para que como sucedeu em '7 de maio de 1937,
in verbis: — "Pela presente declara-
mos que até novo acôrdo concedemos
a essa emprèses os direitos de exclusi-
vidade para a publicação, em todo o
Brasil, das histórias abaixo relaciona-
das, direitos êsses assegurados durante
o prazo de três anos a contar da data
da terminação da publicação das lsia-
tórias em aprêço.

- Está conforme. — O Escrivão, José
• Marta tic Oliveira Pinheiro, substituto.

(N.° 2.691 — 10-10-45 — Cr$ 60,20) .

Juizo de Direito da Sexta
Vara Civel

Dc citação a terceiros interessados com
o prazo de 30 dias, na forma abaixo

O Dr. Carlos • de Oliveira Ramos,
Juiz de Direito da Sexta Vara Civel
do Distrito Federal.

Faz saber que por parte de Thnely
Comias Inc e outros, lhe foi dirigida

petição do teor seguinte: — Exmo.
Sr. Dr. Juiz da Vara Civel. Tinfely
Comias Inc, com sede em Nova York,
Estados Unidos da América do Norte,
pelo seu agente e representante nesta
cidade, Distribuidora Record Ltda.,
estabelecida à rua São José n.° 61, por
seu gerente, e a Emprêsa, "O Globo",
editora cio diário "O Globo" e das re-
vistas — "O Globo Juvenil", "Gibi",
"Gibi Mensal" e "Globo Juvenil Men-
sal", com sede nesta cidade, à rua
Betancourt da silva n.° 21, vem expor

, a V. Ex. e desde logo requerer o se-
guinte contra "Panamerican", emprasa
de publicidade, estabelecida nesta ci-
dade, à rua Alvaro Alviin n.° 31, 1a
andar, na pessoa do seu diretor Ar-
mando F. Peixoto. contra éste indivi-
dualmente, encontrado no mesmo lo-
cal, brasileiro, casado, comerciante e
jornalista e contra a "Fealia Cariocas",
diário que se edita nesta cidade, à rua
da Constituição n.° 38, na pessoa de
seu diretor, Sr. Aderbal de Novais, ali
encontrado, bem assim contra •quais-
quer terceiros, porventura interessa-
dos, deverão ser citados, por editais,
na forma e pelo prazo que fôr determi-
nado por V. Ex.: — A 1. o Suplicante
— Timely Comias Inc. constituída de
várias prasas americanas, e orga-
niza:ia em sindicato, tem por objetivo
a divulaaaan e ereplora,cão de histórias
e historietas, que distribui pela irn-
analisa de todo o mundo, as quais, como
todas as publicações dêsse gênero,
obedecem a três tipos diversos — tira
aliaria, página dominical e revista, ou,
como são conhecidos na sua pátria de
origem:

a) Dayly strip„ composta de seis
tiras diárias para serem publicadas nos
jornais;

b) sunday, página colorida, desti-
alada geralmente às edições dominicais
dos mesmos 'jornais; e

e) magasine, história completa
destinada às revistas.

Durante algum tempo, teve a 1." su-
plicante como seu representante no
'brasil e a La suplicada — Panamerl-
can — da qual é diretor o 2.° supli-
cado, o já referido Armando F. Peixo-
to, igualmente representante de outros
sindicatos e emprêsas americanas, que
exploram o mesmo gênero de publici-
dade.

Nessa qualidade, contratou o referido
Armando F. Peixoto, como diretor da
"Panasnerican", com a 2.a suplicante
— O Globo — a publicação e divulga-
ção de algumas daquelas historietas.
com exclusividade em todo o Brasil,

esse material é o seguinte: Rod
Tippie ( aunday paga); The Boss;
Hairbreadth Harry; Connie (dayly'
strip); Tad of The. Tanbark; recos
Bill e Robin Hood"-.

E, na base de exclusividade, foram
igualmente contratadas todas as de-
mais publicações com a referida Pana-
merican, como se verifica, entre outras,
das cartas de 28 de novembro de 1943
e 4 de março de 1941, sendo esta últi-
ma muito positiva nos seus têrmoS: —
"Tem por fim a presente confirmar
nosso entendimento verbal, segundo a
qual a Panamerican, na qualidade de
representante de Standard Magazine
Inc. de Nova York. proprietários das
revistas "Thrilling Dectetive", "Thril-
ling Adventure" e G-Men.", compro-
mete-Se a ceder os direitos.de're produ-
ção do material publicado nas revistas
em aprèço, com o caráter de exclus:-
vidade para o Brasil, mediante O pa-
gamento de $10,00 (dez dollares norte
americanos) pelos direitos correspon-
dentes a- cada publiera.ão, no total de
$30,00 por mês, pagos adiantadamen-
te".

E, para garantia dearae exclusividade,
não foram poucas as interveições
feitas diretamente pelo referido Ar-
mando F. Peinoto, junto a outras - em-
prèsas, quando qualquer delas, por
inadvertência ou qualquer outro mo-
tivo, dava à publicidade algurria da-
quelas historietas, como sucedeu com
o Suplemento Juvenil, desta capital
(carta de 28 de novembro de 1940), e
com a "Gigarra", de São Paulo (carta
de 4 de março de 1941) .

Na base de exclusividade para todo
o Brasil foi igualmente concluído o
contrato para a publicação da historieta
— "A Tocha Humana" — tradução
de — "Auman Toch", como, aliás, não
o nega o próprio suplicado — Armando
F. Peixoto — na carta de 5 de julho
do corrente ano, dirigida à 2." supli-
cante:

1.°) A historieta "A Tocha Humana"
foi lançada na Brasil, pela Panameri-
can, que adquiriu á um sindicato nor-
te-americano todos os direitos de re-
produção dos episódios iniciais;

2.°) Cedemos, isão ao "Globo", alas
ao "Globo Juvenil", os direitos de pu-
blicação do formato magazine, ou re-
vista, sob a condição de que fôsse pu-
blicado, de cada vez, um episódio com-
pleto".

E muito embora ali houvesse ac rea-
cantado o suplicado jamais haver ven-
dido ao Globo Juvenil, ou a quém quer
que 'Seja, os direitos de exclusividatie
para publicação no Rio, quantia mais
no Brasil inteiro, o certo é que naquela
missiva é êle o primeiro a reconhecer
e proclamar:

a) Sabemos que o "Globo Juvenil",
por intermédio de terceiros, adquiriu
os direitos de exclusividade de outros
episódios da "Tocha Humana";

b) Estamos fornecendo à "lanha
Carioca"; mediante contrato, o for-
mato tira diária, que é inteiramente
diverso do formato-teviata".

Ora, em primeiro lugar, os supli-
cados Panamerican e Armando F.
Peixoto de hámuito de ixaram de ser

cha Humana — sendo seu atual repre-
sentante em todo o Brasil a "Distri-
buidora Record", que absolutamente
não fêz qualquer contrato, nem auto-
rizou qualquer negociação, nesse sen-
tido, com a "Milha Carioca", ora a 3.1
suplicada, a cujo diretor foi diriaida
pela 2." suplicante a seguinte carta,
datado de 12 de junho do corrente
ano: "Acabo de verificar com grande
surpresa que a "Milha Carioca" está
publicando em suas páginas uma his-
tória em quadrinhos intitulada — "A
Tocha Humana". Acredito que o seu
jornal tenha iniciado a publicação
dessa historieta na ignorância de que
os direitos de publicaão exclusiva no
Brasil da "Tacha Humana" perten-
cem ao "O Globo". Por êsse mctivo,
apelo para o sentimento de ética pro-
fissional de V. S. no sentido de que
ordene a imediata suspensão da his-
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seus interêsses". Como se vê, não po-
deria ser mais abusivo o ato praticado
pelos Suplicados. E, corno tenha che-
gado ao conhecimento das Suplicantes
que, a outros jornais e revistas desta
cidade e de outros Estados do Brasil,
os dois primeiros Suplicados conti-
nuam a oferecer à venda aquilo que
lhes não pertence, querem os Supli-
cantes, para ressalva, garantia, per-
petuidade e segurança dos seus direi-
tos, protestar contra os atos absuv,
digo, atos abusivos dos mesmos Su-
plicados, acima mencionados, bani
como de quaisquer terceiros, que ve-
nham a publicar futuramente aquela
historieta — "Tocha Humana" — e
qualquer outra pertencente aos Supli-
cantes, motivo por que requerem a
citação pessoal dos mesmos Suplica-
dos, bem corno a citação edital de
quaísquer terceiros, porventura inte-
ressadoa, com o prazo que for por V.
Ex., determinado, para ciência de que
não poderão continuar a explorar,
vender e publicar qualquer episódio da
historieta — "Tocha. Humana" —,
de qualquer outra pertencente aos
mesmos Suplicantes, sob pena de res-
ponderem solidariamente por todos .os
prejuízos, perdas e danes e lucros ces-
santas que de tais, venham ou
possam advir aos mesmos Suplicantes,
sem prejuízo das sanções penais em
que hajam incorrido, ou venham a in-
correr. E, requerendo a entrega pos-
terior dos autos, independente de
traslado, na forma da lei, uma vez.
decorrido o prazo dos editais, os Su-
plicantes. PP. deferimento. --- Rio,
21 de setembro de 1945. — Raul Go- •
mes de Matos, advogado. Inscrição
n.° 61. Despacho: A. Notifiquem-
se. — Rio, 26-9-45. — Oliveira Ra-
mos. — Despacho fôlhas 16. — Pu-
blique-se o edital pedido, com o prazo
de 30 dias. — Rio, 8-10-45. —

Ramos, — Em virtude do que
passou-se, o presente edital e com o
teor do qual ficam citados os tercei-
ros interessados para ciência dos tèr-
mos da petição neste transcrito, os
quais vão publicados e afixados na for-
ma da lei. Dado e pasado nesta pidade
do Rio de Janeiro, aos 9 de outubro
de 1945. — Eu, Moyses do Valle e
Sitva, escrevente juramentado o dac-
tilografai. — E eu, Sylvio Cavalcantt
de Oliveira, escrivão o subscrevo. —
Carlos de Oliveira Ramos. — Está con-
forme. — O Escrivão, Sylvio Cavai-
canil de Oliveira.

(N.° 2.690 — 10-10-45_ — Cr$ 428,40)

• Juízo de Direito da Sétima
Vara Civel

De citação com o prazo- de 20 dias.
Na forma abaixo.

O Dr. Estácio .Correia de Sá e Be-
ne.vides, Juiz cieDireito da 7." Vara
Cível.

Faz saber aos interessados na fa-
lência de Manuel Cuntin Gil, que se
acha em cartório pelo prazo de 20
dias uma habilitação retardatária de
Adriano Duran Villa, na importância
de Cr$ 10.000,00 como quirografária.

Rio de Janeiro, 6 de outubro d(
1945. Eu, Israel de Carvalho Camará
Escrivão, subscrevo. — Estácio Cor-
reia de Sá e Benevides. — Esta con-
forme. — O Escrivão. — Israel de
Carvalho Camará.

:-
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chegue esta noticia ao conhecimento
de todos mandou expedir o presente
alue sara afixado no lugar de costume
e publicado pela imprensa. Rio, a de
outubro de 1946. Eu, Ivo Silveira, es-
crevente auxiliar dactilografai e eu,
José Marta de Oliveira Pinheiro, subs-
tituta em exercício. — José de Aguiar
Dias.

torieta em aprèçoi Em 2.° lugar, não
é verdadeira a alegação do 2.° Supli-
cado de que o acontrato, por êle feito
com a 2." Suplicante, para a publica-
ção- da "Tocha Humana" fasae refe-
rente ao formato-revista ou manzine
— sendo-lhe assim permitido a sua
divulgação em tiras diárias, como con-
fessa haver vendido as. "Fólha Ca-
rioca", muito embora não seja mais
representante da 1." Suplicante, pro-
prietária da referida publicação. Em
carta de 24 de julho p. findo, dirigida
pelo Presidente da 1." Suplicante ao
seu atual representante no Brasil, foi
expressamente confirmado o seguinte:
"Acabo de ler sua carta de . 11 de ju-
lho, a respeito da , historieta — "To-
cha Humana" — que está sendo ven-
dida pelo Sr.. Peixoto, como tira diá-
ria (daily strip) . Não autorizamos
êsse cavalheiro nem fizemos qualquer
arranjo com outras pessoas na Amé-
rica do Sul, para a distribuição de
aualquer das nossas "features". Essa
carta autoriza a V. S. a iniciar ime-
diatamente urna - ação legal na defesa
da. seus interêsses no asunto. Como
se vê, a historieta — "Tocha Humana"
— não é, nem nunca foi destribuida
em tiras diárias e, assim, o Suplicante,
por ato abusivo, tendo-se apoderado
de uma cópia daquela historieta, me-
pressa em páginas, vem cortando em
tiras os respectivos episódios, que,
mais abusivamente ainda, está ven-
dendo a terceiros, quando não é mais
representante do respectivo dono. Isso
mesmo acaba de ser confirmado em
carta de 31 de agôsto p. findo, ia
verbis: "Examinamos os exemplares

m
de "Tocha Humana" e o "Gibi Men-
sal", que Vv. Ss. nos enviara pelo
Correio Aéreo, e desejamos informar
o seguinte: Primeiro — Timely Co-
mias Ipc; e suas companhias filiadas
"distribuem as aventuras de Human
Toch (Tocha Humana) sõmente em
formato de Magazine, para publica-
ção em magazines mensais. 2.° — As
aventuras de Human Toch (Tocha
Humana), publicadas pela Falha Ca-
rioca eia agôsto de 1945, são as mes-
mas apresentadas pelo Gibi Mensal
em julho de 1940. 3.0 — As cenas da
história cai desenhos destinados ao
uso eia magazines foram cortadas e
rearranjadas a tini de -parecerem um
Daily Strip (tira diária) . 4. 0 — TI-
Indy Comias, Inc. discorda inteira-
mente dessas adaptações não autori-
zadas e delega poderes a Serviços de
Imprensa — Distribuidora Record Li-
mitada — seus representantes na
América do Sul e as Organizações de
"O Globo" e "O Globo Juvenil", edi-

representantes da 1.a suplicante, que é toses do "Gibi Mensal', a moverem (N.° 2.682 — Dias 10, 11 e 12-10-43 —
a proprietária daquela história — To- uma ação legal para a proteção de 9-10-45 — 3, vezes — Cr$ 42,80)
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luizo de Direito da Sétima
Vara Cível

De citação com o prazo de 20 dica —
Na forma abaixo

Dr. Estácio Correia de Sá e Be-
nevides, Juiz de Direito da 7. a Varri-
Civel.

Faz saber aos interessados na falên-
cia de Manuel Cuntin Gil, que se acha
em cartório uma habilitação retarda-
tária de Gerardo Conde Farinhas, na
importância de Cr$ 4.500,00, como qui-
rografários. — Dado e passado nesta
cidade do Rio de Janeiro, aos 3 de
setembro de 1945. Eu, Israel de
Carvalho Camará, Escrivão, subscre-
Vo. — Estãcio Corrêa de Sã e Bene:
vides. — Está conforme. — O Escri-
vão, Israel de Carvalho Ca,nará.

(N.° 2.681— 9-10-45 — CrS 49 00 —
Dias: 10, 11 e 12-10-45) .

Juizo de Direito da Décima
Primeira Vara Cível

De citação a terceiros interessados,
para ciência do pedido de justifica-
ção para naturalização de Moysés
Buhman, na forma abaixo:

O Doutor José Prudente Siqueira,
Juiz de Direito da Décima Primeira

ima Cível do Distrito Federal, etc.

Faz saber aos que o presente edital
virem, ou dêle conhecimento tiverem
que por êste Juizo foi requerida uma
justificação para naturalização, por
Moysés Buhman, com a petição do teor
seguinte: Moysés Buhman, natural da
Rumánia, solteiro, estudante de odon-
tologia e comerciante, residente à Rua
Senador Correia n.° 44, desejando na-
turalizar-se brasileiro e preenchendo
todos os requisitos do Decreto-lei nú-
mero 389, de 25 de abril de 1938, vem
requerer a V. Excia. que na forma do
art. 12 e seguintes do mencionado de-
creto-lei, o admita a produzir neste
Juizo a necessária justificação na qual
provará o seguinte: 1.0 — Que o su-
plicante nasceu -na Vila de Rascani,
Departamento de Balti, Rumânia, no
dia 9 de abril de 1914, sendo filho le-
gitimo de Meyer Buhman e Beila
Biihman, rumaicos, o primeiro residen-
te nesta Capital e a segunda falecida
há pouco mais de um ano nesta Ci-
dade; 2.° — Que o suplicante veio para
2 Brasil com apenas dezoito anos de
;dade, tendo desembarcado no pôrto
de Salvador, Bahia, no dia 21 de ou-
tubro de 1932, a bordo do vapor "Al-
',alotara; 3.° — Que no ano seguinte
ao seu desembarque viajou em com-
panhia de seus pais para esta Capi-
ta. onde passou a residir no citado
enderêço da Rua Senador Correia nú-
mero 44, onde ainda reside; 4.0 — Que
prosseguindo os seus estudos nesta
Capital ingressou perfeitamente . no
ambiente brasileiro, matriculando-se
na Faculdade de Farmácia e Odon-
tologia do Estado do Rio de Ja-
neiro, onde atualmente está ma-
triculado na segunda série do cur-
so odontológico, exercendo outrossim,
atividades comerciais como empre-
gado d a Casa do Livro Limitada,
estabelecida à. Rua São José n.0 61,
nesta Cidade: 5.0 — Que jamais se
afastou do Brasil por qualquer moti-
vo, nada havendo em desabono de sua
conduta durante a sua permanência
por mais de doze anos neste pais, como
atestam os documentos oferecidos e
afirmarão as testemunhas Idôneas a
serem ouvidos. nêsse Juízo: 6.0 — Que

finalmente, renunciando, como de lato
renunciado tem a sua nacionalidade
de origem, o suplicante manifesta aqui
a sua intenção de adquirir a naciona-
lidade brasileira. Nesses têrmos, pro-
cessada a presente, de acôrdo com os
arts. 15 e 16 do Decreto-lei n.° 389,
acima referido, designado e intimado
o ilustre Dr. Procurador da Repúbli-
ca que funcionará no processo, e pre-
enchidas tôdas as formalidades de es-
tilo, pede seja a presente encaminha-
da ao Exmo. Sr. Ministro da Justiça
e Negócios Interiores, para os fins de
direito. Térmos em que, Pede e Espera
deferimento. Rio de Janeiro, 10 de
agõsto de 1945. — Moység Buhman
(firma reconhecida) — Testemunhas:
Luís Augusto de Medeiros, brasileiro,
casado, médico — Rua 7 de Setembro
n.° 65, 6.° andar, sala 63; Alberto Fer-
nandes, brasileiro, casado, médico —
Rua Haddok Lobo n.° 452 — Rio.. —
Despacho : A. à conclusão. — Rio,
17-8-45. — J. P. Siqueira. Despacho
de fls. 17. — Nomeio.° Dr. 6.° Pro-
curador Regional. Rio, 24-6-45. — J.
P. Siqueira. — E, para que chegue- ao
conhecimento de qualquer interessa-
do, mandei passar êste e outros de
igual teor, que serão publicados e fi-
xados no lugar do costume, como de
lei. — Dado e passado nesta cidade do
Rio de Janeiro, aos quatro (4) dias do
mês de outubro do ano de mil nove-
centos e quarenta e cinco (1945) . —
Eu, Serapião Azevedo Martins, Escre-
vente substituto, dactilografei. E eu,
Telma Campos Guimarães, Escrivão,
subscrevi. — José Prudente Siqueira.
— Está conforme. O Escrivão, Talma
Campos Guimarães.

(N.° 2.688 — 10-10-45 — Cr$ 122,40)

Juizo de Direito da Décima
Quarta Vara Cível

De praça com o prazo de 10 dias para
venda e arrematação dos bens mó-
veis penhorados a Hélio J.Maina,na
ação executiva que Pie move. F.
Bret, na forma abaixo:

O Dr. Francisco Pereira de Bulhões
Carvalho, Juiz de Direito da 14. a Vara
Cível, faço saber aos que o presente
edital virem, dêle conhecimento tiver
eu interessar possa que no próximo
dia 23 de outubro, às 14 horas, o por-
teiro dos auditórios no saguão do Pa-
lácio da Justiça, à Rua D. Manuel
n.0 29, levará a público pregão de ven-
da e arrematação a quem mais der e
maior lance oferecer acima da avalia-
ção de Cr$ 2.900,00, os bens móveis que
se encontram no Depósito Público Ge-

sob lote n.° 5.157 (19 de abril de
1945), seguintes: — Uma máquina
‘Remington n.° 298.661, em bom esta-
do de funcionamento e uso 	
— Cr$ 2.500,00; Dez latas de cinco
galões de tinta cinzenta Internacio-
nal, tôdas cheias, à 40,00 -cruzeiros a
hita. — Cr$ 400,00. E quem os bens
quiser arrematar deverá comparecer
no lugar dia e hora mencionados sen-
do êles entregues a quem mais der e
maior lance oferecer acima da avalia-
ção, depois de pagos no ato o prêço
e as custas da arrematação, podendo,
entretanto, dar, fiança idônea por três
dias. O presente será afixado no lu-
gar do costume e publicado na im-
prensa e no Diário da Justiça, na for-
ma da lei . Dado • passado nêste Dis-
trito Federal, aos 8 de outubro de
1945. Eu, A. R. Ferreira, escrevente ju-
rementado. substituto do Escrivão. o

escrevi. E eu, Joaquim Leitão de As-
sumpção, escrivão, o subscrevo. —
Francisco Pereira de Bulhões Curva-

- De acôrclo com o original. — O
Escrivão, Joaquim Leitão de Assim-
pção

(N.° 2.687 — Cr$ 51,00 — 10-10-431

Juizo de Direito da Dé3ima
Quarta Vara Cível

2, ara ciência de terceiros e do público
em fiel-ai da petição de naturaliza-
ção de Jorge Osvaldo Guilherme
Hirth, 71a forma abaixo':

Dr. Francisco Pereira de Bulhões
Carvalho, Juiz de Direito da 14. a Vara
Cível cio Distrito Federal, faço saber
aos que o presente edital virem, déle
conhecimento tiver ou interessar pos-
sa que a êste Juízo por parte do refe-
rido Jorge Osvaldo Guilherme !trila,
foi dirigida a petição do teor seguin-
te: (fls. 2) Exmo. Sr. Dr)Juiz de Di-
reito. Jorge Osvaldo Guilherme llirth,
alemão, natural de Osenfurt, nascido
em 21 de janeiro de 1911, de naciona-
lidade alemã, filho legítimo de João
Jacob Ilidia e de Margarete Rauchbar
Ilirth, casado, engenheiro mecânico,
desejando naturalizar-se brasileiro e
renunciar a sua de origem, quer, para
completar a instrução de , seu pedido
justificar perante V. Excia. o seguin-
te: 1.°) — Que se chama Jorge Os-
valdo Guilherme Hirth, filho de João
Jacob Hirth e Margarete Rauchbar
Birth, nascido em 21 de I janeiro de
1911, (Doc. . 2.0) — Que casou-se
com d. Elza Lydia Stunitz, em 12 de
n.aio de 1938, no Estado do Paraná,
Distrito do Rio Negro, ela brasileira,
natural do Estado do Paraná, nascida
em 7 de junho de 1915 (Doc. 2.°). 3.°)

Havendo. désse matrimónio uma
única filha de nome Erika Hirth, na-
tural do Distrito Federal, nascida em
2('' de fevereiro de 1939, brasileira,
(Doc. 3.0). 4.0) — Que não prestou
serviço militar em seu país . de origem
por não ser obrigatório e não estar em
ióade, e obriga-se a servir ao Exérci-
to brasileiro. 5.0) — Que chegou ao
Brasil em 4 de março de , 1933, pelo
vapor "Madrid', que antes residiu
sempre em Osenfurt, na Alemanha
(Doc. 5). 6.°) — Que o justificante
se encontra nas condições do art. 10,
n."s V, VI e VII, do Decreto-lei núme-
ro 389, de 25 de abril de 1938, como
provam os documenfos e as testernu-
nLas que no final desta indica. (Doc.
6.0). 7.0) — Que o justificante se en-
co atra nas condições do art. 11, núme-
ros I e II, do Decreto-lei n.° 383, de
25 de abril de 1938, o prazo de resi-
dência fixado no n.° II do I artigo an-
telior será reduzido, a Juízo do Go-
vèrno. (Doc. 2 e 3). 8.9 Que co-
nhece a língua portuguésa. Que à
vista do êxpôsto, requer a V. Excia.,
que, deferida esta, se digne marcar
Urna audiência especial com a citação
prévia do M. Público, para ratifica-
ção do pedido e prova do alegado;
Termos em que P. deferimento. Rio
de Janeiro, 19 de janeiro de 1942. —
Joige Osvaldo Guilherme Hirth. —
Despacho: — A. Vista ao Dr. 6.° Pro-
cmador Regional. Rio, 22-1-42. — Em
viriude de despacho mandou o M.M.
Juiz expedir o presente edital para
ciência de terceiros e do público em
geral, da petição de naturalização de
Jorge Osvaldo Guilherme Hirth, e
quem tiver alguma reclamação a fa-
zer contra essa naturalizaçã.o, que a
apresente no Juízo da 14. a ;Vara Cf-
vel, para o que ficam ciêntes de que
êste Juízo funciona no P. da Justica.

11

â Rua D. Manuel n.° 29, 5.0 andar. O
presente será afixado no lugar do cos-
tume e publicado no Diário da Justi-
ça, na forma da lei. Dado e passado
nêste Distrito Federal, aos 10 de ou-
tubro de 1945. Eu, A. R. Ferreira, es-
crevente juramentado, substituto do
Escrivão, o escrevi. E eu, Joaquim Lei-
tão de Assumpção, escrivão, o subs-
crevo, — Francisco Pereira de Bu-
lhões Carvalho. Dz.) acôrdo com o ori-
ginal. O Escrivão, Arlinclo Ruiz FCT-
rcire.

(N.0 2.686 — Cr$ 71,40 — 10-10-45)

Juizo de Direito da Segunda
Vara da Fazcnda Pública

PRIMEIRO OFICIO

De citação a José Pereira Palha e a
• quem mais interessar possa, com o

prazo de vinte (20) dias, na forma
abaixo:

• O Doutor Elmano Martins da Costa
Cruz, Juiz em exercício na Segunda
Vara da Fazenda Pública, do Distrito
Federal, etc.

Pelo presente edital com o prazo de
vinte dias, cita a José Pereira Palha,
para ciência e fins de direito a bem de
seus interésses, que o prédio sito à
Rua Tenente França número noventa
e três que lhe foi hipotecado por Antô-
nio Gonçalves Ervedosa, por Cr$....
jo.000,00 (dez mil cruzeiros) e mais
20% . (vinte por cento) de pena con-
vencional, conforme escritura de vin-
te e sete-um-mil novecentos e vinte e
oito, lavrada em Notas do Décimo Ofí-
cio desta Cidade e seis-cinco-novecen-
tos e trinta, lavrada em Notas do
Quarto Oficio desta Cidade, sendo a
primeira registra era seis-dois nove-
centos e vinte e oito e a segunda aver-
bada em dezoito-oito-novecenton e
trinta, foi penhorado por éste Juizo,
nos autos de executivo fiscal número
sete mil, duzentos e vinte e dois, sé-
rie P. O., movido contra António Gon-
çalves Erdosa, depois retificado para
Antônio Gonçalves Ervedosa, sendo
finalmente levado à praça e arremata-
do pelo Senhor Gilberto Flôres, em
praça realizada aos quatro dias do mês
de janeiro do corrente ano, pela im-
portância de Cr$ 25.010,00 (vinte e
cinco mil e dez cruzeiros), tendo dis-
pendido com os impostos e multas que
oneravam o imóvel, Cr$ 24.020,30 (vin-
te e quatro mil e vinte cruzeiros e trin-
ta centavos), havendo portanto um
saldo de Cr$ 989,70 (novecentos e oi-
tenta e nove cruzeiros e setenta cen-
tavos). Havendo sido requerida,' pelo
arrematante a baixa ex-officio da re-
ferida hipoteca, foi determinada a In-
timação do credor hipotecário, nos
têrmos do artigo oitocentos e vinte e
seis do Código Civil, não sendo en-
contrado o citando foi determinada a
citação por edital. O citando deverá
ficar ciente que êste Juízo funciona
na Avenida Rio Branco número du-
zentos e quarenta e uno, Edifício do
Supremo Tribunal Federal. E, para
que chegue ao conhecimento do in-
teressado, Senhor José Pereira Palha,
mandou o Doutor Juiz expedir .o pre-
sente edital que será publicado pela
Imprensa e afixado um exemplar no
lugar do costume. Dado e passado,
nesta cidade do Rio de Janeiro, aos
oito dias do mês de outubro do ano
de mil novecentos e quarenta e cinco.
Eu, Júlio Vitor Rebelo, Escrevente Ju-
ramentado, o escrevi. E -eu, Rubens
lung, Escrivão interino. O subscrevi.
— Elmano Martins da Costa Cruz,
Juiz.	 •

(N.o 2.727 — 10-10-45 — Cr 83,C0)
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Juizo de Direito da Segunda
Vara da Fazenda Pública

PRIMEIRO OFICIO

Com o prazo de quarenta dias para
conhecimento de terceiros, na for-
ma abaixo:	 r
O Dr. Elmano Martins da Costa

Cruz, Juiz em exercício, da Segunda
Vara . da Fazenda Pública, do Distrito
Federal, etc.

&Pelo presente edital com .o prazo cie
quarenta dias que vai devidamente
assinado, cita . a todos os interessadoa
para ciência do Protesto Judicial
constante da petição adiante:

Petição Inicial:

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz
da Vara da Fazenda Pública. — Ca-
sas Mousseline Limitada, sociedade
por cotas de responsabilidade limi-
tada, com sede na cidade e Estado de
São Paulo, à Rua Direita n.° 240,
por intermédio de seus patronos que
a presente assinam, quer interpor, o
presentb Prgtesto Judicial, na forma
do art. 720 e seguintes do Código
do Processo Civil, contra . Lauro de
Carvalho 8; Cia. Limitada, socieda-
de São Paulo, à ETAOINtHRDL S
de por cotas de 'responsabilidade li-
mitada, com sede à Rua Uruguaiana
n. o 6, pelos motivos que a seguir pas-
sa expor:

I) — A suplicante chegou à con-
clusão que para o desenvolvimento de
negócios de meias seria interessante
vender para as senhoras, em vez de
um par de meias, três pés de meias
de uma vez. E' que é habitual se
romper um fio de-determinada meia
e, com isso, ficar inutilizada o par.
Havendo um pé de meia sóbresalen-
te, a possuidora da meia do fio parti-
do encontra desde logo a substitui-
ção.

II) — A suplicante iniciou a sua
propaganda nesse sentido logo em ja-
neiro do corrente ano, como se veri-
fica da inclusa pág. '7 do "Diário de
São Paulo", de 21 de janeiro de
1945 (doc. anexo n.° 1), enquanto
que, logo a seguir, depositava em 23
do mesmo mês no Departamento Na-
cional da Propriedade Industrial sob
têm-10 n. 0 114.758, a marca Tripés,
conforme faz certo o incluso do-
cumento n. o 2, (Certidão fotostáti-
ca fornecida pelo Departamento Na-
cional de Propriedade Industrial) .

meias — um pé sobressalente seis
cores modernas. Agora comprando

Tri-Plex a 'senhora não perde o seu
dinheiro' nem o seu "par de meias"
quando um pé se rasgar......perque
a meia sobressalente Tri-Plex subs-
titui a meia inutilizada".

V — Não satisfeita de usurpar as-
sim a idéias da suplicante, a supli-
cada foi mais longe, indo mesmo ao
.ponto de depositar no Departamento
Nacional da Propriedade Industrial
sob têrmo n. o 117.'781, em data de
23 de abril p.p., também para ca-
iacterizar meias a marca Trip l ex --
A Meia de Três Pés (doc. 7) . Foi
sumamente infeliz a 'suplicada nes-
sa tentativa, porque não só recebeu
ela de chofre a oposição da suplican-
te, como faz certo ainda o documen-
to anexo n.° 7 como 'também feriu
o nome comercial da sociedade in-
glêsa The Triplex Safety Company
Limited, de Londres, que como' se vê
tem a palavra Triplex engastada em
sua própria designação. Dita socie-
dade inglêsa também se opôs ao pe-
dido de registro da suplicada em
oposição protocolada sob n.° 22.396,
em 10 de julho último (ver ainda o
aoc n. 0 '7) . Mas não foi só o nome
comercial da sociedade inglêsa que
a suplicada . também usurpou. Ela
ainda, reproduziu indevidamente a
marca Triplex daquela sociedade, re-
gistrada no Brasil, sob n. 0 23.499.

• VII) — A marca da suplicaria fere
por conseqüência, a propriedade in-
dustrial da suplicante e da citada so-
ciedade inglêsa, em face do que dis-
põem os incisos 3. 0, 6. 0 e 7.° do Re-
gulamento a que se refere o Decreto
n. o 6.264 de 19 de dezembro de
1923.

VIII) — Contra êsse malicioso pro-
ceder da Oup licada, a suplicante dis-
posta a conservar seus direitos livres
de qualquer turbação, vem interpor
o preaente protesto, com fundamento
nos arts. 192 a 196 inclusive do Có-
digo Penal, tudo isso sem prejuízo
da indenização civil pelos atos ilí-
citos praticados, es-vi do art. 159 do
Código Civil, que poderão abranger
em ação competente os lucros cessan-
tes e os, danos emergentes a serem
apurados. Têrmos em que, requer a
citação da suplicada na pessoa de
seu representante legal, para que

cesse inconstineti a prática de tais
atos de concorrência desleal, dando-
se da presente também ciência à
União Federal, na pessoa do Dr.
Procurador Regional da República
que designado fôr oficiando-se no
Sr. Diretor do Departamento' Nacio-
nal da Propriedade Industrial e publi-
cando-se editais para ciência de ter-
ceiros interessados, pelo prazo míni-
mo de vinte e máximo de sessenta
dias, tudo de acórdo com o art. 178,
Inciso 4.° do Código de Processo Ci-
vil. D. e A. a presente e completa-
das as formalidades legais, requer

a suplicante sejam os autos entregues
aos patronos constantes da procura-
ção anexa, independetemente de
traslado. Tèrmos, em que, E. R. M.
Rio de Janeiro, 25 de setembro dg
1945. (as) Thomas Leonardos — Ju-
lio Melo. Ea para que chegue ao co-
nhecimento de todas a quem interee-
sar possa, mandou o Juiz expedir
presente edital que será publicado
pela Imprensa e afixado um exem-
plar no lugar do costume.

Dado e passado, nesta Cidade do Rio
de Janeiro,, aos dois de outubro de
mil novecentos e quarenta e cinco.

juramentado, o escrevi. E eu, Ru-
bens lung, Escrivão interino, o subs-
crevi. — Juiz, Elmano Martins da
Costa Cruz.

Firmas reconhecidas no 11. 0 Ta-
belião de Ofício desta capital.
(N.° 2.722 — 10-10-45 — Cr$175,40).

Vara de órfãos e Sucessões
SEGUNDO OFICIO

De citação com o prazo de 60 (sessen-
ta) dias, ao herdeiro Manuel Fer-
reira, Pinto, filho dos finados Joa-
quim Pinto e sua mulher Mariana
Mallins Ferreira, na forma abaixo:
O Doutor Carlos de Oliveira Ramos,

Juiz em exercício na Primeira Vara
de órfãos e Sucessões do Distrito Fe-
deral.

Faz saber que por êste Juízo e Car-
tório do Escrivão que êste subscreve,
correm seus devidos e regulares têr-
mos os autos de inventário dos bens
deixados pelos finados Joaquim Pinto
e sua mulher Mariana Martins Fer-
reira. Que, pelo Juiz foi proferido o
seguinte despacho: "Defiro o pedido
de fôlhas 30 e o oficio retro. Faça-se
a citação por editai. Rio, 27-9-45. --
Oliveira Ramos"; Em' vista do que,
cito e chamo a êste Juizo, o herdeiro
Manuel Ferreira Pinto, filho dos in-
ventariados, para se habilitar na su-
cessão dos referidos finados, dentro no
prazo de sessenta (60) dias, contados
da publicação dêste. — Este Juízo fun-
ciona à Rua D. Manuel, vinte e nove,
Palácio da Justiça. Dado e passado
nesta Cidade do Rio de Janeiro, em
nove de outubro de 1945. Eu, Renato
Gomes de Campos, escrivão, subscrevi.
— Carlos de Oliveira Ramos. — Está
conforme. O Escrivão, Renato Go-
mes de Campos.

(N.° 2.723 — 10-10-45 — Cr$ 42,80)

Juizo de Direito da Terceira
Vara de órfãos. e Sucessões

PRIMEIRO OFICIO
Doutor José de Aguiar Dias, Juiz

Substituto em exercício na Terceira
Vara de Órfãos e Sucessões, nesta ci-
dade do Rio de Janeiro, etc.

Faz saber aos 1,15e o prbeente edital
virem ou dêle tiverem noticia que, por
êste Juízo e Cartório do 1.0 Ofício, foi
procedida a arrecadação dos bens dei-
xados pelo finado Martim Jovelar Su-
birana, que faleceu intestado e sem
herdeiros presentes. De acôrdo com a
lei, cito e chamo a todos os interessa-
dos a, no prazo de seis meses, virem
requerer o que fôr de direito. Para
constar mandei passar .o presente, que
será afixado ao lugar de costume e
publicado na forma da lei.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de
1945. Eu, Fernando Antonio de Faria
Sobrinho, Escrevente Juramentado, o
dactilografei. E eu, José Pereira de
Faria, Escrivão, subscrevo. — José de
Aguiar Dias. — Está conforme. O Es-
crivão, José Pereira de Faria.

Juizo de Direito da Terceira
Vara de órfãos e Sucessões

TERCEIRO OFICIO
De citação ao ausente" Pompeu Gon-

çalves, ou Pompeu Joaquim Gonçal-
ves e aos interessados na sucessão
provisória dêste, na forma abaixo
O Doutor António Vieira Braga, Juiz

de Direito da Terceira Vara de órfãos
e Sucessões, da Capital Féderal,

Faz saber a todos os que o presente
edital de citação virem, ou dêle co-

zo, Cartório do Terceiro Oficio, está
correndo a sucessão provisória de
Pompeu Gonçalves, ou Pompeu Joa-
quim Gonçalves, filho de- Basilio Joa-
quim Gonçalves e Francisca Gonçal-
ves do Espírito Santo, decretada por
sentença dêste Juizo, de quatorze cia
fevereiro do corrente ano. Assim, é o
presente para citar, como cito aoi ref e-
rido., ausente rompeu Gonçalves, ou
Pompeu Joaquim Gonçalves, bem como
aos interessados na referida sucessão,
para, no Prazo legal, procederem á res-
pectiva habilitação e defesa que en-
tenderem. Do que, para constar, fiz
passar êste e mais dois de igual teor.
que serão publicados e afixados, na
fcrma da lei. Dado e passado nesta
Cidade do Rio de Janeiro, aos vinte e
quatro de julho de mil novecentos' e
quarenta e cinco. Eu, Guaraci de Sou-
sa Coelho, Escrevente substituto, dac-
tilografei e subscrevi no impedimento
do Escrivão. — Antonio Vieira Braga.

(N.° 2.486 — Dias 11-9, 11-10 e
11-11-45 — 10-9-45 — Cr$ 153,00)

Juizó de Direito da Quarta
Vara de órfãos e Sucessões

TERCEIRO OFICIO

De citação, com o prazo de cento e oi-
tenta dias, aos interessados e her-
deiros de Vitorino Felipe, na forma
abaixo:

O Dr. Marcélio de Queirós, Juiz.
de Direito da Quarta Vara de órfãos
e Sucessões do Distrito Federal.

Faz saber a todos que o presente,
edital de citação, com o prazo de cente
e oitenta dias, virem, ou dêle conheci-
mento tiverem, e ainda a quem inte-
ressar possa, que, por éste Juízo e car-
tório do Escrivão que êste subscreve.
se processam os aut,os de arrecadação
dos bens deixados pela falecido Vitori-
no Felipe, e tendo sido arrecadados
os bens a ela pertencentes, cito e
chamo, pelo presente, todos os interes-
sados na sucessão e seus herdeiros,
para ciência de que, no prazo de cento
e oitenta dias, a contar da primeira
Publicação dèste edital, deverão ha-
bilitar-se nos, autos, sob pena de, não
o fazendo, não serem mais aceitos no
feito. Para constar e chegar ao conhe-
cimento de todos, mandei dar e passar
éste edital e outros que serão devida-'
mente publicados. — Dado e passado
nesta Capital, aos cinco dias dê outu-
Iro de mil novecentos e quarenta e
cinco (1945) . — Eu. Sílvio Amélio
•Saraiva, Escrevente juramentado, o
dactilografei. — E eu, José Soares
Marino, Escrivão, o subscrevo. —
Narcelio de Queirós. — Está confor-
me. — O Escrivão. Jose Soares Ma-
rin°.

Juízo de Direito da Terceira
Vara Criminal

O Dr. Robero João da Silva Me-
deiros, Juiz de Direito da 3." Vara
Criminal do Distrito Federal.

Faz saber a todos que o presente
edital com o prazo de 15 dias virem ou
aêle conhecimento tiverem que o dou-
tor Promotor Público denunciou, Antô-
nio de Sousa, filho de Alfredo de Sousa
e de Flausina de Sousa, com 24 enes
de idade, solteiro, servente de pedrei-
ro, natural do Estado- do Rio de Ja-
neiro, residente à Rua Marcílio Dirs
n.° 38, analfabeto, como incurso ui
art. 155,1 4.°, n. o II do Código Penal.

E corno não tenha sido possível in-
tima-10 pessoalmente chamo e cito
o referido denunciado a colunar -cer
neste Juizo no dia 5 de noveat"aeo pró-

III) — Assim garantidos tanto sua
Idéia como seu comércio com relação
a essa nova modalidade pela marca
em aprêço, prosseguido a suplicante
na propaganda, tendo grangeado mes-
se' sentido assinalado sucesso (docs.
ris. 2 a 5) .

IV) — Tanto bastou para que a su-
plicada desde logo fizesse à supli-
cante desleal concorrência, come se
verifica da inclusa página de "O
Globo" de 9 de julho do corrente
ano, (doc. n. o 6) onde a suplicado,
fazia propaganda da sua loja à Ex-
posição Carioca, indicando em dese-
nho vistoso a meia dos Três Pés —
Triplex acompanhada dos seguintes
dizeres — chamaris: "Concretizou-se,
afinal a idéiaq ue a senhora sempre te-

. ve de usar uma meia que durasse muito
mais e que custasse menos. — Tri-
Plex — três pés de meias rigorosa-
mente iguais num "par de meias
fabricada com fio torcido de pura
seda animal — dura. três vêzes mais
e custa apenas cinqüenta e cinco cru-
zeiros (55,00) . — Tri-Plex 1 par de Eu, Julio Victor Rebelo, escrevente nhecimento •tiverem que, por èste Jui-
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ximo vindouro, às 12 horas, a fim de ser
Interrogado, assistir ao sumário do
processo e acompanhá-lo em todos os
seus térmos, sob pena de revelia, até
final sentença e sua execução. E para
que chegue ao conhecin:.ento de todos
e do dito acusado, mandei .passar o
presente edital que será afixado no
lugar do costume e publicado no Diá-
rio 4 cia Justiça.

Outrbssim, faz saber que as audiên-
cias do juizo são diárias e têm lu-
gar no forum à Rua D. Manuel nú-
mero 15, 1.° andar.
• Dado e passado nesta Capital Fe-
deral, aos 6 de outubro de 1945.. Eu
Ademar de Oliveira Noaueira, Escri-
vão, o dactilografai. — Roberto João
da Silva Medeiros.

.Juizo de Direito da Quinta.
Vara Criminal

De citação, prazo, 60 dias
O Dr. Eugênio Martins Pinto, Juiz

de Direito da Quinta Vara Criminal
dó Distrito Federal,setc.

Faz -saber a ' todosa que o presente
edital virem ou dêle tiverem notícia
e principalmente ao réu José Luiz aos
Reis, de côr branca, com 22 anos de
Idade, filho da Levindo Luiz Reis e de
Dolores Maria dos Reis, na tural desta
Capital, e que residia no Caminho de
'taoca, n.° 338, sabendo ler e escrever,
que êste Juizo, por sentença proferida
no dia 18 de dezembro de 1944, con-
denou dito acusado à pena de três
meses de detenção, custas do processo
e ao pagamento da taxa penitenciária
tue trinta cruzeiros, decisão esta que
roneedeu ao aludido réu, os benefícios
• sursis.

E como não tenha sido possível in-
timar pessoalmente dito réu, pelo pre-
sente cita-o no prazo acima meneai-
nado a fim de comparecer neste Juizo,
no dia 13 de dezembro, corrente ano,
ai 13 horas, a fim de assistir a
tura do sursis e ter ciência da ser/teta:a
e do prazo para apelar.

Outrossim, faz saber que éste Juiao,
funciona em todos os dias úteis, ,ás
12 às 17 horas, --à Rua D. Manuel
n.o 15, 1.0 andar. — Distrito Federal
3 de outubro de 1945.

Eu, Leônidas José de Siqueira, Es-
crivão em exercício, subscrevo. — Eu-
genio Martins Pinto.

Juizo de Direito da Décima
Vara Criminal

De citação, com o prazo de 1-3 dics,
ao réu Benedito Floriano, filho de
Florictno José Ramos e de Carlota

- Maria da Conceição, brasileiro, ida-
de 29 anos, solteiro, residente à REa.
da Capela n." 62 A, comerciar, tra-
balhando à Rua de São Carlos nú-
mero 5.
O Doutos Irenéo Joffily, Juiz Ca

io.a Vara Criminal do Distrito Fe-
derai:

Faz saber ao réu Benedito Floris--
no que é pelo presente citado para
comparecer neste Juizo á Rua D.
Manuel, 15, 2.° andar ,no dia 9 de
novembro de 1945, às 13 horas, a fim
de responder aos têrmos de um pro-
cesso crime intentado pela Justiça
Publica pelo delito previsto no art.
19 da Lei das Contravenções Penais
e néle defender-se, sob pena de re-
velia. E para constar ao mesmo réu
ou a quem interessar passa, mandoa
passar o presente edital; que será.
afixado no lugar do costume e pu-
blicado no Diario de Justiça para
os fins de direito.

Juizo da 10•a Vara Criminal, a a
4 de outubro de 1945.

Eu, José Martins Meira Junior, es-
crivão, o subscrevo. O Juiz Irène:)
Jof f ily

Juizo de DirCito da Décima
, Quinta Vara Criminal

De citação com o prazo de quinze
dias, na forma abaixo;

O Doutor João Henrique Braune,
Juiz Substituto em exercício no Jui-
zo de -Direito da 15. 2 Vara Criminal
do Distrito Federal, etc.

Faz saber a todos que o presente
edital com o prazo de quinze (15)
dias virem ou dêle conhecimento ti-
verem que o Dr. Promotor Público
em exercício nesta vara, denunciou
Ubirajara Lanbenstein Cunha, filho
de Artur Lanbenstein e de Diná
Cunha, com 31 anos de idade, soltei-
ro, comerciário, natural , do Estado de
São Paulo, que residia à rua "L" nú-
mero 50, Vila da Penha, sabendo ler
e escrever, como incurso 155 a 4.°,
as. II e IV, do Código Penal, sendo
a denúncia instruída com bases no
inquérito instaurado na Delegacia do
7. 0 Distrito Policial, em 17 de maio
do ano em curso. E, como não tenha
sido possível citá-lo pessoalmente o
cita a comparecer nêste Juízo, no dia
29 de outubro corrente, às 13 horas,
a fim de ser interrogado, assistir a
instrudão criminal do processo, cujos
térmos deverá acompanhar, até final
sentença e sua execução, para o que

desde logo fica citado, tudo na for-
ma e sob as penas da lei. Outrossim,
faz mais saber que êste Juízo está
localizado à rua D. Manoel n.° 15,
2.° andar, Edifício do Forum Crimi-
nal, onde funciona I todos os dias
úteis. Dado e passado nesta cidade
do Rio de Janeiro, aos 9 de outubro
de 1945. Eu, Cristodolino Matos, Es-
crivão, interino, o subscrevo. O Juiz
Substituto, J. Henrique Braune.

REGISYRO' CIVIL

Primeira Circunscrição

FREGUESIA DE CANDELARIA,
ILHAS - E SANTA RITA

Atalíba Correia Dutra, oficial pri-
vativo do Registro Civil da. Primeira
Circuscrição, Freguesia de Candelá-
ria Ilha e .Santa Rita, da Primeira.
Zona do Distrito Federal, Capital da
República dos Estados Unidos do Bra-
sil.

Faço saber que nretendem se casar:
Arthur de Almeida Lemos e Javali-

na dos Anjos Dias a-- Ele com 24
anos, solteiro, portugues, comercio,
Rua Aristides Lobo, 212 filho *de José
da Costa Lemos e Luciana de Al-
meida Lemos. Ela com 32 anos sol-
teira. portuguesa, doméstica, Rua Arls-
tides Lobo, 212, filha de Joaquim
Dias e Maria Pires.

José Xavier de Araujo e Arlette
Paiva — Ele, com 21 anos, solteiro,
comercio, portuguez, Rua Pais.sandia,
253, filho cie Júlio de Araujo e Can-
dida da Conceição Xavier. Ela': com
17 anos, soulteira, domestica, brasi-
leira, Rua Fernando Osorio, 2, apart.
n.°2, filha de Francisco' José dé Pai-
va e Philomena da Motta Paiva,

Olimpio Cid c Georgina Cabral —
Ele, com 32 anos, salteiro, brasileira,
sapateiro. Rua Moreira Pinto n.°16
casa 12, filho de Camilo Cid e Her-
mania Cid Alvares. Ela, com 21 anos,
solteira, brasileira, domestica, Rua
Moreira Pinto n.o 16 casa 12, filha de
Manoel Cabral e de Matilde de Car-
valho.

Ayrton Cracel e Paula Pires Cal-.
deroni — Ele, com 26' anos, solteiro,
brasileiro, comerciario, Rua Senador
Pereira Gracel e Laura Gracel. —
Furtado n.° 32 filho, de Bernardino
Ela, com 15 anos, solteira, brasileira,
doméstica, Rua Leopoldo Bastos
n.° 224, filha de Maria Pires Natal
e Domingos Natal Calderoni.

Waldemar Francisco Rasga e Ruth
Barbosa — Ele, com 27 anos solteiro,
funcionaria muncipal, brasileiro, Rua
Joaé Bonifacio n.° 234 casa n.° 2,
filho de Hermagenes Francisco Ras-
ga e Constancia Oliveira Rasga. —
Ela, com 27 anos, solteira, domestica,
brasileira, Rua José Borrifado n.° 331,
casa rna 2, filha de Rosalina da Con-
ceição Earboza.

Quem souber de algum impedimen-
to acuse-o na forma da lei.

Rio 'de Janeiro, 10 de Outubro de
1945. — Pelo O Oficial'Abel da Silra
Ayrose, • Subatituto.

Segunda Circunscrição
FREGUESIAS DE SACRAMENTO E

SÃO JOSÉ

Dr. José Pinto Santiagoaserventuáa -
rio Vitalicio do Registro Civil das pes a -
saias naturais da 2.a Circunscrição --
La Zona do Distrito Federal, da Capi-
tal da República dos Estados Unidos
do Brasil.
• Faz saber que pretendem se caaar:

Carlos Alberto da Silva Lemos e
Maria de Lourdes da Costa Pare".
Solteiros, do Distrito Federal; Ele,
ferroviario, residente á Rua Maria
Benjamin n.° 615, nascido em 20 de
Agasta de 1916, filho de José da Sil-
va Lemos e de Maria da Conceição
Rodrigues; ela, doméstica, residen-
nascida em 26 de setembro de 1922; fi-
lha, de ,Romeu da Costa Pereira e de
Narcinha da Costa Pereira.

Antônio Furtado Bravo Neto e Jc-
sephina Gonçalves, sotleiros, do Es-
tado do Rio de Janeiro; éle, escriturá-
rio, residente à Rua Leopoldo n.° 341,
nascido em 23 de julho de 1a19, filho
de Francisco Furtado Bravo e de Al-
rnelia Mazza Bravo: ela, doméstica,
residente na Cidade de Cantagalo no
Estado do Rio de Janeiro, nascido era
6 de dezembro de 1922, filha de Joa-
quim José Gonçalves e de Florim
Guimarães Gonçalves.

Edital vindo do 1.° Distrito do Mu-
nicípio de Cantagalo, Estado do Rio
de Janeiro.

Chen Hwang e Manieta Neto S(À-
res; êle, solteiro, natural da China,
comercio, resisdente á rua Francisco
Muratori_n.° 49 apto. n.° 301, nascido
em 10 de outubro de 1905, filho de
Chen Iiwang c de Von She; ela,
servidora pública, residente á Rua Ma-
rechal Aguiar n° 109, nascida em 29_ de
Março de •1917, filha de Delphirn Fer-
reira Soares e de Aedlaide Nato Ti-
noco Soares.

Se alguem tiver conhecirriento de
algum impedimento accuse-o.

Rio de Janeiro, 10 de Outubro de
1945. O Oficial, Dr. José Pinto San-

Terceira Circunscrição
FREGUESIA DE SANTO ANT6NIO

Franklin Araújo, serventuário vita-
lício do Oficio de Registro Caril da
Terceira Circunscrição da Primeira
Zona Santo António — Distrito
Federal, Capital da República dos Es-
tados Unidos do Brasil.

Faz saber que pretendem sê casar:
Djalma. Oliveira Arruda, solteiro de

22 anos, natural dêsta Capital escri-
turário, residente á Rua Paissandu nú-
mero 219, filho de Ventura Arruda e
de Antônia Oliveira de Arruda tom
D. Senira Augusta Peixoto, solteira de
18 anos natural de Minas Gerais, resi-
dente á Rua Barão de Itambi na 55,
filha de Otacilio Peixoto e de Olga Au-
gusta Peixoto.

Francisco rernandes Veiga Filho, sol-
teiro de 25 anos, natural désta Capital
residente á Avenida Amaro Cavalcan-
te n.o 2.117 comércio, filho de Fran-
cisco Pernadas Veiga e de Maria Cân-
dida de Oliveira Sá Veiga com D. Di-
nah Estavas de Alvarenga, solteira ee
21 anos, residente á Rua Golas n.e 423,
filha de Antônio Leite de Alvarenga e
de Adelia Estebes de Alvarenga.

Alcíno Venáncio Roque, solteiro de
28 anos, natural désta Capital meeâni-
co, residente á Rua Pereira da Silva

Juizo de Direito da Quinta
Vara Criminal

O Dr, Eugênio Martins Pinto, Juiz
da Quinta Vara Criminal do Distrito

- Federal, etc	 •

;Faz saber a todos que o presente.
edital com o prazo de 13 dias virem,
ou dèle - noticia tiverem, que o Dr. Pio-
motor Público denunciou Jcsé Batista

- Costa, natural do Estado de Perna/a-
• bueo, de 31 anos, filho de Elpidlo Ba-

tista Costa e de Antônia Moisés Ba-
tista, solteiro, sabendo lar e escreve./
e que residia à Rua Bento Lisboa.
n.° 122, quarto •12, COMO incurso nas
penas do art. 129 do Código Penal.

E coma não tenha sido possível in-
timá-lo pessoalmente chama e cita o
referida denunciado a compareaer
neste . juizo no dia 12 de novembro.
as 13 horas, a fim de ser ha:crrogado,
assistir ao sumário da processo e
acompanhá-lo em todos .as seus têr-
mos, sob pena de revelia, ata ima' sen-
tença e sua execução.

para que chegue ao a,oratecirnento
tic todos e do dito acusado, mandou
passar o presente edital que SZTá afi-
xado no lugar do costume, e publicado
130 Diário da Justiça.

Outrossim, faz mais sa bar que as
nadiências do Juizo têm lugar no Fó-
rum Criminal, à Rua ta. Manuel
n.° 15, 1.° andar, em tatioa ca dias
úteis, das 12 às -17 horas.

Dado e passado nesta Capital, aos
(8) oito dias de outubro de 1945. —
Eu, Leônidas José de Siatteira, Eacri-
vão em exercício, subséreva.	 Ezipe-

- nio Martins Pinto, Juiz de Direito.
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n.° 246, filho de Luis Venáncio Roque
e de Maria Daamar Lima com D. Etel-
vina Gonçalves de Lima, solteira de
26 anos, natural do Estado do R io de
Janeiro, residente á Rua Pereira da
Silva n.0 210, filha de Sebastião Gen-
ealves.de Lima e de Sevezina Maria da
Conceição.

José Pinto Guimarães Júnior, sol-
teiro de 39 anos, natural de Portusel,
residente á Rua São Luis Gonzaga nú-
mero 664 indústrial, filho de José Pin-
ta Guimarães e de Luiza Ramos Gui-
marães com D. Maria Lufza Martins,
solteira de 23 anos, natural de Portu-
gal, residente a Rua São Luís Gonza-
ga n.° 640, filha de " Albino dos Santos
Bandeira e de Libra-da Martins. -

Quem souber de impedimento acu-
se- na forma da lei.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1915
-Pelo Oficial ao impedimento oca.-

sonal - Alfredo Gregorio Costa. --
Escrevente juramentado.	 -

José Roberto Bruni, solteiro, com
22 anos de idade, comerciante, natu-
ra do Distrito 'Federal é residente á
Rua Hilário Gouveia n.° 80; filho de
José Brum e de Olirnplea-Brum com
D. Isabel Maria Sá Mbdesto Leal, sol-
teira, com 20 anos de idade, doméstica.
natural do Distrito Federa e . residen-
te á Rua Paissandu 359; filha de
João Leopoldo Modesto Leal Filho • e
de Maria Alice de Sá Modesto Leal.

Quarta Circunscrição
• FREGUESIA DA GLÓRIA -

José. França Júnior, Oficial do Re-
gistro Civil das Pes,sões naturais do
Distrito Federal - Glória.

a 5 de dezembro de 1922, doméstica,
residente no Largo do Arouche n. 0 109,
Capital do Estado de São Paulo.

Quem souber de impedimento, opo-
nha-os na forma da lei.	 •

Rio, 10 de outubro de 1945 - nana-
ra Freire de Faria - Escrevente ju
ra mentado

Quinta Circunscrição

FREGUESIAS DE LAGOA E GAVEIA

O bacharel Miado Pesséet Cavai-
canti de Albuquerque, Oficial do Re-
gistro Civil da 5." Circunscrição La-
gôa e Gavéa da I.° Zona do Distrai
Federal, etc:

•
Faz saber que estão se habilitando

para casar:

Nélson Pires de Morais, de 30 anos,
filha de Jacinto Pires de Morais e Jo-
.sefa Lufai. de Morais, blusa/eira, sol-
teiro, comerciante, residente ria Aveni-
da Atlântica, n.° 170, com Lygia Mari-
na de Sá Leitão de 20 anos, filha de
João Henrique de Sá Leitão e Marina
de Sá Leitão, brasileira, solteira, resi-
dente na Av. Copacabana número
400, doméstica.
, Manuel • Pinho, de 39 anos, filho dc
Vicente Pinha Júnior e Tereza Lesea
Pinto, brasileiro, solteiro, confeiteira,
residente na Rua Sérgio de Oliveira nú-
mero 50, com Maria Laurides de Jesus,
de 35 anos, filha de Francisco Bernar-
dino de Carvalho e Verdiana Albina de
de Jesus ,brasileira, solteira, residente
co o noivo, doméstica.

Daniel Cândido de 23 anos, filho de
Francisco de Paulo Russo e Seleastiana
Cândida de Jesus, brasileiro, solteiro,
policia militar, residente " à Rua Buenos
Aires n.° 342, com Rosa Farate de 22
anos, filha de Jorge José Farate e
Raquel Abdala, Brasileira, solteira, re-
sidente com o o nubente doméstica.

Tareibulo Serratine, de 2.0 anos, fi-
lho de Demetrio Serratine e Diaman-

S. Salvador n.° 30, com .Aide Soevo,
de 20 anos, filha de Fernando Soevo
e Catarina de Oliveira, brasileira, sol-
teira, doméstica, residente à Rua Souw.
Neves n.° 30 apto. 305.

Alfredo Virgílio Nicolau de 23 anos,
filho de José Maria Nicolau e Julieta
Brandão Nicolau, brasileiro; solteiro 1.°
Tenente do Exercito, residente na Rua
Conde de Bonfim, 308, casa 3, com
Noêmia Santa Dessa de Carvalho, de
24 anos, filha de Lindolfo Alves de Car-
valho e Albina Santa Bessa de Carva-
lho, brasileira, solteira, professora, re-
sidente à Rua Leopoldo Bulhões nú-
mero 207.

Francisco Nuna; da Silva. a 23 aaes
filho de Herculano Anacleto da Silva e
Maria Nunes da Silva, brasileiro, sol-
teiro, funcionário do Ministério da Ma-
rinha, residente na Rua Barão n.° 63
com Daynéa Araújo cia Fonseca, de 23
anos filha de Arnaud Pereira da Fon-
seca e Lydia Araújo do Fonseca, bra-
sileira, solteira, doméstica, residente
na Rua Pedro de Carvalho n.° 322.

Luis Mellone Júnior, de 28 anos, fi-
lho de Luige Mellone e Prima Bolog-
nesi Mellone, brasileiro, solteiro, co-
merciante, residente à Rua Evaristo da
Veiga n.° 41, cem Vicentina Bastos

de Miranda Nogueira, e de Antônio., de
Azevedo Bastos Nogueira, brasileira,
solteira, residente, na Rua Gomes Car-
neiro n.° 161 apto. 401.

Nelson Camilo Barbosa, de 26 anos,
filho de Manoel Barbosa e de Emilia
Camillo Barbosa, brasileiro, solteiro,
funcionário municipal, residente à
Rua Visconde de Silva ia° 6, com
Francisca Pereira da Silva, de 24 anos,
filha de Alexandre Pereira da Silva e
de Adelia Pereira da Silva, brasilei-
ra, solteira, residente à Rua General
Severtano ri.° 205, doméstica.

Edital vindo de Cachoeira do Ita-
penairim, Estado do Espirito Santo:

João Baptista; solteiro, prático de
farmácia, filho de Braulio Gomes Ro-
meiro e de Honorina Genelhoud Ro-
meiro, brasileiro, residente nesta .Ca-
pitai, com Geny de Oliveira, solteira,
doméstica, brasileira, filha • de Ernes-
to de Mello Pereira e de Maria de
Oliveira Mello, residente em Cachoei-
ra do Itapemirim, Estado " do Espirito
Santo.

Se alguém souber de algum impe-
dimento, acuse-o..

Rio de Janeiro, 10 de outubro de
1945. - Pelo Oficial do Registro Ci-
vil: Alvaro Andrade de Orncllas, es-
crevente substituto.

Sétima Circunscrição

FREGUESIA DO aaaPIRITO
SANTO

O bacharel Leonoldo de Lune, ofi-
cial do Registra Civil da Freguesia
do Espirito Sanita, Sétima Circunscri-
ção da Quarta Zona do Distrito Fe-
deral, etc.

Faz saber que pretendem se ca-
sar:

Remiro Moutinho, nascido em 24 de
abril de 1920, solteiro, natural desta
Capital, 1.0 tenente do Exército, re-
sidente no Beco João Pereira núme-
ro 14, filho de Luiz Moutinho e de
Maria Amelia Angelina • Moutinho,
com Elvira Lopes Osório, nascida em
19 de novembro de 1918, solteira, na-
tural de Portugal, industriário, resi-
dente à Rua Cândido Benício núme-
ro 1.680, filha de José Maria Carlos
Osório e de Elvira Lopes.

Mario Gonçalves Botelho, nascido
em 20 de abril de 1923, solteiro, na-
tural de Portugal, industriários, resi-
dente à Rua Carneiro de Campos nú-
mero 20, casa VII, -filho de João " Au-
gusto de Oliveira Botelho e de 'Ade-
laide da Conceição Gonçalves Bote-
lho, com • Edna Pinto, nascida em 5
de abril de 1926, solteira, natural.des-
ta Capital Federal, professora, aesi-
dente à Rua Sousa Franco número
630, casa VII, filha de Constantino
Pinto e de Noemia Carvalho Pinto.

Se alguém tiver conhecimento da
existancia de quaisquer impedimentos,
acuse-os, para os fins de direito. •

Do que, para eonstar, lavro o pre-
sente.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de
1945. - Pelo Oficia) do Registro Ci-
vil: Wagner Quintanilha, escrevente
juramentado.

Oitava- •Circunscrição
FREGUESIA DO ENGENHO

VELHO
O doutor Mercearia Rodrigues Ma-

chado, oficial do Registro Civil da Oi-
tava Circunscrição, Freguesia do Eu-
genho Velho. Capital da República doe
Estados Unidos do Brasil.

Faz saber que preten ‘clan se ea-a
sar:

Jasé Ancelmo de Moraes, brasileiro
do Estado de Alagoas, com 26 ano:
de idade, solteiro, operário, residente
à Rua Caruna n.. 275, filho de •An-,
czarno Setyro de Moraes e de Ana Bar.
rosa de Moraes, com Maria de Lour-
cies Vieira, brasileira, desta Capital,
solteira, residente à Rua Balduino
Aguiar na 479, filha de José João
Vieira e de Joana Vieira Sapeta.

Francisco Ignacio da Silva, brasilei-
ro, solteiro, com 32 anos de idade,
operário, filho de José Leandro da
Silva, falecido, a de- Beltnira ',emacia
da Silvá, ' falecida, com Tarcila Cor-
deiro Araujo, brasileira,. solteira, com
20 anos de idade, residente à flua
da Praia il.° 83, filha de Amaro Cor-
deiro e de 'Leonarda Cordeiro 'de
Araujo. •

Mylton Vieira da Costa, brasileiro,
desta Capital, cana 28 anos de ida-
de, so' lteiro, comerciário, residente á
Rua General José Cristina número
47, filho de Ceser Vieira da Costa e
de Dulce Colombo Vieira da Costa, coni
Isabel de Souza Riscado,
do • Estado do Rio • de Janeira, com
25 anos de idade, solteira, residente
à Rua Paranapanema n.° 356, -filha
de Luiz de Souza Riscado e de Norma
Francisca de-Souza.

Tenente -aviador Miguel Cunha Lan-
na, brasileiro, solteiro, militar, corri'
25 anos de idade, residente à Rua
Cândido Mendes n.° 16-A, filho de
Antonio de Lana e Silva e de Maria
Pena da Cunha Lana, com Maria de
Lourdes Fartado Leão, brasileira, sol-
teira, com 20 anos de idade, residen-
te à Rua São Clemente n.° 289, filha
do Dr. Arthur Guirnaráes Leão e de
fremira, Furtado Leão.

Se alguém souber de algum impedi-
mento, acuse-o.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de
1945. - O Oficial do Registro Civil:,
Marcelina Rodrigues Machado.

Nona Circunscrição
FREGUESIA DE SÃO CRISTÓVA0
Zeno Marques de Souza Zielinsky,

oficial do Registro Civil da Freguesia
de São Cristóvão, faz saber que pre-
tendem se casar:

Antonio Dias de Brito, solteiro, nas-
eido em Portugal, a 14 de dezembro
de 1890, comércio, filho de Josefa Dias
de Brito, com Julia Fogaça, solteira,
nascida no Estado do Rio de Ja-
neiro, a 25 de julho de 1890, filha
de Secundino José Fogaça e de Maria
Antonio de Sant'Ana, residente à Rua
Mariz e Barros re° 272.

Reginaldo Corrêa, solteiro, nascido
a 6 de janeiro de 1914, mecânico, fi-
lho de Polidora Corrêa e de Rosali-
na Maria da Conceição, residente à
Rua Dona Francisca n.° 316, com Ze-
nadia Dias, solteira, nascida no Es-
tado de Minas Gerais, a 25 de mar-
ço de 1925, residente à Rua Dona
Francisca na 268, casa I, filha de
João Emidio pias e de Belmira Gon-
çalves Dias.

ga de Castro e de Elvira da Coneelçae
Videira de- Castro'.

José Alves Ferraz e Maria Antentie-
ta de Sá, brasileiros, solteiros; êle,
eido a 14 de abril de 1920, filho de Ge-
raldo Alves Ferraz e de dona Lazara.
Maria de Jesus, residente á Rua•
dor VergueiroVergueiro n.° 111; ela, funcioná-
ria, residente á Rua Marques de Abran-
tes ia° 55, nascida a 15 de julho .de
1925, filha de José GOIlleS de Sá e ie
Hercília Faria Lesse.

Osvaldo José Fernandcs e América
Cabo de Abreu, brasileiros, solteiros;
êle, telegrafista, residente à Rua Dois
de Maio n.0 151, nascida a 15 de maio
de 1914, filho de Luís José Fernandes e
de Sabina José Fernandes; ela, domés-
tica, residente á Rua Dois de Maio:
nascida a 16 de setembro de 1915, fi-
lha de- Antônio de Abreu dos Santos e
de Epifania Cabo.

Edital de Proclamas procedente do
Estado de S. paulo - Capital.

Faz saber que pretendem casar:

Mateus Soares e Flora da. Graça de
Castro, brasileiros, solteiros; ele, fun-
cionário da aeronáutica, 'nascido á 21
de setembro de 1918, residente à Av.
13 de Maio n.° 26, filho de Manuel An-
tónio Soares e de Teolinda Soares de
Nazareth; ela , doméstica, residente á
Rua Sirici n.° 100 aprt. 101, nascida a
27 de maio de 1925, filha de Décio Veia tina Aurora Serratine, traraleiro, sol-

teiro, do comércio, residente na Rua

Alvaro Lins e Silva e Margarita
Schulman, solteiros; êle filho de Raul
Lins e Silva e de Maria do Carmo Cal-
valcanti Lins e Silva nascido no Esta-
do do Maranhão a 13 de abril de 1919
jornalista, residente á Rua da Matriz
n.° 47, nesta, cidade; ela, filha de Dr.
Abel Isaac Schulman e de, Ida Schul-•
man, nascida no Estado de S. Paulo, Nogueira de 26 anos, filha de Vicente



Hartailcar Ferreira e Ruth Zelia de
Jesus Ferreira. _ Lie, luncionário da
Justiça, solteiro, residente à Rua Cai-
cá e.° 178, nascido em 1 de agósto
de 1922, em o Distrito Federal, filho
de Vespasiano Ferreira e de Jovinia-
na Ferreira. Ela, domiciliar, solteira,
residente à casa ri." 79, da Rua Caicó,
nascida em 9 de julho de 1927, no
Distrito Federal, filha de José de Je-
sus Ferreira e de Adelaide Ferreira.

Geraldo Werneck da Silva e Jose-
fa Marcelino da Silva. -Èle, solteira,
residente à Ladeira Senador Dantas
n.0 41, nascido em 8 de fevereiro de
1919, em o Estado do Rio de Janeiro,
filho de Honorato Werneck da Sil-
va e de Leonor Cabral da Silva.' Ela,
solteira, doméstica, residente à La-
deira Senador Dantas ri.° 41, nascida.
em 23 de novembro de 1917, em o Es-
tado da Paraíba, filha de Luiz Mar-
celino da Silva e de Cosma Maria da
Conceição.

Geraldo Copello e Laurenivia Pires
dos Santos. Êle, solteiro, do comér-
cio, residente à Rua Maria Benja-
mim re° 493, nascido em 19 de no-
vembro de 1920, em o Distrito Fe-
deral, , filho de Biaso Copello Anto-
nio e de 'solina Sousa Lopes. Ela,
solteira, doméstica, residente à Rua
Francisca. Zieze ti.° 142, nascida ein
20 de maio de 1926, em o Distrito Fe-
deral, filha de Belmiro Dias dos San-
tos e de Lucinda Pires dos Santos.

Wellyngton d'Oliveira " Carvalho e
'Astrides Carneiro Cerqueira. Éle, re-
sidente à Avenida Almirante Barro-
so n.° 97, solteiro, nascido em 11 da
abril de 1915; em o Estado de Mina;
Gerais, filho de Severino Dias de Car-
valho e de Maria José d'Oliveira. Ela,
solteira, funcionária, nascida em o
Estado de Minas Gerais, em 1 de
março de 1925, filha de Alberto Xa-
vier Cerqueira e de Guiomar Garcia
Carneiro. (Edital vindo de Itaperuna.
Estado do Rio de Janeiro).

José Nogueira Lima e Izabel Fer-
reira dos Santos. Êle, solteiro, comer•
ciário, residente à Rua Viscondessa

_
de Pirassinunga n.o Si, nascido em
19 de março de 1906; em o Distrito
Federal, filho de Raymunda Gonçal-
ves Lima. Ela, solteira, domiciller,
residente à Rua Viscondessa de Pi-
rassinunga n.o 51, nascida em 4 de
julho de 1916, em o Estado do Pará,
Belém, filha de Francisco Oliveira dos
Santos e de dona Raymunda Ferreira
dos Santos. -

Manoel Faria e Dulce Beguito de
Oliveira. Éle, solteiro, ocmércio, resi-
dente à Rua Sidónio , Pais número
172, nascido em 28 de novembro de
1918, em o Distrito Federal, filho ao
Antonio Faria e de Ana Faria. Ela,
solteira, domiciliar, residente à Rua
Frederico Lima n.° 46; nascida em 20
de julho de 1918, em o Distrito Fe-
deral, filha de José ''Arimathéea
Oliveira e de Ana Beguito de Oli-
veira.

' Oscar Mauricio Ventura e Myrthes
Maria Peckolt Teixeira. Éle, solteiro,
industrial, residente à Rua Cosme Ve-
lho n.° 104, casa XVII, nascido em
23 de julho de 1918, em o Distrito
Federal, filho de João José Ventura
Filho e de Marietta Cerqueira Ventu-
ra. Ela, solteira, doméstica, resdente
à Rua General Roca n.° 173, nasci-
da em 23 de fevereiro de 1921, em o
Distrito Federal, filha de Francisco
Eugenio Teixeira Júnior e de dona
Odete .Peckolt Teixeira.

Francisco dos Santos e Maria Ro-
zario da Silva. Éle, viúvo, funcioná-
rio público, residente à Rua Pedro
Rodrigues n.° 25, nascido em 2 de
abril de 1885, em o Distrito Federal,
filho de Maria das Candeias Silva,
natural do Distrito Federal. Ela, sol-
teira, doméstica, residente à Rua Pe-
dro Rodrigues n.° 25, em o Estado
de São Paulo, nascida em 23 de ou-
tubro de 1892, filha de Camilo da
Silva e de Venancia Margarida da
Silva.

Geraldo Evangelista da Silva e Leo-
poldina Caetano Silva.' Êle, solteiro,
motorista, residente à Rua Elisa de
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Roberto de Oliveira e Yedda Dias
' Carneiro. Êle, solteiro, lapidário, re-
sidente à Rua João Caetano núme-
ro 34, nascido em 22 de fevereiro de
1926, em o Distrito Federai, filho de
João de Oliveira e de Helena de OU-

' veira. Ela, solteira, doméstica, rcsi-
denta-à. Rua Presidente Barroso nú-

• mero 83, nascida em 24 de dezembro
de 1929, -no Distrito Federal, filha de
Waldemar Dias Carneiro e de Her-
minia Varone Carneiro.

Mario Leão Ramos e Sylvia. Lucia
d'Albuque_rque Costa. Èle, jornalista,
solteiro, residente à Rua Barão de
Flamengo n.° 17, nascido em 12 de
maio de 1920, em o Estado de Per-
nambuco, filho de Emilia Ramos e
de Heraclito Ooutinho Ramos. Ela,
solteira, doméstica, residente à Rua
Barão do 'Flamengo n.o, 17, nascida
em 5 de março de 1923, era o Estado
de Pernambuco, filha de Heitor Mar-
tins Ferreira da Costa e de dona Cla-
rice d'Albuquerque Costa.

Albuquerque n.5 30, nascido em 20
de julho de 1913, em o Distrito Fe-
deral, filho de João Evangelista da
Silva e de dona Graciana de Azeve-
do. Ela, solteira, costureira, residen-
te à Rua da Alegria n.° 295, nascida
em 6 de janeiro de 1911, em o mu-
nicípio de Vitória; Estadcr do Espi-
rito Santo, filha de José Caetano da
Silva e de Antonieta Caetano da
Silva.

' Silvio Fernandes de Oliveira e Ot-
telina Alvares de Figueiredo. Êle, sol-
teiro, desenhista, residente à Rua
Ibituruna n.° 10, nascido em 15. de
julho de 1919, no Estado de São Pau-
lo, filho de Democrito Fernandes de
Oliveira e de Odila Fernandes de Oli-
veira. Ela, solteira, doméstica, resi-
dente à 'Rua General Glicério nú-
mero 43, nascida no Estado do Rio'
de Janeiro. em 2 de janeiro de 1920,
filho de Francisco Alvares de Figuei-
redo e de Evarista Machado- de

Wenceslau Lins Peduzzi e Nellie
Lisboa Lemos. Êle, solteiro, dentista,
residente à Rua Hadock Lobo núme-
ro e34, nascido em o Estado do Rio
Grande do Sul, em 18 de março de
1918, filho de Nercio Peduzzi e de Ma-
tilde Nunes Lins. Ela, solteira, do-
méstica, residente à Rua Belfort Roxo
n.° 183, filha de Antonio Sá Barreto
Lemos e de Adagisa Lisboa Lemos.

Se alguém souber que há impe-
dimentos, acuse-os.

Décima Circunscrição, 10 de outu-
bro de 1945. - Pelo Oficial: Euge-.'"
nia Vacquez Franco, escrevente . jura- e
mentada.

Décima Primeira. Circunscrição
FREGUESIA DE INHAt(MA

O bacharel José Vasconcelos Pin-
to, oficial do Registro Civil das Pes-
soas Naturais da Décima Primeira
Circunscrição, Freguesia de Inhaúma,
do Distrito Federal, etc.	 •

Faz saber que estão se habilitando
para casar:

-José Bueno de Godoy e Alice Mo-
reira Silva. Éle, nascido em 13 de ju-
nho de 1908, viúvo, alfaiate, natural
do Estado de São Paulo, residente à
Avenida Presidente Vargas número
3.515, apto.. 13, filho de Sebastião
Bueno de Gocloy e de Gabriella flue-
no de Godoy. Ela, nascida em 16 de
abril de 1913, solteira, doméstica, na-

1

 tural do Estado do Rio de Janeiro,
residente cem o nubente, filha de An-
tero Moreira da Silva e de Josefa Ma-
ria da Silva.

José Joaquim Chaves de Oliveira
e Zuleide Caldas Barbosa. Êle, nas-
cido em 14 de março de 1925, soltei-
ro, natural do Dietrito Federal, téc-
nico de produção, residente à Rua
Manuel Leitão n.° 16, apartamento

202, filho de Alvaro Chaves ' de Oli-
veira e de Adelia de Mello Oliveira.
Ela, nascida em 11 de junho de 1921,
solteira, natural do Distrito Federal,
funcionária de autarquia, residente à
Rua Henrique Fleiuss n.° 64, filho
de Herminio Nepomuceno Barbosa e
de Honorina Caldas Barbosa.

Leopoldo Paz de Azevedo e Julie-
ta de Souza Coelho. Êle, nascido em
9 de janeiro de 1920, solteiro, natural
do Distrito Federal, operário, residen-
te à Rua Aracoia ri." 339, filho de
Franklin Paz de Azevedo e de Ar-

/
f' Retificando a publicação feita no
Diário da Justiça do dia 3 do cor-
rente, com engano:

José Cardoso IVIatias, solteiro, nas-
cido em 18 de junho de le12, em Por-
tugal, comerciário, filho de Antonio
!Cardoso Metias Junior e de Maria
da Costa Lima, residente à Rua Cus-
tódio Nunes re° 13, com Syrene

Pessanha, nascida em Campos, Es-
lado do Rio de Janeiro, a 19 de "nós-
to de 1915, doméstica, filha de José
Pinto Pessanha e de Maxima Ribei-
ro Rodrigues, residente à Rua Cabo
Reis n.° 26, casa V.

Se alguém souber que existe impe-
dimento, acuse-o.

"Rio de Janeiro, 10 de outubro ae
• 1945. - No impedanenté ocasional do
escrevente substituto, José Desidério
Silva, o escrevente juramentado: Pe-
dro Paulo de Souza Passos.

Décima Circunscrição

FREGUESIA DO ENGENHO
• NOVO

O Doutor Evandro_de Araiijo G5is,
'oficial do Registro Civil da Décima
,Circunscrição - Fteguesia do Enge.-
!nho Novo, do Distrito Federal, etc.

Paz saber que estão se habilitando
para casar por esta Circanseriçies:

Homero Pereira de Faria e Neli Ba-
hleaise. Êle,' comerciário, solteiro, re-
sidente à Rua Manuel Alves núme-
ro 112, nascido no Distieto Federal,
em 9 de outubro de 1924, filho cie
José Pereira de Maria e de Maria da
Conceição Faria. Ela, &Ateira, do-
méstica, residente à Rua Artidero da
Costa n.° 11, nascida em 3 de agets-
to de 1926, filha legitima de Cezar
Bahiense e de Maria da Penha Vos-
sas, natural do Estado do Espirito
Santo. (Em retificação à publicação

3já feita).

Aldo Victorio e Regina da Graça
Cunha. Êle, solteiro, funcionário pó-
'lane°, residente à Rua dos Inválidos
n.o 216, nascido em Niterói, Estado
do Rio de Janeiro, em 24 de maio
de 1923, filho de Jacques Victorio e
' de Leolila Monteiro Victorio. Ela,
solteira, doméstica, residente à Rua
dos Inválidos n.° 173, nascida em 31

' de agósto de 1929, em o Distrito Fe-
deral, filha de Alfredo da Cunha e
de Maria da Graça Cunha.

nn•••••17nn•••~11

Revistas de Jurisprudência
Bimestralmente, A IMPRENSA NACIONAL edita sete revistas de ju-
risonidencia, que são entregues ao público nas seguintes épocas :

No dia 20 dos meses de janeiro, março, maio, julho,
setembro e novembro

• SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
• TRIBUNAL DE SEGURANÇA NACIONAL
• oáRGÃOS DA ADMISTRAÇÃO

FISCAL

No dia 20 dos meses da fevereiro, abril, junho, agOsto,
outubro e dezembro

• SUPREMO TRIBUNAL MILITAR
• TRIBUNAL DE APELAÇÃO
• TRIBUNAIS DO TRABALHO

A IMPRENSA NACIONAL, pela sua seção de vendai s, registra
pedidos de assinaturas, para pagamentos "a posteriori", _pelo
Serviço de Reembôlso Postal.	 •
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múmia Paz de Azevedo. Ela, nascida
em 2 de janeiro de 1924, solteira, na-
tural do Estado de Minas Gerais, do-
méstica, residente à Rua Ferreira Pon-
tes n.° 215, filha de Joaquim Antonio
Coelho e de Theotiora Candida de
Souza.

Feliz Martins de Freitas e Amelia
• .Silva. Ele, nascido em , Portugal,
em 1 de. julho de 1905, solteiro, do
comércio, residente à Rua Gratidão
n.° 165, casa V, filho de Antonio Mar-
tins de Freitas e dg Gertrudes Esco-
lástica da Rocha. Ela, nascida em 20
de novembro cie 1913, solteira, domésti-
ca, residente à Rua Garibaldi, 175, na-
tural de Portugal, filha de Maria Gui-
lhermina da Silva.

. David de Lemos e Natalina da As-
cenção Almeida. Ele, nascido em 20
de agôsto de 1917, solteiro, natural
de Portugal, aeroviário, residente à
Rua Santa Clara n.° 8, apto. 103,
filho de José Maria de Lemos e de
Diolinda de Pina. Ela, nascida em
7 de dezembro ele 1919, solteira, na-
tural de Portugal, doméstica, residen-
te à Rua Santa Clara n.° 8, aparta-
mento 103, filha de Antonio Ferreira
e de Ermelinda de Almeida.

Aleebiades Aranha da Silva e Ele-
nithe Fteinaldo: Ele, nascido em 15
de ageisto de 1924, solteiro, natural
de, Campos, Estado do Rio de Janei-
ro, mecânico e motorista, residente à
Praia de São Cristóvão n.° 654, filho
de Pedro Aranha da Silva e de Leoa-
tina Silvana do Espirito Santo. Ela,
nascida em 23 de agôsto de 1926, sol-,
teira, " natural do Estada do Espirite»
Santo, doméstica, residente com o nu-
bente, filha de Laurendin Reinoldo e
de Luzira Reinoldo.

José Lourmço e Cidelise Dianor dos
Passos. Ele, nascido em 8 de feve-
reiro de 1905, viúvo, comerciário, resi-
dente à Estrada Intendente Maga-
lhães n.° 684, natural de Portugal, co-
merciário, filho de Antonio Lourenço
e de Felicidade Quinas. Ela, nascida
em 13 de dezembro de 1919, solteira,
natural do Estado de Pernambuco,
solteira, doméstica, residente à Rua
Andarei n.o 228, filha de José Bianor
dos Passos e de Damiana Maria dos
Passos.

Nelson Sumiu) da Silva e Iracema
Santa Ana. Ele, nascido em 28 de
dezembro de 1920, solteiro, natural do
Distrito Federal, pintor, residente à
Estrada do Furado n.° 677, filha de
Nominato Francisco Suzano e de Jo-
sina Luiza da Silva. Ela, nascida em
12 de junho de 1926, solteira, natu-
ral do Distrito Federal, doméstica,
residente à Rua Ciabá n.° 2, filha
de José Joaquim de Santa Anna e
de Rosalina Ferreira.

-
Jorge Valeiano Tavares e Wanda

Fatigati. Êle, nascido em 24 de ou-
tubro de 19.26, solteiro, do comércio,
natural desta Capital, residente à Rua
Pereira Franco n.° 93, filho de Eduar-
do Antonio Tavares e de Dolores Men-
eies Tavares. Ela, nascida em 18 de
junho de 1926, solteira, doméstica,
natural detsa Capital, residente à Rua
São Roberto n.° 63, filha de Alvaro
Fatigati e de Dina Fatigati.	 -

Se alguém souber de algum im-
pedimento, acuse-o, na, forma da
lei.

Rio . de Janeiro, 10 de outubro de
1945. - Pelo Oficial: Cella Pinto da
Silva, escrevente iluamentada.

Décima Segunda Circunscrição
FREGUESIAS DE IRAJA

E JACAREPAGUA

O oficial Lino Alves Fonseca Júnior
faz saber que por esta Circunscrição
estão se habilitando para casar:

Rossilde Seguine Baleixo, nascido
em 28 de junho de 1906, solteiro, fun-
cionário público, 'natural do Estado
do Pará, residente à Rua Soares Mei-
reles n.o 16, filho de Sergio Arthur
Baleixo e de Maria Cecilia Seguias
Baleixo, com Gracinda Ferreira, nas-
cida em 2 de outubro de 1915, sol-
teira, doméstica, natural do Distrito
Federal, residente à Rua Soeres Mei-
reles n.° 16, filha de Antonio Rodri-
gucs Ferreira e de Maria Amelia Fer-
reira.

Norival Ferreira Machado, nascido
em 2 de janeiro de 1922, solteiro,
operário, natural do Distrito Federe],
residente à Rua Jacurutan número
44, filho dee José Ferreira Machado e
de Leonor Ferreira Machado, Com
Marina Teixeira, nascida em 19 de
junho de 1925, solteira, doméstica, na-
tural do Distrito Federal, residente à
Rua Jacurutan n.° 40, filha de Ame-
rico Teixeira e de Emilia _de Oliveira
Teixeira.

Alcibiades Loureiro, nascido' em 28
cie maio de 1921, solteiro, natural do

!
Distrito Federal, industrial, residente
à Rua Antônio Régo -11. 0 43, filho de
Narciso Loureiro e de Adozinda ela
Conceição Fernandes, com Lucilia ela
Cunha e Souza, nascida em 16 de
maio de 1928, solteira, natural do
Distritá Federal, doméstica, -residenSe
no Beco dos Ferreiros n.° 30, sobrado,
filha de Luiz de Souza e de Laura
da Cunha.
' José Pedro Ganem, nascido em 2

de maio de 1918, solteiro, natural de
São João dei Rei, brasileiro, residente
à Rua Gurupi n.° 65, comércio, filho
de Pedro Antonio Ganem e de Ta-
men Ganem, com Georgetà Abdulina-
ci Aquim, nascida em 6 de abril de
1925, solteira, natural do Distrito Fe-
deral, doméstica, residente à Avenida
Nossa Senhora de Copacabana núme-
ro 838, filha de Wacii Abdulmaci
Aquim e de Mentaha Chicani Aquim.

Henrique Celso Saroldi, nascido em
26 de outubro de 1923, solteiro, na-
tural do Distrito Federal, bancário, re-
sidente à Rua Pedro de Carvalho nú-
mero 332, casa XIII, filho de Anto-
nio Macedo Saroldi e de Djanira Pon-
tes Saroldi, com Maria Lucia de Pai-
va Sayâo, nascida em 27 de fevereiro
ele 1924, solteira, natural do Distrito
Federal, doméstica, residente à Rua
Conde de Bonfim n.° 670-A, filha do
doutor João Lage Sayão e de Maria
Delphina de Paiva Sayão.

Sebastião Penha da Silva, nascido
em 25 de janeiro de 1917, solteiro, na-
tural "do Estado de Pernambuco, fun-
cionário público, residente à Rua Ca-
pitão Barbosa n.° 41, filho de Manoel
Penha da Silva e de Virginia Maria
da Conceição, com Daura Ferreira
Lepletier, nascida em 7 de setembro
de 1922, solteira, natural do Distrito
Federal, doméstica, residente à Rua
Capitão Barbosa n.° 41, filha de
Francisco Baptista LepIetier e de Da-
nina Ferreira Lepletier..

Se alguém souber se existe algum
impedimento, acuse-os, na forma da
lei.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de
1945. - Pelo Oficial: Frederico La-
yer:, escrevente luramentadn.

Décima Terceira Circunscrição
O bacharel em direito José Fran-

cisco Bias Fortes, oficial do Registro
Civil .das Pessoas Naturais na Déci-
ma Terceira Cireenscrição - Sétima
Zona do Distrito Federal.

Faz saber que pretendem se ca-
sar:	 •

José Maria Teixeira e Maria Soa-
res Braga; êle, filho de Delfim Tei-
xeira e de Albina Ferreira, nascido
em G de janeiro de 1209, em Portu-
gal, solteiro, marceneiro, residente à
Rua Teotônio Regadas n.° 21, sob:a-
do; cio, filha de Francisco Soares Bra-
ga Sobrinha c de Feliciana Maria Es-
têvão, nascida em 5 de . julho de
1916, no Estado do Rio de Janeiro,
solteira, doméstica, residente à Rua
Cupertino Durão n.° 41.

Alvaro de Azevedo Lisboa Filho e
Maria do Carmo Alcantara; êle, filho
de Alvaro .cle Azevedo ' Lisboa ' e de
Leonor Neves Lisbôa, nascido em 26
de tegôsto lie 1920, no Distrito Federal,
solteiro, funcionário público, residen-
te à Rua Sousa Aguiar n.° 33; ela,
filha de Joaquim Cunha Alcantare, e
de Ir.aymunda Ramos de Alcantara,
nascida em 20 de outubro de 1920, no
Estado do Ceará, solteira, professora,
residente à Rua Tristão Gonçalves
n.° 338.

Ivan Luz e Nadir de Oliveira; êle,
filho de Oswaldo Furtado Luz e de
Iracema Luz, nascido em 10 de abril
de 1918, no Distrito Federal, solteiro,
advogado, residente à Estrada da La-
goinha n.° 23-A; ela, filha de - Affon-
so de Oliveira e de Paula Ramos de
Oliveira, nascida em 11 de agôsto
de 1921, no Distrito Federal, soltei-
ra, doméstica, residente à nua Coro-
nel Cabrita n.° 15.

Octacilio Messias e. Laura de Oli-
veira; éle, filho de Sabaetião Mes-
sias Pereira e de Bernardina Pinto
do Nascimento, nascido em 26 de no-
vembro de 1919, no Estado do Rio
de Janeiro, solteiro, funcionário muni-
cipial, residente- à Rua Humaitá nú-
mero 251; ela, filha de Albino Theo-
doro de Oliveira e . de Catherine. Sil-
veira de Jesus, nascida em 4 de ju-
nho de 1917, no Estado de Minas Ge-
rais, solteira, doméstica, residente a
Rua Hurnaitá n. o 251.

Carlos Seixas Costa e Maria Fra-
ga; éle, filho de Catharina Seixas
Costa, nascido em 16 de julho de
1919, no Distrito Federal, solteiro, ope-
rário, residente à Rua Grão Magriço
n.° 71; ela, filha de Antonio Caetano
Fraga e de Izaura Moreira Fraga,
nascida em 10 de dezembro de 1922.
no Distrito Federal, solteira, domés-
tica, residente à Avenida Cem:56 nú-
mero 35.

Nelson Voges Dourado e Dorothéa
Ribeiro; êle, filho de José Dourado e
de Guilherrnina Voges Dourado, nas-
cido em 14 de outubro de 1920, no
Distrito Federal, solteiro, motorista,
residente à Rua Moreira ri.° 102; ela,
filha de Francisco Ribeiro e de Ju-
dith Marco Ribeiro, nascida em 31
de dezembro de 1924, no Distrito Fe-
deral, solteira, doméstica, residente à
Rua João Loureiro n.° 14.

Nereu Macedo e Daisy de Jesus Ma-
noel; éle, filho de Luiz Pereira de
Macedo Junior e de Jandyra da Cos-
ta Macedo, nascido em 4 de janeiro
de 1923. no Distrito Federal, soltei-

ro, do comércio, residente à Rua Se-
nhor dos Passos n.° 159; ela, filha de
Alipio de Jesus Manoel e de Dulce-
lima da Costa Teixeira, nascida em
28 de fevereiro de 1922, no Distrito
Federal, solteira, elo comércio, residen-
te à Rua Conselheiro Agostinho nú-
mero 174.

Rio de Janeiro, 9 de outubro de

Quem souber de algum impedimen-
to, acuse-o, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de
1945. - Pelo Oficial: Benedicto Ser-
ra, substituto.

Décima Quarta Circunscrição

FREGUESIAS DE SENADOR VAS-
CONCELOS, SANTÍSSIMO, SE-
NADOR CAMARA, BANGU, REA-
LENGO E MADUREIRA

O doutor Rosaldo de Azevedo Ran-
cei, oficial da Décima Quarta Cir-
cunscrição do Registro Civil das Pes-
soas Naturais do Distrito Federal,
República dos Estados Unidos do Bra-
sil.

Faz saber que estão se habilitando
para casar:

José Filipino e Maria da Penha de
Oliveira Antunes. Ele, solteiro, operá-
rio, nascido no Estado do Rio de Ja-
neiro, em 28 de feveriro de 1916, resi-
dente à Rua Castro Alves n.° 62, casa
III, e filho de Eugenio José Filipino
e de Altina Maria Filipina. Ela, sol-
teira, doméstica, nascida nbsta Capi-
tal. em 10 -de agi:5st° de 1924, resi-
dente à Rua Guimarães n.° 484, e fi-
lha de Juba de Oliveira Antunes.

José Silveira Candeias Filho e Ana
Moreira da Cruz. Ele, solteiro, co-
merciante, nascido nesta Capital, em
7 de junho de 1926, residente à Rua
Alvaro Ramos n.° 48, apto. 2, e filho
de José Silveira Candeias e de Al-
zira Rangel Candeias. Ela, solteira,
doméstica, nascida no Estado do Rio
do Janeiro, em 28 de outubro de 1927,
residente à Rua Afonso Arinos nú-
mero 22, casa II, e filha de Sebastião
Nelson Moreira e de Ana Rosa da
Cruz.

Apresentaram os documentos exi-
gidos pelo art. 130 do Código Ci-
vil.

Se alguém souber de algum impe-
dimento, oponha-o, na forma da
lei:

Rio de Janeiro, 10 de outubro de
1245. - Pelo Oficial: Alinir Sobral
Rosa, escrevente juramentado.

TRIBUNAIS REGIONAIS

ELEITORAIS

REGIMENTO INTERNO

PREÇO: Cr t 1,50
À VENDA

Scoào de Vendas: Avenida Rodrigues Alves,

Agência 1: Palácio da Fazenda

Agência II: ?rotário

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO
SERVIÇO DE REEMBÕLSO POSTAL

•
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Protesto de .Títulos

Primeiro Oficio.

Acham-se em cartório os títulos de
Cr$ 1.200,00 aceito por Irmãos Araú-

jo & Cia. Ltda. — de Cr$ 1.170,00
aceito por Manuel Ferreira Júnior &
Cia. Ltda., — de Cr$ 990,00 emitido
contra Adelino Pereira de Alencar e
tendo como portadores: Banco Bra-
sileiro do Comércio, Banco Predial do
E. do Rio, Emnresa .Levy de Anún-
cios. — Intimo os devedores para pa-
gá-los ou dar-me as razões por que o
não fazem.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de
1945. — O Oficial, Jacques Maciel.

(N.° 2.725 — 10-10-15 — Cr$ 15,30) .

Segundo Ofício
Em meu cartório, à rua D. Manuel,

15, Edifício do Foro Criminal, se
acham para serem protestados os se-

guintes Prom. de Cr$ 1.000,00
emitida por Araci de Almeida: Letra
de Cãmbio de Cr$ 12.413,00 . aceita
por Geraldo F. de Araújo, sendo por-
tadores respectivamente C. B. Sul
Americana Ltda. e -Banco IVIoscoso-
Castro S. A.; e como não tenham
sido encontrados a emitente e acei-
tante referidos, os intimo para pagá-
los ou dar-me as raões por que o
não fazem. •

Rio de Janeiro, 13 de outubro de
1945.. O Oficial, Francisco de Paula
Gusmão.

(N.° 2.728	 10-10-45—Cr$ 1,30).

Terceiro Oficio
O Oficial do 3.° Oficio de Protesto

estão em seu cai' 5rio para protesto
foram encontrados ) . Dupl. Cr$ 4.800,00
os títulos seguintts: Prom. Cr$ ....
1.000,00 — Port. Banco do Brasil S.
A. (Mand) — Emit. José Tostes Du-
que Estrada — Prom. Cr$ 4.500,00 —
Port. Banco 'Brasileiro do Comércio
S. A. Einit. L. Fragoso — 'não
foram encontrados) — Dupl. 4.800,00
— Port. Pascoal Lippes — Dev. Sa-
muel Goldman (Petrópolis — Esta-
do do Rio). Intimo-os pelo presente,

pagá-los ou dar-me as razões por
que não o fazem.

Rio de Janeiro,: 10 de outubro de
1945. O Oficial, Luiz 1Vanderley Coe-
lho de Aguiar.

(N.° 2.726 — 10-10-45 — Cr.S 20,40) .

Quarto' Oficio

Estão em meu cartório à Praça 15
de Novembro 38-a, 3.° andar, sala
34, para. serem protestados: duplicata
de Cr$ 212,00, port. Banco Holandês
S. A. mand. dev. N. de Oliveira;
dupl. de Cr$ 1.319,70, port. Banco do
Brasil S. A., mand. dev. Erchel Gol-

dnstein; dup. de Cr$ 100,00, portadbr
Bento José da Costa, dev. Gelson Via-
na; letra de Cr$ 500,00, port. Nadir
Figueiredo Indústria e Comércio S. A..
aceit. Onofre Magalhães. Não ten-
do sido encontrados os devedores e o
aceitante, pelo presénte, os intimo a
pagar ou dar as razões por que nãc
o fazem.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de
1945. — O Oficial, Pedro Luiz Costa.

(N.° 2.689 — 10-10-45 —Cr$ 20,40).

ANúN 'C I O S
Liquidação da Fábrica Nacional

de Seringas Limitada
JUIZ DE DIREITO DA DÉCIMA

SEGUNDA VARA CIVEL

Sousa Leite comunica que levará
a leilão os bens pertencentes à liqui-
dação da fábrica acima, na segunda-
feira, 22 de outubro, às 15 horas, à
Rua 24 de Maio n.° 506.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de
1945. — Octa pio de Souza Leite.

(N.° 2.584 — 6-10-45 — Cr$ 36,70
— Dias: 8, 10 c 12-10-45).

Juizo de Direito cia Quarta
Vara Cível

Artur Loureiro & Comp., síndicos,
comunicam aos credores que se acham
à sua disposição, diàriamente, no es-
critório de seus advogados, Doutores
Inocêncio Pereira Leal e René Neto
Caminha, à Rua da Quitanda n.° 67,
8.° andar.

Rio de ' Janeiro, 28 de setembro de
1945. — Arthur Loureiro & Cia.

(N.° 2.678 — 9-10-45 — Cr$ 24,5)
— Dias: 10 e 11-10-45).

(4)	 OP
A aquisição de obras, separatas
e publicações outras, editadas
peia Imprensa Nacional,
quando feita pelo SERVIÇO
DE REEMB(5LSO POSTAL,.
oferece apreciável com-alidade.

Entre as vantagens decorrentes do'
sistema, enumeram-se as seguintes:

a) pronto atendimento;
b) pagamento no ato da entrega Dela

Repartição Postal;
•- C) isenção de porte.

Os pedidos devem:
1.9, ser dirigidos por carta ou telegrama

à IMPRENSA NACIONAL;
Q.'. trazer a declaração Serviço de Re-

emb6lso ;
3.', conter endereço c!aro, enunciando nome

por extenso, localidade, rua e Estado;
4.*. enumerar, com precisão, as obras e pu-

olicações pretendidas.
11•1111K	
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JUSTIÇA DO TRABALHO

Divisão - de Contrôle Judiciário

ATO DO SR. PRESIDENTE DO
CONSELHO REGIONAL DO TRABA-

LHO DA 5•4 REGIÃO

rORTAnIAS

Veia Portaria n.° 31, de 15 cie ju-
nho de 1945, o Sr. Presidente do Con-
selho Regional do Trabalho da Quinta
Região, usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 682, inciso II,
da Consolidação das Leis do Traba-
lho, resolveu dispensar Antônio Alves
Guimarães das funções de vogal, re-
presentante dos empregadores, na
2." Junta de Conciliação e Julgamento
cle Salvador, mena vez que foi designa-
do para substituir Aníbal Novais da
Silva, vogal dos empregadores daquele
Conselho".

(Proc. CNT. 10.632-45).

(*) RETIFICAÇÃO

pág. 7.135.
Onde se lê:

Pela Portaria, etc."
Leia-se:

%pela Portaria n.° 115, de 26. de,

julho de 1945, o -Sr. Presidente do
Conselho Regional do Trabalho da

• 1." fRegião resolveu, em face do dis-
posto no art. 682, item II, da Conso-
lidação das Leis do Trabalho e tendo

-em vista a Portaria n.° 113, de 25 do
mesmo mês, designar Francisco Tei-
xeira Magalhães, indicado pelo Sin-
dicato da Indústria de Panificação e
Confeitaria do Rio de Janeiro, para
exercer a função de suplente de vogal,
representante dos empregadores, na
4." Junta de Conciliação e Julaamento
do Distrito Federal.

Conselho Nacional do Trabalho

RESULTADO DOS PROCESSOS
JULGADOS EM SESSÃO DE 4-10-45

Processo 5.721-45.
Relator — Conselheiro Caldeira Ne-

to.
Revisor — Conselheiro Eduardo

Cossermelli.
Recorrente — Manuel Daniel.
Recorrida — Cia. 'Fiação e Tecela-

gem São Vicente.
Recurso extraordinário • de decisão

do CRT da 3." Região.
Resolveu-se não tomar conhecimen-

to do recurso, por falta de fundamen-
to legal, contra o voto do Conselheiro
Eduardo Sossermelli, que dele conhe-
cia.

Processo 494-43.	 •
Relator — Conselheiro Ivens de

Araújo.
Revisor — Conselheiro Duarte Pi-

lho.
Recorrentes — Antenio Domingues

Tavares c outros.

(*) N. do S.Pb. — Retificaste) por
erro do original.

(Free. (INT. R.744-45)

Ribeiro Lc-

de decisão

verter o julgamento em diligência, a
fim de determinar a subida do pro-
cesso principal, nos termos do arti-
go 396, § 3.°, ia fine, da Consolidação
das Leis do Trabalho,"unániinernente.

Visto. Rio de Janeiro, em 6 de outu-
bro de 1945. — Agnelo Bergainini de
Abreu, Secretário da C. J. T.

RESULTADO DOS PROCESSOS
JULGADOS EM SESSÃO DE 8-10-45

Processo 5.654-43.
-Relator — Conselheiro Duarte Fi-

lho.
Revisor — Conselheiro Caldeira Ne-

to.
Recorrentes — Aníbal Coelho Go-

mes e outros.
Recorridos —	 Ra Teixeira Cia.

Ltda., era liquidação.
Recurso - extraordinário de decisão

do CRT da 1." Região.
Resolveu-se, por vmánimidade, to-

mar conhecimento do recurso e dar-
lhe provimento a fim dê, restabele-
cendo a decisão da Junta de Concilia-
ção e Julgamento, julgar procedente
a reclamação. Deu-'se por impedido o.
Conselheiro Valdemar Marques.

Processo 4.175-45.
Relator — Conselheiro Duarte Fi-

lho.
Revisor	 Conselheiro Caldeira Ne-

to.
Recorrente — Alzemiro Azevedo da

Silva Pais.
Recorrido —' The Leopoldina Reli-

way Company Limited.
Recurso extraordinário de decisão

do CRT da 1.4 Região.	 .
Resolveu-se, por unânimidade de

votos, não tomar conhecimento do re-
curso, por falta de fundamento legal.
Deu-se por impedido o Cons. Val-
demar Marques.

Processo 9.373-45.
Relator — Conselheiro Duarte Fi-

lho.
Revisor — Conselheiro Caldeira Ne-

to.
Recorrente — Panificadora Guana-

bara Ltda.	 •
- Recorrido — José Leandro da Silva.
Recurso extraordinário de decisão

do CRT da 1.4 Região.

Resolveu-se não tomar conhecimen-
to do recurso, por falta de funda-
mento legal, contra o voto do Conse-
lheiro Ozéas Mota, que dele conhecia.

Deu-se por impedido o conselheiro
aldemar Marques.
Processo 11.308-45.
Relator — _Conselheiro Eduardo

Cosscrmelli.
Dissídio Coletivo.
Recurso ordinário de decisão do

CRT da 2." Região.
Recorrente — Sindicato dos Traba-

lhadores em Empresas Ferroviárias de
São Paulo e São Paulo Railway Com-
Priny.

Recorridos — Os mesmos.
ResOlveu-se negar provime n-

tc a ambos os.recrirsos, contra os vo-
tos cies conselheiros Eduardo Cosser-
melli, relator, e Godói Ilha, que da-
vam provimento ao recurso do Sin-
dicato, para declarar que a empresa
deve aos seus empregados as diferen-
ças de salário- entre o que eles recebe-
ram de fato, depois da vigência cio
Decreto n.° - 279, de 1935, e o salário
que percebiam, sem distinção de tra-
balho quando co tempo, em julho de
1935, tal como o decretou à decisão
recorrida; Ozéris, Mota, que dava em
parte, para assegurar as diferenças a
partir da decisão da Câmara, passada
em julgado; e com restrições do con-
selheiro Ivens de Araújo que não fi-
xava a data de inicio desse pagamen-
to e cometia às Juntas de Conciliação
e Julgamento a competência para, nos
dissídios individuais, apurar 'desde
quando eram devidas tais diferenças.
Designado para redigir o acórdão,
conselheiro Duarte Filho.

Visto. Rio de Janeiro, em 9 de outu-
bro de 1945. — Agnelo Bergandni de
Abreu, Secretário da C. J. T.

Departamento de Previdância
Social

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

.	 Dia 8 de outubro de 1945

Processo despachado:
Processo CNT — 14.355-45 (D. 11-10)

— Interessado: Albertci Cruz. — As-
sunto: Pedindo seja concedido aos
aposentados por doença contagiosa,
proventos iguais ao salário mínimo re-
gional, independente cio período de
carência. — Despacho: Publique-se.
— Décio Berrini, de ordem do Sr. Di-
retor. (A D. C. esclarece ao inte-
ressado que o Decreto-lei n.° 7.835, de
6 de agõsto de 1945, publicado no
Diário Oficial cai 3 de agiste de 1945,
já abordou o assunto de uni modo ge-
ral, estabelecendo porém, que as apo-
sentadorias não poderão ser inferiores
a 70% do salário mínimo local).

CONSELHO REGIONAL.
DO TRABALHO

Primeira Região

Suscitante: Sindicato dos Onciallt
Alfaiates, Costureiras e Traballise_eiss
nas Indústrias de Confecção de Rou-
pas e de Chapéus de Senhor, do Rio
de Janeiro.

Suscitado: Sindicato de Alfaiates e
Confecção de Rotaxis de Homem, do
Rio de Janiero.

Processo CRT 1.105-45

Em 11 de outubro de 1945 As 13 horas
Suscitante: Sindicato dos Trabalha-

dores nas Indústrias de Carnes e De-
rivados e do Frio, do Rio de Janeiro.

Suscitado: Comissão Executiva do
Leite.

PROVIMENTO N.° 1

O Presidente do Conselho Regional
do Trabalho da 1." Região, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 682,
n.° XI, da Consolidação das Leis de
Trabalho,

Resolve recomendar aos senhores
Presidentes de Junta que; imediata-
mente, após à proclamação do resul-
tado cio julgamento, cm cada reclama-
ção, seja o mesmo resultado anotada
no livro de registro das audiências,
que, para isso, permanecerá na sala.
A hora do pregão deverá ser consig-
nada, bem como -o valor da condena-
ção e o das custas.

Distriro Federal, 6 de outubro de
1945. — Aldilio. Tostes Malta, Presi-
dente.

PAUTA DE JULGAMENTO, EM 12
DE OUTUBRO DE 1945

Relator: Vogal Amadeu Medeiros.
Processo n.° CRT - 991-43.
Ass-Unto: Dissídio Coletivo.
Suscitante: Sindicato dos Traba-

lhadores na Indústria de Vidros, Cris-
tais e Espelhos do Rio de Janeiro.

Suscitado: Empregadores na Indús-
tria de Espelhos e Vidraceiros e Ane.
XOS.

Relator: Vogal Amadeu Medeiros.
Processo n.° CRT - 900-45.
Assunto: Dissídio Coletivo,
Suscitante: Sindicato dos Oficiais

Marceneiros e Trabalhadores nas In-
dústrias de Serraria e de Móveis de
Madeira do Rio de Janeiro.

Suscitado: Sindicato da Indústria
de Mercenar'ia do Rio de Janeiro.

Relator: Vogal Enéias Gaivão.
Processo n.° CRT - 1.048-45 (3." JCJ

— 4.C99-45).
Assunto: Recurso ordinário.

Recorrente: Cia. Ferro Carril ,do
Jardim Botânico. -

Recorrido: Valdevino Alves e Fran-
cisco Miguel Cruz.

Relator: Vogal Enéias Gaivão.
Processo n.° CRT - 957-45 (JCJ —

Vitória — 18-45).
Assunto: Recurso ordinário.
Recorrente: Jorge Augusto da Sil-

veira.
Recorrido: Cia. Raimon:'-: l'orrisn

Elnudsen do Brasil S. A.
Relator: Vogal Amadeu .:5a leiras.
Processo n.° CRT - 998-45 (,) . D. c1(

Nova Ig,uaçú) .
Assunto: Recurso ordinário.
Recorrente: Willy Voigt.
Assunto: Recurso ordinário.
Recorrido: Amandio Augusto.
Relator: Vogal Enéias Gaivão.
Processo n.° CRT - 1.043-45 (1." JCJ-

1.316-45) .
Recorrente: Augusto Ferreira Lo-

bãIrle°• corrido: Empresa lutei-estadual
Smibus de Luxo Ltda.

Relatei': Vogal Amadeu Medeiros.
Processo n.° CRT - 850-45 (4." JCJ-

1.365-44) .
Assunto: Recurso ordinário.
Recorrente: Augusto Iglezias.
Recorrido: Cia. de Carris, Luz ./

Fórea do Rio de Janeiro.

7,ONSELHO NACIONAL
DO TRABALHO

Departamento da Justiça
do Trabalho

Recorrido — Amâncio Rodrigues dos
Santos.

Recurso extraordinário de decisão
clei CRT da 1." Região.

.Iicsolveu-se, preliminarmente, to-
mar conhecimento do recurso, contra
os votos dos conselheiros Ozéas Mota
e Caldeira Neto, para, de mentis, pelo
voto de desempate, dar-lhe provimen-
to, a fim de, reformando a decisão re-
corrida, restabelecer a da JCJ, que
julgou procedente, em parte, a recita-
mação dos ora recorrentes, vencidos
os conselheiros Ivens de Araújo, rela-
tor, Ozéas Mota e Caldeira Neto, que
mantinham a-decisão -recorrida. Deu-
se por impedido o conselheiro Valde-
mar Marques': Designado para redi-
gir o acórdão o Conselheiro Duarte
Filho.

Processo 8.963-45.
Relator — Conselheiro Duarte Fi-

lho.
Revisor — Conselheiro Caldeira Ne-

to.
Recorrente — Standard Oil Com-

pany of
Recorrido — Otaviano

' mos;
Na publicação da Portaria n.° 115

de 26 de julho de 1943, feita no Diário' 
Recurso extraordinário

 do CRT da 4." Região.
da Justiça de 15 de setembro último	 Resolveu-se, preliminarmente, C011.



Reclamante:
çalves Leonard

Reclamado:
rão S. A.

Conciliação: Cr$ 300,00.
Custas: Cr$ 28,40.

Lídia Fernandes Gon-
o.
Fábrica São Luiz Du-

Reclamante: Silvino Freire de Pai
Reclamado: Galileu Vítor de M
Conciliação: Cr$ 1.000,00.
Custas: Cr$ 86,40.

'Reclamante: Rosália Lino.
Reclamado: Avelin.) Martins.
Arquivado: Cr$ 1.100,00.

das.
elo.
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Relator: Vogal Enéias Gaivão.
Processo n.° CRT-1.053-45 (1.t‘ JCJ-

1.401-45) .

Assunto: Recurso ordinário.
Recorrente: Sociedade Engenharia

e Indústria Ltda.
Recorrido: João Mendes de Sousa.
Relator: Vogal Enéias Gaivão.
Processo n.° CRT - 962-45.
Assunto: Recurso ordinário.
Recorrente: Química Bayer Ltda.

(em liquidação).
Recorrido: IIeinz Keydel.
Rio de Janeiro, 5 de outubro de

1945. — Alzira Rabeira Sleinemann,
Secretário.

Primeira Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito

Federal

AUDIÊNCIA. DE 10 DE OU-
TUBRO DE 1945.

President suplente: Rubens de An-
drade Filho. — Vogal dos Empre-
gadores: Antônio Rodrigues de Fa-
rias. — Vogal dos Empregados:
(Suplente). Eugênio , de Morais Ro-
drigues Urres. — Secretário: Ma-
rina de Freitas Faria.

A audiência abriu-rw às 13,15 horas.
Reclamante: José de Oliveira.
Reclamado: Depósito de Cerveja
Madureira Ltda.
Conciliação: Cr$ 750,00
Custas: Cr$ 66,40.

Reclamante: Alzira da Silva Com
Reclamado: Império de Modas

initada.	 -
Procedente: Cr$ 4.200,00.
Custas: Cr$ 278,40, -

Custas: Cr$ 92,40.
Reclamante: Mário Carvalhal Vidal.
Reclamado: J. M. Melo az Cia. Li-

tnitada.
Conciliação: Cr$ 704,00.
Custas: Cr$ 62,70.

Reclamante: Lauro Silva.
Reclamado: Stramandinoli, Mczoly

Limitada.
Procedente: Cs 1110,00.
Custas: Cr$ 73,4.

Reclarr.ante: Heroclicles Augusto Al-
nitIda.

Reclamado: Eliseu A. Silva.

Procedente: Cr$ 1.737,30.
Custas: Cr$ 130,60.

Reclamante: Afonso Bruno Mueller.

Reclamado: Produtos Químicos da
Aliança Comercial de Anilinas Li-
mitada.

Adiado: 19 de outubro de 1915 —
13,30 horas.

Reclamante: Cândido da Silva
Mendes.

Reclamado: Produtos Químicos e
Farmacêuticos Riedel S. A.

Conciliação: Cr$ 700,00.

Custas: Cr$ 62,40.

Reclamante: Geraldo Vieira.

Reclamado: A. R. Santos Júnior.

Adiado: 22 de outubro de 1945 —
13 horas.

Encerrou-se a audiência às 16 horas.

Primeira Junta de Conciliação e Jul-
gumento do Distrito Federal, .10 de ou-
tubro de 1945. — Marina de Freitas
Faria, Secretário.

Primeira Junta de Conciliação
e Julgamento cio Distrito

Federal

De primeira praça com o prazo de
20 dias para venda e arrematação
de bens penhorados na execução
movida por Manuel Bugarin contra
Byrkett ct. Buckton Ltda., domici-
liados à Avenida Rio Branco n.° 111.
2.° andar, sala 208, na forma abaixo:

O Dr. Rubens de Andrade Filho,
Presidenta suplente da Primeira Junta
de Conciliação e Julgamento do Dis-
trito Federal:

Faz saber a todos quanto o prezante
edital virem, ou dêle tive."ein conhe-
cimento que, no dia de novembro
próximo, às 12,45 horas, na seca ciceta
Junta, à Avenida .Nilo Façanha n. o 31,
1 4 andar, sala 21'4.  será levadr.., a pu-
blico prègão de venda e arrematação
a quem mais der; acima rL. avaliação,
o bem penhorado na execução movida
por Manuel Bugarin contra Byreket
E.; Bubkton Ltda.; encontrado à Ave-
nida Rio Branco n. o 111, 2.° andar,
sala 208, e que é O seguinte: 1 (unia)
máquina de escrever marca "Royal",
n.° XX 88 R. 118-1895, com 90 espaços,
em bom estado de funcionamento,
avaliada em Cr$ 2.000,00 (dois mil
cruzeiros). Quem pretender arrematar
dito bem, deverá" comparecer no dia,
hora e local supra mencionados, fi-
cando ciente de que o arrematante
deverá garantir o lance inicial com 9
sinal correspondente de 20% ao seu
valor.

E, para que chegue ao conheci-
mento de todos os. interessados, é pas-
sado o presente edital, que será publi-
cado pela Imprensa Nacional e afi-
xado no lugar de costume, na sede
da Junta. — Distrito Federal, 9 de
outubro de 1945.

Eu, Moacir Cândido Matias, escri-
turário. classe F, ' dactilografai. — E
eu, Marina de Freitas Faria, secre-
tário, subscrevi. — Rubens de An-
drade Filho, Presidente suplente.

De 'primeira praça com o prazo de
20 dias para venda e arrematação
de bens penhorados na execução
movida por Maria José Vieira da
Silva, Maria da Conceição Ribeiro
Gomes e Manuel Rodrigues da Silva
contra S. Ritagawa (em liquida-
ção), domiciliado a Estrada Vicente
de Carvalho n.0 1.535, na forma
abaixo:
O Dr. Rubens de Andrade Filho,

Presidente suplente da Primeira Junta
de Conciliação e Julgamento do Dis-
trito Federal:

Faz saber a todos quanto O presente
edital virem, ou dêle tiverem conhe-
cimento que, no dia 5 de novenibro
próximo, às 12,45 horas. na sede desta
Junta, à Avenida Nilo Peçonha n.° 31,
2.° andar, sala 214, será levado a pú-
blico prègão de venda e arreniataaão
a quem mais der, acima da avaliação,
os bens penhorados na execução mo-
vida por Maria José Vieira da Silva,
Maria da Conceição Ribeiro Gomes e
Manuel Rodrigues da Silva contra
S. Kitagawa (em liquidação), encon-
trados à Estrada Vicente de Carva-
lho n.° 1.535, e que são os seguintes:
3 (três) máquinas de tornear, fabri-
cação Japonesa, marca (Nislihnura
— Iron .Woks — Osaka — Nippon),
em bom estado de funcionamento,
avaliadas em Cr$ 4.000,00 (quatro mil
cruzeiros) cada urna. importando a
avaliação no total de Gr$ 12.000,00
ç doze Mil cruzeiros). Quem pretender
arrematar ditos bens, deverá compa-
recer no dia, hora e local supra men-
cionados, ficando ciente . de que o
arrematante deverá garantir- 3 lance
inicial com o sinal correspondente a
20% ao seu valor.

E, para que chegue ao conheci.
mento de todos os interessados, é pas-
sado o presente edital, que será publi-
cado pela Imprensa Nacional e afi-
xado no lugar de costume, na sede
da Junta. — Distrito Federal, 9 de
outubro de 1945.

Eu, Moacir Cândido Matias, escri-
turário, clasee F, dactilografei. — E
eu, Marina de Freitas Faria, secre-
tário, subscrevi. — Rubens de An-
drade Filho, Presidente suplente.

as.
T i ..
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VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Joie' Linhares: —
Não há como se considerar a preli-
minar de intempestividade do recur-
so extraordinário, desde que éste o foi
do Acórdão proferido em revista.

A decisão recorrida foi interposta do
Acórdão das Câmaras Cíveis do Tri-
bunal de Apelação do Distrito Federal,
que deixou de tomar conhecimento do
recurso de revista por não ter encon-
trado provada a divergência da inter-
pretação da mesma lei federal por um
de suas câmaras ou pelo Tribunal
pleno. Constam do Acórdão de fls. 125
que em tõdas as decisões, quer a pro-
ferida nestes autos quer os outros
apontados como divergentes, teriam
decidido idênticamente que, ao con-
ceito da nossa lei civil se deve en-
tender por janela todo vão aberto na
parede para vista' e luz, maior de 10
por 20 centímetros. Todos os três
acórdãos, segundo a decisão recorri-
da, julgam idênticamente, aplicando
o disposto nos anis. 573 11 1.° e 2.°
e 576 do Código Civil, e cada qual
se reporta, evidentemente, a prova
produzida. Vê-se, pois, que o Tribu-
nal de Apelação não se afastou da
lei quando deixou de tomar conheci-
mento da revista por não ter encon-
trado a divergência. Assim decidindo
deu inteira interpretação ao art. 853
do Código do Processo Civil. Não é
possível nêste recurso se tomas conhe-
cimento cia matéria' já de há muito
decidido, e que passára em julgado por
nãe ter sido interposto tempestiva-
mente recurso idóneo. Ainda que dela
se pudesse conhecer ainda assim o
Tribunal recorrido, em face da pro-
va, aplicou com segurança o artigo
573 do Código Civil.

Não torno conhecimento do recurro.

VOTO

O Sr. Ministro Valdemar Falcão:
— Sr. Presidente, vejo, dos debates,
que a questão federal, no presente
caso; se situa, precisamente, no tocan-
te à pertinência ou impertinência do
recurso ordinário de revista postulado
ante a Justiça loca/.

Foi acentuado --- e isso perfeita-
mente, através de uma petição do re-
corrente, embora que do recurso ex-
traordinário pretende também o recor-
rente tirar uma extensão maior, como
conseqiiência do provimento do seu
apelo, envolvendo, já então, o méri-
to da própria questão decidida na
instância da apelação. Fiel, porém, ao
ponto de vista em que sempre me co-
loquei neste Supremo Tribunal, quan-
to à interposição de recurso extraor-
dinário de acórdão denegatório de re-
vista, sou levado a encarar o caso sob
o prisma exclusivo da existência ou
não de divergência de julgados, que
daria aso à revista.

A meu ver, a divergência existia. E
existia porque, em tôrno da tese que
se situa na interpretação dos arts.
572 e 576 dei Código Civil, houve con-
trovérsia, houve colisão de pontos de
vista entre o do Tribunal ora recor-
rido e os julgados prolatados pelos
acórdãos . que estariam colocados em
°lano oposto ao do areeto questiona-

do. Enquanto que uns, à vista dos
elementos de prova, cotejavam esses
elementos à luz de um paradigma, de
um modelo, de um sistema de com-
preensão do conceito de janela, que
seria, no entender desses Tribunais o
verdadeiroeeo acórdão recorrido to-
mou outro modelo, outro paradigma e
em função désse prisma chegou a con-
clusão diferente daquela adotada pe-
los outros acórdãos.	 -

E então verificou-se, suponho eu, a
divergência era conceituar as teses ju-
rídicas postas em relevo. Se se as-
sentou essa divergência, não havia co-
mo denegar o recurso de revista. De-
veria te-la deferido o Tribunal a-quo
e examinar então o acórdão revistan-
do, para verificar, dentre a$ teses em
choque, qual a que era de prevalecer
Foi o que não féz o Tribunal recorri-
do; e, para que o faça conheço do re-
curso com fundamento na letra a do
art. 101, n.° III, da Constituição, e
dou-lhe provimento parcial, a fim de
que o mesmo Tribunal defira a re-
vista postulada, julgando-a como fôr
de direito.

VOTO PRELIMINAt
-

O Sr. Ministro Orosimbo Nonato:
— Sr. Presidente, o caso dos autos é
de recurso • de revista. Entendeu o
Tribunal a-quo que aquele recurso não
se justificava, porque falhava o seu
pressuposto, isto é — divergência de
julgados em teimo de .urna tese ju-
rídica concretizada em lei.

O recurso extraordinário interposto
Incide no acórdão que denegou a re-
vista e não no primeiro acórdão que
julgou a questão federal. E se inci-
de nesse segundo acórdão visto que
do primeiro não se interpôs qualquer
recurso a não ser a revista, e se este
é o caso, teríamos de verificar a
ofensa a texto de lei não do primei-
ro acórdão a propósito das dimensões
das janelas e da prescrição, mas do
julgamento da revista que entendeu
não ser caso daquele apelo.

A reviste se impunha, no caso, se
houvesse divergência de arestos. O
Tribunal de Apelação entendeu que
essa divergência inexistia. Esse en-
tendimento não pode nem ideológica-
mente ofender texto de lei expressa;
pode ser erro de apreciação de prova.
Nesse cotejo pode haver maiorou me-
nor percuciência de análise, mas não
pede haver ofensa de principio, de
texto de lei federal.

O recuso extraordinário contra não
conhecimento do recurso de reviste
semente seria cabível quando o Tri-
bunal, apesar de concluir que havia
divergência, não tornasse conhecimen-
to da revista, ou quando conhecesse,
incorporasse esse acórdão no primi-
tivo, enfrentando a questão federal.

O recurso ex:traodinário só é cabí-
vel quando interposto do acórdão da
revista se o Tribunal boleai embora
entendendo que , há divergência não
aceita a revista. Se o Tribuna!, po-
rém, na hipótese, entendeu que não
havia divergência, concluiu dentro da
lei, o que não dá escapada ao recur-
so extraordinário.

Não conheço do ecurso.

DECTSÁIO

Corno consta da ata, a decisão foi
a seguinte: Não tomaram conheci-
mento, contra o voto do Sr. Ministra
Valdemar Falcão.

Impedido o Sr. Ministro Goulart de
Oliveira,

RECITAS° EXTRAORDINÁRIO N.° 5.385
Abandono do lar conjugal. O

pátrio poder um dever instithido
em favor dá filho, É não um di-
reito absoluto do pai. O dever dos
cônjuges de sustento, guarda e
educação dos filhos.

Aplicação e inteligência dos ar
tigos 231 n.° IV e 395, II do Có-
digo Civil. Não cabimento do re
curso extraordinário.

Relator: Sr. Ministro Bento de Fa
ria.

Recorrente:	 Hildebra rido Martele
Falcão.

Recorrido: Iracema Besouchet Fal-4
cão. 

ACÓRDÃO

SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.° 5.163.
Não ofende a lei federal a de-

cisão que deixou de tomar conhe-
cimento da revista visto não achar
provado a divergência de inter-
pretação da mesma lei. — Não co-
nhecimento do recurso extraordi-
nário.

Relator: ',O Sr. Ministro Bento de
Faria.

Recorrente: Estado de Minas Ge-
rais.

Recorridos: Mania Aboud e sua
mulher.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos de recurso extraordinário, em
que é recorente — o Estado de Minas
Gerais, e recorrida — Manih Aboud
e sua mulher:

Acordam, por maioria de votos, os
Ministros do Supremo Tribunal, em
sessão -da 2." turma julgadora, não
tomar conhecimento do recurso extra-
ordinário, pelos fundamentos dos vo-
tos constantes das notas taquigráfi-
eas juntas a fls.

Custas pelo-recorrente.
Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1945.

— José Linhares, p. e relator.
RELATÓRIO

O Senhor Ministro Bento de Faria
(Relator) — Adotando o relatório de
fls. 121 (lê) tenho a acrescentar que
os Juizes das Câmaras Cíveis do Tri-
bunal de Apellação deste Distrito não
çonheceram da revista por -inexisten-
te qualquer divergência entre, as te-
ses.extraidas .dos julgados sujeitos a
confronto, (fls. 125).

Não se conformando, o Estado
Minas Gerais manifestou recurso ex-
traordinário com fundamento no ar-

- tigo 101, letras a e d da Constituição,
Inculcando como leis ofendida o ar-
tigo 573 e I§ 1. 0 do Código Civil e
como deciões divergentes as constan-
tes da certidão a lis. 146 do Tribu-
nal de Apelação do Ceará.

Os interessados oferecerarri suas ale-
gações.

Ouvida nesta Instância a Procura-
doria Geral ela República opinou nos
termos do parecer a fls. 168 (lê) .

O Sr. Ministro Bento de Faria: —
A decisão recorrida é de fls. 125, que
após analisar o pedido e suas provas
não conheceu da revista pela sua im-
procedência. Interposto o recurso um

• dia após a sua publicação (fls. 131)
foi manifestado, portanto, dentro do
prazo legal.

Improcede, pois, a preliminar do
recorrido.

O Tribunal recorrido apreciando as
decisões oferecidas à sua análise. Jul

-gou não haver a pretendida divergên-
cia, por isso que tôdas cias aplicaram
o disposto nos arts. 573 11 1 e 2 e
576 dei Código Civil, cada qual se
reportando evidentemente à prova dos
autos.

As certidões não podem colidir com
o mesmo julgamento visto como a
conceituação de — janelas — tendo
em vista as dimensões da sua aber-
tura, foi afirmada igualmente em fa-
ce dos mesmos dispositivos legais ten-
do em vista a prova submetida ao
exame do Tribunal.

O recurso, portanto, não se legiti-
ma por qualquer de seus fundamen-
tos..
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1Vistos, relatados e discutidos êstee
autos de recurso extraordinário, eni)

ique é recorente — Hildebrando Mar-
tins Falcão, e recorrida Iracema Be-
souchet Falcão:

Acordam, por maioria de votos, os
Ministros do Supremo Tribunal, ene+
sessão da 2.° turma julgadora, não-
tomar conhecimento do presente re-
curso extraocilnário para conhecer dos,
fundamentos invocados, de vez que..
como se vê dos votos juntos a fls. emi
notas taquigráficas, é incabível não I
só porque a decisão recorrida não
violou preceito de lei federal, como!
também não se afastou de interpre-+
tação dada a mesma lei. Custas pelei/
recorrente.

Rio de Janeiro, 27 de abril de 1945.
— José Linhares, Presidente e Rela-
tor.	 .

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Bento de Faria (Re- 1
lator) -- No Juízo de Direito da 4•*
Vara de Maceió (Alagôas), Hildebran-
do Falcão, pai do menor Luis Car- (
los, requereu a apreensão do mesmo,
então com nove anos de idade (fô-
lhas 7) e em poder de sua mãe Dona
Iracema Besouchet Falcão, alegando
que:

a) sua referida abandonara o lar,
conjugal;	 .b) que ee requerente pretendia pra-.
porcionar-lhe, em São Paulo e eai ese•
tabelecimento adequado, a educação
que vinha sendo ministrada .de modo
insuficiente e falho;

c) e além disso precisava o menor
de tratamento rigoroso que sômente
poderia ser ministrado, com vantagem,
em um centro como a capital daqué- i)le Estado.

O Juiz tendo era vista a prova pro- .
duzida indeferiu o pedido (fls. 54).

Em apelação, a turma julgadora de.
Tribunal do Estado negou provimenta
ao recurso para confirmar aquela de-
cisão (lis. 62).	 .

Não se conformando, o apelante in-
terpôs o recurso em apreço com fun-
damento no art. 101, III, letras a e
d da Constituição vigente, indican-
do como ofendidos os arts. 380 e 384
incisos II e VI do Código Civil e co-
em divergentes os julgados da Rela-
çao do Estado do Rio e do Tribunal
de São Paulo, os quais teriam, sido
publicados, respectivamente, no Arqui-
vo Judiciário vol. 26 p. 70 e Revis-

ta Forense vol. 39 p. 360.
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Basta ao ver -uma • passagem „ do
Acórdão para afastar qualquer dúvi-
da a respeito. Diz o Acórdão. — "Fi-
cou evidenciado e fora de qualquer tiú-
dovida que a ré, ora apelada, não
abandonou o lar conjugal. Ao contrá-
rio. Foi o marido, que abandonou sua
espósa coas um filho de tenra idade,
conforme reconhece., Féz-se preciso
Uma ação que foi julgada procedente
.(doo. de fls. 45), a fim de compelir
o aPelante ao cumprimento , do dever
de, alimentar o filho e muher aban-
donados. Aliás na referida ação o ora
apelante não 'contestou que o aban-
Pleiteou apenas uma redução na im-
dono tivesse partido de sua parte.
portanda que deveria ser fornecida
para alimentos, redução que - entretan-
to, não foi aceita pela sentença, com
pleno apoio nas provas dos autos",

belece o Código Civil, art. 31, IV
— o sustento, guarda e educação dos'
filhos.

Ademais — segundo o art. 395, II
do Código Civil perde o. pátrio po-
der o pai ou mãe que deixa o filho
em abandono.

Não se justifica também no inciso
cl -- porque, como se viu a decisão
foi dada em face da prova, e, deete
modo dadas as circunstancias
sas teriam elas se diversificado.

Não tomo conhecimento do recur-
so.

VOTO PRELIMI N AP

O Sr. Ministro Goulart de Ol:vei-
ra — Sr. Presidente, não cot-meço co

recurso.
• VOTO

O Sr. Ministro Valdentar Falcão
— Sr. Presidente, sempre cenho en-
tendido, neste Tribunal, que, quancio
se faz remissão a fontes aut1nacas,
— no caso revista forense, — ernsque
se publicam julgados dados como di-
vergentes do acórdão recorrido, é de
se conhecer do recurso, com base
na letra d) do art. 101, n.° III, da
Constituição. Na hipótese vertente
o Sr. Ministro Relator acentra
to bens qu co acórdão do Tribunal do
Rio de Janeiro, dado como em plano
oposto RO acórdão recorrido, não te-
ria, propriamente, divergido dêste.
não estaria em controvérsia com a
tese legal; mas, a fls. 69 -v. do re-
curso, se encontra também a citação
e a transcrição sumária de um acór-
dão do Tribunal de São Paulo, que
teria sido publicado no "Revista Fo-
rense", vol. 39, pág. 360, acórdão em
que se diz:

"Antes de diazolvida a socie-
dade conjugal por sentem; s defi-
nitiva, a guarda dos filhos com-
pete a-o pai, salvo se estiver ele
privado dó pátrio poder' (Ac. de
25-5-22, publicado no Ltalstit Fo-
rense, v. 39, pág. 3601.

caso, não houve ofensa de texto. Ce
lei federal, art. 380, -do Código Civil,
entende q-ue se esboça divergência en-
tre o "acórdão recorrido e o do Tri-
bunal de Apelação de São Paulo, que
afirmou 'que, na -pendência do casa-
mento e havendo separação de fato,
enquanto o pai não Perde o pátrio
Poder, é ao pai que compete a guar-
da dos filhos. Esta é a verdade, mas
é verdade dentro duns principio; era
preciso que se mostrasse que o caso
de São Paulo se assemelhava ao doe
autos, isto é, que o Tribunal reconhe
cesse, de fato, o abandono do pal. O
emitente advogado acha que não hou-
ve abandono de pai e, raciocina nes-
se sentido, mas isto é uma quastio
lacti. O Tribunal concluiu ein con-
trário, isto é, que o pai abandonou o
filho menor e foi até compelido, por
meios judiciais, a prestar alimentos a
que se negava. Se o Tribunal de Ape-
lação de São Paulo, trabalhando essa
matéria, de fato, concluísse que, não
obstante as circunsterscias, ainda as-
sim, se conservaria o filho na eller-
da do pai, haveria divergência de
julgados. Como, porém, as hipóteses
não são análogas, pelo menos, não
se provou identidade de espécies, a
como não houve ofensa de lei, pon-
to em que todos concordam, lambem
no conheço do recurso.

DECISÃO

Como consta da ata,' a decisão foi
a seguinte: Não tomaram conheci-
mento, contra o voto do Sr. Minis-
tro Valdemar Falcão.

RECURSO E XTRAORDIN ÁRION.° 5.678
,

No CO n h ec i men to ao recurso
extraordinário ' por 'incabível nos
incisos a e d do art. 101, III da

Constituição Federal. 	 •
Relator: O Sr: Ministro José Li-

nhares.
Recorrente: Ana Gonçalves.
Recorrido: Artur Acácio Erasser.

ACÓRDÃO

Vi:,tos relatados e discutidos êstes
de recurso extraordinário, em que é
recorrente — Aná Gonçalves, e re-
corrido Artur Acácio Breaser:

Acordam, por unanimidade. de vo-
tos, es Ministros do Supremo Tribu-
nal Federal, em - sessão de segunde
turma julgadora, não tomar conheci-
soante se yé dos votos juntos em no-
mento do recurso por incablvel, 'con-
tas taquigráficas a fls.."

Custas pelo recorrente.
Rio de Janeiro, 17 de 'abril de 1945.

— José Linhares, G. e Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro José Linhares (Re-
lator) — Perante o Juízo de Direito
da 2.a Vara do Contencioso de Casa-
mento na Capital de São Paulo, Ana
Gonçalves propôs contra Artur Acá.-
cio Bresser, de quem se havia desqui-
tado, uma ação ordinária para anular
a partilha dos bens comuns, conse-
quente da dissolução da sociedade
conjugal.

Para melhor esclarecimento do ra-
so, merece ser lida a sentença de là-
lhas 200 e 205, e a ela me reporto,
em que o Juiz julgou improcedente a
ação.

Em apelação, pelo acórdão de fô-
lhas 277v a 2.a Câmara 'clo Tribunal
de Apelação de 5, Paulo, por maioria
de votos, confirmna. a decisão negando
provimento ao recurso.

Daí ter a parte vencida manifestado
o presente recurso extraordinário,

Ouvida a Procuradoria-Geral da Re-
pública manifestou-se nos termos do
parecer a fls. 79 (lê).

VOTO

O Sr. Ministro .13ento de Faria —
A decisão - recorrida afirmando Mie os
referidos direitos 'do marido em rela-
ção aos filhos legítimos do casal tam-
bém podem ser exercidos pela mu-
lher não ‘101011 os dispositivos legais
enencionados,• mas apenas repetiu J
que ai se encontra declarado.

Assim não poderia ser considerada
Ilegalmente detentora d3 filho sua
própria mãe que o criara, educada
guardam desde tenra idade apesar de
abandonada, sem- recurso, peoo mari-
do, conforme resultava evidenciado dos
autos sem qualquer dúvida, entenden-
do não ee justificar a apreensão pre-

sa

	

	 tendida dês que não, foram provadbz
os motivos alegados -pare legitimá-la.

, Falha, portanto, o fundamento ' da
letra a.

E quanto ao da letra d não o con-
sidero sem a prova, por certidões, dos
julgados divergentes.
, Não obstante, em respeito e opinião
diferente dos eminentes colegas devo
declarar que os julgamentos transcri-
tos não inculcam tivesse sido aprecia-
da quest'ao idêntica (fls. 69 e verso
lê).
• Ao contrário o do Tribunal flumi-
nense assegurando a autoridade pa-
terna no caso de desinteligência dos
éônjuges acrescenta -- salvo os casos
do art. - 391 e 395 do Código Civil
isto quantd o pai falta ao deves
paterno ou quando abandonar o fi-
lho.

Essas ocorrências que nesse caso não
foram verificados, .entretanto, no em
'aprêço, forturi julgadas provadas.
• Não conheço, pois, do recurso.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro José Linhares: — O
presente recurso extraordinário foi in-
terposto com fundamento nos incisos
a e d do art. 101, III, da Constitui-
eão Federal, mas verifica-se que ne-
lium deles justifica o -seu cabimente
de vez que a decisão recorrida baseou-
se na prova dos autos para indefe-
rir o pedido do recorrente de ter
em sua companhia o seu filho de 9
anos -de idade.

Não há como se árgiiir ter a de-
Cisão se afastado da lei reconhecendo,
em face da prova, o abaadono
lar pelo recorrente, não atribuir-lhe
o direito de ficar ceais o filho.

O pátrio poder 'é um, dever insti-
tuído em favor dos filhos, ea não um
direito absoluto ao Pai. Entre Os de-
Veres nrimordiais dos cônitiaes esta- não. anesar de reconhecer que, no

Esse acórdão não deixa de se opor
á conclusão, ou à tese do acórdão
recorrido; porquando, neste, se dis-
cute a tese legal do pátrio poder e
se demonstra que nem sempre pode
caber ao pai o direito de ter em sua
guarda o filho do casal desavindo. E',
pois, em torno da interpretação dos
dispositivos dos arts. 380 e 384 do Có-
digo Civil que se teria travada a
controvérsia entre o acórdão recofri-
do e o do Tribunal paulista, trazi-
do à colação a fls. 69 daistes autos.

Concretizada, assim, a divergência
de julgados, sou levado, de acôrdo com
pronunciamentos anteriores, em casos
análogos, a discordar do Sr. Ministro
Relator, para conhecer do recurso
Pela letra d) do mencionado disposi-
tivo constitucional, embora, no mé-
rito, chegue à conclusão de negar
provimento ao recurso, porque, a
meu ver, o Tribitnal de Alagoas, na
hipótese vertente, teria razaes bastan-
tes, calcadas na prova dos autos, pa-
ra concluir, praticamente, pelo in-
deferimento ela pretensão do ora re-
corrente.

. VOTO PRELIMINAR

O .Sr. Ministro Orosinabo Nonato —
Sr. Presidente, todos os votas mani-
festados conspiram num ponto úni-
co: é que o pátrio poder tem dis-
ciplina variável, conforme os casos
concretos, isso no interêsse do menor,
que é o supremo guia do juiz, na
apreciação dos mesmos casos. Mas o
emitente Sr. Ministro Veldemar Pai-

VOTO PRELIMINAR.

O Sr. Ministro José Linhares (Re-
lator) — Ainda que a petição do re-
curso tenha sido protocolada no 6.°
dia do prazo, contado da publicação
do acórdão no Jornal oficial do Esta-
do, ' penso tê-lo sido tempestivamente
apresentado visto ter sido domingo o
último dia,, prorrogando-se assim o
prazo até o dia . util, consoante tem
decidido êste Supremo Tribunal Fe-
deral na conformidade do disposto
no rat. 27 do Código de Processo Ci-
vil.

Não se justifica o presente recurso
em nenhum dos dois incisos invocados
do art. 101 III da Constituição Fe-
deral.

Na letra cl porque a recorrente não
fêz sequer referência à decisão de ou-:
tro Tribunal, contrária à do Tribunal
de Apelação de S. Paulo, achando sér
rescindível por vicio de lesão a par-
tilha consequente do desquite.' Res-
ta o outro fundamento da letra a

Pretende a recorrente que se jus-
tifica o recurso com êste fundamento
porque a decisão foi - tomada ao con-
trário do que dispõe o art. 875 § 1.°
do Código de Processo Civil, desde
que, ocorrendo empate na votação,
cabia desempatar o desembargadorl
que, na ordem, se seguisse na anti-
guidade. Antes de mais nada, é pre -P
ciso salientar que se admite recursO'
extraordinário com tal fundamento
quando se questionar sôbre a aplica-
ção da lei federal e o Tribunal deci-
dir contrariamente a ela.

No caso, porém não houve sequer
discussão da aplicação do dispositivo
processoal citado. Se acaso houve
irregularidade na votação que' ocasio-
nasse nulidade da decisão, só' por
meio de ação rescisória poderá ser
corrigido o èrro.

Quanto ao art. 1.775, que alega a
recorrente ter, sido relegado pela de-
cisão recorrida, não ocorreu esta falta.
porquanto o cit. artigo só é aplicável
à partilha judicial feita por sucessão
universal. No caso se trata de parti-
lha amigável feita entre interessados
maiores que podiam transigir.

Partilha em tais condições só é
rescindível por vícios e defeitos que
anulem os atos em geral, e isto foi
proclamado pela decisão recorrida; na
conformidade do disposto no artigo
1.805, do Código Civil consoante dis-
põe o art. 642 do Código do Processo
Civil a partilha consequente ao des-
quite °por mutuo consentimento per-
mite a partilha, que fôr acordada en-
tre os cônjuges. Ademais a decisão
funda-se na prova de que não ocor-
reu érro.

Diante do exposto não tom n enrole
cimento do recurso.'

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Orosimbo Nonato.
— Desquitou-se Ana Gonçalves de
seu marido Artur Acacio Bresser.
A partilha féz-se extra-judicialmente,
distribuindo-se os lotes do casal solu-
to a talante dos desquitados. Mas,
apesar do acôrdo, Ana Gonçalves pre-
tendeu anular a convenção trincada.,
segundo alegou- de 'erro substancial

fundado no art. 101, III letra a e t.-1,
da Constituição Federal, arguindo ter
a decisão contrariado a letra do ar-
tigo 1.775 do Código Civil, e art. 875
1 1.° do Código do Processo Civil.

As partes arrazoaram na instância
inferior, subindo os,autos a este Tri-
bunal no prazo legal. A revisão.

Rio, 27-3-42. — José Linhares_
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fls, e na conformidade das notas
taquigráficas precedentes -julgar in-
constitucional a - lei Incriminada,
voltando os autos à Turma. Custas.
na forma da lei:

fio, 9 de maio de 1945 (d a do
julgamento). José Linlia re3, Pi e-
sidente. — Orosimbo Nonato, Itcla-
tor.

da de desigualdade, procedida, pois,
ao arrepio do que dispoê o art. 1.775
c:o cit. Código Civil.

Mas, o Juiz em face das provas
negou a. ocorrência do êrro, que se
não pode desumir da só desigualdade
i.a partilha sob pena' de se abrir en-
trada lateral rio instituto da lesão
deeéonhecido no Código Civil.

Não negou a justiça local a desi-
gualdade na parcela dos valores.

Concluiu, porém, que se trata de
ato válido, travado, às sabendas, pe-
las partes, sena á ocorrência de erro
substancial que não se refere ao valor
mesmo de objeto. •	 •

.E o Tribunal de ApelaçOo de São
Paulo confirmou a sentença de 4°
instancia.

Um rios eminentes juizes daquele
ilustre colégio Judiciário, o Sr. Per-
eivai de Oliveira dissentiu. Entendia
S. Ex. que procedente era a ação.
por haver a partilha desigual vulne-
rado. o art. 230 do Código Civil, que
(teciam irrevogOvel o redime de bens
no casamento.

- E d. Ana Gonçalves valeu-se de
recurso extraordinário, alegando Corá
a ofensa dos mencionados dispositivos
a vulneraçáo no art.' 875 do Código
de Processo Civil. .

O art. 1.775 do Código Civil e cer-
to que manda, observar nas partilhas
a maior_ igualdade possível quanto . ao
valor, natureza e . oualidade, dos bens.

„E , o dispositivo aplica-se:, no caso dos
autos (art. 642, do Código Processo))

Mas, esse preceito, que traduz man--
damento 'de elementar . justiça, • não
pode, sem infringir o princípio da li-
berdade das. convocações impedir que

nas . partilhas extrajudiciais dispo"-
nliain Partes capazes , dos bens a Seu
talante.

Na própria partilha trirrajudicial
por sucessão causa-mortis, impera: co-
rno disse o eminente Sr. Carlos Ma-
ximiliano, "a vontade concorde" dos
herdeiros (Dir. das Sucessões, vol. III
pág. 325),	 .

Entre interessados maiores e ca-
pazes a desigualdade no valor, livre-
Mente contratada, não torna inefi -
caz a partilha. Suscita-se, porém,
objeção considerável, quando se tra-
ta de partilha por dissolução . da so-
ciedade conjugal estabelecida, no te-
gimá da comunhão de bens: é que,
na constância . da sociedade conjugal.
a propriedade e posse dos bens é eo-
muni (art. 266 C. C.) é o regime de
bens, entre cônjuges que começa a
vigorar da data do casamento, é 1-
revogável (art. 230.C. CIV.) .

A êsse argumento, cedi quando juiz
no Tribunal de Apelação de Minas.
Ele, entretanto, não tem prosperado,
como é notório, sendo geralmente ad-
mitida a partilha, em tais casos com
desigualdade de valores, por . vOnta-
de e conveniência dos desquitados.

Argumenta-se que, assim no desqui-
te judicial, como no amigável, pode a
partilha fazer-se amigavelmente,
constituindo objeto de acôrdo (vêde
Tito Fulgêncio, I)o Desquite, p. 1741
e que, .posto celebrado_ no curso do
Processo êsse acôrdo vai prevalecer
quando 'extinta a sociedade conjugal,
por .força de desquite, e findo o regi-
me de bens que importa a divisão de•

E pôsto não seja o argumento in-
vencível, a, luz do rigor de direito, fei-
ra - demasia -nele argüir a enormidade
de ofensa. do dispositivo - literal da let,
a . térmos de render sua _aceitação en
sejo de recurso extraordinário na ba-

Daí dizer Josserand:
• "L'erreur sur la valeur de "la
chose. Dans notre droit . positf
francais, la cimple ,lesin.ne •vicio
pas • les contrata; em principe, ou

moias, et sauf pour certans person-
•nes • et dans certains actes,
en três petit nombre: — les liar-
des traitent à leurs périls et ris-
ques".. (Les Mobiles dons les actos
juridiques, p.. 50) .

Também Oertmann afasta do
circulo de "érro essencial" o que
se refere ao "valor como tal" ou

• "el precio del mercado". -
(Introd.- al. Der. Civ., trad. esp.

cio Seral, p. 239)
Quando o êrro de que se trata não

autoriza a redibitória somente pode
concretizar caso de lesões e não de
êrro quanto à substancia do objeto.

Shnoncelli:	 -
o ... l'errore sulle quanta oc-

cidentale ou sul valore dell'egget-
to non produce l'annullabilitá dei
contratto, ma dá luoge ai rimecit
della resoissieni per lesione ed
all'azione redibitória".
(Inst. de Dir. Priv. p. 317) .

E essa é a verdade geralmente ad-
mitida, salvo a hipótese em que o
preço constitui o objeto mesmo do
contrato (v. Demogue, Oblig. I, pá-
gina 389) .

Como escreveu Planid, "l'erreur sul'
la valeur de la chose n'est qu' ac-
cidentellement une cause de nullité"
(Droit Civ., 4.° ed. n.° 1.055 ia fine).

Essa, a "comunis opinie".
. Corno registrou Dernogue, "une ju-

risprudence fort ancienne admet que
tout erreur sur la valeur des droits
faisant l'objet d'un contrat est sana
effete. Elle se confrodrait d'aullieurs
presque toujours avec la lesion. I La
dOctrine admet d'ailleurs Cette solu-
tion".

(Liv. cit. vol. 11. 0 237).
Veja-se, ainda Gabba, Nuove Ques-

tioni dl civil, 2.° ed. vol. I, pá-
ginas 14 e 15.

Vê-se, pois, que a justiça local não
só deixou de vulnerar o texto da lei,
como seguiu a esteira da doutrina
mais prestigiosa.

De resto, a sentença confirmada pe-
lo "acórdão" recorrido . negou, em fa-
ce das provas, a própria ocorrência
do êrro apesar de -consignar a ocor-
rência ao desnível dos valores.

Vale dizer/ negou o presésuposto
existência cio vicio de consentimento
de Que se trata, eliminando, assim, a
Possibilildad	 mesma de fensa" do
teolo legal atado. Na matéria de que
se trata,( faz-se mister, antes que
tudo, dar como provada a ocorrência
de êrro, nãa bastando simples dúvi-
das conforme o claro ensinamento de
Larombire:

"Em matiére d'erreur, comine
dans toutcs les questions cie fait,

il est beaucoup -abandonné à l'appre-
. dation Ides circonstances.

mcn eu sera souvene defficile. pe -
rilleux.r Il est liVré à la sagacite

- du juge o et la seule régle que nous
DuissOns indiquer, la miei: —

"Penem deit etre certame elle
doit PC rtcr sur - un fait absolument
ignoré au moment de la, conven-
tion. • S'ilya . douts' sur l'existence
de l'aireur, la convention subaiste
C'est eu effet un principe coas-
tant, que ia dublo nocet errer

• errati'	 (Obbligs. ed. 1857,
I., p. 47, n.°	 .

O exame dos autos Convence-me da
inocorrencia de ofensa dos arta. in-
vocados cla Código Civil.

E quanto à irregularidade arguida
no julgamento do -Tribunal de Apela-
ção, rsostergando-se, ao que alega a
recorrente e por amor de uma lei es-
tadual, a norma prevalente do Código
de Processo, a vulneração desta teria
ocorrido no próprio julgamento, não
se tratando de texto legal sobre cuja
aplicação se houvesse questionado no
discurso da lide.

Ora, êsse . prequestionamento é um
dos extremos do recurso extraordiná-
rio, é exigência do texto constitucio-
nal (letra a n.° 111do art .. 10 da -Car-
ta. de 19::7.

Não conheço, nestes térmos, preli-
minarmente do recurso.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi
a seguinte:

No tomaram conhecimento. Unani-
memente

No tomou parte no julgamento, por
não 'haver comparecido à sessão com
causa justificada o Sr. Ministro Gou-
lart de Oliveira.

nocurso EXTRAORDINÁRIO N.° 6 234
Iln9e)sto. de licença. Competén-

cia, Caracteristicós. Não é permiti-
da a entidade de direito público
descaracterizar o impósto, alteran-
do-lhe o conteúdo e a natureza,
embora .mantido o "nomeei invis".
Inconslitucionalidade.
Relatei : O Sr. Ministro Oroshnbo

Nonato.
Recorrente: Francisco Silva.
Recorrj da: Prefeitura Municipal de

Piassabu3sú.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos de . recurso extraordinário nú-
mero -6,234, de Alagoas, recorrente
Francisco Silva, recorrida . Prefeitura
Municipal de Piassabussú.

Acorda o Supremo Tribunal Fede-
ral, integrando neste o relatório de

(art. 86 do Código Cível) e inquina- se da letra a n.° III do art. 101 da
Carta Constituiconal.

E se no particular examinado, não
cabe o apelo excepcional de que se
trata, ainda mais frágil é a situação
da recorrente quando invoca, em seeu
prol, o art. 66 do Código Civil. E' que
não negou a justiça local que deixe
de ser anulável o ato jurídico quando
ocorre "'erro substancial" e nem deu
eficácia a negócio jurídico trincado
desse de-feito.

O que se assentou foi que o "erro
aõbre o valor nos sistemas que de-
racolhem, corno o nosso s o instituto
da lasão, não infirma o ato. Certo
que - a tendência socializadora de di-
reito, refletida no anteprojeto de Có-
digo de Obrigações, admite aquele
instituto e que quando, sobre o des-
nível das prestações, verifica-se ainda
o "e dolo de ' aproveitamento", anu-
lável é o negócio e criminoso e pro-
cedimento do lesador.

Mas, O-caso é de dolo de aproveita-
mento e de se resolver à luz do Código
Civil. Ora debaixo desse critério,
repreensível é a conclusão que exclui
o erro sõbre o valor da categoria dos
èITOS que originam anulabilidade ao
ato jurídico.

Nas legislações que não obrigam o
instituto da lesão, o "erro sõbre o va-
lor é indiferente à validação do ato
jurídico.	 .

notisróino
O Sr. Ministro Orosimbo Nonoto —

Sr. Presidente, no julgamento pe-
rante a Turma foi o seguinte o re-
latório apreacntado: — Proposto exe-
cutivo fiscal pela Prefeitura de Pias-
sabussu, contra Francisco Silva, êste
resistiu, decidindo, porém, o Juiz com
favor 'da Prefeitura.

Lê-EC na sentença:
	 a questão reduz-se a saber se -

o imposto .de, licença sobre sitio
de coqueiros, lagoa de arroz. pass
tagem agrícola, fazenda lc &Ila-
ção e cérea de.madeira á ou não
constitucional. — Esse imp5sto
não pode ser uniforme, prender-
se às mesmas causas, de vez que
as atividades, transações, etc.,
variam de lugar em lugar. Tens
Cie assim que incidir necessaria-
mente sobre as fontes de rique-
za peculiares a cada município.
- Aqui, por exemplo, essa; fon-
tes de requeza prendem-se, ex-
clusivamente, à exploração agrí-
cola e pecuária, pois não 	 •
as únicas existentes no Monici-•
pio.

O art. 28, n.° I da Colos:. Fed..
de 1937 tens assim que abranger
essas atividades, sob pena de fi-
car o Município desprovido ae
fontes • de rendimento, -tanto as-
sim que o Departamento Adni-
nistrativo ja-mais impugnará, a
taxação do aludido imposto.

Os tributos que constam das cer-
tidões de fls. vêm sendo pagos há
4 anos, conforme prova testemu-
nhal 	 Demais, mão é mala lí-
cito alterar, litigiosamente,
detrimento dosinterêsses
União, Estado e 'Município
lei orçamentária em execução há
muitos anos. Essa alteração eo
pode provir de ....revogocão ori-
unda do poder competente e so-
mente ocorre Para favorecer a,
Fazenda Pública. E' de notar. po-
rém, a irregularidade quanto A.
classificação dos impostos em
aprêço. Em lugar de se criar uns
só impôsto, que compreendesse
todos os ramos de uma aõ ativi-
dade, sob uma só denominação,
'desdobraram o de licença em di-

•versos, de maneira que cada uni.
corresponde a cada espécie de
cultura. Até. .... simples ben-
feitorias, como "pastagem ageíeo-
la", "cérea de madeira", fomos
tributados. Mas, isto ô simples
èrro que nada ilegaliza. Os im-
postos territorial e predial, que
figuram nas certidões, são legais,
porque incidem sôbre imóveis...."
urbanos, por ficarem no períme-

tro da cidade. Um dêstes imó-
veis — o sítio — está até no caso
de ser desapropriado em parte,
por utilidade pública. Ditos im-
postos pertencem ao Municipio
(art. 28, II, Const. Fed). Não
procede a alegação dos ezeratá-
dos referente ao impôsto de li-
cença sóbre bens situados em ter-
renos de marinha. • -

Esses terrenos não - deixam de
ser partes integrantes do teiri-
tório do Município ou Estado, sob

01/1
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o ponto de . vista .triinatáxio
Tanto 	 que o último tributa
as transmissões das propriedades
inter vivos e causa nzortis neles
situados 	 - Julgo procedente
a ação 	

Agravou o vencido e o Tribanal de
'Ala goas negou provimento ao agra-
vo, proferindo, ao propósito, 3 seguin-
te acórdão:

i‘  •

	

	 O reconhecimento da ineosti-
, tucionalidade do, impôsto no caco

em lide, importaria... -aceitar
que a ConsttituiçãO restringiu as
atividades sujeitas ao impôsto de
licença, quando tal não -está
presso, nem a doutrina oferece
	 critério que o exclua, cm Se
tratando de atividade agrícola.
o foi assim considerando que
este Tribunal, em caso idêntico,

, negou provimento a um recurso,
firmado em que para o poder
judiciário negar aplicação á lei
sob o fundamento de ser incons-
titucional, é preciso que essa
inconstitucionalidade seja ma-
nifesta 	  Efetivamente,	 re-
sulta de não estar expressa qual-
quer restrição ao impósto de li-
cença, em relação às atividades
que possam por ele ser atingidas
o fato dos Municípios- os e tsten-
deram 	 às atividades eu ex-

. plorações agrícolas e industriais
em todo o seu território asso
mesmo foi objeto de estudo pela
Conferência Nacional de Legisla-
ção Tributária, reunida na Capi-
tal da República em maio e ju-
nho de 1941, procurando-se dar
o verdadeiro sentido do Én:si-isto
municipal de licença, tal como
devia ser compreendido no Códi-
go Tributário dos Municípios,
tendo-se estabelecido que "será
extinto o impóSto sôbre explora-
ção agrícola e industrial, pre-
sentemente eõbrado pelos Muni-
cípios", foi „também declarada
que "os Estados poderãá transfe-
rir, em caráter eventual, vos
respectivos Municípios, em con-
junto ou isoladamente, as ren-
das desse impôsto" (Norma 4 e
seu parágrafo único in Boletim
do Cons. Técnico de Economia e

' Fianças, n.° 6 — junho — 1911).
Vê-se que não há uma incons-

titucionalidade manifesta, exclu-
indo o impiesto sob as modalida-
des em apreço eia esfera tributá-
ria municipal. Há, ao que pa-
rece, uma compreensão de que
não deve ser tributo do Manici-
pio, e que, assim, deverá passar
para „o Estado na codificação le-
gislativa, sem embargo de poder
o Estado transferj-lo ao alunici-
Pio em caráter eventual 	
Acorda a turma julgadora negar
Provimento ao agravo".

O vencido, porém, não se "confor-
mou ed suscitou recurso extraordina.-

..rio, nestes termos, como se -sê da pe-
tição de fls.: -
	 O recurso intérposts en-

contra fundamento no art. 101,
letra c da Const: Federal
Em verdade, reconhecendo 	
o Egrégio Tribunal de Apelação
do Estado a constituciodalidade
das leis orçamentárias do Mu-
nicípio de Piassabussu oito auto-
rizam a cobrança . do impôsto
licença sôbre sítios de coqueiros,
fazenda de criação, pastagem
agriceila e lagoa de erro?, o, ,con-
seqüentemente, legal tal codran-

ça; por entender que a Constitui-
ção não restringiu as atividades
sujeitas ao impôsto de licença, o
fez .com evidente ofensa aos ar-
tigos 24 da Const. Fed. e 25 do
Decreto-lei n. o 1.202, de 8 ele
abril de 1939, que atribui , exclu-
sivamente, aos Estados e cumpe-
delicia para a criação de novos
impostos; ao art. 34 da mesma
Conta. que veda a decretação de
impostos 'que não sejam unifor-
mes; ainda ao art. 23, I, letra a
da Const. Pederal, que ronferiu
ao Estado o direito de decretar
impósto sôbre a propriedade ter-
ritorial rural e, finalmente, ao
art. 32 da aludida Conat. Fede-
ral que impede possa o Municí-
pio tributar bens, rendas c ser-
viços da União".

O recorrente . arrazoou a fls., dei-
xando passar ia albis a recorri ia o
prazo para contrarazoar. Nesta ins-
tância, assim se manifestou a Pro-
curadoria. Geral da Repdidica, por
órgão do Dr. Luiz Galliotti ern pere-
cer que teve a concordância do :C:imo.
Sr. D. Gabriel de Resende Passos:

"O recurso tem cabimento com
a-polo na invocada alínea c, Mitnera
101 da Const. — Foi contesta-In na-
lidade da lei local em face da Conta
e o "acórcido" de fls. 65 julgou va-
lida a lei impugnada. Quanto ao mé-
rito, ' de ser negado provimenta ao
recurso e confirmado o v. acôrddo
recorrido".

Apresentado o caso à Egreadet e-
gunda Turma, votei, como Relator,
no sentido de ser submetido o caso
ao Tribunal Pleno, na forma do Re-
gimento, por • se tratar de questão pu-
ramente constitucional. Contra es-
se entendimento votou o Sr. Minis-
tro Valdemar Falcão, Revisor elo fei-
to, acompanhando-me, porém, o: de-
mais Srs: Ministros, pelo que foi la-
vrado o "acórdão", a fls.. 93, nos ee-
guintes termos:

"Acorda a Segúnda Turma
Supremo Tribunal Federal, inte-
grando neste o relatório de f
e as notas taquigráficas, prece-
dentes adiar o julgamento vara
Ser submetido ao Tribunal Pleno
• queztão constitucional". •

E' o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Orosimbo NOnGto —
Não• é inconstitucional, pelo ineaos
não o é manifestamente, o impdsto
de 'licença decretado • pelo Município
sôbre atividades agrícolas e industri-
ais.

Essa é a tese do Tribunal de Ape-
lação de Alagoas, em acórdão con-
tra que se manifesta o presente re-
curso extraordinário, cujo conheci-
mento está assegurado pela letra e,
a.° III do • art. 101 da Carta Consti-
tucional.

Nenhuma dúvida remanesce quanto
à competência do Município para de-
cretar impôsto de licença; que lhe
pertence, nos claros termos do arti-
go 28, n. o I da Carta Constitucional,
como já ocorria na Constituiçáo de
1934.
- Não basta, entretanto, ês.se dado à
solução de problema, pois não .0 per-
mitido à entidade de direito públi-
co descaracterizar o impósto, alte-
rando-lhe o conteúdo e a tia turem,
embora -mantido o rótulo, a designa-
ção, o nomer iuris. Seria esse Mn ex-
pediente inábil a iludir o intérprete e

dilargar as raias da competência
tributária do Município, vulnerando a

nal.	 Brasil, o impôsto de licença confun-
Ainda que desmereça 'acolhida este de-se, por vezes, com o de industria

último argumento, lnipóe-se a consie profissões	 (Eleentos de	 finanças,

deração do primeiro argumento, cuja P ' 315)Essa confueão não apresentariaprocedência — a sua relevância é ma- grande momento, se coubesse á MCS-
nifesta — importaria recon'aecor o ma entidade da direito publico de-Integro direito do recorrente. cretar um e Outro,. hipótese em que a

Ora, o impôsto de licença nã.o 00- cobrança do impôsto de licença sig-
tenta contornos nitidos, não apre- nificaria majoração do impósto de in-
senta traços que, ao fácil, lhe deti chistrias e profissões, sem o vicio da
ciências características., tributação e sem a invasão de compe-

O conceito de Pontes de Miranda, tenda,
invocado pelo recorrente, encontra,. Urna vez, porém, que, pela Consti-

tuição' ao Estado que compete a de-
cretação do .impôsto de indústrias e
profissões (art. 23. e ao Municio:o
o de licenças (art. 28, I), torna-ze im-
prescindível rastrear as -diferenças.
que os extremem, o que oferece difi-
culdades não despiciendas.

Enquanto as competências se en-
contram claramente estabelecidas, ob-
serva Sá Filho, a naturedza dos tribu-
tos é, por vezeses, difícil' de discri-
minar (liv.' cit., p. 470) .

Procura Sá Filho, investigar a ori-
gem de impôsto de licença, distingui-
lo do de indústrias e profissões este
traço: — o primeiro, forma primitiva
da tributação, visa, apenas, as mani-
festações exteriores das atividades lu-
crativas: — a atividade é atingida
por se criar e -desenvolver sob o pa-
droado do poder público".

"Já o impósto de indústrias e pro-
fissões realiza até certo ponto, rt na-
tureza da atividade, sôbre que vai

.distinguindo-as, discriminan-
do-as. E' modalidade mais aperfei-
çoada de tributação. Enquanto a for-
tuna territorial e predial e taxada,
não seria justo deixasse de o ser a
riqueza industrial, comercial e pro-
fissional que goza das mesmas garan-
tias do Estado". _

O discrime suscitado por :dá, rilho
atente a critério histórico: o impôs-
to de licença aparece, na maioria dos
exemplos possíveis de figurar, como
o germe, a larva, a forma infantil cio
imptisto de indústrias e profissões.

Mas, a sua permanência de par cone
este último impede a aceitação, acne
reservas, de critério histórico e então
-feerça, será compreendê-lo como taxa,
:ás vezes como pagamento de uso de

coisas públicas ao desenvolvimento
.da atividade lucrativa ou como re-
tribuição de licença especialmeate exi-
gida no exercício de certa -profissão.
Aproximamo-nos, destarte, do crité-
rio suscitado- em Pontes ele Mimes-
da.

E dentro nele descabe, em peral a
inclusão da atividadeagricola,
tributada corno caracierizadora de
profissão. •

discriminação	 constitucional	 das	 executa o serviço ou se possui a
rendas. O fato de •se batisar 	 causa".
cionáriainente, escreveu Afonso Pena Não obstante o exemplo do "comer-Júnior, determinado impôstu com o 

cio em grosso e a retalho", o tine &enome de outro, ou com' uma cienotni- ve é que Pontes de Miranda quando onação fantástica, não lhe tira o ca- impósto de licença não significa, na
ráter inerente e próprio que o en- certa verdade, taxa remuneratóri0 dequadra devidamente na classificação çerviço -ou de uso da coisa públicacientifica dos tributos; e é esse ca- apenas o admite como pagamento de1-ater que se deve investigar, tôda a concessão de licença necessária aovez que se argua a inconstitue iona- exercício de certa atividade, o quelidade da taxação, ou a incompeten- não seria o caso dos autos, que é oela fiscal" (Banco do Brasil Parece- de atividade nitidamente agrícola:res, P. 172).	 plantio e exploração de coqueiros e.E o que a parte argüiu é, exatamen- de arroz e criação de gado. Neste ca-te, haver o Município elesearacteri- so, não seria 'possível extremar o im-sacio o irai:nisto de licença que, no gdsto de licença do de indústria ecaso, se confunde com, o de intim- profissão, cuja decretação descabe aoIria e profissão decretável pelo- Es- Município para incidir na compeen-Lado, pôsto recolhido, em parte pelo cia do Estado.Município, infringe, ainda, o princi- ObserVa Amaro Cavalcante, que, nopio do art. 34 da Carta ConStituclo-

; se a fls. 394 do tomo I de seus co-
inentários à Constituição de .1934.

Dircursa„ ao propósito, o douto
jurista:	 e

Dircursa, ao propósito,- 'o douto jue
riste:

"O impôsto de licença munizi-
pal é o que .se aplica a atos de
construção e alteração de "edifia
cios, cercados, muros e outras
obras, e aqueles fatos, transitó-
rios ou permanentes, que dignai
com a segurança e a salubridade
pública (cães, gatos, porcos e ou-
tros animais; olaria, fábrica de
cas e depósitos ele fogos de arti-
ficio, armazéns de teces. e molha-
dos, açougues, comercio a reta-
lho e em grosso, etc..) , eu-- com a
melhora das condiçães ..nerelógi-
cas no sentido de faverecer o 'de-
senvolvimerito, a normalidade, a
tranquilidade e a felicidade da
população inclusive sossego pú-
blico.

As mais das vezes, Os IITIPOStos

de licença, OS "liee.nse ices".
"Gebrileren", "lasso ele , li-sonsa"
são, a rigor, taxaste não impostos.
Servem à sentenças dos serviços
de fiscalização, à insPeeia prévia
ou Periódica, ou de localização nas
ruas, nos arrabaldes; ou noutras
dependências ele uso comum ou
de uso da administração, cedida
a título -precário. Exemplos: —
mercancia ambulante, veiculas afe-
rição de pesos e medidas, gêneros
-alimentícios, bar, restaurantes,
matadouros, hotéis e 'hospedarias,
casas de cómodos, Regos, afixa-
ção de cartazes, anúncio, lumino-
sos, leiloeiros, coretos nas ruas e
logradouros públicos, ,cretnatóries;
selas de estrumeira,	 diversões,
animais domésticos, etc.

A expressão licença "liga-se a
um dos seus traços mais conatan-
tes, o de constituírem tais im-
postos, ou taxas, condiçãoao
eaercicio das atividades inclicaJas
na lei fiscal.

Trata-se de imptisto impessoal,
ligado ao Município em que se
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No caso dos autos, a ampliação in-
devida chegou alcançar cercas em pro-
priedade rural, o que também é inad-
missível.

Nestes térnaos, conclui pela incons-
titucionalidade da lei estadual.

ANTECIPAÇÃO AO VOTO E VOTO

O Sr. Ministro Valdemar Falcão --
Sr. Presidente, coerente com raeu pro-
nunciamento anterior, , no caso a que
aludiu o Sr. Ministro Relatar, não
dou pela inconstitucionalidade ale-
gado..

Sem dúvida, o tributo municipal
contra o qual se 'insurge o recorrente
Francisco Silva é profundamente cri-
ticável, do ponto de vista de uma
boa orientação tributária, pois, sob a
caba de um imptisto de licenças, atri-
buído pela Constituição aos Municí-
pios (art. 28, n.° I), envolve uma mo-
dalidade opressiva de tributação sa-
bre a exploração da atividade agrí-
cola, o que é nocivo ao surto da ri-
queza e atentatório de uma sã polí-
tica econômica.

Mas, não tendo a Lei delinida os
limites e os característicos imposto
de licença (v. art. 24. do Decreto-lei
n.° 1.202, e 8 de abril de 1933), hão
há como reconhecer no impôsto em
questão a eiva de inconstittieionali-
dade manifesta, malgrado o disfarce
de que se reveste êle, para burlar os
melhores objetivos da atual Carta Po-
lítica, em matéria de impostos.

VOTO

O Sr. Ministro Aníbal Freire — ,Sr.
Presidente, acompanho o voto do Sr.
Ministro Revisor, de acôrdo com meu
pronunciamento anterior.

DECISÃO

Como consta da ata, a deciajia foi
a seguinte: Julgaram inconstitucio-
nal a lei incriminada, contra 03 O -
tos dos Srs. Ministros . Valdemar
Falcão e Anibal Freire, voltando os
autos à Turma.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N .° 6.297
E' inadmissivel o recurso extra-

ordinário, quando se trata de deci-
são da Justiça local, inspirada em
convicção haurida na prota dos
autos, não se havendo questionado,
no processo, sobre a vigência ou
validade de lei federal em face da
Constituição, nem se tendo de-
monstrado ter havido divergência

_entre o julgado recorrido e deci-
soties de outros Tribunais, sobre 'a
a inteligência de uma lnesma ler
federal.

Aplicação do art. 101, n.° III.
letras a, b e d, da Constituição.

Relator: Sr. Ministro ValdeMar
Falcão.

Recorrente: A Fazenda Pública do
Estado.

Recorrida: Companhia Ferro Bra-
sileiro S. A.

ACÓRDÃO

Vistos, realtados e discutidos êstes
autos de recurso extraordinário nú-
mero 6.297, de Minas Gerais, em que
é recorrente a Fazenda Pública do
Estado e é recorrida a Companhia de
Ferro Brasileiro S. A.: -

Acorda, unanimemente, a Segunda
Turma de Ministros do Supremo Tribu-
nal Federal, dando-se como impedido
o Sr. Ministro Goulart de Oliveira
— não tomar conhecimento do recur-
so, pelos motivos que figuram no re-

O Sr. Ministro Valdemar Falcão —
Moveu a Fazenda Pública estadual de
Minas Gerais, no feiro da comarca de
Itabira, naquele Estado, em junho de
1941, uru executivo fiscal contra a
Companhia de Ferro Brasileiro S. A.,
a fim de cobrar da Executada a quan-
tia de Rs. 4:48580 (hoje Cr$ 	
4.485,00), Proveniente do impôsto de
transmissão inter vivos sôbre Es.
39:00080, por quanto teria a executada
comprado as matas da Fazenda San-
ta Isabel, sitas na localidade de Pre-
sidente Vargas (pet. inicial, fls. 2) .

Seguro o juizo pela penhora (O-
lhas 131, veia a referida executada com
embargos, alegando não se ter efe-
tuado a aquisição pretendida, eis que
apenas existia, no caso, a outorga de
uma procuração para se efetuar a
venda das matas já citadas, não ha-
vendo, transmissão de imóvel, acres-
cendo que, mesmo na hipótese de se
ter operado a transmissão, ainda as-
sim, não se poderia considerar come
imóveis as matas sobreditas, pois a
jurisprudência dos Tribunais há en-
tendido como bens móveis as árvores
vendidas para serem abatidas e ser re-
tiradaa respectiva madeira (fôlhat
21-24)

Seguiu a causa seus trâmites e, afi-
nal, sentenciou o Juiz, julgando pro-
cedentes e provados os embargos e in-
subsistente a penhora, porquanto não
se teria efetuado, prõpriamente,
transmissão inter vivos, desde que não
houvera o acôrdo de vontades, sendo
certo, também, que corno imóveis, não
poderiam ser consideradas as matas
em questão, motivo por que a cobran-
ça atentaria Contra "o art. 23, alínea
c," da Carta Constitucional vigente
(sent. de fls. 45-a 49) .

Em segunda instancia, resolveu
unanimemente a 2. a Câmara Civil do
Tribunal local "maiater, por seus fun-
damentos", essa sentença (acórdão de
fls. 64) .

Publicadas as conclusões dêsse jul-
gado no órgão oficial de 19 de maio de
1942 (ut fls. 65)., veio - a Fazenda es-
tadual, em .-27 do MeS1110 mês, COM c
recurso extraordinário, baseado no ar-
tigo 101, it.° III, letras a, b e d, da
Constituição (pet. de fls. 66) .

Em suas razões de recurso (fls. 69
'75v), alega a recorrente ter sido pos-
tergada pela decisão recorrida a nor-
ma do art. 43, n.° I, do Cód. Civil,
sendo que a mesma decisão teria dei-
xado de atender à invocação feita pela
-recorrente, em abono de seu direito,
dos arts. 23, n.° I, letra c, da Consti-
tuição, e arts. 43, n.° I„ n.°3FIuida 	 J
1.126 e 1.132, do Cós& Civil.

Contraarazoou a Recorrida O re-
curso de fls. '77 a 85.
E, neste Supremo Tribunal, assim
opinou á douta Procuradoria Geral da
República (fls. 92-93):

"Recorre, extraordinariamente a
Fazenda de Minas Gerais, do acór-
dão de fls. 64, confirmatório
sentença de fls. 45-49, que julgou
improcedente a ação proposta
contra a recorrida, para haver des-
ta a importância constante da cer-
tidão di divida a fls. 3. E o faz
invocando as alíneas a, b e d, nú-
mero III, da Constituição Federal
fls. 66) .

Entretanto, quer nos parecer
que o apelo não tem cabimento.

Se o documento de fls. 5, pro-
curaçãc em causa própria, fôsse
meia eipaz de operar, por si, c
transm. ssão do domínio — o que
legialsminte é impossível, como está
fartambnte demonstrado — por
não ter havido o consentimento
expresso do outorgado — mesmo
assim não era devido o impôsto
de transmisso intervivos — por
que o próprio Supremo Tribunal
tem firmado sua jurisprudência
no sentido de não ser de imóvel a
compra de matas destinadas ac
corte à conversão em madeira ov
carviad vegetal — tidos em tais
casos icomo móveis, por fôrça dr
mobilização por antecipação.

Em Iface do exposto, é nosso pa-
recer riue a egrégia Côrte não co-
nheça do-recurso.

Distrito Federal, 5 de Setembrc
de 19e4. — Nery Kurtz, Procura-
dor dit: República Adjunto. — De
acairelo. .— Luiz Gallotti.

Gabriel de R. Passos".
E' o relatório.

VOTO PILELIMINAR

O Sr.- Ministro Valdemar Falcão
(Relatar) — O recurso não tem ade-
quação nenhnm dos dispositivos
constitue anais em que se baseia.

Vê-se o acórão recorrido e da sen-
tença pe.o mesmo confirmada que a
Justiça local não investiu contra a
letra de nenhum dos preceitos de lei
federal invocados pela Fazenda recor-
rente.

Ao int: és, buscou aplicá-los, era
função (la convicção que lhe trouxe
o exame dos documentos constantes
dos auto:s.

IAssim, entendeu a Justiça mineira
que o documento de fls. 25, consis-
tente nu = instrumento de mandato,
não era bastante para configurar a
transmissão inter vivos da proprieda-
de dos bens a. cuja transferência se
reporta :a exigência fiscal em questão

Essa idecisão, calcada na convicção
oriunda, da prova dos autos, não 'há
de ser , tida como: postergadora dos
preceit s do Código • Civil apontados
pela re :orrente.

Por cutro lado, não se questionou
sequer, no processo, sôbre a vigência
ou vali lade de lei federal em face da
Constitrição, nem - .tampouco se de-
monstra-ti no recurso ter havido diver-
gência entre o julgado recorrido e de-
cisões de outros Tribunais sôbre a in-
teligêneia de uma mesma lei federal.

Isso pasto, não há como tomar co-
nhecimento do presente recurso, que
se não ajusta aos tarmos do art. 101,
n.° III, letras a, b e d, da Carta Cons-
titucicnal vigente.

E é ¡lesse sentido o meu voto.
VOTO

O Sr. Ministro Bento de Faria —
Trata-se na espécie da compra e ven-
da de : certa quantidade de nisto exis-
tente em certa área pertencente a
Cartano Mateus da Costa, a qual ainda
quando se considerasse provada não
está sujeita ao impaisto de transmis-
são inter-vivos como se tratasse de
propriedade imóvel.

Parece-me, portanto, que a sen-
tença de fls. 45 , confirmada pelo acór-
dão de fls. 64 julgando improcedente
a ação não malferiu 1-malquer lei fe-
derali

As.sim, não conheço do recurso.

VOTO rRELIMINAR

O ,Sr. Ministro Orozimbo Nonato —
Sr. Presidente, ao que informam os
eminentes colegas, a hipótese da letra
d está eliminada, porque não se de-
monstrou nem se iniciou divergência
de arestas, na inteligência da mesma
lei federal. O caso, pois, se fôsse de
recurso extraordinário, caberia na lea
tra a. Mas, na hipótese, o que o' Tri-
bunal local decidiu foi que o documen-
to apresentado não continha os ele-
mentos da compra e venda; era sim-
ples procuração. Poderia se alegar que
a procuração era irrevogável, man p ia-
da que se admita a fraude à lei fiasal,
aliás contra a opinião de autores es-
pecializados no assunto, ainda que se
admita, é de vêr-se que a lei fiscal
incide na venda, de modo que, se não
ocorre venda, havendo apenas a rela-
ção contratual entre as partes, não
seria impossível falar-se cm impôSto
de transmissão. Em suma, o acórdão
mineiro não ofendeu texto de lei fe-
deral e, como não houve divergência
de julgados, entendo que o caso não é
de recurso eaitraordinário, de que tam-
bém não-conheço.

VOTO raranenalan
O ,Sr. Ministro José Linhares —

Igualmente não conheço do recurso.
DECISÃO

COMO consta da ata, a decisão foi
a seguinte: Não tomaram conhecimen-
to. Un-ni memen te .	 .

Impedido, o Sr. Ministro-Goulart de
Oliveira.—

RECURSO EXTI1AORDINÁP,I0 N.° 6.972
Tratando-se, na espécie, de exe-

cução definitiva do julgado, sem
interrupção pelo recurso interpos-
to, não valia invocar os arts. 829,
882 c 883, III, do Código de Pro-
cesso Civil — Solução consoante

; a doutrina e a jurisprudência —
/Vão se conhece do apélo.

Relator: Sr. Ministro Bairos . Bar-
reto.

Recorrente: Acácio Artur Gouveia.
Recorridos: José Cândido de Sousa

Morais c sua mulher.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos de recurso extraordinário nú-
mero 6.972, do Rio de Janeiro, em
que é recorrente Acácio • Artur Gou-
veia, sendo recorridos José Cândido
de Sousa Morais e sua mulher:

Acordam os Ministros do Supremo
Tribunal Federal, em Primeira Tur-
ma, preliminarmente e por maioria de
votos, não conhecer do recurso.

O relatório do' feito e as razões de
decidir constam das notas dactilográ-
ficas que precedem.

Custas na forma da lei.
Rio de Janeiro, 23 de abril de 1945.,a

— Laudo de Camargo, Presidente.
Barros Barreto, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Barros Barreto_
José Cândido de Sousa Morais e sua I
mulher, . promovendo a execução cia
sentença que condenou o espólio de
Maria de Oliveira Reis ao pagamento
da importância de Cr$ 128.801,05, pe-
diram o pagamento desta sob pena de
Penhora, a que se procedeu, sendo,
opostos embargos a fls. 213.

A sentença do juiz da comarca doi
Barra do Pirai recebeu ditos embora
gos, decretando a insubsistência cltkj
.oenhora (fls. 221) .

latório e nas notas taquigráficas em
anexo.

Custas pela recorrente.
Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1945.

— José Linhares, Presidente. — Wai-
dentar Falcão, Relatar.

RELATÓRIO
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Em grau de agravo, o Tribunal de
Apelação do Rio de Janeiro reformou
aquela decieS a, mandando que se res-
taurasse e, penhora e se prosseguisse
ha execução, pelos seguintes funda-
mentos: a fls. 246:

'Vistos, relatados e discutidos êstes
autos de agravo cível de petição vin-
dos da comarca de Barra do Pira", em
blue se.o agravantes José Cardoso de
Sonsa Morais e sua mulher D. Elvira
Franco de Sousa Morais e agravado o
espólio de D. Maria de Oliveira Reis.

Considerando que a execução foi
Iniciada, por força do acórdão dêate
Tribunal proferido em recurso de ape-
lação, (antro o qual já se tinham es-
gotado os recursos ordinários. e não
há, como se falar mais em execução
provisória, eperar da intsrposição dc
recurso extraordinário. E' matéria pa-
cífica na doutrina e na jurisprudên-
cia que a -interposição de revista ou
de recurso extraordinário, não impora
ta em se considerar a execução pro-
visória, e, portanto, na observância
das regres para esta formuladas.
.(Ara. Jud., vol. 63: pág. 1/115).

Cousideeando que . o credor do espó-
lio, com execução aparelhada, como,

•na espécie 'dos autos, não está obriga,-
.do a promover o recebimento de seu
crédito, pelo meio indicado no .•artigo
493 do Código de Processo Civil. Con-
vindo-lhe, poderá ingressar no proces-
so de inventário. Mas, desde que o
.credor tenhs motivos sérios de supor
que não conseguirá o "acordo expresso

,de . que trata o parágrafo Selleo do ar-
tigo 4e1, nada moas - naturel que pro-ã
cure desde . logo executar a " sentença
pára recebimento de quantia certa.

, penhorraxio.os bens do espólio, tantos
quentes basSein no pagamento, se, no
prazo legal.não lhe fôr paea a divida.

Considerando que o recurso extraoe-
: dinário interposto peles herdeiros é
elemento -suficiente ,para se concluir

•que nsrn todos- eetão ponco:-des em pa-
gar a quaátia reclamada pelos agra-
vantes.

Considerando o mais que dos autos
consta e as regras de direito ao caso
aplicáveis.

Acorda a Segunda Câmara do • Tri-
bunal de Apelação em ciar provimen-
to ao agravo para, rejeitando os em-
bargos do executado, mandar que se

• restaure a penhora e se possiga, na
• execução.

quidação da sentença promovida peles
ditos credores do espólio, com apoio no
art. 101, III, letra a, da Constituição
Federal, dando por descumpridos os
atts. 829, 882 e 883, .n.'S III, todos do
Código de Processo Civil.

O apélo, tempestivo, ' foi arsfzoado e
contra-arrazoado pelas partes conten-
doras, subindo ao Supremo Tribunal
Federal, onde a Proeáradoria Geral
da República ofereceu o parecer de
fls. 263, nestes tèrmos:	 •

"O recurso não é cabível com o fun-
damento invocado, pois não se pode
considerar como violados os artigos
329, 882 e 833, alínea M do Código
de Peoc. Civil, por isso que não se tra-
ta de execução proeieeria conseqüen-
te ao recebimento de apelação apense
no efeito devolutivo, mas 'de execução
definitiva de decisão proferida em Úl-
tima instância.

O veneeando acórdão recorrido- (fla.
246-247) está hem fundamentado e
tem em seu apóio o proferido pelas
Cismaras Civis Reunidas do Colendo
Tribunal. de Apelação -de .São Paulo,
publicado no Arquivo Judiciário, vol.
63, págs. 385-386 e .o que decidiu o
egrégio Supremo Tribunal Federal, no
recurso extraordinário 11.0 4.798;

Somos, assim, pelo não provimento
do recurso.	 .

Rio de janeiro, 12 de janeiro de
1945. — Plinio de Freitas •Travascos,
Procurador ela Repúblida.

De acordo. — Gabriel de R. Passos

VOTO

O Sr. Ministro Barros Derreto (Fae-
lator) — O caso vertente diz respeite
á execução definitiva de decisão pro-
ferida pelo Tribunal do Rio de Janei-
ro, estando os credores aparelhados
contra o espólio. Não se trata de exe-
cução provisória; conseqüente de ape-
lação recebida . no efeito devolutivo,. de
sorte Cille não valia invocar os artigos
829, 332 e 883, III, do Código de Pro-
cesso, que o recorrente pretende te-
nham sido ofendidos.

moas° Extremai:ma Saio sa.° 7.240

Recurso .extraordinário '— Cré-
ditos fiscais, prelação — Coisa
julgada em matéria fiscal, hipótese
em que prevalece o crédito hipo-
tecário. — Os créditos fiscais tem
preferência sare os. hipotecários,
qualquer que sela a época da sSta
inscrição. E' admissivel a res judi-
cata em matéria fiscal —
cede a ação executiva fiscal para
cobrança dc inipãosto sôbre o qual
já decisão judiciária transitada
cni julgado resolvera a controvér-
sia dando ;;revaléncia- ao crddito
hipotecário. 1

Relator: Sr. Ministro Aníbal Freire.
Recorrente: Fazenda do Estado.
Recorrida: Cia. Fiação e Tecidos São

Carlos..
ecóera7,o'

Vistos, etc.:
Acorda o Supremo Tribunal Federal,

Pelos ministros componentes da Pri-
meira Turma, de acordo com os votos
proferidos e constantes das notas ta-
quigráficas, em conhecer do recurso e
lhe negar provimento, pelo voto da
maioria.

Supremo Tribunal Federal, 5 de abril
de 1945. — LaUdo de Camargo, Pre-
sidente. — Castro Nunes, Relator.

RELATÓRIO -

• O Sr. Ministro Anibal Freire — A
Fazenda cio Estado de São Paulo, pro-
moveu -executivo fiscal contra Bernar-
do Boggio 'para cobrança de impostos
sobre o prédio 11.0 20, da Rua Apiaí,
relativos ao exercício de 1932.	 •
• Opôs embargos a Companhia Fiação
e Tecidos São Carlos, ! alegando . que,
na qualidade de credora hipotecária.,

,arrematara o prédio, tendo extraído
carta de arrematação independente-
mente de pagamentos atrasados, dado
o privilégio do seu crédito sôbre o

O Juiz julgou procedentes os em-
bargos (ás. 44v.-45) . A razão de de-
cidir é que no-caso há coisa julgada.
A carta de arrematação foi expedida
em 1934, houve regurso ;da Fazenda e
o Tribunal manteve a decisão do Juizo,
que mandou expedir a carta indepen -

dentemente de paramento de impostos.
Sendo a cobrança referente a 1932,

está incluída na decisão passada em
julgado':	 •. A Fazenda agravou e o Tribunal de
Apelação confirmou a decisão.

Declara o acórdão:	 •
"Não há argumentar-se no caso com

a nova orientação dá jurisprudência
déste c do Supremo Tribunal Federal,
sobre a matéria da preferência dos
créditos fiscais sobre os hipotecários,
porquanto, corno bens observa a een-
tença e bem demonstrou a ré, eXiste
coisa julgada contra a Fazenda".

A Fazenda do Estado interpõe re-
curso extraordinário, com fundamen-
to nas alíneas a e d, do n.° 3, do ar-.
tigo 101, da Constituição.

O recurso foi arrazoado e contra-
arrazoado.

Nesta instância assim opinou a Pro-
curadoria Geral da República:

• - "Em casos Idênticos tem a Pro-
curadoria Geral da República opi-
nado pelo provimento do recurso
e o egrégio Supremo -Tribunal as-
sim tem decidido, dada a prefe-
rência de que gozam,, os Crédit2s
fiscais, sendo que os : relativos aos
impostos' e taxas que recaem sô-
bre imóvel jã gozavam de igual
privilégio, mesmo antes dos cré-,

VOTO

O Sr. Ministro Filadelfo Azevedo —
Sr. Presidente, não aceito o proble-
ma da coisa julgada em matéria fis-
cal quanto a exercícios diversos. To-'
davia, na espécie; não há necessidade -"
de apreciar êsse ponto: basta que;
por ocasião da arrematação, tenha a
Fazenda reclamado pagamento Orcei-
puo de auaisemer imnostos e haja sido

tos ns. 22.866 e 22.957, ambos de
1933.

Baseado na jurisprudência cita-
da, opinamos que a egrégia Côrte
conheça do recurso e lhe dê pro-
vimento.

Distrito Federal, 19 de outubro
de 1944, Nery Kurt, ProcUrsclor
da República, Adjunto..'— "De
acordo. — Luiz Gallotti. — Ga-
briel de R. Passos",

VOTO

O Sr. Ministro Aníbal Freire — 'Co-
nheço do recurso, com fundamento na
alínea ti do n.° 3, do, art. 101, da Cons-
tituição e no mérito dou-lhe provi-
mento.

Decidindo sobre a carta de arrema-
tação, expedida independentemente-de
pagamento de impostos atrasados, os
arestos dados como constituindo coisa
julgada firmaram-se no principio de
que os créditos hipotecários tem pre-
ferência sob o crédito fiscal.
_ Essa jurisprudência cedeu à exegese
mais consentânea com a índole do
impiesto predial e, com a aplicação es-
correita de, dúvidas dos textos legais
disciplinadores da matéria.

E' ponto pacífico, tanto na doutri- -
na corno nos arestos dos Tribunais, que
o imposto sobre prédios; sendo verda-
deiro ónus real, tem preferência so-
bre os créditos hipotecários,. qualquer
que seja a época de .sua inscrição..

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Castro Nunes -- A '—
questão não é somente a focalizada " 4 -
no parecer da douta Procuradoria Ge-
ral. • Temos decidido, e com o men': r.

voto que os créditos fiscais Prefereni)
aos hipotecários ainda que transcritos
êstes anteriormente. De modo que„
fosse somente esta a questão, eu daria
provimento ao recurso da Fazenda.

Mas, no caso, ao tempo da arrema-
tação pelo credor hipotecário, houve
impugnação da Fazenda e o Tribunal
do Estado decidiu a controvérsia dan-
do prevalência ao crédito hipotecário.
Dessa decisão é que deviam ter recor-
rido os procuradores da Fazenda para
o Supram Tribunal, pugnando pelo
privilégio fiscal.

Não o tendo feito, passou ern julgarn
do o aresto que, já agora, não pode
ser desconhecido ou posto à margem
no julgamento do executivo fiscal. •

Só por ação própria poderia ser res-
cindido, partindo do pressuposto que
êste Tiibunal admitiu em caso de que
fui Relator e não obstante votas ven-
cidos, de que existe a rts judicata em
matéria fiscal.

A decisão ora recorrida nem ofende
as leis invocadas, que asseguram à Fá-
zenda aquéle privilégio, porqne assen-
ta em fundamento diverso, que é o res-
peito à coisa julgada nem contraria
a jurisprudência, que tem objetivado
hipóteses em 'que não existe essa ale-
gação que constituiu, como se vê do
acórdão paulista, a principal razão de
decidir.

.não conheço.
Vencido, negarei provimento ao re-

curso.

Considitn•andO que Sendo ó agravo de
petição recurso suspensivo. não ora hj 	 O Venerando acórdão recorrido, co-

. cito, antes de resolvido na instancia locando a questão nos seus devidos
superior o caso, proceder eo levanta- -termos, deu-lhe solução exata, conso-
mento da 'senhora.	 ante a doutrina e a jurisprudência.

Considerando que o' julgeanento dos E foi o que assinalou, com acêrto, o
embargos do executado deveria - ter si- parecer da Procuradoria Geral da Re-
do feito na forma regulada pelo arti- Pública.
go 1.016 Co Código de Processo Civil,

- o que não se fêz.

Considerando, porém; que as partes
não reclamaram assa inobservância

' da lei e 'sobretudo tendo em vista que
- o •Dr. Juiz a Tio examinou toda; as
t questões debatidas nos aludidos em-

bargos c as resolveu não Lonsultando,
pois, a economia do processo a sim-

. pies anulação de sua sentença pela ir-
. regularidade processual com qUe foi
ela proferida moa que não prejudicou,
propriamente, o conhecimento da cau-

• sa.

Diante do exposto, preliminarmen-
te, não tomo conhecimento do recur-
so.

VOTO

O Sr. Ministro Anibal Freire: — O
recorrente aponta corno violadas pelo
acórdão recorrido os arts. 829. 882 e
883. inciso III do Código de Processo
Civil.

O primeiro refere-se aos efeitos da
sentença e os outros regulam a exe-
ailibilidade da mesma.

A hipótese dos autos concerne uma
execução definitiva, não interrompida
pelo recurso interposto.

O acórdão recorrido repôs o feito no
seu estado verdadeiramente jurídico
sem sacrifício de direito substancial
dos litigantes.

Não conheço do recurso.

Custas pelo agravado.

Niterói, 22- de dezembro de 1942. —
.- Luis Paiva, Presidente ad-hoc. - Age-

nor Roure, Relator. — Flávio Fróis da
Cruz. •

Recorreu extraordinãriamente Acá-
cio Artur Gouveia. litisconsorte na 11.. ladelfo Azevedo.

VOTO PRELIMNAR

O Sr. Ministro Filadelfo Azevedo —
Sr. Presidente, conheço do recurso.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a
seguinte: Não conheceram . do recur-
so, contra o voto do Sr. Ministro Fi-
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desatendida, para que se formasse coisa
mulgada . exeludente de cobrança poste-
rior de tala tributos.

Nestas condições, conheço do reenr-
eo, mas lhe nego provimento.

váro	 • •
O Sr. Ministro Barros Barreio --

Sr. Presidente, conheço do recurso c
dou-lhe provimento.

VOTO

O Sr. Miaistro Laudo de Camargo —
Não conheço ao recurso e, vencido, no-
go-Ilie provimento.

DECISÃO

COMO consta da ata, a cleciedio foi
a seguinte: Conheceram do recurso;
contra os votos cos Srs. Mlnistroa Re-
visor e Presidente e lhe negaram pro-
vimento, Contra os votos dos Srs. Mi.
nistros Relator e Barros Barreto.

TEF.CURS3 leNT.r....09DINÁ1120 aa° 7.652-
o pagaiheilo elo impétsto. se rea-
liza no lugar onde se produz a'
mercadoria.	 .

Relator: O Sr. Ministro Goulart
de Oliveira.
•Recorrente: Cia. de Cigarros Sousa

Cruz.
•Recorrida: F'azenda, do Estado.

ACÓRDÃO

' Vir os e cemininados (estes autos de
recurso extraordinário n. o 7.652, dó
Piau': recorrente a Companhia de
Cigarros Sousa Cruz e recorrida a Fa-
zenda do Estado:
. Acordam" os Ministros que com-

põem . a Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal em lhe dar provi-
mento, na forma dos notas. taquigra-
ficas juntas.
• Rio de–Janeiro, 22 de inalo de 245.
— Jose Matizares, Presidente
Goulart de Oliveira, Rclator.

'	 P.ELATÓZIO

O Sr. Ministro Goulart de Oliveira
a-- A Fazenda do Estado do Piauí
moveu contra a Companhia de Ci-
garros Sousa Cruz executivo fiscal
para haver o pagamento de Cr$ ...
400,00 proveniente da multo, .de acor-
do com o 1 3.°, letra e do art. 32, com-
binado com o art. 36 do Regulamento
em viger sôbre o impôsto de vendas
e consiono.ções.

A Companhia executada opôs os
seus embargos, alegando desobrigado
o pagamento dêsse impôsto porque já
efetuado no Distrito Federal onde se
produzira a mercadoria.
• O Juiz julgou a ação procedente na
sentença de fls. 17 dêste teor: (ler) .

Manifestou então, inconformada a
Companhia recurso extraordinário,
com fundamento na alínea c do ar-
tigo 101, n.° III, da, Consolidação Fe-
deral arrazoando instrumento os pos-
tulados, a fls. 21 e 35.

O Dr. Procurador Geral da Repú-
blica oficiou, a fls. 41, opinando pelo
provimento do recairso. Este o seu
parecer (ler).

VOTO

O Sr. Ministro Goulart dc Oliveira
(Relator) — Trata-se como viu o Tri-
bunal da hipótese inúmeras vêzes jul-
gada, não raro sendo eu relator. To-
dos os Ministros têm voto conhecido
e reitera& Não tenho razão para
abandonar a convicção manifestada.
conheço do recurso e lhe dou provi-
wento para reformar a decisão recor-
rida e julgar improcedente o executi-
vo com as conteqtlénelas

• VOTO

O Sr. Ministro 13:razto de Faria —
Na conformidade da . jurisprudência
déste Tribunal, Para a qual tenho
concorrido com meus votes*, dou pro-
vimento ao . recurso para julgai
improcedente . a . ação, dês que não se
justifica a exigencia de um tributo
que não ê devido ao Estado, visto
como devo ser pago no lugar da fa-
bricação da mercadoria; o qual, no
caso, é o Distrito Federais

• VOTO

O Sr. Ministro Val.irmar Falcão —
Sr.. Presidente, Conheoo do recurso
pela letra e e, de acôrdo com meus
votos anteriores, nego-lhe provimento,
para mantor a, decisão recorrida.

DECISÃO

Como consta da ata, a CiniSãO foi
a seguinte: Conheceram do recurso,
por- unanimidade dc vetos, e deram-
lhe"provimento, contra o voto do se-
nhor Ministro Valdemar Falcão. • ,

teconeo aias:A.0=4Am° n.° 8.020
Não cabe recurso extraordinário

ele decisão proferida 'em face da
prova,

Relator: Sr. Ministro José Linha-
r r.s.

Recorrente: Afonso Alves Pereira.
Recorrido: Paulo Valério.

ACÓRD:i0

Vistoa, relatados e discutidos estes
autos de recurso extraordinário, em
que é recorernte a-- 'Afonso Alves Pe-
reira c recorrido — PaulcaValério:

Acordam, por unanimidade de votos,
os Ministros do Supremo Tribunal, em
sesao da Segunda Turma julgadora,
não tomar conhecimento do recurso
extraordinário, pelos furidamentos
constantes dos votos juntos a fls, em
notas tequigráficas.

Custas polo recorrente.
Rica de Janeiro, 17 de abril de 1945.

— " José Linhares, Procurador e Rela-
tor.

DELATÓRIO

O Sr. Ministro oJsé Linitarc.s — Na
Comarca - de Mirai, em Minas Gerais,
perante o respectivo Juzi, propôs Pau-
lo Valério uma, ação ordinária ordiná-
ria contra Alonf o Alves Pereira e Pe-
dro Cirilo de Assis, também conhecido
por Pedro Beatriz, por haver deles in-
denização pelo dano que lhe foi cau-
sado em um caminhão de sua proprie-
dade pelo abalroamento com um au-
tomóvel de propriedade do primeiro
Ou,. e conduzido pelo segundo.

A sentença de primeira instância, a
fls. 213, faz relato circunstancial de
Vida matéria ele • fato, e das alegações
das partes. O Juiz julgou procedente
a ação na parte referente ao réu Pe-
dro Cirilo de Assis para condená-lo ao
pagamento do autor a indenização dos
danos que lhe foram causados, inclu-
sivxe os lucros cesasntee, de acôrdo
com a avaliação feita pelo perito Ro-
gério Espanhol, ao responder o nono
quesito do autor, às páginas n.°s 177 e
177-v. dêstes autos, e 20% calculados
sôbre o total de indenização obtida,
correspondente aos honorários de ad-
vogado, do 'autor. Apelaram o autor e
os réus.

A Segunda Câmara do Tribunal de
Apelação, pelo acórdão-de fls4 . 272, toe
mou conhecimento das apelações, e,
por maioria de votos, dar Provimento
à apelação, para condenar Afonso Al-
ves Pereirta, mantendo, a sentença no

mais, salvo junto a custas proporcio-
nais.

Ao acórdão foram opostos embargos
pelo 'réu Afonso Aves Pereira, os quais
foram, por maioria de votos, rejeitados
pelo acórdão de fls. 292.

Dai ter sido manifestado pelo, ven-
cido o. presente - recurso - extraordiná-
rio, fundado no n.t. 101, III, letras a
e d da Constituieão Federal, arguido
ter a" decisão iniringido o art. 1.523
do Código Civil, e dado inteligência
diversa ao citado artigo a adotado por
outros Tribunais lo pais, como se pode
ver ao acórdão do Tribunal de 9pe-
laça° de São Paulo, ia Revista Fo-
rense, volume 89, pág. 16, e 'dos acór-
dãos deste Supreno Tribunal, nac Ra-
da Revista, Volume . 67, pág. 231, e vo-
lume 91, pág. 123.

As partes arrazoaram na -instância
Inferior.,

A revisão.
• _ VOTO

O Sr. Minist,pJes Linhures (rSla-
tor) — Ao conta-arfo • da.. que se alega,
o"Fribunal mineiro alada .que achasse
dispensável a aeo".. tia concorrendo
de culpo do patrão pelo dano causado
por teu nrepos ea no OaSO dos autos
echou que tal culpa ficara provada,,
porquea'no ane.sre.o dia do acidente- via-
jara no carro de sua propriedade, ten-
do o motorista imprimido excessiva ve-
loCidade,•nada Jazendo para que o seu
preposto deixaste de guiar o casso do
modó porque vinha raeend a c. cléste
niátio, houve e e 'sua parte: culpa "ia

.
Vé-se,' pois, que o Tribunal deu ao

ort. 1.523, do Código Civil, a aplica-
ção pretendida pelo recorrente. de vez
que responsabilizou o 'patrão: em vista.
de se encontrai também provada a sua
culpa. Dêste modo, nao se verifica na
hipótese apontiida a divergência de in-
terpretação deii mesma lei federal por.
Qutro Tribunal.

A causa resolveu-se tendo-se em
atenção as circunstâncias de fato,
quais ter o mitorista guiado com ex-
ceseiva velocidade o carro de proprie-
dade do recorrente, que não providen-
ciou para êle deixasse de fazê-lo, corno
vinha fazendo.

Não é - caso de recurso, do
tomo conhechaento.

voto enuanveneert

O Sr. Miniztro Orosimbo Nonato —
O acórdão do fls. 272, cnfirmado
inteiras e sem quaisquer adibes pelo
de fls. 292-1a, acabou pela proce-
dência da std.o ainda quanto a Afon-
a° Alves Pereira.

Lê-se no a'udido aresto:
"Assim decidem, porque, cai ver-

dade, a culpa do réu Pedro Cirilo
de Assis, vulgo Pedro Baetriz, está
provada dos autos, e, por isso, a
sua condenação, na forma em que
foi feita na sentença recorrida, se
impunha e é de ser mantida.

Mas, se assim é quanto a êle,
quanto ao outro réu, Afonso Alves
Pereira, não o é menos, de vez que,
pela prooa dos autos, se evidencia
a sua culpa no dano causado ao
autor per seu preposto...

E' dos autos, e a • sentença re-
corrida o afirmou, que Afonso Al-
ves Perexa, no dia do abalroamen-
to do g arro do autor pelo réu, alo-
java em companhia de seu moto-
rista Pedro Cirilo de Assis, vulgo
Pedro Iteatriz, e presenciando a
TelociC`acie que seu motorista im-

primia ao carro• nas proximida-
des da curva da estrada, devia pre-
ver a possibilidade de vir o car-
ro a se chocar com outro que 'via-
jasse em eentido contrário, o. que
veio a se dar, e se nada fez para
evitar o abuso de seu preposto, o
que podia e devia fazer, por estar
g seu lado, e o desestre . se veio a
dar, é claro que de sua parte hou-
ve a culpa ia vigilando, e, pelo
evento danoso, é êle também res-
ponsável..."

Contra essa decisão, foi mie se le-
vantou Afonso Alves Pereira., susci-
tando "recurso extraordinário, na base
das letras a (vulneração do art. 1.523
do Código Civil) e d (descombinaçâo
dos julgados, que cita) no n.° III do
art. 101 cia Carta Constitircional.

Parece-me, : entretanto, que os in-
cisos citados não prestaram acérro á
pretensão do recorrente.

Malferido não foi o art. 1.523 do
Código Civil, à uma porque o. que éle
dispõe déve casar-se ao cite' estabelece
o art. 1.521 do. mesmo diploma legal
e a harmoinzação-desses preceitos leva
nos melhores de direito, a acolher-se
a presunção legisl tantum dá culpa
dó patrão quando acorre culpa do
preposto; à "outra porque o julgado
mineiro não se sentiu - na necessidade
de versar a "vaexata guestio" acima
anunciada e em que, realmente, doe-
tare.; certant, e os arestos variam, se
bem que em sua recente faie, penda
a jurisprudência a receber aquela pre-
sunção.

O aresto recorrido ficou ao largo da
questão. Conclui que realmente ocor-
reu. em face das circunstâncias, que
assinalou, a culpa ia vigilando do pa-
trão, - apertando-se, pois, no encaro
do exame das provas e solvendo uma
questio facti.

O próprio eminente advogado cio z (-
corrente perante o Tribunal de Apela-
ção de Minas Gerais registrou coei
irrepreensível justeza, que "o veneran-
do acórdão não se fundou na pre-
sunção de culpa, que reputou produ-
zida nos autos" (fls.. 274).

Dai se conclui, inafastaveLmente, que
também na letra el não se pode abor-
dar o recorrente; porque a divergên-
cia de arestos incide na aceitação ou
repulsa, em face do nosso sistema le-
gal, daquela presunção. ,

E' exato que o mesmo ilustre patro-
no entende haver o julgado "repu-
diado a teoria da culpa presumida":
mas, neste pouco labuta em equivoco.
.0 Tribunal não se manifestou sôbre
essa doturina, pois julgou provada a
culpa, em face das circunstâncias alu-
didas, o que tornou inútil o exame da
tese.

Não conheço, preliminarmente, do
recurso.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Valdenzar Falcão
— Sr. Presidente, não conheço do re-
curso.

DECISÃO

£onio consta da ata, a decisão foi
a seguinte: Não tornaram conheci-
mento. Unanimemente.

Não tomaram parte no julgamento.
oa• Srs. Ministros Goulart de Oliveira,
por não haver comparecido ã. sessão
com causa justificada, e Bento de Fa-
ria, por se ter ausentado, também COM
motivo justificado.

qual não



Relatar: Sr.
reto.

Recorrente:
Recorridos:

stki mulher e

Ministro Barros Bar-

Guido Sansoni
Joviano Pereira Leite,
outros.
ACÓRDÃO
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deixados por D. Sebastiana Sansoni
que, como viúva de Honorato Pereira
Leite, se assinava Sebastiana Pereira
Bueno e, em tais condições, o destituo
do cargo de inventariante. I. e pros-
siga-se.

Atibaia, 4 de março de 1944. — José
Antonio Arantes Monteiro, Juiz de
Direito".

Subindo os autos ao Tribunal Su-
perior, éste negou provimento à ape-
lação, confirmando aquela decisão,
por seus fundamentos (fls. 45-v.).

Manifestado o presente remédio ex-
traordinário, tempestivamente, basea-
do no art. 101, III, alíneas . a e d.
da Constituição Federal, pretende o
recorrente que o julgado em aprèço
tenha contrariado a letra dos arti-
gos 8.° da Introdução (antiga) e 228.
parágrafo único, do Código Civil, além
de divergir de arestas de outras côrtes
Judiciárias (fls. 47) .

Os recorridos não apresentaram ale-
gações (certidão a fls. 58):

Está feifo o relatório.

Trata-se de ação tendente ao reco-
nhecimento de uma antiga servidão,
e as provas oferecidas manifestam
inequivocamente não existir outro
melo de acesso aos autores para fa-
zer transitar os produtos de sua la-
voura.

Impunha-se o reconhecimento da
servidão e assim o acórdão recorrido
deu ao art.. 599 do Código Civil apli-
cação consentânea com a prova dos
autos.

Os arestas apontados como diver-
gentes referem-se a situações enteira-
mente diversas da focalizada no pre-
sente feito. Não ocorre a-ssi mdiver-
gência de -interpretação sôbre a mes-
ma lei federal.

Não conheço do recurso.
XOTO RELIMINAR

O Sr. Ministro Filadelf o Azevedo —
Sr. Presidente, conheço do recurso.

DECISÃO

COMO consta da ata, a deciaão foi
a aeguinte: Não conheceram do re-
curso, contra o voto do Sr. Ministro
Filadelfo Azevedo.

RECURSO E2o.RAORDINÁRIO N.° 9.198

Segundas núpcias, com infração
do art. 183, n.° XIII, do Código
Civil — Separação de bens z- Des-
tituição do viúvo do cargo de in-
ventariante — Aplicação co ar-
tigo 466 do Código de Processo —
Não houve ofensa à lei federal,
nem dissonância de julgado.:.

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos de Recurso Extraordinário
n.° 9.198, de São Paulo, em que são
recorrente Guido Sansoni e recorri-
dos Jdviano Pereira Leite, sua ri- ulher
e outros:

Acordam os Ministros do Supremo
Tribunal Federal, em Primeira Tur-
ma, preliminarmente e por maioria de
votos, deixar de coahecer do recurso.

O relatório do feito e as razõ .n de
decidir constam das notas i.dactilaá-
ficas que precedem.

Custas na forma da lei.
Rio de Janeiro, 1 de maio de 1945.

— Laudo de Camargo, Presidente. —
Barros Barreto, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Barros Barreio —
Procedendo-se ao inventário dos bens
deixados por Sebastiana Sansonl, ca-
sada em segundas núpcias com Cuido
Sansoni, foi êste nomeado inventa-
riante, selado ,porém, requerida a sua
destituição, por Joviand Pereira Leite
e outros, filhos do primeiro leito da
de cujas, à qual atendeu o digno juiz
da Comarca de Atibaia, no Estado de
São Paulo, pela seguinte decisão, a Zr:I-
lhas 23:

"Neste arrolamento dos bens deixa-
dos por D. Sebastiana Sansoni e em
que é inventariante seu segundo ma-
rido Guido Sansoni, a destituição
dèste último do cargo de inventariante
é pedida por todos os filhos da fale-
cida, sob alegação de que nenhum di-
reito assiste a Guido Sansoni sôbre os
bens ora arrolados, o qual também
nenhum interêsse tem no curso do
processo, onde figura indevidamente
corno meeiro derle cujus.

Tal medida requerem os Interessa-
dos, por meio de procurador leeal-
mente constituído (fS. 10 e 11), sob
fundamento de que o casamento de

RECURSO EXTRAORDINÁRX0 N.° 9.184

Reintegração de posse Resta-
belecimento de antiga servidão —
Art. 599 do Código Civil — Obser-
vância dos princijiios legais, em
face da prova -- Não se conhece do
recurso.

Relator: Sr. Ministro Barros Bar-
reto.

Recorrentes: José Lucas da Silva e
sua mulher.

-Recorridos: Basilia Maria de Jesus
e filhos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos de Recurso Extraordinário
n.° 9.184, de Minas Gerais, em que
são recorrentes José Lucas da Silva
e sua mulher, e recorridos, Brasília
Maria de Jesus e filhos:

Acordam os Ministros do Supremo
Tribunal Federal, em Primeira Tur-
ma, preliminarmenee e por maioria
de votos, não tomar conhecimento do
recureo.

O relatório do feito e as razões de
decidir constam das notas dactilogra.-
ficas que precedem.

Custas na forma da lei.
Rio de Janeiro, 26 de abril de 1945.

Laudo de Camargo, Presidente. —
Barros Barreto, Relator.

ralazoaro

O Sr. Ministro Barros Barreto. —
Na presente ação, intentada por Ba-
silio, Maria de Jesus e seus filhos con-
tra José Luca sido Silva e sua mulher,
pretendeu-se a reintegração na posse
de certa servidão de passagem que
liga a propriedade dos autores à es-
trada Pará de Minas e da qual êles
se viram privados por ato violento dos
réus, com dolo notório.

O pedido deixou de ser acolhido pela
sentença de fls. 55•v., cassada, em•
grau de apelação. a fim de restabe-
lecerem os réus dita servidão (acór-
dão a fls. 75) .

Os réus recorreram extraordinaria-
mente, fazendo-o cara fundamento
nas alíneas a e d do art. 101, III, da
Carta Política de'1937 (petição a 1,5-
lhas 86) .

Está feito o relatório.
VOTO

O Sr. Ministro Barros Barreto (Re-
lator) — Preliminarmente, não-tomo
conhecimento do recurso, por não ser
caso dêle, e, no mérito, negar-lhe-ia
provimento, como se verá a seguir.

O venerando acórdão do Tribunal
de Minas Gerais, provendo a apelação
interposta, condenou os réus, ora re-
correntes, nos têrmos do art. 599 do
Código Civil, a restabeleeerem a sei-
vidão de caminho que, sôbre a gires-
tionada estrada, tinha o prédio en-
cravado dos autores, passagem aquela
trancada pela réu'varão e que dava
saída indispensável à produção da la-
voura da parte ex-adversa.

Infere-se, do exposto, a observa/leia,
dos princípios legais na hipótese ver-
tente, em face da prova trazida pelos
litigantes, com o que nenhum aten-
tado houve àquele dispositivo do Có-
digo Civil, que os recorrentes preten-
dem tenha sido contrariado. E° do
mesmo modo, não se afigura qualquer
divergência de julgados.

VOTO

O Sr. Ministro Anibal Freire — A
principal alegação do recorrente é a
de que o acórdão recorrido força uma
Interpretação contrária nor art.- 599
do Código Civil.,

A leitura dos autos convence de im-
procedência de' argilição.

Sebastiana Pereira Bueiro, ultima-
mente Sebastiana. San.soni com o in-
ventariante foi realizado com evidente
infração do art. 1- 183, n° XTTT, do Có-
digo Civil, devendo-lhe ser aplicada
a pena estabelecida pelo art. 225 do
referido Código -"e ser o caaamento
considerado como realizado sob o re-
gime da separação de' 'bens (art, 226
do Código Civil),

Apresentaram os reclamantes os do-
cumentos de fls. 15 e 16, pelos quais
se verifica estar provado que a arro-
lada casou-se em segundas núpcias
com o inventariante Guido Sansoni,
em 30 de março de 1929, quando ainda
não tinha feito o inventário dos bens
do cônjuge pré-morto, Honorato Pe-
reira Leite, o que somente foi feito
em 19 de maio de 1931, quase três
anos depois do consórcio.

Ainda argumentam os reclamantes
que nem por ter sido feito o inven-
tário posteriormente ao casamento
ficou sanada a falta, de vez que o
regime de bens é irrevogável.

Ouvido o inventariante, falou por
meio de seu douto advogado, como
se vê a folhas.

Opós-se ao pedido por entender que,
em se tratando de questão de alta in-
dagação, não pode ser a mesma resol-
vida em processo de inventário. Disse
mais, que a jurisprudência citada não
arrima a pretensão dos requerentes e
finalmente que, sendo Guido Sansoni
italiano e atendendo-se ao art. 8.° da
Introdução ao Código Civil: a lei na-
cional dêste devia ser aplicada _quanto
ao seu estatuto pessoal e sua capaci-
dade elidi e, mesmo, relações pessoais
dos cônjuges.

Este último argumento, é preciso
que se diga desde logo, não merece
acatamento porque, na hipótese, o côn-
juge infrator foi a mulher, de nacio-
nalidade brasileira, subordinada à lei
brasileira; poderia ter qualquer som-
bra de procedência de se tratasse de
cônjuge estrangeiro, agindo sob o im-
pério de sua lei nacional, se esta lhe
permitisse o casamento antes de fazer
o inventário e dar bens à partilha.

Alega também o , inventariante que
só por ação própria se poderá aplicar
a pena pedida, visto tratar-se de ma-
téria de alta indagação. 	 -

Tenho para mim que talvez cou-
besse razão ao inventariante se usasse
tal argumento antes da vigência do
atual Código de Processo Civil, mas no
regime deste, entendo não ser preciso
ação própria, pois que, no seu arti-
go 466, diz o referido estatuto que o
juiz pode decidir, no inventário, quaie-
quer questões de direito e de fato fim-
dadas em prova documental inequí-
voca. Ora, r o caso, os doeumentos
juntos, isto é, a certidão de fls. 16
e a certidão de inventário de fls. 15
constituem prova documental inequí-
voca para resolver i a questão, a qual
não exige maior indagação.

Verifica-se a questão de alta inda-
gação quando, além de docUmentos
exige plenitude de provas casuais, por
testemunhas, presunções, etc. (Rev.
dos Trib., vol. 95-396-v.).

Ademais, o nosso egrégio Tribunal
já tem admitido a resoluço da questão
em foco em processos de inventário
como se vê pelas decisões inserias na
Rev. dos Trib. ,vols. 133-516; 99-134;
88-399 e 90,346.

"Verifica-se pela Certidão de folhas
que os bens arrolados provieram to-
dos do inventário do falecido marido
da arrolada, Honorato Pereira Leite,
não constando bens adquiridos pelei
atual inventariante.,

Na.  conformidade do exposto, deixo
de reconhecer o inventariante cOmo
interessado no arrolamento dos bens

VOTO

O Sr. Ministro Barros Barreto (Re-
lator)	 Nenhuma procedência tem
o recurso, quer pela letra a, quer pela
letra d, do preceito constitucional ci-
tado, eis que a justiça paulista apli-
cou ã espécie os arts. 225 .e 226 do
Código Civil, atendendo a que a fi-
nada convolara novas núpcias, com
infração do art. 183, n.° XIII, do re-
ferido diploma, e, se deixara de fazer
inventário, por haver falecido o seu
primeiro -marido, impunha-se o regi-
me da separação de bens. Questão
esta que podia ser resolvida no inven-
tário, por fôrça do art. 466 do Có-
digo Nacional de Processo. Daí, a des-
tituição do viúvo do cargo de inven-
tariante.

Não se discutiu, .no feito, matéria
relativa a direito internacional pri-
vado, de manifesta impertinência para
ser invocada na. instãncia extraordi-
nária.

Por todos esses motivos, preliminar-1
mente, não tomo conhecimento do re-
curso, a que, se entrasse no seu me-,
recimento, lhe negaria provimento.

VOTO

O Sr. Ministra Anibal Freire — Tra-
ta-se de casamento realizado com in-
fração do n.° XIII do art. 183 do
Código Civil. Tornava-se forçosa a
aplicação do art. 226 do -mesmo
Código.

Estatuiu-se, assim, para a infratora
brasileira, o regime prescrito pela lei
nacional.

São, a meu ver, iniludíveis os têr-
mos da questão.

O juiz não exorbitou de suas atri-
buições, decidindo o caso no processo
de inventário. Isto lhe é facultado
expressamente pelo art. 466 do Có-
digo de Processo Civil.

O recorrente - procura justificar o
seu recurso com a invocação de jul-
gados de 'outros tribunais.

Esses julgados, porém, não se refe-
rem estritamente à mesma hipótese,
em foco. Alguns deles foram. proferi-1
dos em época anterior .à nova legisla-1
ção processual e outras são relativas
a situações diversas da configurada no
presente recurso.

Dêste não conheço.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Filadelfo Azevedo
— Sr. Presidente, preliminarmente.,
conheço do recurso.



da sua qtalidade paterna, não havendo
por que terificar a existência de culpa
ou negligência de sua parte, à vista de
textos dc Código Civil.

Infere-se, daí, a improcedência da
alegação haver o Tribunal do
Espirita : Santo atentado contra os ci-
tados diapositivos das leis federais in-
vocadas 'pelo recorrente, ao pleitear a
condennaão dos recorridos ao paga-
mento da pensão mensal de cruzeiros
300,00.

Na . espécie, não se legitima o pre-
sente reaurso, e, por conseqüência, pre-
liminarYaente, deixo de conhecer clêle.
Mas, sÁ rido vencido, nego-lhe provi-
mento, :no mérito.

¡VOTO PrELIMINAR

O Si1. Ministro Anibal Freire: —
Sr. Prasidente, não conheço do re-
curso, 5:e acôrdo com o Sr. Ministro
Rela tom.

(VOTO PnELIMINAR

O Sr. Ministro Filadelfo Azevedo: —
Sr. Presidente, conheço-cio recurso.

•aransÃo

Como consta da ata, a decisão foi a
seguinte: Não conheceram do recurso,
contra o voto do Sr. Ministro Filada-
fo Azevedo.

RECURSO EXTRA07,DINÁRIO ia° 9.236

Consignação run pagamento —
Renovação — Improcedência da
ação, dês que se operou a compen-
sação, nos térmos do art. n.° 1.009
do Código Civil — Questão deci-
dida em faca de provas inequívo-
cas — Não conhece do recurso.

Recorrente: Joseph Grossmann.
Recorrido: José Antônio de Azeredo.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos de recurso extraordinário núme-
ro 9.236, do Rio de Janeiro, cm que é
recorrente Joseph Grossmann, sendo
recorrido José Antônio de Azeredo:

Acordam os Ministros do Supremo
Tribunal Federal, em Primeira Turma,
preliminarmente e por maioria de vo-
tos, não tomar conhecimento do re-
CUrSO.

O relatório do feito e as razões de
decidir constam das notas datilcgrá-
ficas que precedem.

Custas na forma da lei.
Rio de Janeiro, 7 de maio de 1945.

-- Laudo de Camargo, Presidente. —
Barros Barreto, Relator..

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Barros Barreto —
Em uma ação de consignação em pa-
gamento, proposta por Joseph Gros-
smann contra José Antônio de Aze-
redo, relativa à importância de cruzei-
ros 9.000,00, de que o autor se consi-
dera devedor ao réu e correspondente,
opôs-se reconvenção, , acolhida pelo
juiz da lide, que julgou improcedente
a ação (sentença a fls. 110) .

No julgamento da apelação, o Tri-
bunal do Rio de Janeiro confirmou
aquela degsão, pela fundamentação
constante do seguinte acórdão, a
fls. 190:

"Vistos, relatados e discutidos êstes
autos de apelação cível n.° 1.279, de
Campos, em que é apelante Joseph
Grossmann (aut(t) e apelado José
Antônio der Azeredo (réu); e

Considerando que, ex-vi do artigo
874 § 1.°, do Código de Processo Civil,
já se acha nos autos o relatório e com
éste concordou o Exm° Sr. Desembar-
gador Revisor;

Considerando que a "consignação em.
pagamento" (Código Civil, artigos
972-984) não se confunde cem o "de-
pósito" (Código Civil, arts. 1.265-
1.281) e, por isso, enqunto éste tem a
sua ação disciplinada nos artigos
366-370 do Código de Processo Civil,
aquela tem a sua ação regulada nos
arts. 314-318 de mêsmo Cédigo , de Pro-
cesso;

Considerando que a reconvenção não
é admitida na ação de depósito (Códi-
go de Processo Civil, art. 192, n.° III)„
é, porém, permitida na ação de con-
signação em pagamento, que se não
confunde com aquela, e foi a consigna-
ção em pagamento "a ação proposta
pelo autor ,ora apelante, como se vê
da respectiva inicial;

Considerando que, em 1. 0 de setem-
bro de 1943, o réu, ora apelado, vendeu
ao autor, ora apelante, 3.390 litros de
aguardente, a razão de Cr$ 2,00 o litro,
ou sejam Cr$ 6.780,00, importância
esta que se elevou a Cr$ 8.953,10,devido
aos impostos e Lanas, como tudo se vê
da fatura de fls. 3;

Considerando que, em 14 de setem-
bro de 1943, o réu, era apelado, recebei*
do autor, ora apelante, a quantia de
Cr$ 9.000,00 (recibo de lis 22), tendo,"
assim, recebido Cr$ 49,90 a maior, pelo
que se confessou devedor desta última
importância ao autor;	 •

Considerando que, em face da prova
produzida, a recibo de fls. 22 sômente
pode dizer respeito a venda dos 3.390
litros de aguardente (fatura de folhas
31), pois não é verossímil que o réu se
recusasse a receber. a importância de
Cr$ 8.953,10 pela venda dos 3.290 litros
de aguardente (fatura de fls. 3) e
fôsse receber a quantia de cruzeiros
9.000,00 "por conta" de Cr$ 50.000,00
pela venda de 25.000 litros de aguar-
dente, que representam 25% da produ-
ção de 100.000 litros, quando o i'éu não
podia dispor, conforme os documentos
de fls. 177-182, dêstes 25.000 litros,"
pois a sua produção é inferior a esta
quantidade e, mesmo assim, ainda
está sujeita à redução de 75% pelo
Instituto de Açúcar  e do Alcool, nos
têrmos da legislação em vigor sobre
o assunto;

Considerando que, assim, se operou
a compemsação, nos termos do artigo
1.009 do Código Civil, pelo que o réu,
ora apelado, nade tem a receber do
autor, ora apelante, pois êste, pagan-
de-lhe a importância de Cr$ 9.000,00
(recibo de fls. 22), quando só devia a
de Cr$ 8.953,10 (fatura çle fls. 3), deu,
a mais, a de Cr$ 49,90, conforme a
confissão do próprio réu;

Considerando que, por isso, tendo o
réu, ora apelado, formulado a rema.
vefição com a sua contestação, o dou-
tor juiz a quo, na sentença apelada,
apreciando flevidamente a ação e a re-
convenção, julgou esta procedente e
improcedente aquela;

Considerando, finalmente, tudo isto
e o mais que dos autos consta, tendo
em , atenção a prova produzida e os
princípios legais e jurídicos, que regem
a espécie sub judice;

Acordam, por êstes fundamentos, os
Juizes da Segunda Câmara do Tri-
bunal de Apelação em conhecer do
recurso" e em lhe neèfi• provimento
para confirmar, como confirmam, a
sentença apelada. Custas es-lege.

Niterói, 21 de novembro de 1944. —
Oldentar Pacheco, Presidente. — lia-
baiana de Oliveira. Relator. — Atayde
Parreira, Revisor."

O apelante surgiu, então, com re-
curso extraordinário em tempo há-
bil, alegando haver a lustica local
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DECISÃO

COMO consta da ata, a 'decisão foi
a seguinte: Não conheceram do re-
curso, contra o voto do Sr. Ministro
Filadelfo Azevedo.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.° 9.231

.Indenizaçã devida por acidente
— Art. 1.525 do Código Civil —
Não se legitimando o recurso,
deixa-se de 'conhecer déle.

Relator: Sr. Ministro Barros Bar-
reto.

Recorrente: Jair Rocha.
Recorridos: José Lopes da Silva e

outro.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos és-
tes autos de Recurso Extraordinário
n.° 9.231, do Espírito Santo, ,em que
é recorrente Jair Rocha, sendo recor-
ridos José Lopes da Silva e outro:

Acordam os Ministros do Supremo
Tribunal Federal, em Primeira Tur-
ma, preliminarmente e por maioria de
votos, não conhecer do recurso.

O relatório do feito e as razões de
decidir constam das notas dactilográ-
ficas que precedem.

Custas na forma da lei.
Rio, 7 de maio de 1945. — Laudo

de Camargo, Presidente. — Barros
Barreto, Relator.

RELATORIO

O Sr. Ministro Barros Barreto —
Perante o Juizo da Primeira Vara da
Capital do Espirito Santo, Jair Rocha,
menor, assistido por seu pai, Honório
Rocha Filho, moveu ação ordinária
contra José Lopes da Silva e José Car-
los Madeira da Silva, para cobrar-lhes
a importância de Cr$ 53.188,00, inde-
nização devida pelo atropelamento
que sofreu aquele menor, por um au-
tomóvel dirigido pelo segundo réu,
também de menor idade.

A sentença de fls. 132 deu pela pro-
cedência da ação, sendo, porém, re-
formada por acórdão, a fls. 161, que
anulou o processo, de • fls. 26 em
diante.

Proferida, afinal, nova decisão, esta
condenou os réus ao pagamento da
quantia de Cr$ 10.029,00 e 20% de ho-
norária, bem como a uma pensão men-
sal de Cr$ 50,00 (fls. 295).

Apelaram ambos os litigantes.
O ilustre Tribunal do Estado deu

provimento ao recurso dos réus, mas
em parte, a fim de reduzir a conde-
nação para Cr$ 6.909,00 e honorários
de advogado, na base de 10% (fô-
lhas 362).

Opostos embargos por todos os con-
tendores, foram êles desprezados,
corno se vê do seguinte aresto, a fô-
lhas 368:
,"Vistos, expostos e relatados êstes
autos de apelação civil da Comarca da
aCpital, em grau de embargos, em
que são embargantes e ao mesmo tem-
po embargados, José Lopes da Silva,
José Carlos Madeira da Silva e Jair
Rocha:

Acordam as Câmaras Reunidas em
não determinar a juntada de um do-
cumento apresentado pelo embargante
Jair quando o processo já estava com
o pedido de dia para julgamento, por
não permitir a lei, e, preliminarmente,
conhecer dos recursos, e desprezá-los,
mantendo o acórdão embargado.

Como se vê dos autos, o acórdão
embargado não teve unânimidade, re-
formando a sentença apelada para re-
duzir a condenação. E decidiu Con-
forme o direito porquanto a- respon-
sabilidade civil é independente da cri-
minal, não se podendo questionar mais
sôbre a existência do fato, ou quem
seja o seu autor, quando estas questões

se acharem decididas no crime, arti-
go 1.525 do Código Civil.

O embargante José Carlos foi re-
conhecido culpado no Juizo Criminal,
e decidida esta questão, a demanda
versará somente sôbre a fixação da
indenização (João Luiz Alves, com. ao
Código Civil, art. 1.525) .

Quanto ao embárgante, José Lopes
da Silva, pai de José Carlos, a sua
responsabilidade decore da qualidade
paterna, nada influindo tivesse havido,
ou não, culpa ou negligência de sua
parte, arts. 1.521, 1.522 e 1.523, com-
binados, do citado Código.

Custas na forma da lei. ••
Vitória, 29 de setembro de 1944. —

1Valdemar Pereira, Presidente. — José
Vicente, Relator. — Oetavio Len-
gruber. Vencido na preliminar.

Entendia que os embargos não po-
diam ser admitidos.

A ação foi julgada procedente, para
condenar os réus ao pagamento de
Cr$ 10.029,00 e 20',;, de honorários,
além de urna pensão de Cr$ 50,00
mensal.

O autor e os réus apelaram.
Sômente o recurso destes foi pro-

vido, não para reformar a sentença
e absolvê-los, mas, sim, para reduzir
a condenação ao pagamento de Cr$
6.909,00, honorários do advogado e
custas.

A interferência do desempatador foi
apenas quanto ao valor da indeni-
zação.

Não houve, pois, voto vencido quanto
à procedência da ação, c, assim, a sen-
tença foi confirmada por maioria.

Mas, ainda que se quisesse entender
que foi reformada, Porqoe se excluiu
a pensão, a reforma seria por unani-
midade, visto como todos os julgadores
a excluíram.

Assim, os RR. não podiam embargar
a decisão, que, além do mais, lhes foi
favorável.

E o A. também não podia fazê-lo,
porque, ainda que se admita que a
sentença foi reformada excluindo-se
a pensão, no recurso dos RR., o foi
por unanimidade.

Dando provimento ao recurso dos
RR. para reduzir a condenação, en-
tendo, com a devida vênia, que se devia
ter declarado prejudicado o do A. . —
A. Botelho: — Gilson Mendonça. —
Romulo Finam oro, vencido, nos térmos
do voto do E. Sr. D. Octavio Len-
gruber.

Fui presente. — José Guimarães",
Jair Rocha manifestou, ent(o, o

presente remédio extraordinário, apoia-
do no art. 101, inciso III, alíneas a e
(1, da Carta Política de 1937, segundo
petição a fls. 370, o qual, depois de
arrazoado e contra-arrazoado, subiu a
este Egrégio Supremo Tribunal Federal.

VOTO

O Sr. Ministro Barros Barreto (Re-
lator) — Com a interposição, tempes-
tiva, cio recurso extraordinário, pre-
tende-se tenham sido ofendidos os ar-
tigos 159 e 1.537 a 1.540 do Código
Civil, e os arts. 208, 223 e 258 do Có-
digo Nacional do Processo, referindo-
se, por igual, o recorrente à letra c/ do
permissivo constitucional, sem a indi-
cação de qualquer decisão divergente.

O acórdão sub censura, fundado no
art. 1.525 do Código Civil e conside-
rando que o autor do delito fôra re-
conhecido culpado no juízo criminal,
condenou os réus à indenização devida,
fixada diante dos elementos constan-
tes dos autos, o qual se restringiria às
despesas ocasionadas pelo acidente.
Sustentou, ainda, que a responsabili-
dade de José Lopes da Silva decorria
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qualquer dos princípios jurídicos ee-
tebelecidos nos outros arestos.

Não conheço do recurso.

VOTO rearamnain

-O Sr. Ministro Filadelfo Azevedo
Sr. Presidente, conheço dá recurso..

recesao

Como consta da ata, a decisão foi a
seguinte: Não conheceram do recurso,
contra o voto do Sr. Ministro Fila-
dello Azevedo.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N ,° 9.410

Acórdão que denega a fáléncia
de urna socie lado, por dissolvida
c liquidada esta, lia mais de 5 anos
segundo as dados colhidos e apre-
ciados, mio clã lugar ao recuno
extraordinário.

Relator: Sr. Ministro Laudo de Ca-
marga.

Recorrente: A. Barbosa R: Cia.
Recorrido: Linhares ft: Cia'. Ltda.

ACóRDX0

VOTO

VOTO Pr,-ZLIMINAI

O Sr. Ministro Anibal Freire — O
recurso é interposto com fundamento
nas alíneas do texto oansttitucional
relativas à transgressão literal da lei
e à divergência cio julgados sõbre • a
mesma matéria, jurídica.

Apontam-se como violados os ar-
tigos 1.288 do Cgdigo Civil e arts. 140,
150 e 151 .do Código Comercial. Da
leitura do acórdão recorrido depre•
enderse, porém, não se Verificar a
suposta argüição. O julgador ateve-
se à prova existente nos autos, fa-
zendo clara menção da carta e outros
documentos . nos quais baseou a sua
decisão.	 -

De referência à alínea d, os acór-
dãos apontados não se contrapõem ao
recorrido. aiste decidiu a questão de

Vistos, relatados e discutidos êstres
autos de repurso extraordinário nú-
mero 9.410, do Ceará, em que são re-
correntes A. Barbosa & Cai, e recor-
rida Linhares , & Cia. Ltda.:

. Acorda o Supremo Tribunal Federal,
pela Primeira Turma, em não conhe-
cer do recurso, seca V..rinos das notas
juntas, pagas pelo recorrentes as.
custas.

Rio de Janeiro, 14 de mala de 1945.
— Laudo de Camargo, Presidente c
Relator.	 e

neaveórao

O Sr. Ministro Laudo de Camargo —
A. Barbosa & Cia., comerciantes es-
tabelecidos em Fortaleza, requereram
a falência de Linhares & Cia. Ltda.,
com fundamento em promissórias, de
responsabilidade da mesma.

Em defesa foi alegado não mais
existir a sociedade devedora, que ha-
via cinco anos cessara o exercido do
comércio, dissolvendo-se e liquidando.

O Juiz acolheu a defesa, pela sen-
tença de fls. 62.

Havendo agravo, foi-lhe negado pro-
vimento pelo acórdão de fls. 91.

Dai o presente recurso extraordiná-
rio, com fundamento nas letras a e d
do preceito constitucional nestes tar-
mos da petição de fls. 96.

Com ate relatório, passo os autos
à revisão.

O Sr. Ministro Laudo de Camargo
(Relator) — A falência foi denegada,
nas têrmos do art. 5.°, § 2. 6, da lei
n.° 5.746, de 29.

violado flagrantemente cs arta. 1.091
a 1.093 e 1.010 do Código Civil, c assim
abrigou-se na Constituição de 10 de
novernaro de 1037, art. 101, III, letra
A (fla. 192).

Os man foram devidamente arra-
zoados e centra-arrazoados pelos pos-
tulan:a.

V O T

O Sr. Ministrà Barros Barreto (Re-
lator) — O acórdão recorrido, confir-
matório da sentença proferida na in-
ferior instancia, demonstrou, frente
à prova emergente dos' autos e nos
termos do art. 1.009 do Código Civil,
a compensação operada entre a impor-
tância que o réu recebera do autor
(fls. 22) e aquela correspondente à
fatura de fls. 3, proveniente da venda
de 3.390 litros de aguardent

•' Daí, a improcedência da ação e a
procedencia de reconvenção, procla-
mada com rigorosa observancia dos
princípios legais e soberanamente,
consoante juriepradência pacífica e
torrencial.

É de manifesta impertinência a in-
vocação feita pelo recorrente às dis-
posições do citado diploma federal,
que teria sido infringidas pela justiça
estadual, ou destarte, preliminarmente,
não tomo conhecimento do palo,
que, de mentis, negaria provimento.

VOTO

O Sr. Ministro Aníbal Freire —
O recorrente aponta como transgre-
didos pelas decisões recorrides, os . ar-
tigos 1.094, 1.095 e 1.010 do Código
Civil e o art. 192 cio Código de Pro-
cesso Civil.
- Os três práneiros artigos da lei civil

referem-se às arras .e o última à com-
pensação. O dispositivo procassual re-
gula a renovação.

Da leitura das decisões; porém, roa-
salta que a questão foi decidida, em
face de provas inequívocas constantes
dos autos, sent infração dos preceitos
citados.

A questão nuclear é o exame do do-
cumento que sentia de base à deman-
da. E êsse exame foi feito e resolvido
diante de elementos certos, decisivos
e concludentes.

que é recorrente António Luisa Sal-
gueiro, sendo recorrido H. F. Lima:

Acordam os Ministros do Supremo
Tribunal Federal; em. Primeira Tur-
ma. preliminarmente, por maioria de
votos, não tomar conhecimento do
recurso.

O relatório do feito e as razões de
decidir constem das notas dactilo-
gráficas que precedem.

Cuetser, na forma da lei.
Rio de Janeiro, 24 de maio de

1945. — Laudo de Camargo. Presi-
dente. — Barros Barreto, Relator.

RMAT6III0

O Sr. Ministro Barros Barreto —
Antônio Luis Salgueiro — alegando
gando haver realizado operações co-
merciais entre a American Steel Ex-
port CO. Inc.. de New York e a Casa
Serafim . Ferreira S. A. e a Compa-
nhia Telefônica Brasileira, para a
venda de fios, telefônicos e elétricos,
mediante a comissão de 5 Sia P romo

-veu ação ordinária contra H. F.
Lirna, gerente para o Brasil da pri-
meira daquelas companhias, exi-
gindo o pagamento devido.

A sentença de fls. 133 deu o pe-
dido por procedente, em parte.

Havendo recorrido ambos os liti-
gantes, o ilustre Tribunal do Distrito
Federal desprezou a preliminar ar-
güida por Antônio Luis Salgueiro de
não se conhecer do 2.° recurso.
Quanto ao marito, excluiu da conde-
nação-a comiesão ralativa à venda
feita pela ré à Companhia Telefô-
nica Brasileira e finou em 20 ea os
honorários do advogado do autor,
mantendo a sentença na parte -ein
que reconheceu ao 1.0 apelante a co-
missão pleiteada pela transação con-
cluida com a Casa Serafim Ferreira
S. A. (fls. 162 V.).

Interposto - pelo autor recurso ex-
traordinário, baseado nas alíneas a
c d do art. 101, III, da Constituição
da República, juntaram-se as alega-
ções dos postulantes, a fls. 176 e
186.

VOTO

O Sr. Ministro Barros Barreto
(Relator) — Pretendendo o recor-
rente tenha o acórdão sub-censura
decidido contra literal disposição dos
arta.. 1.288 do Código Civil c 140 do
Código Comercial, deixou de consi-
derar a legitimidade da repreaenta-
ção da American Steel_ Export Co.,
na pezsoa de H. F. Lima, ora recor-
rido, proclamada pelo despacho sa-
neador, sem nenhum recurso, • con-
forme assinalou, acertadamente,/ o
Tribunal de Apelação.

E, .por igual, improcede a alegação
de ofensa aos arta. 186 a 188 do Có-
digo Comercial, pertinentes ao man-
dato, visto que tais preceitos não fo-
ram desatendidos com o resolver a
justiça local questão de fato, diante
dos elementos probatórios fornecidos
pelas partes contendoras.

Os arestos Invocados pelo recor-
rente, para justificar a interposição do
remédio também pela letra d do per-
missivo constitucional, não amaaram
a sua tentativa., pois versam sôbre
hipóteses diferentes& cujas decisões
foram proferidas frente às modalida-
des com que se apresentaram ao vere-
dito dos julgadores. 	 .

Por todos 'estes motitvosi prelimi-
narmente, não conheço do recurso, e,
sendo vencido, nego-lhe provimento,
de mentis.

O acórdão recorrido, além de men-
cionar a cessação do recorrido, há
mais de dois anos, acrescentou que,
desde então, a sociedade se dissolvera
e liquidara.

Sendo assim„ não podia Ocorrer
ofensa à letra dá lei, pois, segundo o
dispositivo legal, sociedade- naquelas
condições,' e sem nenhum patrimônio
a partilhar, não poderia ser sujeita à
falência: estava extinta.

Dir-se-á não provadas a dissolução
e liquidação cinco anos antes do pe-
dido.

Mas, o acórdão afirmou o contrário,
com a doclaração de existir prova a
aspei to .
Discussão, entretanto, sôbre o pro-

vado ou não nos autos, não estaria
justificando o recurso.

Dele, aois, não conheeo

Barros Barreto —
Com a denegação do pedido de aber-
tura • de falência, ficou demonstrada
a existência do imperativo legal para
que fosse aquela declarada. E dai

juridicidade da decisão recorrida,
confirmatória da sentença s'.e primeira
instância.

Não se legitimando, no caso verten-
te, o recurso com apoio nas alíneas
a , e d elo texto constitucional invoca-
do, preliminarmente, dêle não conheço.
ND mérito, negar-lhe-ia provimento.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Filadelfo . Azevedo —
Sr. Presidente, conheço cio recurso.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi
a seguinte: Não conheceram do recur-
so, contra O voto do Sr. Ministro Fi-
laderfo Azevedo.

coraram ÉC JUILISIT,ITDÉNCL1 CRIMINAL
N.° 1.568

Precedência do conflito.. Com-
pelência .do juiz do Território Fe-
deral no caso de ter sido o local
do crime transferido à jurisdição
do mesmo Território.

Relator: Sr. Ministro José Linha-
res.

Suscitante: O Juiz de Direito de
Palmas.

.Suscitado: O Juiz de Direito de Cle-
velândia.

ACÓRDÃO

Viztos, relatados e discutidos êstes
autos de conflito de jurisdição, em
que é suscitante o Juiz de Direio de
Palmas, e suscitado o Juiz de Direito
de Clevelandia, no Território Federal
de Iguaçu:

Acordam, por maioria de votos, os
Ministros do Supremo Tribunal Fe-
deral, em sessão plena, julgar com-
petente o juiz de direito de Cle-
velândia, pelos fundamentos dos votos
constantes das notas taquigráficas
juntas a fls.

Rio de Janeiro, 15 de maio de 1945,
José Linhares, Presidente e Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro José Linhares —
O representante do Ministério Pú-
blico, em Palmas, no Estado do Po.-
rama denunciou a Pedro Florlano da
Silva por um fato que constitui
crime definido no Código Penal. O
Juiz de Palmas depois de ter proces-
sado a 'denúncia, julgou-se incom-
petente por ter sobrevindo o Decreto-
lei n.° 5.039, de 1944, em virtude do
qual (art. 12) a comarca de Palmas
passara a constituir com outros o

Não conheço do recurso.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Filadeljo Azeredo —
Sr. Presidente, conheço, preliminar-
mente, do recurso'.

DECISÃO	 /

Como consta da ata, a decisão foi a
seguinte: Não conhecarain do recurso,
contra o voto do Sr. Ministro Fila-
delfo Azevedo.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.° 9.327

Operações comerciais — Co-
missão — Improcedência da ale-
gação de ofensa a textos do Có-
digo Civil e do Código Comer-
cial — Questão de fato. — Não
houve divergência de .julgados
- RCCWO inadmissível.

Relator: o Sr. Ministro Barros
Barreto.

Recorrente: Antônio
gueiro.

Recorrido: H. F. Lima.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes
autoã de recurso extraordinário nú-
mero 9.327, do Distrito Federal. em

Luis Sal-

ilegitimidade	 e
dando às mesmas

examinou
o alcance

provas,
devido, NOTO

SEMI infirmar num' e noutro aspecto, O Sr. Ministro
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Território Federal do Iguaçu. (Des-
pacho a fls. 48v.), e levantou o con-
flito para o Tribunal de Apelação, do
Paraná, que não conheceu do mesmo
por se julgar incompetente, em face
do art. 101, I, e da constituição Fe-
deral. Remetidos os autos a êste Su-
premo Tribunal Federal, a douta Pro-
curadoria Geral da República apre-
sentou o parecer de fls. 63, em que
concluiu pela competência do Juiz
de Clevelândia, no Território de
Iguaçu, no qual hoje se acha integrado
o distrito em que se verificou o crime.

E' o relatório.
VOTO

O Sr. Ministro José Linhares (Re-
lator) — Dispõe o art. 114, n.° I, do
Código do Proc. Penal que haverá
conflito de jurisdição quando duas ou
mais autoridades judiciárias se consi-
derem competentes, ou incompetentes,
para conhecer do mesmo fato crimi-
noso. No caso em questão, só urna
autoridade judiciária se considerou in-
competente para continuar a fundia
nar no processo por ter sobrevindo o
decreto federal que desmembra do
Estado do Paraná a Comarca de Cle-
velândia, na qual estava compreendido
o distrito de Palmas, local em que te-
ria ocorrido o crime. Vê-se, pois, que
ainda não se configurou na espécie
conflito negativo de jurisdição, mas
é indiscutível a competência do Juiz
de Clevelândia — no território fe-
deral de Iguaçu.

Como tem vários conflitos que ver-
sam a mesma matéria e para que haja
uniformidade de decisões — é de se
considerar competente a justiça de
Clevelándia do Território de Iguaçu.

VOTO

O Sr. Ministro Filadelfo Azevedo —
Sr. Presidente, de acórdo com o meu
voto no conflito de jurisdição
mero 1.580, de que sou Relator, e ver-
sando hipótese absolutamente idên-
tica, jtilgo procedente o conflito e
competente o Juiz de Direito de Pal-
mas.

VOTO

O Sr. Ministro Bento de Faria —
Sr. Presidente, acompanho o voto do
Sr. Ministro Relator, com a ressalva
que fiz quando votei no conflito de
jurisdição n.° 1.569.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi
a seguinte: Julgaram procedente o
Conflito unânimemente, e competen-
te o Juiz de Clevelemdia, contra o
voto do Sr. Ministro Filadelfo Jszes
vedo.

Não tornaram parte no julgamenta.
as Sr. Ministros, Bauros Barreto, liar
ter que presidir et• sessão no Tribu-
nal cio Scgrança Nacional, e Castro
Nunes, que não compareceu, cone mo-
Evo justificado.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO CRIãIINAL
st.° 8.957

Crime nreter-intencional. A r-
ligo 15, n.° I. Morte resultante de
lesão. corporal. Hipótese. Prova.
Questão cio lato.

Relator: O Sr. Ministro Orozimbo
Nonato.

Recorrente: Joaquim Mausino Aran-
tes.

Recorrida: a Justiça Pública.

AcóRDo

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos de recurso extraordinário .cri-
minai, n.° 8.997, de São Paulo, recor-

rente Joaquim Flausino Arantcs, re-
corrida a Justiça Pública.

Acorda o Supremo Tribunal Federal,
Segunda Turma,- integrando neste o
relatório de fls. e na conformidade
das notas taquigráficas antecedentes,
não tomar conhecimento do recurso.

Rio de Jalleiro, 27 de abril de 1945.
— José Linhares. — Orozimbo No-
nato, Relator.

eraete•rao

O Sr. Ministro Orar-inibo Nonato —
Aos 11 de novembro de 1942, em São
Paulo, Joaquim Flausino Arantes, le-
vado de motivo frívolo, segundo o
m.p., seviciou Otoni José Pires, que
sucumbiu à agressão, sendo o crimi-
noso denunciado corno incurso no ar-
tigo 121, i 2.° do Cód. Penal.

Desenvolvido o processo, e na con-
formidade das respostas - aos quesitos
apresentados ao Júri; condenou-o o
juiz, Dr. Paulo de Oliveira Costa, nos
térmos da` sentença de fls. 11, verbis:

"Vistos... Em conformidade
das decisões do juiz, ficou o réu
incurso no art. 121 do Cód. Pe-
nal.

Menciona, .desde lego, que não
há circunstância agravante espe-
cifica a ser apreciada, por isto que
a única dessa natureza, articulada
no libelo fôr negada pelo juiz. E
atendendo ao disposto no art. e2
do citado Código, consigno: — que
os antecedentes do réu não são
bons 'que a sua personalidade re-
velou-se no crime como . a de um
homem obstinado que pretendeu,
a todo transe, brigar com a viti-
ma; gila o dolo foi, sem dúvida,
eventual, mas, muito embora, de
acôrdo com a lei vigente êsse dolo
se equipare ao direto, não se
pode deixar de reconhecer como
favorável ao réu que o mesmo
cometeu um crime preterintencio-
nal ou preterdoloso; que, assim.
o motivo do crime, as suas cir-
cunstâncias e' mesmo a violência
com que foram feitas as lesões
não devem agravar a situação do
réu, já pioradas com .as conse-
qüências da infração. Em vista
dos fundamentos expostos e' de
acôrdo cora os preceitos legais,
fixo a pena do réu Joaquim Piau-
sino Arantes na mínima das comi-
nadas em lei (Cód. Penal art. 121)
e, assim, condeno o mesmo réu
a cumprir, na Penitenciária desta
Capital, a pena de 6 anos de re-
clusão e, pelo prazo de 5 anos.
na pena acessória que se refere
o art. CO, III do mencionado Có-
digo, além das dessa natureza de-
correntes da presente sentença.
bem Ninar., nas custas e a pagar a
taxa do selo penitenciário".

O caso foi ao Tribunal dr. Apelação
que confirmou a sentenço. vcrbis:

"Vistos— acordem_ confir-
mar a sentença apelada pelos
seus fundamentos. Não têm pre-
cedência alguma as alegações .da
defesa quando pretende seja re-
conhecida a favor do réu a legí-
tima defesa ou a redução da pena,
pela desclassificação do delito
para o art. 122, § 39 do Cód. Pe-
nal. As circunstâncias da cena
criminosa eonao ressalta provado
dos autos estão a indicar que o
apelante foi à casa da vítima e,
Por causa de bebidas, teve com
ela discussão; foi levado para fora
da casa, mas, voltou logo depois,
seguindo-se, então, luta violenta,
tendo o apelante pisado o corpo

da vítima, que veio a falecer em
conseqüência dos ferimentos re-
cebidos. Não há motivo algum
que justifique o reconhecimento
a favor do réu da legítima defesa.

Não se justifica, igualmente, a
Pretendida desclassificação.. O
réu entrando ern luta com a víti-
ma, de modo brutal e sem aten-
tar para as suas precárias Condi-
ções de resistência física, teria
demonstrado, de modo inequívoco
que assumiu o risco de produzir,
como produziu, a morte da mesma
vitima. O art. 129 'á 3.° refere-se
à hipótese de evidenciarem as

' as circunstâncias de não ter o
agente do crime visado e morte da
vitima e nem assumido o risco
"ram a ocorrência criminosa evi-
denciam que o réu, levando
efeito a brutal agressão, assumiu
o risco de produzir a morte da
vítima, havendo ,assim, a relação
de casualidade a que se refere o
art. 11 do Cód. Penal.

• O julgamento do júri teve in-
teiro apoio na prova dos autos,
devendo assim, a sentença conde-
natória ser confirmada".

• Não se conformou, ainda urna vez,
o réu, que pedia revisão. Ainda aqui
sua pretensão foi mal sorteado. O
ilustre Tribunal indeferiu o pedido de
c.côrdo com o parecer da Procurado-
ria Geral do Estado". Daí, o presente
recurso extraordinário suscitado pela
Procuradoria do Serviço social nue,
depois de expender considerações ge-
rais sôbre o apeio manifestada, essirn
argumente:

"Questionou-se no caso, ceie na
apelação, que na revisão sobre a
aplicação do art. 15 do Cód. Pe-
nal. O recorrente sustentou, ba-
seado no texto legal e no que dis-
põe o inciso II do . art. ;5 43 Có-
digo Penal que se tratara de de-
lito culposo e não doloso.

Entendeu, entretanto, o serei-
gio Tribunal que não se epitrax a
ao caso o tlispositiva do art. 15,
inciso II, e, por essa tosão, inde-
feriu a revisão de que tratamos
acima. Ora, o incisa II do artiao
15 do Código Penal estabelece:
"culposo quando o agente deu
causa rio resultado porem Impru-
dência, negligência ou imperí-
cia". Tratam os autos de uma
briga entre o recorrente e sua
vítima, , resultando dessa briga,
onde não se usou nenhuma erma,
que a vitima, dias depois. veio a
falecer. As testemunhas são unâ-
nimes em afirmar que no dia da
briga a vitima estava Doa, em-
bora um pouco machucada e que
nem sequer a assistência policio/
chamara, não tendo tido catalquer
assistência médica ou sanitária,
Por precaria qUe !Use. Provado
está que o recorrente não quis
produzir a morte da vítima e se
esta veio a falecer em conseqüên-
cia de ferimentos que não se pode
atribuir ao recorrente, mais culpa
se deve à sua desídia do que a
ação do recorrente.

Excluindo-se ésses fatores, ve-
rifica-se, em tôdaz ás página:: dês-
se processo tratar-se de delito
culposo e "não de delito doloso"

Nas razões de fls., desenvolve o re-
corrente êsses argumentos que a Pro-
curadoria Geral do Estado impugnou
ut parecer de lis.: ......

"Meu parecer é no sentido de não
se tomar conhecimento do recur.se.

Não me parece, realmente, que o ree
curso tenha cabimento, uma vez que'
se não enquadra caa qualquer dos dis-
positivos- citados pelo recorrente.

Pretende éste, em verdade, que o
egrégio Sup. Trib. Fed., apreciando
o mérito da causa, edsclassifique prra
culposo o homicídio doloso que prati-
cou e pelo qual foi condenado.

Não sendo possível em recurso exa
traordinário, discutir-se novamente a
causa, sobretudo em matéria de fato,
é óbvio que não deve ser objeto de
exame o recurso interposto". — Si•
.nesio Rocha".

E nesta instância, a Procuradoria
Geral da República, em parecer lavra-
do pelo Dr. Luiz Gallotti, concorde
o Exmo. Sr. Dr. Procurador Geral da.
República. Gabriel de Rezende Pas-
sos, placitou as razões do parecer jeu
o transcrito.

A revisão._
VOTO rRELIMINAR

O Sr. Ministro Orozimbo Nonato —
O caso dos autos é versado como de
homicídio practer intentienent. A
injúria d eque se queixa o recorrente
estaria ern que a hipótese era de
culpa. E' sabido que desuniformes
são os sufrágios dos cl. cl. no que
tange à preterintencionalidade em
que alguns consideram um dolo deri-
vado do animas nocendi — o que a
distância da culpa — e uma culpa
pela imprevisão do evento. Versando
o caso do homicídio, ensinava Galdi-
no de Siqueira:

"... o homicídio preterintencional
ecupa s uma posição intermédia entre
o csdine doloso e o culposo; não é...
doloso.., porque não pressupõe Como
ate e anima necandi...; não é cul-
poso, porque o ofensor teve vontade
de ofender (Dir. Pen. Dras. p. e p.
578). A doutrina mais em voga sur-
preendia no crime superintencional
dolo no antecedente e culpa no con-
seqüente, registrando-se opiniões con-
trárias ,corno a de Alimena.

E o dissídio também se verificava
no aspecto da defesa eocial, da puni-
ção.

Impallomeni, citado em Raul .Ma-
chado, no lúcido trabalho caie o emi-
nente Juiz escreveu sobre "A Culpa no
Dir Pcn". (29 edição página 291), pre-
goeva não poder o delinqüente "cons-
tranger a sociedade a examinar se êle
efetivamente tinha previsto o delito
mais grave; éle, em verdade, agiu
como se o tivesse querido, e isto basta
para que ... perante a justiça hu-
mana deva prestar inteira conta de
ataque que féz à lei".

Outros pendiam mais gravoso do de-
lito cuposo, isto é, no conseqüente; al-
guns à. punição mais branda do delito
em que ocorreu dèle, isto é," antece-
dente, influídos do critério da possi-
bilidade.

Mas, o critério mais razoável é o
de Manzinl e outros que rematam, de-
sinfluídos daquêle critério, pela puni-
ção mitgado do delito como se Risse
doloso.

E punção mais branda simplesmente
porque, no caso, demonstra o réu me-
nor perículosidade.

E, através da noção do dolo indireto,
essa equiparação encontrava sua Larva
em conceitos cio Santo Tomás de Aqui-
no. Não versava o Código Penal antigo
a matéria; mas os juizes, levados de
senso realístico e temperando os im-
perativos da defesa com as imposições
da justiça, chegavam pràticamente, à
solução de punir o delito como doloso,
mas demulcia da pena através do reco-
nhecimento da atenuante da ausência
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' de pleno conhecimento do mal e de di-
reta intenção, de praticá-lo.

O Código Penal vigente não obrigou
. a referência a que existia no proj. Al-
cântara Machado — à preterintenção.

Nélson Hungria, que, ao propósito da
. lesão corporal seguida cio morte, con-
sagra ao assunto brilhante e copioso
esPolio, esclarece:

"O proj. Alcântara :Machado se-
guia o Código italiano ... Rezava
o art. 11 dêsse projeto (na sua
última edição) : "Diz-se o crime...

II. Preterintencional, quando o
resultado previsto e querido pelo
agente é menos grava do que o
produzido".

A Comissão revisora suprimiu
êste dispositivo, pois formular ...
norma genérica sôbre a preteriu-
tanção, ao lado das fórmulas do
dolo e da culpa, faz supor erronea-
mente, que se trata de ... espécie
autónoma de culpabilidade ... o
novo Código ... evita ... falar

• em preterintencionalidade, que se
tornou inadequada, em razão da
amplitude Co conceito do dolo,
adotado no art. 15, n.° 1). (Co-
mentários no Código Penal, ed Re-
vista Forense, vol. I, pág. 319) .

,t'stá, realmente, no art. 15, n.° 1,
que o crime se diz doloso, quando o
agente quis o resultado eu assumiu o
risco , de produzi-lo".

Ficou, assim, o dolo eveutual ger-
nanado ao dolo direto. Na exposição
motivos está que o risco consente da
produção de um evento -vale tanto
como. querê-lo. O agente o ratifica
ex-ante..."

Somente há que a tonder ao dolo es-
pecífico, no ensino sempre valioso e
e prestadio de eminente Sr. Minis-
tro Bento cie Paria, quando é estabele-
eida determinada circunstância para

• caracterizar o crime ou para qualifica-
lo de certa forma "(Código Penal,
Com.," vol. II, parte geral, vol.
201 ia fine). Ora, no caso dos autos,
em que forceja o recorrente ver sim-
ples delito culposo, a justiça local con-
cluiu, erá face das provas, sem vulne-
ração de conceito legal ou doutrinário,
pela ocorrência - de dolo, exatamente
porque o agente assumiu o risco de
produzir a morte da vitima. Foi a lei,
sem qualquer trinca no seu conceito,
aplicada em face das provas. Caso não
é, pois, de recurso extraordinário.

Parece-me irreprochavel a afortuna-
da síntese que, ao propósito da morte
resultante da lesão corporal. traçou
Nélson Hungria:

"Em relação à morte resultante
de lesão corporal, podem 'ser for-
muladas as seguintes hipóteses: a)
o resultado letal foi previsto e que-
rido pelo agente, como seu próprio
escopo; b) o resultado letal foi
previsto pelo agente, que, embora
não o tivesse comei escopo, as,su-
sniu o risco de produzi-lo; c) o re-
sultado letal foi 'previsto pelo
agente, mas êste esperou que não
ocorresse ou repeliu a possibilida-
de do seu advento; d) o resultado
letal não foi previsto pelo agente,
mas êste poderia tê-lo previsto;
finalmente, e) o resultado não foi
previsto, nem podia ter sido pre-
visto pelo agente, constituindo em
relação a êste... mero caso for-
tuito.

Nas hipóteses sub a e b há lio-
Micidio doloso; nas hipóteses sub
e e d, há "lesão corporal seguida
de morte"; na última hipótese, o

agente só responderá por lesiio
corporal simples ou por outro modo
qualificada" (liv. cit., pág. 323)

Ao que se infere das razões do re-
corrente o caso encontraria sua ma-
dura exata na última hipótese aludida
na lição de Nélson Hungria: "O re-
sultado não foi previsto, nem podia
ter s̀ido previsto pelo agente..."

Mas, parece evidente que enquadrar
a espécie em qualquer daquelas hi-
póteses (culpa, preterdolo ou superin-
tenção — lesão corporal seguida de
morte, ou, finalmente, dolo por haver
o réu assumido o risco de produzir o
evento) depende exclusivamente do
exame de provas, da consideração das
circunstâncias, do estudo dos fatos re-
velados no processo. E como tal que,
nesse exame, se não atropelem prin-
cípios não se vulnerem preceitos le-
gais, tudo se exaure na competência
da justiça local. Esta concluiu pela
inocorrência de simples culpa ou de
preterdolo, que o novo 'Código Penal
prevê na "lesão seguida de morte".

Acabou pela ocorrência de dolo por
haver o réu assumido o risco do even-
to. Nada há que corrigir, ao propósito,
em recurso extraordinário.

De resto, no casa dos autos, o recurso
extraordinário incidiu no acórdão que
desacolheu a revisão, naturalmente por

'não ocorrer o desnível que, para o ca-
bimento da revisão, a lei prevê entre
a condenação e a prova. E êsse acór-
dão não comportava, por sua mesma
natureza, o recurso extraordinário ma-
nifestado.

Preliminarmente, não conheço.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Valdentar Falcão —
O recurso encerra apenas discussão só-
bre questões de fato, que o acórdão re-
corrido decidiu à luz da prova exami-
nada pelo Tribunal a quo.

E, baccando-se no art. 632. ns. I e
IV, do Código do Processo Penal, que
corresponde à preceituação do art. 101,
n.° III, letras a e d, da Constituição,
procura o recorrente demonstrar que
militava em seu prol o disposto no ar-
tigo 15, n.° II, do Código Penal, mo-
tivo por que seria de se proclamar a
desclassificação do delito que lhe foi
imputado (pet. de fls. 12-13).

Mas, foi precisamente isso que a Jus-
tiça local, apoiando-se na prova dos
autos, achou não estar configurada em
favor do recorrente (v. acórdãos de
fls. 11 v. e 12).

Não se trata, assim, de decisão con-
trária à letra de tratado ou de lei fe-
deral, mas de julgado que, ao invés,
buscou aplicar a lei, em função cia con-
vicção criada no ânimo do julgador lo-
cal pelos elementos de prova que ana-
lisou no processo.

E decisão assim caracterizada não
rende ensejo ao recurso extraordinário,
com fundamento na contrariedade da
letra. de lei federal, haja vista a juris-
prudência adotada por êste Supremo
Tribunal.

Por outro lado, nada aduz o recor-
rente que possa situar seu apelo nos
térmos do art. 632, n.° IV, do citado
Código de Processo Penal, pois nem
sequer alude a qualquer julgado por-
ventura em divergência comi o aresto
questionado (v. pet. de fls. 12-13 e ra-
zões de fls. 15-23).

Por êsses motivos, deixo, preliminar-
mente, de tomar conhecimento do pre-
sente recurso extraordinário.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi
a seguinte: Não tomaram conheci-
mento. Unanimemente.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO CRIMINAL
N.° 9 . 096 -

Inteligência do art. 252, III do
Cód. do Processo Penal.

Peculato — Elementos — Quan-
do não se verifica.

Relator: O Sr. Ministro Bento de
Faria.

Recorrente:. Dr. Bolivar Correia Pe-
drosa, Juiz de Direito da Comarca de
Ingá.

Recorrido: O Tribunal de Apelação.
acóraJa

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos de recurso extraordinário cri-
minal em que são: recorrente o doutor
Bolívar Correia Pedrosa e recorrido,
o Tribunal de Apelação da Paraíba:

Acorda o Supremo Tribunal Federal,
pela Segunda Turma, rejeitada a pre-
liminar de não se conhecer do recur-
so, dar-lhe provimento para mandar
que o Tribunal recorrido se mani-
feste de novo dês que nas provas Cons-
tantes dos autos não ' configuram o
crime de peculato pelas razões cons-
tantes das notas taquigráficas.

Custas na forma da lei.
Supremo Tribunal Federal„ 27 de

abril de 1945. — José Linhares, Pre-
sidente. — Bento de Faria, Relator
vencido n apreliminar.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Bento de Faria — O
Procurador Geral do Estado da Pa-
raíba apresentou denúncia perante- o
Tribunal de Apelação contra o Juiz
de Direito de Ingá, Bacharel Bolívar
Correia Pedrosa pela pratica de atos
que faziam no incidir na sanção , dos
arts. 299, parágrafo único 312, § 1.° e
320 combinados, o 1.0 como art. 25, o
2.° com o art. 51 e todos com o artigo
327 todos do Código Penal vigente
(falsidade ideológica, peculato e con-
descendência criminosa) .

Dita denúncia é datada de 11 de
abril de 1944.

Verifica-se que a 3a Câmara do
Tribunal atendendo a requerimento do
Juiz Corregedor, por deliberação to-
rnada em julho do ano anterior, muto
antes, porttanto, da referida denúncia
decretou o afastamento do mencionado
Juiz, provavelmente por motivo de in-
quérito instaurado e que serviu para
instruir a dita denúncia (fls. 5 verso).

Recorrendo o Juiz, o Tribunal não
conheceu cio recurso por não se tratar
de pena disciplinar IIIRS de simples
medida cautelar (fls. 5 verso).

Submetidas ao conhecimento daquela
Câmara as investigações procedidas
gelo referido Corregedor mandou ela
fassem os autos remetidos 'ao Procura-
dor Geral a fim de ser oferecida de-
núncia contra os indiciados (fls. 6
verso).

Novo recurso foi interposto pelo
mesmo Juiz, o qual não foi, igual-
mente, conhecido pelo Tribunal pela
mesma razão de não se taratar de pena
disciplinar (fls. 7).

Submetida a final apreciação do Tri-
bunal Pleno o processo promovido pelo
Sr. Procurador foi julgada procedente,
era parte, a ação penar e condenado o
Juiz Bolívar Correia Pedroso, a pena
de 3 anos e, 6 meses de reclusão, na
conformidade do art. 312, § 1.0, do
Código Penal e mais a perda da fun-
ção pública exercida e interdição por
5 anos para Investidura em função

es-vi do art. 67 alínea 1 e 68

alínea I e 60, alínea I, parágrafo úni-
oc, alínea I, ltra b, tudo do referido
Código Penal.

Esse acordam proferido em 30 de
agôsto de 1944 não consta tivesse sido
publicado no Órgão Oficial do Estado.

Em 28 do seguinte mês de setembro,
o referido condenado interpôs recurso
extraordinário com fundamento no
art. 101, III, letra a, da Constituição
de 1937, indicando como tendo sido
violado o art. 252, n.° III do Código
do Processo Penal (fls. 2), e nas razões
do seu recurso acrescenta como funda-
mento o da lei d dó mencionado dis-
positivo constitucional (fls. 46).

A Procuradoria Geral do Estado con-
traarazoou a fls. 52.

Ouvida nesta Instância, a Procura-
doria Geral da República opinou nos
têrmos do parecer a fls. 64 (lê).

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Bento de Faria
(Relator) — Entende o recorrente,
invocando o art. 252 n.° III do Código
do Processo Penal, que o decreto con-
denatório é nulo por haverem funcio-
nado no respectivo julgamento os Jui-
zes da Terceira Câmara, os mesmos
que já o haviam julgado em instân-
cia inferior para decretar o seu
afastamento do cargo por 60 dias.

Não me parece lhe assista razão.

Determina aquêle dispositivo legal
o Juiz não poderá exercer jurisdição
no processo em que tiver funcionado
como Juiz de outra instância, pro-
nunciandc-se de fato ou de direito,
sôbre a questão.

Ora, êsses Juizes, ordenando o afas-
tamento do recorrente, não como
pena disciplinar., aias como medida
cautelar enquanto procedesse o Juh
Corregedor as investigações para es-
clarecimento das irregulariedades
constatadas, não se pronunciaram de
fato ou de direito sôbre a questão, isto
é, sôbre a procedência ou improcedên-
cia do caráter criminoso de tais fatos.
o qual só muito posteriormente lhe
foram atribuidos pelo Procurador Ge-
ral na denúncia apresentada - ao Tri-
bunal

Sômente quando conheceram do
respectivo processo e apreciaram suas
provas em Tribunal Pleno, com os
demais Juizes, é que tiveram opor-
tunidade de julgar, pela primeira vez,
a questão.

Antes disso, não podia a mesma tea
, sido julgada, como não foi.

Falha, portanto, êsse fundamento
do- recurso.

O outro, o da letra d, invocado só-
mente nas razões do recurso não em-
pala, por igual, a pretensão do recor-
rente, como ficou demonstrado, com
clareza, pelo Procurador Geral do Es-
tado a fls. 57 (lê).

Defende-se o recorrente contra a
Injustiça da acusação e da sua conde-
nação, e para demonstrá-lo junta, por
certidão, os depoimentos das teste-
munhas.

Sem manifestar-me , a respeito,
observo apenas que essa apreciação
não é permitida em recurso desta na-
tureza,mas no de revisão que poderá
ser requerida.

Por essas razões, não conheço do
recurso.

VOTO

O Sr. Ministro José Linhares —
O Dr. Procurador Geral do Estado da
Paraíba deu denúncia contra o Juiz
Bolivar Correia Pedrosa como incurso
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VOTO

O Sr. Ministro Orozimbo Nonato:
— Sr. Presidente, o eminente Sr. Mi-
nistro Re/ator, estudando os funda-
mentos de recurso, afastou, desde logo,
o primeiro, isto é, a parte referente à
justiça da decisão. Estou com Sua
Excia: não é possível, através de re-
curso extraordinário, suscitar o exame,
das provas pelas quais se pode verifi-
car se a decisão foi justai ou injusta.

Dos outros dois fundamentos ale-
gados, um diz respeito à nulidade do
acórdão, por haver funcionado como
juiz pessoa que, como órgão discipli-
nar, o Corregedor, teria concorrido
para o afastamento do réis durante
o processo. Mas tanto V. Ex. como o
eminente Sr Ministro Relator, acom-
panhado pelos outros ilustres colegas,
mostraram que êsse motivo não pode
vingar. Xinguem pode julgar numa e
outra instância; mas, aqui, trata-se
da mesma instância. Os desembarca-
dores ordenaram, por medida de cau-
tela, como observou o eminente Sr.
Ministro Goulart de Oliveira, que se
afastasse a juiz, acusado • de grave
delito; mas isso não envolve compro-
misso nem antecipação do julgamento-,
pois o juiz, embora afastado, podia,
ao depor, ser reconhecido inocente.

Resta o último fundamento, "o da
letra d. Quanto a êste diz o Exmo.
Sr. Ministro Goulart de Oliveira que,
segundo seus pronunciamentos inta-
riáveis, não pode acolhê-lo;,nós outros,
porém, ternos adotado o critério de,
em casos semelhantes, aceitar o re-
curso. V. Ex., Sr. Presidente, indica
um acórdão do Tribunal de .apelação
do Distrito Federal, em que há dúvida

invocação foi -feita, apenas, no arra-
zoado, não na inicial do recurso. Não
conheço desta alegação, porque tar-
donho, de wird° com votos já mani-
(estados, no mesmo sentido.

Nestas • condições, não conheço do
recurso. Se vencidd, votarei de acanalo
com V. Ex..

VOTO

O ,Sr. Ministro Valdemar Falcão —
Sr. Presidente, nas razões de recurso,
vejo citado, com remissão exata a um,
determinado processo e a uma data
precisa do julgamento, uns acórdão, do
Tribunal de Apelação do Distrito Fe-
deral, que estaria em Plano oposto ao
acórdão recorrido, no tocante à inter-
pretação da tese do atual Códogo Pe-
nal, referente às figuras delituosas do
peculato e do estelionato. . E, preci-
samente, este um dos pontos nesTál-
gicos da lide em aprée,o.

No processo criminal a que se re-
fere o presente recurso, discute-se, jus-
tamente, .se não teria incorrido o
acusado , ora recorrente, nas sanções
dos preceitos legais relativos ao pe-
culato, porquanto não se teriam ca-
raterizado os elementos constitutivos
dêsse crime, dada a descrição dêste,
feita pela denúncia, e com face das
provas constantes dos autos.

É, pois, com o fundamento previsto
na letra d, do art. 101, n.° III, da
Constituição, que conheço do recurso,
tendo em vista a divergência de jul-
gados e fiel ao ponto de vista que foi
adotado em casos análogos.

No mérito, estou de a,côrdo com
V. Ex., Sr. Presidente, porquanto, na
espécie, nã'o se teriam oferecido os
elementos suficientes para a carate-
rização do delito imputado ao ora re-
corrente.

Conheço, pois, do recurso e dou-lhe
provimento nas térmos e para fins
constantes do voto de V. Excia.

no art. 312 ê L° do Código Penal. O
aribunal pelo acórdão a fls. 5 julgou
procedente a denúncia para 'condenar
a recorrente a 3 anos e 6 meses de
reclusão, sendo 6 meses correspon-
lentes ao aumento da sexta parte,
3omo determina o art 51. e multa, na
onformidade do citado art. 312, ê 1.0,

-! como penas acessórias perda da fun-
aie pública e interdição, por .5 anos,
in função pública, es-vi do art. 67,

o 68, I, e art. 69, I, parágrafo único,
let. b, do referido Código. Recorreu
juiz extraordinariamente.
Sem procedência a alegação de nuli-

lade de processo por terem os. mesmos
.uizes que aplicaram pena disciplinar
ifastado o R. do cargo durante o
irocesso, tomado parte no processo
rime contra êle instaurado.
Não se trata de duas instâncias, mas

te uma só isto porque a pena discipli-
lar aplicada o foi independentemente
lo processo criminal, que ocorres pe-
ante o Tribunal pleno, constante se
'è do Acórdão a (ls. 7.

Conheço do recurso pelo fundamen-
o de que está o processo nulo por não
es seguido a raerma estabelecida no
itulo III, cap. I, do Cód. do Proc.
'enal, e assim foi julgado por esta
urma em recente processo em que foi
arte um promotor público do Estado
to Rio. Ademais, vê-se do acódão a
Is. '7 que o recorrente fora condenado
,elo crime definido no art. 312, ê 1.0
!o Cad. Penal, cujos requisitos elea
isentares são: a) que dinheiro, valor
u qualquer outro bem móvel, público
u particular, estejam na posse de um
uncionário público, ou que êste con-
orra para a sua subtração por ou-
rem; c) que essa subtração seja em
Tovelto próprio ou alheio; d) que,
ara fazê-lo, o funcionário se valha
a facilidade que lhe proporciona a
unção.	 .
Não ocorre no caso o primeiro dos

lenientes constitutivos do delito
orque não ficou demonstrado que o
ado vendido estivesse sob a guarda
e qualquer funcionário público, em
azã,o de sua função da juiz. Falta por
sual a ccorréncia de outro requisito,

subtração do gado, nem tampouco
ue o recorrente tivesse concorrido
ara que outrem o subtraísse. O que
denúncia articulou é que o recor-

snte teria autorizado a venda, em
isão de seu oficio. O terceiro adqui-
ente do gado não subtraiu o mesmo
e vez que comprou e ar pagou. Em
cordão da Segunda Câmara do Côrte
e Apelação, do Distrito Federal, foi
ecidido que para constituir peculato
ao basta ao agente a qualidade de
ancionário público: é preciso mais
lie a guarda ou a administração de
inheiro, sejam funções próprias .do
irgo que exerce, isto é ratione o/ /ide,
não contemplatione officii.
O contrário disto foi dado decisão
.corrida; razão por que tomo conhe-
mento do recurso, e dou-lhe provi-
ento para anular o Acórdão e mandar
re o Tribunal se manifeste nova--
tente.

VOTO

O Sr. Ministro Goulart de Oliveira
Sr. Presidente, em relação ao pri-

eiro fundamento, estou de acôrdo
on a Turma: também entendo que o
ligamento . não pode . ser prejudicado
210 fato de néle ter tomado parte
:uêle que foi o responsável pela me-
da acautelatóila do afastamento do
ogistrado em causa. Quanto ao se-
indo fundamento, sou escravo das
inhas decisões anteriores. Segundo
forma o Sr. Ministro Re/ator. a.

A verdade„ também, é que a scon-
elusão a que chegou o Tribunal de
Apelação do Ceará destoa dos pressu-
postos do acórdão do Tribunal da Pa-
raíba: não é possível haver crime de
peculato sem lôgro clãs dinheiros pú-
blicos por aquèle a que estása confiada
a sua guarda — circunstância que
VV. Exs., que lerem os autos, afir-
mam não existir no outro caso.

Mas Use discídio doutrinário não
bastará, como quer o ilustre advogado,
para absolver o réu. Assim, não ocor-
rendo nulidade do processo, senão
apenas da decisão, dou provimento ao
recurso, para que o Tribunal local,
julgue a causa como- de direito.

VOTO

O Sr. Ministro Bento de Faria. —
Sr. Presidente, vencido ma preliminar,
estou de acôrdo com V. Ex., quanto
ao mérito.

DECISÃO

Como consta da at, a decisão foi a
seguinte: Tomaram conhecimento do
recurso, contra. os votos dos Srs. Mi-
nistres Relator e Goulart de Oliveira,
e deram-lhe provimento. Unanime-
mente.

CONSELHO NACIONAL
DO TRABALHO

Câmara de Previdência Social

PROCESSO N.0 10.635-45

Nega-se pensão is "companhei-
ra do associado falecido cuja ins-
crição como beneficiária, não foi
promovida, em vida do • asociado.

Vistos e relatados èstes autos em
que Luiza de Oliveira Rocha recorre
do ato da Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Serviços Públicos do Dis-
trito Gederal, que lhe indeferiu o pe-
dido de pensão, formulado na quali-
dade de "companheira" do falecido as-
sociado Abra° José da Conceição:

Considerando que o ato denegatório
do beneficio em causa teve por fun-
damento a circunstancia, de que a
"companheira" só tem direito à pen-
são absoluta do beneficiárias legítimos
e quando inscrita pelo associado;

Considerando que o segurado não
procedeu, em vida, à inscrição da re-
corrente;

Considerando que o disposto no De-
creto-lei ri.° 7.485," de 23 de abril p,
pasado, não aproveita tt, rocerfente,
eis que na prova dos autos demons-
trado ficou que a breve união entre
ela e o de cujus não foi de molde a
atribuir-lhe a posse de estado de ca-
sados:

Resolve a Câmara de Previdência
Social, por unanimidade de votos, ne-
gar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 27 de agéeto de 1945.
— L. M. Ribeiro Gonçalves, Presi-
dente. — Julio Tinton, Relator.

Fui presente. — José Augusto Sea-
bra, Procurador.

PROCESSO N.° 10.735-45

- Revela-se á período da carên-
cia para a concessão da aposen-
tadoria por invalidez, quando o
segurado é portador de moléstia
contagiosa.

Vistos e relatados êstes autos em.
Caixa de Aposentadoria e Pensões de
Serviços Telefônicos do Distrito Fe-
d-eral, que lhe indeferiu o pedido de
aposentadoria por invalidez;

Considerando que, estudando o as-

pecto médico do caso era apréço, as-
sim se pronuncia o Dr. Consultor Mé-
dico da Previdência Social:

"Do exame dos autos verifica-
se:

a) A junta médica que examinou
a recorrente conclui se tratava de
caso de tuberculose pulmonar de

• caráter grave, embora fôsse ne-
gativo de bacilo de Koch no suco
gástrico;

b) a sintomalogia clinica do ca-
so, o acelaramento da hemossedi-
mentação, a presença de lesões
pulmonares bilaterais úlcero-case-
osas, juntamente ao periodo 'etário
da paciente (20 anos) permitem
concluir que se trata de processo
de tubcrfculose pulmonar' evolu-
tativa, ainda que pelo exame di-
reto do lavado gástrico não se te-
nha positivado a existência do ba-
cilos ácool-ócido-resistentes.

Nessas condições, adstrita ao as-
pecto exclusivamente médico da
matéria, opina esta Consultoria
Médica pelo provimento do recur-
so, uma vez que o caso é eviden-
temente de um processo de tuber-
culose pulmonar de natureza fran-a
-comente evolutiva".

Considerando que a jurisprudência
desta Câmara, ratificada pelo Con-
selho Pleno, estabeleceu que em casos
semelhantes deve ser concedida apo-
sentadoria por Invalidez, independen-
te dg período da carência:

Resolve a Câmara de Previdência
Social, por unanimidade, dar provi-
mento ao recurso, de ocôrdo com a '-
prova dos autos.

Rio de Janeiro, 29 de agósto de 1945.
L. lI. Ribeiro Gonçalves, • Presi-

dente. — José de Sã Bezerra Coma-
Relator.

Fui presente. — José Augusto Sca-
bra, procurador.

PROCESSO N.° 12.010-45

O direito it pensão decorre da
qualidade . de beneficiário devida-
mente comprovada.

quanto à qualificação do fato corno
peculato. O acórdão citado pelo ilus-
tre advogado eminente Sr. Ministro
Eduardo Espinola, teria sido ao tempo
de lei anterior, mas o a que se refere
V. Excia., já é referente ao novo
dispositivo legal.

Vistos e relatados êstes autos em
que o Presidente da Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões de Serviços Pú-
blicos do Distrito Federal recorre do
ato do respectivô Conselho lascai,
que concedeu pensão a Isabel Gonçal-
ves, filha solteira do falecido asocia-
&I' Antônio Adriano Gonçalves:

Considerando que o recurso foi in-
terposto no prazo legal;

Considerando que está iniludive/-
mente provado que a menor Isabel
já tinha mais de 16 anos quando fa-
leceu seu pai, e, assim, o seu direito
já estava prescrito, es-vi do art. 36
do Decreto n.° 20.465, de 1 de outubro
de 1931;

Considerando, mais, que a referida
menor não provou sequer ser filha da-
quele segurado, como se vê da sua
certidão de nascimento de fls. 5:

Resolve a Câmara de Previdência
Social, por maioria, e contra o voto
do Relator, dar provimento ao recur-
so, para o fim de ser restabelecido o
ato do Presidente ala Caixa, que não
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reconheceu a Isabel Gonçalves o dl- o abandonara logo após o casamento dro associativoa ficando,. pois, automá-
e nem se apresenta à sucessão em
lugar incerto;

Considerando que, nas classes me-
nos cultas e afortunadas muito• difí-
cil da promoção de um desquite le-
gal, com tôdas as despesas e traba-
lhos decorrentes, podendo pois consi- provimento, em parte, ao recurso ln-
derar-se esse 'abandono de deis decê_ terposto, para o fim de ser indeferida,

por não caber, 'na espécie, a restitui-
ção de contribuições pleiteada, facul-
tado, porém, aos recorrentes expressa-
rem o desejo da sua permanência ou
não como segurados do Instituto, cum-
pridas pelo Instituto as medidas ol-
varadas nas alíneas b e c do iram
15 e e item 16 do parecer da Procui a-
deria de Previdência Social.

ticamente, sem efeito as pretendidas
inscrições como associados facultati-
vos:

curso, determinando, porém, o roce
lhimento das contribuições devidas, n:
forma da' lei.

Rio de Janeiro, 27 de agôsto
1945. — L. M. Ribeiro Gonçalves. Pi'e
sidente. — Jelmirez Dello da ."oncei
ção, relator.

Fui presente: José Augusto SeolitY-
procurador.

reito à pensão em causa.
Rio de Janeiro, 24 de ageato do 1915.

— L. M. Ribeiro Gonçalves, Presiden-
te. — Salustiarm de Lemos' Lesse,

ad-hoc.	 .
Fui presente. — José" Augit3to &a-

bra, Procurador.

. PROCESSO N.° 12.523-4
Concessão de aposentadoria por

.invalidez a partir da data do des-
ligamento doa serviços da emprê-

.	 sa,
Vistos e. relatados 'Cates :latos cai

que Ponciano Alves de Lima recorre
do ato do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Marítimos, que lhe in-
deferiu o pedido no sentido de que o
pagamento de sua aposentadoria por
invalidez seja considerado a partir da
data em que foi desligado dos scr-
a'iços 'da empresa:

Ponciano Alves de Lima empregado
da Empresa Navegação Pedras Bran-
cas, Limitada, requereu ao Instituto
de ieaosentadoria e Pensões dos Ma-
rítimos, em 12 de fevereiro de 1944,
aposentadoria na forma do art. 49
do Decreto p.° 22.872, de 29 de junho
de 1933.	 -

'Submetido o asociado ao exame de
saúde regulamentar, concluiu a Jun-
ta Médica que o examinou o mesmo
incapacitado .para todo e qualquer
serviço'.

Apreciando o pedido e tendo em
vista a conclusão do laudo médico
o Instituto resolveu deferir o reque-
rido em resolução de 1 de agtisto de
1944.

Não se conformando com a data doa •
Inicio do pagamento do beneficio, o
recorrente solicitou ao Instituto re-
corrido reconsideração do respectivo
ato, para que os proventos de sua apo-
sentadoria fôssem pagos a partir da
data em que foi desligado dos servi-
ços da emprêsa, isto é, desde 14 de fe-
vereiro de S44, dois dias arataims ter
requerido o .beneficio.

Novamente o Instituto'se pronuncia,
negando -o pedido de reconsideração
formulado pelo associado .
-Inconformado com essa decisão, re-

corre Ponclano Alves ale Lima .para
cata Câmara, co mas razões de fô-
lhas 49.

Isto pôsto, e
Considerando que esta Câmara, em

casos análogos, se tem orientado no
sentido de mandar pagar o beneficio
da data do deeligamento do associado
dos_ serviços da emprêsa:

Resolve a Câmara de Previdência
Social, por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso, para que o pa-
gamento da aposentadoria retroaja à
data do desligamento do associado da
empresa — ou seja a partir de 14 de
fevereiro de 1944.

Rio de Janeiro, 27 de ageksto de 1945.
— L. M. Ribeiro Gonçalves. Presi-
dente. — Julio Tinton, Relatar. -

Fui presente. — José Augusto Sea-
bra, Procurador.

PROCESSO N.° 12.524-45

Pensões A irmã de associado se-
" parado da esposa., verificada a de-
pendência econômica da mesma.

Vistos e relatados estes autos em
que Maria Agar Fernandes recorre
do ato do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Marítimos que lhe in-
deferiu o pedido de pensão, formula-
do na qualidade de irmão do falecido
asàoe4ado João. Almeida Fernandes:

Considerando que os autos provam
ter estado o associado falecido, por
mais de vinte anos e até o momento
de sua morte separado da . espôsa que

nios com uma interrupçao completa da
sociedade conjugal;

Considerando que a recorrente, na
qualidade de irmão do ex-aasociado,
é de inscrição obrigatória, por isso não
importa que não tivesse sido relacio-
nada na declaração de herdeiros, uma
vez que é permitida a inscrição port-
rmortem;

-Considerando, mais, que, verificada
a dependência econômica da irmã do
associado separado da esplasa, faz ela
Jus a pensão, mormente no caso dos
autos ondehá prova de ser a recorren-
te inválida:

Resolve a Câmara de Previdência
Social, Unânime dar proilmento ao re-
curso, por deniidade.

Rio de Janeiro.'24 de agaisto de 1945.
— L. M. Ribeiro Gonçalves. Presi-
dente: — A: Garcia dc Miranda Ne-
to. Relator.

Fui prezente. — Jose Augusto Soa-
bra, Procurador.

raocesso ar.° -12.627-4a

Arquivamento de proc.mso,
vista do falecimento dointeres-
sado.

Vistos e , relatados estes autos em
que o Sindicato dos Trabalhad ores na
Indústria da Extração do Carvão de
S. Jerônimo recorre do ato ela Cai-
xa de Aposentadoria e Pensões dos
Serviços de Mineração em Pôrto Ale-
gre. que indeferiti o pedido de apo-
sentadoria por invalidez a seu associa-
do Procópio- José Baraci: •

Considerando que o associado, con-
forme informação de fls. 30, :aleceu
em conseqüência de acidente:

Resolve a Câmara de Previdência
Social, por unanimidade de votos, de-
terminar- o arquivamento do proces-
so.

Rio de Janeiro, 27 de agôsto de 1945.
— L. M. -Ribeiro Gonçalves, Presi-
dente. — José de Sit Bezerra Caval-
canti, Relator.

Fui presente. — José Augusto Soa-
bra, Procurador.

• PROCESSO ar.° 14.577-44.

devolução de contribuições só
se opera quando devidas na foraut

. da lei._

Vistos e relatados estes atros era
que' Joaquim Queiroz de Olive:ra Fi-
lho, Albino Queiroz de Oliveira e Fran-
cisco Queiroz de Oliveira, sócios da
finda Oliveira Filho & Comp., esta-
belecidos em Recife. recorrem da de-
cisão do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários, que lhes ne-
gou restituição de contribuições re-
ferentes ao periodo de janeiro de 1936.
a outubro de 1940:

Considerando que os recorrentes, co-
merciantes estabelecidos desde 1920, e,
como tal associados, não usaram da
faculdade prevista no art. 13, § 1.°,
da Lei n.° 159, de 30 de deaembro
de 1935; pelo contrário, solicitaram fee-
sem inscritos na qualidade de segu-
rados facultativos;

Considerando que o atraso verifica-
do,, por mais de três meses, no reco-
lhimento das respectivas contribuições
'ocorreti em virtude da coratinicação
'feita pelo Instituto no sentido tia Im-
possibilidade da sua inclusão no qua-

Joana Marvone requereu, em 2,5 de
julho de 1943, pensão por morte de
seu marido, Pascoal Ugliano, em con-
corrência 'com seus filhos Brasilina,
lalafalda e José' Uglanno, ao Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários.	 k;

O Conselho Fiscal do Instituto recorr-
rido, api-eciando o pedido, resolveu incle-
f eri-lo, fundamentando sua decisão no
fato de . que o de cujus ,cessando as suas
atividades, em dezembro de 1940, e
não mais recolhendo contribuições, por
espaço superior a 12 meses, teve a sua
inscrição, cancelada, de acôrdo com o
disposto no art. 81, combinado com
o art. 7.°, alínea b, do regulamento
vigente.

Inconformada, recorre Joana Mar-
vone para esta Câmara, com as razões
de fls. 22-23.

Este Tribunal, cai 27 de setembro
de 1944, resolveu converter o julga-
mento do feito Cm diligência, a fim
de que a recorrente fizesse prova de
que seu maridd estava doente, mo-
tivando, assim, o não recolhimento de
contribuições. Mais ainda, deliberou
esta Câmara quando solicitou que o
Instituto esclarecesse se se tratava de
segurado com capital inferior ou su-
perior a Cr$ 30.000,00.

Isto posto, e,

Considerando qüe a recorrente jun-
tou aos autos um atestado do Insti-
tuto Paulista onde se declara que Pas-
coai Ugliano ali estivera internado
(fls. 52)e

Considerando que do processo cons-
ta uma declaração do Delegado do
Instituto que dá a entender que se
trata de associado obrigatório, eis que
seu capital era inferior a Cr$ ....
30.000,00;
• Considerando que a jurisprudèacia
desta Câmara, quando se trata de co-
merciante com capital inferior o Ca;
30.000,00, tem sido de molde a se
'conceder o benefício pleiteado:

Resolve a Câmara de Previdência
Social, por unanimidade, de votes e
por equidade,. dar provimento ao re-

PROCESSO ea° 15.697-41

Aposentadoria por invalideZ,

Vistos e relatados êstes autos e
que João Maria de Jesus recorre
ato da Caixa de Aposentadoria e Pei
sões dos Ferroviários da Estrada T
reza Cristina, que lhe indeferiu o p
dido de aposentadoria por invalidez:

Considerando que, conforme diligém,
eia determinada por esta Câmara' e
9 de abril deste ano, foi o associa.'
submetido a novo exame de saúde,
médicos estranhos ao corpo clinico
Instituição, de cujo- laudo se verlia
a invalidez do recorrente:

Resolve a Câmara de Previdênc
Social, por unanimidade, dar proa
mento ao recurso, para ser concedi'
o benefício pleiteado.

Rio de Janeiro, 14 de agõsto de 194,
— L. M. Ribeiro Gonçalves, Pree
dente. — Julio Tintou, Relator.

Fui presente. — José Augusto . Se
brim. Procurador.

PROCESSO N.° 15.831 -44

Não se conhece de recurso qi
articule nuitéria, cujo conhecincei
to escapa a competência da Cm,
ra de Previdência Social.

Vistas e relatados estes autos e
que o Llody Brasileiro (Patrimôn
Nacional) recorre do ato do Diretor
Departamento de Previdência Soei'
que lhe impôs multa por infração
art. 112 do Regulamento do Institt
de Aposentadoria e Pensões dos M
Latimos,:

Considerando • que escapa â coma
tência desta 'Câmara a apreciação
matéria do presente processo. cr

Resolve a Câmara de Previdência
Social, por unanimidade de totoe, dar

Rio de Janeiro, 24 de agósto de
1945. —, L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente: — A. Garcia de Miranda
Nato, relator.

Fui presente: José Augusto Seabra,
procurador.

PROCESSO N.° 14.819 -1t

Vistos e relatados estes autce em
que Joana Marvone recorre do ato
do Instituto da Aposentadoria e •Pen-
sões dos Comerciários, que lhe Indefe-
riu o pedido de pensão formulado
por morte de seu marido, Paseoal
Uglia no :

' PROCESSO N.° 15.696- 44

Faz jus à aposentadoria por :e
validez o associado que ficar inc
bilitado para o exercício de sua
funções ou cargo compatível cor
o ,seu estado de saúde, nos têm('
da lei vigente.

Vistos e relatados estes autos ex
que Tarcísio Almeida Constant reco:
re da decisão da Caixa de Aposenta
daria e Pensões de Serviços de Slim
ração em Pôrto Alegre, que lhe nego
aposentadoria por invalidez:

Considerando que, submetido o a-
sociado a novo exame médico, detem
minado pelo Conselho Fiscal da reco'
rido, foi êle julgado com redução
capacidade superior a dois terços;

Considerando que faz jus à aposer
tadoria por invalidez o associado qt
ficar inabilitado para o exercício c
suas funções ou cargo compatível com
o seu estado de saúde, es-vi do dispo"
to no art. 26 do Decreto númen
20.465, de 1 de outubro de 1931:
• Resolve a Câmara de Previdênc,
Social, por, unanimidade, dar prov
mento ao recurso, para determinar
concessão da aposentadoria, ficanci
assim, prejudicado o recurso do eu
pregador.

Rio de Janeiro, 20 de agioto e
1943. — L. M.- Ribeiro . Gonçalve
presidente. — Ayrton Lobo, relato

Fui presente: José Augusto Seabr
procurador.
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a Previdência Social aro documento
de fls. 49;

Considerando, entretanto, que a em-
presa ofereceu ao interessado função
cujos -vencimentos ultrapassaram os
proventos da aposentadoria pleiteada,
função essa recusada sob a alegação
de •	 .

"não 'ser o salário igual ao cate
percebia - com a normal eficiência

•de produção da categoria ante-
- rio":	 -
Resolve a Câmara de Previdência

Social, por unanimidade, negar provi-
mento ao recurso interposto.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1945.
— Luiz Augusto da França, Presidente
no impedimento eventual do • erctivo.
— -Jelinircz Belo da Conceição, Re-
lator.

Fui 'presente. — Natércia de Si!-
caíra Pinta da Rocha, Procurador.

refaz:asso n.° 18.611a44

•
PROCESSO N.° 19.744-44

Pagamento de despesas com in-
tervençãu cirúrgica, - .verificada a
necessidade da mesma. 	 • •

Vistos e relatados estes autos em
que rj Gonçalves Pereita recorre do
ato do Instituto de Aposentadoria e
Pensões da Estiva, -que lhe negou reem-
bóis° de despesas com intervenção ci-
rúrgica:

Considerando que o recorrente foi
segurado tio I. A. P. dos Marítimas,
até novembro .te 1942, passando a con-
tribuir obrigatariamente para o I. A. P.
da Estiva por fôrça da Portaria minis-
terial n.° 129, de 17 de 'dezembro “C.

1941; e, encontrando-se doente, conti-
nuou a receber assistência médico. do
I. A. P. dos Marítimos _até fevereiro

•de 1942, época em que se transferiu
•para Antonina, providenciando então
a regularização do seu Processo de me-t
eriça° jurito do I. A. P. 'da Estiva;

Considerando que o associado, es-
tando em Curitiba em agasto de 1943.,
foi acometido de "crise • aguda" de
apendicite crônica, tendo sido obriga-
do a :m1)11E:ar-se por conselho médico

i
a uma intervenção cirúrgica urgente;

Considerando que não foi o interes-
' saao ass.stido por médico do 1. A. P.
da Estiva não só porque o Instituto
não dispõe de agência na referida ci-
dade, como também por não ter ainda
regularizada a transferência de suas
contribuições;	 •

Considerando, finalmente, que foi
verificada, pela Consultoria alevica
deste Coneelho, a necessfdade Ja in-
tervenção praticada:

Resolve a • Câmara de Previdência
Social, por unanimidade, dar : provi-
mento ao recura

Rio de Janeiro, 20 de agéisto de 1945.
L. 111.• Itibeiro Gonçalves, • Presi-

dente. — Luiz Augusto da França, Re-
lator.

Fui presaate. — José Augusto Seal•rti,
Procurador r'

receaesso 14.0 20.717-44

Estando os empregados de sa-
linas no. itinbito do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos In-
duStrietrios, e não sendo . recolhi-.
das. as contribuições devidas, por
falta dos empregadores, adota-te
um • critério reparador para regu-
larizar a situação. levando-se em
conta para a cobrança a informa-
ção técnica do Instituto Nacional
do Sal.

Vistos e relatados êstcs autos •cm
que. Cândido Antônio , Vidal, empre-
pregador, recorre da ata. do Institu-
to- dc. Lposentadoria e Pensoes dos
Industriários, que lhe aplicou, a multa
Por infração do art. 30 do Decreto'

1:918, de 27- de -agôsto de 1937:
, COnsiderando que . pelo Decreto-15i

n'.O 627, de 18 de agôsto de 1938, estão
os- trabalhadores .-s cm. - salinas compre-
endidos no funbito•do Instituto dc Apo-
sentadoria é Pensões dos . Industriâ-
ria, -d que foi • corroborado pelo De-
creto-lei n.° -5.452, de 1 de maio de
1943 (Consolidação das Leis do Tra-
balho).;

Considerando que os empregados 'a
que se referem as contribuições recla-
madas eram, em realidade, trabalhado-
res adventícios 'e que suas ativida-
des, de natureza incerta e mal carac-
terizada, poderiam parecer de cará-
ter .eventual, o qae,. dêem lugar aos
bem definidas hoje, dêem lugar aos
descontos regulares de contribuições
para a Previdência Social;

Considerando que ci sistema adota-
do pára a cobrança das 'contribuições
atrasadas, com base no custo da mão
de Obra à produção da tonelada de
Sal, não é rigorosamente legal, pois
ó próprio Regulamento do Instituto
dos Inclustriárlos, como os •demais re-
gulamentos, determina o cálculo sã-
bre o salário efetivamente pago ao tra-
balhador;

Considerando, porém, que diante da
situação de fato, ter-se-ia de adotar
um critério, este pode ser aceita, com
caráter de exceção, dada a ausência
dos elementos informativos qUe a Lei
previu devessem existir na posse dos
respectivos empregadores;

Considerando que para dirimir elii-
vidaS sôbre a base então adotada, re-
lativa ao preço da produção de tone-
lada de sal, a Câmara de Previdên-
cia houve por bem pedir esclerechnen-
to ao Instituto Nacional do Sal, au-
tarquia governamental de contrôle da
respectiva produção em todo o pais, a
qual bem informou a matéria; .

Considerando que o recolhimento de
contribuições atrasadas, anteriores a
1942, feito na base fixada pelo Insti-
tuto dos Industriários, onera por quan-
tias não pequenas o empregador, e

do art. 706, e alíneas, da Consolidação d
das' .Leis do Trabalho.

Resolve a Câmara de Previdência
Social,- por Unanimidade, não conhecer
do recurso, encaminhando-se os au-
tos . à apreciação do Sr. Presidente
do Conselho Nadar/ai do Trabalho,
para quem é endereçado o recurso.

Rio de Janeiro, 27 (J.O agosto de 1945.
— . M. Ribeiro Gonçalves, Presi-
dente. — Julio Tintou, Relator.

Fui presente, — José Augusto Sca-
•-bra, Procurador.

• anocesso u." 1C.47G-44

Verificada a urgência do caso,
fustificada está a assisténcia do
médico estranho ao quadro clini-
co da Caixa.

• Vistes e relatados estes autos em
•que João Pedro Aguiar recorre do ato
da Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Serviços de, Mineraçáo do Estado
de " Minas Gerais, que lhe denegou pa-
gamento de despesas médicas efetua-
tiradas com a assistência obstétrica
prestada a sua espias::
. Considerando que, como o opina a
Consultoria Médica; o e:.:20 em questão

•ara dc . natureza mgent,e, uma vez que
Se tratava de parta gemelar, sendo que.
trna dos fetos já tinha sido dado à
luz enquanto que o' referido -traba-
lho não sofria progresso;

Considerando que havia necessidade
da presença' de um médico, urna vez
AU a 'parteira não podia assumir

esjponabiliclacie do caso;
-Considerando que; •embora 'o pro-

.. fisional da instituição não compareces-
sé •' finediatamente por motivos alheios

Vóritade da •Caixa, não podia a pa-
'Ciente • ficar à espera 43 assistência
'Médica, - por mais de três horas;

Considerando que G Serviço Médico,
aceitando em situações • urgentes as
comunicações por intermédio do tele-
fone e sendo reconhecido COM natu-
reza o caso em questão, aquele meio
de notificação utilizado • pelo associa-

' do teria que ser forçosamente aceito;
Considerando, por conseguinte, que

•• foi verificada, nos • autos, a urgência
do caso, assim. justificada esta a as-
sistência do médico estranho ao qua-
dro clinico da Caina:

Resolve a Câmara de Previdência
Social, por unanimidade, " dar provi-

, mento ao recurso, para o fim de ser
o recorrente reembolsado das despe-

. sas efetuadas.
Rio de Janeiro. 20 de agõsto de 1945.
L. M. Ribeiro Gonçalves, Presi-

dente. — Luiz: Augusto da França,
Relator.

Fui presente.	 José Augusto &a-
bra, Procurador.

rawersso re.° 18.119-44

Nega-se aposentadoria por inva-
lidez a associado de Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões que, tendo
reduzido sua capacidade de traba-

recusa-se ao desempenho de
Junção compativel com as suas
condições físicas.	 . •

Vistos e relatados estes autos em
que a Cia. Cantareira e Viação Flu-
minense recorre do ato da Caixa de
Aposentadoria e' Pensões do Serviços
'Públicos do -Estado do Rio de Janeiro,

, • qii indeferiu, o pedido de aponsenta-
doria por invalidez formulada em favor
do seu empregado José Carlos da Mo-
ta:

Considrando que se trata de asso-
'ciado incapacitado para o exercício
das suas funções, que, não, obstante,
Pode ser aproveitado erri • outro ser-
viço cornpativel com as suas optidões
conforme opin a Consultoria Médica

não representa, em muitos casos, cons-
tituições de bneficio para empregados,
cujos nomes e cujo paradeiro atual
são desconhecidos;

Considerando que,. mantida a ação
disciplinadora do Instituto - recorrido,
a resguardados os objetivos da Pre-
Nadei:eia E-miei. com a garantia de
recolhimento de tôdas as contribnições
atrasadas e da multa imposta ao em-
pregador, a adoção cia base de custo
da mão de obra, constante dá informa-
ção técnica de fls. do Instituto Na-
cional do Sal,. parece mais aconselhá-
vel por -menos onerosa, sobretudo na
atual fase de - dificuldades econômi-
cas e financeiras generalizadas:

Resolve a Câmara de Previdência
Social, por • maioria de votos, dar pro-
vimento ao recurso. em parte, na forme.
da jurisprudência da Camara, isto é,
Para que 'o recolhimento das contribui-
ções seja calculada na base da infor-
mação prestada- pelo Iaetituto do Sal
mantida, poréM, a multa pelos funda-
mentos eorque foi aplicada.

Rio de Janeiro, 20 de agôsto de 1945.
— L. M. Ribeiro Gonçalves, Presi-
dente. — Vicente de Paulo Gallica,
Relator.

Fui pres:pte. — JosJ Augusto Sea-
I•ra, Peocurador.

anca:raso ia° 18.753-4=

C01:C23,5tiO (1C renscio quando
Trocado o direito . da bcusficiária.

Vistos e relatados estes autos em
que o Presidente cia Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Cia. Paulista recorre do ato do Con-
selho Fiscal, que reformou o seu ato
denegatório de pensão a Flaminin
Mendes de Barros, viuva e única her-
deira' de Pedro Mendes de Barros:

O Presidente da Caixa indeferiu o
pedido em apreço alegando estar pres-
crito o direito da interessada, na for-
ma determinada no art. 26 do Decre-
to n.° 20.465, de 1 de outubro de 1931.

Considerando que o de cupis faleceu
em 4 de outubro de 1939 (vide certi-
dão de óbito de fls. 9);

Considerando que, em 16 de dezem-
bro de 1940, a viúva enviou à Caixa
uma carta pedindo a relação dos do-
cumentos para requerer a pensão (IS-
lhas 82);

• Considerando que essa Carta é um
verdadeiro pedido de beneficio, não
existindo, portanto, a prescrição ale-
gada;

Considerando, mais, que o "direito à
pensão alimentar é irrenunciável:

Resolve a Câmara de Previdência
Social, por unanimidade de votos, ne-
gar provimento ao recurso, para man-
ter a decisão do Conselho Fiscal da
Caixa.
•Rio de Janeiro, 17 de agasto de 1945,

— L. M. Ribeiro Gonçalves, Preai-
dente. — A. Garcia de Miranda Net-
-to. Relator.

Fui presente. — José Augusto Sea-
bra, Procurador.

No caso de restituição de contri-
buições só é restituivel a cota in-
dividual do associado.

Vistos e relatados estes autos em que
Joaquirn Floréncio Pereira recorre do
ato do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários, Que lhe de-
negou restituição de contribuições:

Considerando que os benefícios ou-
torgados pelas instituições de previ-
dência são constituídos por contribui-
ções tríplices, uma do empregado, ou-
tra do empregador e a outra do Es-
tado;

Considerando que no caso do asso-
ciado facultativo, este faz a contribui-
ção em dôbro ou seja a do empregador
e a do empregado;

Considerando que a restituição de
contribuições só se opera na legislação
social, em certos casos, perfeitamente
especificados; -

Considerando que a caso no Ins'atuto
de Aposentadoria e Pensões das Co.
merciários está regulado pelos arts. 174
e 175, ficando acentuado que só é reae
tituível a contribuição individual;

Considerando que em- caso idêntico
decidiu recentemente o Sr. Ministro
do Trabalho, baseado em Parecer do
Sr. Dr. Consultor Jurídico:

"Seja feita a restituição," não cie
Vaias as contribuições, conforme
'determinou a Câmara, mas do va-
lor da sua reserva individual rné-

Entendeu, entretanto, o Conselho
Fiscal, baseado nó acórdão enarado no
Processo n.° 74-39, publicado no Dietrio
Oficial de - 11 de agéisto do 1939, que é
imprescritível o direito - ao beneficio,
distinguindo-se este do direito de ha-
bilitação.

a Presidente recorrente esclarece
que a decisão acima, em grau de em-
bargos, foi cassada pelo próprio Con-
selho Nacional do Trabalho, em sessão
plena de 13 de fevereiro de 1941, con-
forme publicação constante do Diá-
rio Oficial de 6 de junho de 1241.

Isto ;Mio, e •
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dia, na forma citada". (Diário resolveu indeferir o pedido fornrelacio por esta Camara, provado ficou que
0/ faial de 24-8-45 fls. 13.927): ¡ pela empresa, enviando os autcs de i n encontra apto para o exercido de

sua profissão, não existindo qualquer

Augusto Sea-

redução de capacidade de trabalho:
Resolve . a Câmara de Previdência

Social, por unanimidade, negar provi-
mento ao recurso interpôsto.

Rio de Janeiro, 20 de agôsto de 1945.
— L. M. Ribeiro' Gonçalves, Presi-
dente. — Luiz Augusto da França, Re-
lator.

Fui presente. — 'José
bra, Procurador.	 ,

Diz o reclamado em sua defesa que
nada deve ao reclamante.

Pelo reclamante foi dito, em audi-
ência, que apenas reclama a diferença
de salário mínimo.

Isto piesto, e
Considerando que, nos têrmos do ar-

tigo 464 da Consolidação das Leis do
Trabalho, o pagamento de salário de-
ve ser efetuado contra recibo;

Considerando qu i nenhuma prova
apresentou o reclamado, como lhe com-
petia, do pagamento dos salários recla-
madas;

Considerando que o próprio recla-
mante confessou que além dos salá-
rios de seis cruzeiros diários rece-
beu outras pequenas importâncias, me-
diante "vales";

Considerando o mais que dos autos:
Resolve a Quarta Junta de Conci-

liação e Julgamento, por unanimidade,
julgar procedente, em parte, a pre-
sente reclamação, para condenar o re-
clamado it pagar ao reclamante a di-
ferença de salários entre o efetiva-
mente recebido e o mínimo legal, que
fôr apurado na liquidação da decisão.

Cotas, pelo reclaneado,na importân-
cia de CO 92,00, calculada sôbre a de
Cr$ 1.100,00, valor dado ao processo.

Ria de Janeiro, 12 n de setembro de
1045. — Caetano Pinto de Miran-
da Montenegro-Neto, Suplente de Pre-
sidente. — Antenor Mattos Mendes,
Suplente de Vogal dós Empregadores.
— António José da 'Silva, Vogal dos
Empregados. — Betu de Barros, Se-
cretário.

o paciente não pode exercer as
funções de varredor, transportando
latas e petrechos de lubrificação
pesadcs.

2. O paciente, atualmente; pode
trabalhar em serviçoe mais laves,
sujeitando-se, concomitantemente,
a tratamento.

3. O tratamento no caso pode-
rá durar ainda seis meses.

I Tendo em vista o segundo t6pice do
Vistos e relatados êstes autos em-ene parecer acima trenscrito, o Conselho

Benedito Brito Segundo recorre do ato Fiscal da 'nsti tuição re solveu baixar os
da Caixa de Aposentadoria e Penses autos em diligência, a fim de que lôsse
dos Ferroviários da Companhia Pai- oficiaao à Empreendera solicitando
lista-, que lhe concedeu aposentadoria serviços mais leves para José Cernia
a partir de 22 de junho de 1944. e não	 •-da Silva.
a partir de 18 de fevereiro de 1943: i 

I A empresa, atendendo à diligâacia
O recorrente não se conforma com a determinada, informou não dispor de

data fixada pela Caixa para início tio serviços de natureza eape :cial cempatí-
pagamento e recorre para esta Câmara, veis cem o estado de sanidade e apti-
alegando que, desde fevereiro de 1913, clões do asse-dado.
não recebeu vencimentos- da empresa,
por motivo de invalidez, e a Caixa so i A vista do expeeto. o Conselho :Ma-
lhe concedeu o ben eficio a partir coa era da Caixa resolveu n5.o homclogar
junho de 1944. 	 o ato da Pre.siclência da Inetituleão,

baseando-se no art. 26 do Decreto
Isto peste, e	 in.° 20.465, de 1 de outubro de 1931,
Considerando que pela in:ormação Para conceder ao associado aposenta-

da emprêsa, a fls. 46, se verifica que daria por invalidez pelo penedo de um
o recorrente foi desligado do quadro ano, devendo o mesmo ser reinspecio-
de empregados da Companhia, no dia nado decorridos 12 meses da data da
22 de junho de 1944, figurando, em concessão do beneficio.
tôlhas de pagamento, ale o d1a - 21, in- Inconformada, recorre a Presidência
clusive;	 'da referida Caixa para esta Câmara,

Considerando que está bem funda_ com as razões de fls. 2.
mentada a decisão recorrida: 	 Isto pôsto, e

Resolve a Câmara de Previdência Considerando que a decisão recorri-
Social, por unanimidade de votes, ne- da foi prolatada de acôrdo com os
ger provimento ao recurso, por falta preceitos legais vigentes, eis que o ar-
de amparo legal.	 Ligo 26 do Decreto re° 20.465, de 1 de

Rio de Janeiro, 20 cie agôsto ede 194.5. outubro de 1831, e seus parágrafos, ar-
— L. M. Ribeiro Gonçalees, ',reei_ seguram a concessão de aposentadoria
dente. — Ayrton. Lobo, Relator.	 jpor invalidez ao associado que tiver

! redução de capacidade, impossibilltan-
Fui presente. — José Augusto Seabra, 00-0 para exercer suas funções, quan-

.	 Fnliento em serviços compatíveis com c
- Procurador.	 o não fôr possível o seu aproveita-

moeras° N.° 24.468-44	 I seu estado le saúde atual:
Resolve a Câmara de PrevidênciaConcessão de aposentadoria por

invalidez com apoio no art. 26 do Social, por unanimidade de votos, ao-
Decreto n.° 20.465, de 1 de oulii- gar provimento ao recinto, para o fim

de ser mantida a decisão do Conselhobro de 1931.
'Fiscal•	 da Caixa, sujeita a aposentado-

Vistos e relatados êstes autos em que' ria à revisão de que trata a Lei — don-
o Presidente da Caixa de Aposentado- tro de doze meses.
lia e Pensões de Serviçcs Públicos em., Rio de Janeiro, 29 de agósto de 1145.
São Paulo recorre do ato do Conselho 	 a M. Ribeiro Gonçalves, Presi-
Fiscal ria mesma Caixa, que concedeu dente. — Ayrton Lõbo,
aposentadoria por invalidez ao assai Fui presente. — José Augusto Seabra,
-dado José Correia da Silva: Procurador.

sentadoria por invalidez em favor de
seu empregado José Correia da Silva,
visto ter ele alegado enfermidade grave
que o impedia de exercer normalmente
suas funções,

Submetido ao exame regulamentar
de saúde, pelos médicos da referida
Caixa, o associado foi julgado com re-
dução / de capacidade de trabalho in-
ferior a dois terços, dependendo de
tratamento.

Louvando-se no respectivo laudo
médico, o Presidente da Instituição

tivo ao prazo do aviso prévio para dis-
penSa, Cr$ 1.500,00 it indenização por
despedida sem justa causa, Cr$ ....
125,00 por férias não concedidas, e
Cr$ 275,00 ao salário vencido de onze
dias.

Citada devidamente, não compareceu
a reclamada à audiência de instrução
e julgamento, o que importa consoan-
te o disposto "no art. 844 da Consoli-
dação das Leis do Trabalho, confissão
da matéria de fato alegada pelo re-
clamante'.

Em face do exposto:
Resolve a Quarta Junta de Concilia-

ção e Julgamento da Justiça do Traba.
lhe do Distrito Federal, por unanimi-
dade, julgar procedente a reclamação
para condenar a reclamada a pagar
ao reclamante, dentro de dez dias, a
importância de Cr$ 2.400,00, nos ter-
mos do pedido.

Custas, pela reclamada, na impor-
te...mia cie Cr$ 170,00.

Rio de Janeiro, 12 de setembro de
1945. — Caetano Pinto de Miranda
Montenegro Neto, Suplente de Presi-
dente. — Antenor Matos Mendes,
Suplente de Vogal dos Empregadores.
— Antonio José da Silva, Vogal dos
Empregados. Betze de Barros, Se-
cretário.

PROCESSO rr.° 4ae — 1,121-45
Reclamação em que são partes An-

tônio Ferreira. reclamante, e Balbino
&Rodrigues, reclamados.

O não compareciinnto cio recla-
mado à audiência de instrução e
julgamento importa confissão da
matéria de fato alegada pelo re-
clamante .

António Ferreira pede contra Balbi-
ne & Rodrigues seja os reclamados
condenados a pagar-lhe a imoportan-
cie de Cr$ 137,00, relativa a salários
atarasados.

Os reclamados, que foram devida-
mente citados, não compreceu à au-
diência de instrução e julgamento, o
que, -conforme prescreve o art. 844 da
Consolidação das Leis do Trabalho,
importa confisão da matéria de fato
alegada pelo reclamante.

Em face do- exposto.
Resolve a Quarta Junta de Concili-

ação e Julgamento da Justiça do Tra-
balho do Distrito Federal, por unani-
midade, julgar procedente a reclama-
ção, para condenar os reclamados a
pagar ao reclamante, dentro de cinco
dias, a importância de Cr$ 137,00 nos
termos do Pedido.

Rio de Janeiro, 18 de setembro de
1945. Joaquim Máximo de Carva-
lho Júnior, Presidente. — Antenor
Matos Mendes, Suplente do Vogal dos
Empregadores. — Antonio José da
Silva, Vogal dos Empregados. — Bei-
ze de Barros, Secretário.

PROCESSO N.° 4JC — 1.130-45
Reclamação em que são partes- An-

tônio Pienheiro da Silva, reclaman-
te, e Fábrica Nacional de Vidros, re-
clamada.

Absolve-se da instância o recla-
mado quando o reclamante não
prova estar em dia com suas obri-
gações militares.

Antônio Pienheiro da Silva não pro-
vou, na reclamação que apresentou
contra Fábrica Nacional de Vidros, es-
tar em dia com suas obrigações con-
cernentes ao serviço militar, não satis-
fazendo, assim, a exigência do arti-
eo 12 do Decreto-lei n.° 1.343, de 26
de fevereiro do corrente ano.

JUNTAS DE CONCILIAÇÃO
E JULGAMENTO

Quarta Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito

Federal

moca:uso 4eá — 469-45
Reclamação em que são partes Fidé-

lis José Vieira, reclamante, e recla-
mado Pasto Peri, de Renato 1'. C. Pe-
reira.

O pagamento dos salários deve
ser efetuado contra o recibo (ar-
tigo 464 da C.L.T.).

Fidells José Vieira reclama con-
tra Peaste Peri, de Rena .x) P. C. Perei-
ra, es salários relativos ao mês de de-
zembro de 1914 a março de 1945.

PROCESSO 4JC	 1.103-45
Reclamação em que são partes Sal-

viano Eduardo Magalhães, reclaman-
te, e Marmorite Patente, Ltda., reela-
macia.

O não comparecimento do recla-
mado à audiência de instrução e
julgamento importa confissão da
ma-léria de fato alegada pelo re-
clamante.

O pedido formulado por Salviano
Eduardo lnlagalhatcs contra Marmori-
te Patente, Limitada,' é de pagamento
da importância de Cre 2.400,00, corres-
pondendo Cr$ 200,00 'no salários rela-

Resolve a Câmara de Previdência
Conselho , Fiscal para posterior julga-
mento.Social por maioria de votos, negar pro-

vimento ao recurso, para manter a le- Ouvido o Serviço Médica da Caixano que diz respeito ao latido médico,
cisão, pelos seus fundamentos a (icei- opinou o refeeido Órgão técnico da se-
são recorrida.	 guinte maneira:

aio de Janeiro, 24 de amisto de 194.5,	 1. Nas condições atuais o as-
— L. M. Ribeiro Gonçalves, Piesl-	 sedado foi reexaminado nesta data
dente. — Salustiano de Lemos Lessa,
Relatar.

Fui presente. — José Augusto Seabrd,
Procurador.

PROCESSO N.° 22.584-14
Pagamento de aposentadoria por

invalidez devido a partir da data
em que o segurado foi desligado i
dos serviços do empregador.

The São Paulo Tramway, Light and
Power Company, Ltd., requereu à 	 remesso N.° 24.693-44
Caixa de Aposentadoria e Pensões de 	 A aposentadoria por invalidez zó
Serviços Páblicos em São Paulo, apo-

	

	 é concedida quarUo provada a in-
capacidade do segurado para o teu-

Vistos e relatados êstes autos em eue
a Rede Mineira de Viação recerec de
ato da Caixa de Aposentadoria e
sãos da mesma rede que indeferiu o
Pedido de aposentadoria por invalidez
requerido pelo associado Sebastião de
Paula Monteiro:

Considerando que de acõrdo com a
I segunda inspeção médica (fls. 46) a
que foi submetido o recorrente, em
cumprimento à diligência determinada
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EM face do. exposto:
Atendendo ao que prcecrevc a alí-

nea- 1 do mencionado Decreto-lei:
. Resolve a Quarta Junta de Concili-
oça e Julgamento do Distrito4x48
ção e Julgamento da Justiça do Tra-
balho do Distrito Federal, por unani-
midade, absolver da instância a recla-
mada.

Custas pelo reclamante, na impor-
tância de CrS 10,09, calculada sôbre a
de Cr$ 100,00, valor dado ao proces-
so.

Rio de Janeiro, 18 de setembro de
1945. — Joavdni Máximo de Carva-
lho .Júnior, Presidente. — Antenor
Matos Mendes, Suplentes de Vogal dos
Empregadores. — Antonio José da
Silva, Vogal dos' Empregados — Bal-
sa de Barros, $ccretario.

PROCESSO 4-se-852-45

Reclamação em que são partes An-
tónio Rodrigues Gomes, reclamante,

' e Fábrica de Desinfetante, reclama-
da.

O nag comparecimento do re-
clamado à audiência de instrução
e julgamento impofta confissão
da matéria de fato alegada pelo
reclamante.

O pedido formulado por Antônio
Rodrigucs Gomes contra Fábrica de
Desinfetante, com sede na Rua Bar-
nardo de Vasconcelos n.° 456, é no
sentido de ser a reclamada condena-
da a pagar ao reclamante o salário
vencido correspondente ao período
compreendido entre 22 de janeiro e
20 de junho do corrente ano, decla-
rando o reclamante haver recebido
por conta do mencionado salário ape-
nas a importância de Cr$ 530,00.

Alega o reclamante ter sido admiti-
do a 22 de janeiro de 1945,. com o sa-
lário de quatorze cruzeiros por dia.

A reclamada, que foi regularmente
citada, não compareceu à audiência
de instrução e julgamento, o que, nos
térmos do art. 844 da Consolidação
das Leis do Trabalho, importa con-
fissão da matéria de fato alagada pe-
lo reclamante.

Em face cio exposto:

Resolve a Quarta Junta de Conci-
liação e Julgamento da Justiça do Tra-
balho do D. Federal, por unanimidade,
.clamante, dentro em dez dias, a im-
julgar procedente a reclamação, para
condenar a reclamada a pagar ao re-
clamante, dentro em dez dias, a im-
portância de Cr$ 1.234,00, nos térmes
do pedido.

Custas, pela reclamada, na impor-
tância de cem cruzeiros.

Rio de Janeiro, 14 de setembro de
1945. — Joaquim Máximo de Carva-
lho Júnior, Presidente. — Antenor
Matos Mendes, Suplente de Vogal dos
Empregadores. — Antonio José da
Silva, Vogal dos Empregados — Bet-'
se de Barros, Secretário.

PROCESSO N.° 4-sc-1.133-45

Reclamação em que são partas João
_Domingos Vitorio, reclamante, e Pas-
sednanaria Sta. Brigida, reclamada.

Absolve-se da instancia o re-
clamado quando o reclamante não
prova estar em dia cOm suas obri-
gações militares.

João Domingos Vitória não provou,
na reclamação que apresentou contra
Passamanaria Sta. Brígida, estar em
dia com suas obrigações concernen-
tes ao serviço militar, não satisfazeis-

do: assim, a exigência do artigo 12 do
Decreto-lei n.° 7.343, dc 20 de feve-
reiro do corrente ano.

Em face do exposto, e
Atendendo ao que prescreve a alí-

nea 1 do mencionado Decreto-lei:
Resolve a Quarta Junta de Conci-

liação e Julgamento cia Justiça do
Trabalho do Distrito Federal, por
unânimidadc, absolver da instância a
reclamada.

Custas, pelo reclamante, na impor-
tância de dez cruzeiros, calculada sã-
bre a de cem cruzeiros, valor dado
AO processo.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de
1945." — Joaquim Máximo de Carva-
lho Júnior, .• Presidente. — Antenor
Matos Mendes, Suplente de Vogal dos
Empregadores. — Antonio José da
Silva; Vogal dos Empregados. — Bet-
ze de Barros, Secretária.

PROCESSO N.° 4-Jc-761-45 .

Reclamação em que são partes Ge-
ralciino da Silva Coelho, reclamante,
e D. Grossman & Cia., reclamados.

'Absolve-se da instância o recla-
mado quando o reclamante não
prova estar em clict' com suas obri-
gações militares.

Geraldino da Silva Coelho, que pre-
tende seja condenada . D. Grossman
1. Companhia a indenizar o reclaman-
te por tê-lo despedido injustamente
e a pagar-lhe o salário corresponden-
te ao prazo do aviso prévio para res-
cisão do contrato de trabalho, não
provou estar em dia com suas obri-
gações concernentes ao serviço mili-
tar, deixando, assim, de cumprir o
que prescreve o artigo 12, alínea I, do
Decreto-lei n.° 7.343, de 26 de feve-
reiro do corrente ano.

Em face do exposto:
Resolve a Quarta Junta de Conci-

liação e Julgamento da Justiça do
Traballio do Distrito Federal, por una-
nimidade, absolver da instância a re-
clamada.

Custas, pelo reclamante, na impor-
tância de dez cruzeiros, calculada so-
bre a de cem cruzeiros, valor dado ao
processo.	 _

Rio de Janeiro, 14 de setembro de
1945. — Joaquim Máximo de Carva-
lho Júnior, Presidente. — Antenor
Matos Mendes, Suplente de Vogal dos
Empregadores. — Antonio José da
Silva, Vogal dos Empregados. — Bet-
se de Barros, Secretária.

PROCESSO N.0 4-sc-1.117-45

Reclamação em que são partes Flo-
rêncio Fernandes Moreira, reclaman-
te, e Marmorite Patente, Ltda., recla-
mada.

O não comparecimento do re-
clavzdo à audiência de instru-
ção e julgamento importa confis-
são da matéria de fato alegada
pelo reclamante. 	 . .

Florêncio .Fernandes Moreira pede
contra a massa falida de alarmoritc
Patente, Limitada, seja a reclamada
condenada a indenizar o reclamante
Por despedida injusta e pela não con-
cessão das férias relativas ao último
período do ano de emprêgo e a pa-
gar-lhe, além do salário vencido de
25 dias, o que se refere no prazo do
aviso prévio para rescisão do contrato
de trabalho.

Alega o reclamante haver sido ad-
mitido a 12 de fevereiro de 1943 co-
mo empregado da sociedade ora fa-
lida, percebendo filtimamente o salá-
rio de 21 cruzeiros e ter ocorridO a

dispensa a dezesseis -de abril do cor-
rente ano.

A reclamada, apesar de regular-
mente notificada, não compareceu à
audiência de instrução e julgamento,
o que, nos térmos do art. 344 da Con-
solidação das Leis do Trabalho, im-
porta confissão da matéria de fato
alagada pelo reclamante.

Em face do exptisto, e
Atendendo ao que prescrevem os

aras. 132, 134, 449, 473 - c 487, n.° III,
da mencionada Consolidação:

Rçsolve a Quarta Junta de Conci-
liação c Julgamento da Justiça do
Trabalho do Distrito Federal, por
unanimidade, julgar procedente a re-
clamação, para condenar a reclamada
a pagar ao reclamante a importância
de Cr$ 2.415,00, correspondendo
Cr$ 1.930,00 à indenização pela res-
cisão do contrato de trabalho, 	
Cr$ 525,00 ao salário referente ao
prazo do aviso prévio, Cr$ 525,00 ao
salário vencido de 25 dias, e 	
Cr$ 315,00 à indenização pelas férias
não concedidas.

Rio de Janeiro, 13 de setembro de
1945. — Joaquim Máximo de Carva-
lho Júnior, Presidente. — Antenor
Matos Mendes, Suplente de Vogal dos
Empregadores. — Antonio José da
Silva, Vogal dos Empregados. Bet-
se de Barros„, Secretário.

PROCESSO N.° 4sc-952-45
•

Reclamações em que são partes Or-
lando Ferreira, reclamante, e Indús-
trial Artefatos de Ferro, Limitada, re-
clamada.

Absolve-se da instância o recla-
mado quando o reclamante não
prova estar em dia cem suas obri-
gações militares.

Orlando Fonseca, que pede contra
Industrial Artefatos de Ferro, Limi-
tada, seja a reclamada condenada a
indenizar o reclamante por despedida
injusta e a pagar-lhe o salário ven-
cido de Cr$ 72,00, além do que se re-
fere ao prazo do aviso prévio para
rescisão do contrato de trabalho, não
provou estar em dia com suas obriga-
ções concernentes ao serviço militar.

Em face do exposto, e atendendo ao
que prescreve _o art. 12, alínea 1, da
Decreto-lei n.° 7.343, do 26 de feve-
reiro do carente ano:
Resolve a Quarta Junta de Concilia-
ção e Julgamento da Justiça do Tra-
balho do Distrito Federal, por una-
nimidade, absolver da instância a re-
clamada.

Custas, pelo reclamante, na impor-
tância de dez cruzeircs, calculada sti-
bre a de cem cruzeiros, valor dado ao
processo.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de
1945. — Joaquim Máximo de Carva-
lho Júnior, Presidente. — Ari Lomba,
Vogal dos Empregadores. — Antônio
José da Silva, Vogal dos Empregados.
— Betze de Barros, Secretário.

ai:acesso 4ac-853-45

Reclamação em que são partes Jair
Gomes da Silva, reclamante, e Calça-
dos Nobre, Ltda., reclamado.

Não provando o reclamante es-
tar em dia dom as suas obrigações
militares, absolve-se da instância

. o reclamado.

Não proveu o reclamante, Jair Go-
mes da Silva, na reclamação pelo mes-
mo apresentada contra Calçados No-
bre, Ltda., estar em dia com suas

obrigações concernentes ao serviço mi-
litar.

Em face do exposto, e
Atendendo ao que preceitua o art. 12,

alínea 1, do Decreto-lei n.° 7.343, de
26 de fevereiro do corrente ano:

Resolve a Quarta Junta de Concilia-
ção e Julgamento da Justiça do Tra-
balho do Distrito Federal, por unani-
midade, absolver da instância a re-
clamada.

Custas, pelo reclamante, na impor-
tância de dez cruzeiros, calcul -da s5-
bre a de cem cruzeiros, valor dado na
processo.

Rio de Janeiro, 11 de setembro de
1945. — Joaquim Máximo de Carva-
lho Júnior, Presidente. — Antenor
Matos Mendes, Suplentes de Vogal dos
Empregadores. — Antônio José da
Silva, Vogal dos Empregados. BeLe
de Barros, Secretário.

PROCESSO 4ac-820-45

Reclamação em que são partes An-
ilo Cacavo, reclamante, e Cia. de Car-
ris, Luz e Fôrça do Rio de Janeiro, re-
clamada.

São de rejeitar os embargos
quando não é provada a respectiva
matéria.

Nos embargos oferecidos por Atílio
Cacavo à decisão proferida na recla-
mação que apresentou contra Compa-
nhia de Carris, Luz e Fórça do Rio
de , Janeiro, não alegou o embargante
senão matéria já considerada pela de-
cisão embargada.

Em face do exposto:
Resolve a Quarta Junta de Conci-

liação e- Julgamento da Justiça do
Trabalho do Distrito Federal, por una-
nimidade, desprezar os embargos.

Rio de Janeiro, 12 de setembro de
1945. — Caetafto de Miranda Monte-
negro Neto, Suplente de Presidente.
— Antenor Matos Mendes, Suplente
de Vogal dos Empregadores. — An-
tónio José da Silva, Vogal dos Empre-
gados. — Betze de Barros, Secretá-
rio.

PROCESSO 4,íc--1.530-45
Reclamação em que são partes Lu-

pércio Lopes, reclamante, e S. A. Re-
finaria Magalhães, reclamada.

Absolve-se da instância o recla-
mado quando o reclamante
prova estar em dia com suas obr;-
gações militares.

Lupércio Lopes, que pretende seja
Sociedade Anônima Refinaria Maga-
lhães condenada a pagar ao recla-
mante o salário correspondente a
cinco dias, durante os quais, segundo
alega, esteve suspenso injustamente,
não provou estar em dia com suas
obrigações militares.

Em face do exposto, e
Atendendo ao que prescreve o ar-

tigo 12, alínea I, do Decreto-lei nú-
mero 7.353, ele 26 de fevereiro do cor-
rente ano:

Resolve a Quarta Junta de Conci-
liação e Julgamento - da Justiça dc
Trabalho do Distrito Federal, por una-
nimidade, absolver da instância a re-
clamada,

Custas, pelo reclamante. na impor-
tância de dez cruzeiros, calculada só-
bre a de cem cruzeiros, valor dado ao
processo.

Rio de Janeiro, 13 de setembro de
1945. — Joaquim Máximo •de. Corra-

!lho Júnior, Presidente. — Antenor
Matos Mendes, Suplente de Vogal dos
Empregadores. — Antônio José da
Silva, Vogal dos Empregados. — Betze
de Barros, Secretário.
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Decreto-lei n.° 7.404, de 22-3-45

e

À VENDA

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alve g . 1
Agência 1 - Palácio da Fazenda

Agência 11 - Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reernbc:Nso Postai
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PREÇO DO NUMERO DE HOJE Cr$ 0,40


